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Orlgêm: Secreteria Municipalde Administreção e Finanças

Destino: Gabinete da Preftitura Municipâl de Alto Alêgre do Pindaré/MA

Assunto: ContrataÉo de empresa para pÍestação de serviços técnicos especializados na área

tributária, consistindo na recuperaÉo de valores reÍerentes aos últlmos 60 (sessenta) meses,

abtangêndo o lmpoÍô dê Renda - mediânte a proposlturâ ê mndução de procêstos âdministíativos

e/ou judiciais, bem como a ÍealizeÉo de auditorias, apuraçóes e peÍícias necessárias com utilizaÉo

da PlataÍorma S|SMÂP|R - Sistema de Mapeamento e Apuração do lmposto de Renda - destinada à

prôdução das apuráções para instrução de requerimentos adminlstratlvos e âçôes judiclais de

liquidâção d€ sent€nça; ê o lmposto Sobre serüços de QualqueÍ Natureza - IsSQN, mediante

identificação de fatos teÍadores e contribuintes não conhecidos pelo Municipio, revisão de bases de

cálculo apuradas com erro e utilizaÉo da Plataforma RAISSIA - Rastreamento para Arrecadação de

ISSQN por lnteliSência ArtiÍicial -, voltada à ampliação da base de etíecadaÉo municipal, apu.ação

de cÍéditos tributários não lançados e bÍnecimento de todos os dados e informações nece§sários

^, 
para a execução da cobrança administrativa e, se necessário, judicial.

wualdÍ€n do! SaÍúo3 Machado

Assessor de Gabinetê

fdzêr muito moís
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Alto Alêgrê do Pindaró/MA, 06 de outubro dê 2025.

A Sur Ercelôncla, o SonhoÍ,
JOSÉ FRANCINETE BENTO LUNA
Píefeito da Cidade de Alto Alegrê do PindaréiMA
Av. João Xxlll, S/N, Centro, Alto Alegrê do PindâÍé/MA

Alto Alesre
do Pindãré

Assunto Contratação cle êmpÍêsâ pârâ preStgçág d€ 3êíviços té€iicos
espêcializados a,a áíêa ltibuláia, consistindo na recuperaçáo de valores
rêíor6ntês âo3 úIimo3 60 (rossenta) m€e3, abrangsndo o lmposto dê Rênda -
mediante a propositurâ ê conduÉo de píocessos administratrvos êloujudiciais
bem @mo â íe6lizÊção de auditonas, apirísçô€s o p€Ííci8s nocê36áíiâ3 com
utilização da PlalaÍcrÍna SISMAPIR - Sistêma de Mapêamento e ApuíaÉo do
lmpocto Oe RenOa - Oelinadâ à píoduçáo dag ápü.çóa! para irutuÉo de
roqueriÍrlentos adminiírátivos ê êçóes judiciais dê liqurdaçáo dê sêntença. e o
lmposto Sob,Íê SaívçDs ds Quahl.Éí Naüreza - ISSOi{, rfiediante identificaÉo
de felos g€radoÍês e coÍúibuintes não conhecidos pêlo Município, revisão de
bascs de cáldio apursdes com 610 ê úliz€çâo dr Pldafo{ma RAISSIA -
Rsstreamento para ArrscâdâÉo de ISSQN por lnteligància Artúcial-, voltade à
rmpliaçáo da bâss de üÍ€cadeçâo municipal, aptr.açao ê cíédiio8 tribdário§
náo lênçâdos ê foanêcimento dê lodos os dâdos ê ir'íformaçóes necessáíios para

a exrorÉo dE cob{ança administrâtiva e, s6 nocalsário, 
'ldicial.

Vênho por meio d€ste encâminhar á apreciaçãô de Vossâ Senhoria a pÍopostâ
apresentada p€lo êscíitóÍio Novaee & Ramigio Advogados A3sociados, datada d€ 05 de
agosto de 2025, pâÍâ a prestaçáo de serviços têcnicos espêcializâdos voltados à Íecuperação
do crádito3 tributárlos e à âmpliação dâ aÍÍscadaçào municipal, solicitendo a adoção das
medidas administrativas necessárias à contrataçâo dirêta por inexigibilidadê de licitação.

Coniorme expostô nâ proposta, o Município de Alto AlsgÍê do PlndâÍé possui

dirêito a créditos de até R$ 34.400.000,00 (tÍint8 e quatío milhôos 3 guatÍocentos mil

^ rêais) junto à Uniáo, reíerentes a valores de lmposto de Renda Íetido na fontê ê de ISSQN' ' não rpurado ou não aÍÍscadado nos últimos 60 meses. A reclip€ração de§ses valores
podêrá reprêsentar signiÍicativo incÍemento de rêceitas, colaborando para a sustentabilidade
fiscãl e pârâ novos investimêntos públicos.

O escítório pÍoponante se diÍerencia por apreseÍlaÍ não apenas sêrviços jurídicos

tradicionais, mas uma abordagem inovâdora, que con.iuga conhecimento rurídico'tributário,
êxperlise contábil s tecnologiâ êxclusiva. Oestacam-se, ne§sê conlexto, os seguintes
instrumentos próprios e exclusivos:

. SISMAPIR - Sbtema de Mapeâmerto ê Apuração do lmposto de Rendâ, capaz de
identiicâÍ crálitos de IRRF passíveis de rêstltuiÉo com base em dados contábeis e

fscâis:
. RAISSIA - Rástreamento pars Arrecadação de ISSQN por lnteligência Artiíicial,

que pêrmite localizarÍalos geradores do ISSQN não conhecidos pelo Município, mrrigir
bâsês de cálculo êquivocadas e expândir a arrêcadação.
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Ambas as plataformâs foram dêsenvolvidas pêlo próprio escritório e não
equivâlência no meÍcado, caÍacterizando a singularidade e a exclusividade dos serviços
ofertados.

No aspecto técnice proÍissional, cumpre destacar a notória êspecializaÉo dos
sóciô3:

. l3ab€l Novae3, advogada com mais de t2 anos de expcriênciâ âm rscup€raÉo de
créditos de Estados, Municípios e emprêsas, com atuaçáo reconhecida em processos
dê elêvade complêxidadê tributária ê finânceira;

. Hapólito Gadelha Rêmigio, advogado e contador, mestre em Contâbilidade voltada ao
Setor Público pela Universidade de Brasília (UnB), com vasta experiência como
Analista dg Finanças e Controle da Secíetaria do Tesouro l,lacional, Consultor
Lêgislativo do Sênado FedeÍal nas árcas de tributação e orçamênto, pêrito
judlclal om câurâ3 ênvolvendo ÍepaÍtição de rêceitas pública3 ê tabelião
concursado no DistÍito FedeÍal. O referido profissional tamfÉm atuou em mais de 50
proc€ssos Í€lacionados à recuperação de receitas públicas municipâis, além de ter
ministrâdo cursos ê consultorias para órgáos como o SupÍêmo TÍibunal Fêderal, o
Senâdo Federal, a Procurâdoria-Gêral da República e o Tribunal de Contas da
tlnião.

Tais cÍedenciais demonstram, de forma inequívoca, a notória especializâçáo
exigidâ pêla legislaçâo, espêcialmentê pelo aÍt. 74, inclso. I ê lll, dâ Lêl no 14.133/2021, que

admitê contrataçáo direta quando se tÍâtar de serviços tâ:nicos de nâlureza singular' com
proÍissionais ou empresas de notória especialização, ou ainda êm casos dê exclusividadê de
Íomacimento. Soma-8Ê a isÊo a Loi no 14.039r20m, quo rÊconhec6 êxprês6amentâ os

serviços advoc€tícios como tácnims especializados, aptos a serêm conlratados mêdiante

in€xigibilidade.
Outro ponto dê relevo é a proposta de honorários apresentada pelo escritório'

que segue a Íorma de ad exitum, ou seja, condicionada ao êxito na recupersÉo dos crêditos
Foi sugerido um têto dê R$ 6.8E0.000,00 (Êai3 milhõoi c oitocanto. . oitonta mil reais),

equivaiente a 20olo do montante efetivamenle auferido pelo Município, assegurando que náo

haverá dispêndio de recursos municipais 38m o devido rstorno fnancêiro. Alóm disso, prevê-

se a possibilidade de pâgamento via dêstaque em precâtÓÍios ou ctálitos iudiciais, nos lermos
do atl. 22 da Lei no 8.906/1994 (Estatuto da Advocacia), o que coníere ainda mais seguÍança
e viabilidads ao aiustê.

Portanto, resta evidente que:
'1. Os serviços ofoÍtâdos sáo únicoB e ercluaivos' em razáo dâs fenâmêntas

desenvolvidas pslo próPrio escÍitório;
2. Há notória €óêciaiizáção dos profissionais ênvolvidos, amplamente demonstÍada

por sêus currículos s hiíórico profusionâl;
3. 'O 

modelo de remuneraçáo é vântaioso paÍa o Município, pois depende do resultado

alcançado;
4. A coÍitrataÉo direta enmntra respaldo ,urídico na Lei no 14.13312021 e na Lei no

14.03912020
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Diante d€ todo o exposto, solicito â Vossa Senhoria quê seja inst urado o
pÍocesso administrativo de inexigibilidade de licitaçáo, com a devida instrução
documêntal e parêcares técnicos, visândo à contÍatação diÍetâ do êscrltódo NoYaê6 &
Remígio Advogados Associados, em conformidade com a propostâ apresentada.

Na eêrteza dê quê a medida ropresênia opoÍtunidadê $tratÓgicá ê
juridicamente adêquada para o Íortalecimento das Íinanças municipais, renovo a Vossa
Senhoria protêstos dê êlêvâda estima e diEtinta consideraçâo.

Sem mais para
Consideraçáo.

Atenciosâmêr ê,

o momento, rênovo os protestos de elevada estima e distinta

SêcrêtáÍio

Rodriguês
Geraldo Municipio

OAB/MA 7,2ô4
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Brasflia (DF), 6 de outubro de 2025

Referência: SERvIços DE REcupERAçÀo DE CRÉDrIos DE DrvEx.sls Nrrurrzr.s

Exmo. Senhor,

Dr. |osé Francinete Bento Luna,

DD. PÍefeito Municipal de Alto Alegre do Pindaré (MA).

I. Rsst río Exectnwo DA PRoPosÍA E Do

Pnorcre:rre

Em razáo de aprofundadas pesquiffis nos demonstÍativos
contábeis d6sa Edilidade, identífkamos que o Município de Alto Alegre
do Pindaré tem direito â repetição de indébito tributário iunto à Uniâo
em até 351 nilhõec de reais.

Pedimos a gentileza de que Vossa Senhoria aPÍecie â Presente
proposta do6 serviços de nosso escritório destinados a fazer o município
recuperar o referido valor.

NOVAES E REMÍGIO ADVOGADOS ASSOCIADO§ foi
concebido como um Escritório voltado à PÍestação de serviços
advocalcios de elevado padrão, destinados à condução de causas

especiais, de alta complexidade, que demandem a ateação artesanal dos
pÍofi $ionais envolvido6.

Para pÍestar um serviço iuÍídico diÍeÍ€nciado e conlormado
âô inteÍ€sse, ao direito e às peculiaridades do cliente, o Escritório
lâstreia-se na experiência, especialização e qualificaçáo da eqúPe.
Í€unido, por um lado, a expeúência que a advogada ISABEL NOVAES
acumulou por 32 anos promovendo, para Estados, MunicíPio§ e

Novres & Remlgio Advogodos Associ.do§
novaesremigioadv@gmail.com
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Empresas, com o mais absoluto sucesso, a Ecuperação de

valores rclativos a Contribuições para a Previdência Social, para o PASEP
e para o FGTS, assim como de depócitm recursais.

Por outÍo lado, o sócio fundador e signatiário da presente
missiva, Hipólito Gadelha ReÍrúgio, é egresso da Universidade Federal do
Ceará, onde se graduou em Ciências Contábeis, e da Universidade de
Brasília, onde se graduou em Direito e, onde, tambén! obteve o grau de
Ínestre em Contabilidade voltada ao Setor Público. Acumula grande
expeÍiênciâ como ádvogâdo e contabilista, além de notório conhecimento
em relação a questões de direito administrativo, tributário e, sobrctudo,
financeiro, envolvendo Municípios e União Federal, tendo atuado em
mais de 50 processos iudiciais como assistente técnico de mais de 400
municípios, em ações destinadas à recuperâçâo de receitas públicas
municipais.

Como pârte da car:eira profissional do signatário, destaca-se
que iá ocupou os cargos de Chefe da Divisão de AnáIise de Sistemas da
Universidade Estadual do Cearí de Auditor da Bolsa de Valores
Regional Norte e Nordeste, de Analista de Finanças e Controle da
Secretaria do Tesouro Nacional, de Contador da Câmara doa Deputados,
de Consultor Legislativo do Serrado Federal nas áleas de tributaçâo e

orçamento e de Tabelião concursado no Dstrito Federal, iá tendo
participado, inclusive, de dez bancas examinadoras de concursos
públicos para o pÍovimento de cargos de iuiz de dircito em diversos
estados da Federação e de cinco bancas examinadoras de concursos
públicos para o prcümento de cargos de iuiz federal dos Tiibunais
Regionais Federais da 1" e da 5' Regiões.

Com o obietivo de oferecer a seus clientes serviços de elevada
qualidade, com coÍtduta ética inEansponível, o Escritório guia a sua
atuação pÍofissional aprofundando-se permanentemente na comPreensào
dos debâtes lurídicos e na pÍ€ocupação com o cordial e sincero
relacionamento com todos os seus clientes.

Novacs & Rcmlgio Advogados Assmiedos
novaesremigioadv@gmail.com



II. EspecnrceçÁo Dos Paoouros

Exa.Eliradas as peculiaridades desse Município, vimos
oferecer a preEtaçáo dos serviços de REcupERÂçÀo Dos VAITRES Dos
ÚLm'ros 6O ueses:

(i) Do IIPoGao or Rrroe dos quais o Muoicipio poderia ter se
apropriado como renda incidentes às compras de mercadorias
ou contratações de prestadores de serviços; psra tanto,
oferecemos a realizaçao de todas as auditorias, apurações e
perícias necessárias, com a utilizaçáo da Plataformâ
AISUAPTR - SlsÍE!,ír. DE M^pEAr4ENro E ApURAçÁo Do IMPosro DE

REND^, por meio da qua.l se produzem a8 apurações
nec€ssárias à instrução dae peças judiciah de üquidaÉo de
sentença;

(ii) or CorrnrwrçÀo krl,Dincúnl.À EspGcrAL lhaf,Dl D Ao
Furelcnrerro Do Srogno or Acmrrrrr no Trrs LEo,
dcstinada a custeaÍ as aposentadorias concedidas por em
razáo condiçôes de trabalho insalubres prevista no inciso II do
aÍ1.22 da lêi n" 8.212, que podem ser reavidas em face de um
correto ênquadrarnento do muoicípio nos indices de RÂT e
FÂP;

Fil Dt ComnEtçto húnDtüclfxt Éotn8 o! Prcemroe
Frmos ros krenoe 15 Dus or §erÁruo UAIBruÍDA.DE às
emprcgadaE gestantes;

(rq Do lrcro soBnr §ffn rços DE QúAr4úta IÍersf,xrÂ -
I§§QIÍ, inaaente (i) sobre fatos gerâdores e contribuintes náo
conhecidos do municipio; e (ii) sobre fatos geradores com base
dc cálculo apurada com qrro; para taIrto, descnvolvemos a
PlatâÍorma lnformatizoda RAIaAIA - Ra§treamcnto para
Ârrecadaçáo de ISSQN por Inteligência Ârtificial -, destinada â
expandir a bâse de ârr€cadaçâo do ISSQN devido por
prestadores e tomadores dc 8erviço§, cujos vslorcs não vêm
sendo lançâdos nem cobrados pelo Municipio e,
consequentemente, náo vêm aendo errecadados. O produto
finâl de nosso serviços é (i) âpuraÍ e produzir os dados
necessários à constituição de cÉditos tributários do imPosto
sobre serviços de qualquer natureza neo conhecidos do
município, e (ü) ofertar ao municipio todos os dados e

Novae§ & Remí8lo ÂdvogsdG Asrocírdo3
novêesremigioâdv@gmail.com
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informaçócs necessários à exeçuÉo da
administiativa e, eventua.lmente, judicial.

cobrança

Os scrviços envolvcm um complcxo de aüvidadcs
contábeis, juridicas e dc tecnologiâ de informação que o.ige, a um só
tempo, signiíicativo conhecimento e experiência profissional em ttês
distintâs á-reas: jurídica, em espccial de normas legais c infra.legais nas
áÍeâs de diÍeito tributário e financeiro, de contabilidade púbüca e de
informática.

Quânto à primeim á,rea - jurídica -, esse requisito
êvidcncia-sc na necessidadc dc ae produzirêm, com forte embasamento
juridiqo, todas as peças processuais destinadas à conduçáo das açoes a
serem propoStaS.

Já quânto às áreas de contabilidade e de iÍrformática, sua
necessidadc patenteia-se na medida em que o produto final dos
trabalhos crdge a apuração de valores de todos os nossos produtoe, seja
para indicaçáo nos requerimentos administrativo§, sejâ nas liqúdações
de sentença dos processos judiciais e na apuração dos valores para a
constituiçáo dos lançsmentos de oficio do ISSQN.

PaÍa realiz€Í táis apuraçôês, torna-se necésgálio que o
Escritório detenha a expeúise necessária tanto para a definição e o
entendimento dos dados contábêis disponí!"eis e necesaários às
apuraçôes e liquidaçôes, quanto pa-ra o tratamento informatizado
dêssea meamos dadôs, de forma a produzir uma ínstruÉo proces§ual
não apenas decorrênte de um foÉe embasamento jurídico, mas,
também, de uma apuração iÍrcontestável e furrdalneÍrtada quando da
üqüdaçao dos valores apurados.

Ê ncsse sentido que wbressai a singularidadc dos
sersíços prcstado§, na medida em que, pâra a produçáo dos resultados,
o Escritório clnts com um aparato único e eficaz de tecnologia da
informaçáo, capaz de suprir todas as necessidades dos scwiços.

Vê-Be, portanto, que a conjugaÉo de conhecimentos - de
direito, contÂbiüdade e de informática - constituiu-se um aapecto
crucial para â contratâçáô, o que envolve, ainda, uma metodologia
própria dc trabalho baseada em soluções tecnológica§ eapecificas, quc
náo se encontram difundidas no mercado.

Nessc scntido, a naturezâ ímpar da tecnologia utilizada c
a experiêocia dos profissionais responsáveis - aqui widenciada nos
anexos I e II - demonstrêm, por si só, a notôria especia.lizaÉo do
êscritório proponcntc.

Novacs & Remlglo Advogados Ascociedos
novaesremigioadv@gmail.com
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III. Dos Srnwços euo rvos Pnopoaos t
Rzatrzan

Para a obtençáo dos resultados almejados, pÍopomo-noa

(i) a realizaçâo de todas âs auditorlas,
apurações e perícias necesaáriaa, aendo o caso, com a
uülizáçáo de nossâs Plataformas §IAIAPIR - SisteÍra de
Mapeamento e Apuraçáo do Imposto de Renda e RÂI8sIrt -
Rastreâmento paia Arrecadaçáo de ISSQN por Inteligência
Artiicial;

(ii) a disponibilizaçáo dos documentos e
cálculos nêc€ssários à constituição de creditos tributários de
ISSQN;

(iii) a elaboraÉo de todos oa requerimentos
administrativos c as peçaB juridicas destínadas à conduçáo
dos processos adminiEtrativos e judiciais perante a Justiça
Federsl;

(rv) a elaboraçáo de eventuais recursos ou de
contÍarrazões à âpelaçáo;

(v) a elaboraÉo de eventuais recuisos
extraordinários ou de contrarrâzões a REs;

(vi) sendo necessária, a elaboraçáo de
quesitos a serem submetidos ao p€rito jud.icial e de Parecer
Técnico previsto no § to do aÍ. 477 do CPC; e

(vii) elaboraçao das peças procesauais e
periciais deBünadas à instmçào de pedido cumprimento de
sentença, bem como da eventual manifestâçeo sobre a
impugnaçào da UniÀo ao qrmprimento de sentençâ.

IV. Dos Pn o,zos DE RDcwERAçÃo

Estimamos que os prazo de recuperaÉo são de:

a) 2 â 12 meses, parâ contribuiÉes prwidenciárias;
b) 6 a 18 mcses, de IS§QN; e
c) 24 e 30 meses, de Imposto de Renda,

Novâes & Remígio Ádvogâdos Associrdos
novâesremigioadv@gmail.com



V. Dt Pnoposru
ColtrrnareçÂo

p Fonma DE

Nâ presente propoata, vimos exprcaaar nosso interessc
em realizar os serviços necessários à defeaa dos direitgg e dog intereages
desse Municipio, a ÍiE de que, por meio de levantámentos coatábcis e
propositura das dcvidas açôês judiciais, possa o Município obter
§ucesao na recupcraçáo dos cr&itos acima exposto§.

Nesse sentido, §ugerimos que seja aberto procedimento
licitatórío ou de contrataçâo por inexigibilidade, tanto .m ratão dr
rotórh cegccldlteglo quc dct mor {art. 74, IIl, da lêi n'
14.13312o2L) quanto da .duaMdrda dâ íoÍa.clm.ato do PÍodüto
lart. 74, l, da L€i n' 14.133120211, dado que pnrte dos serviços que
oferecemos é prestado por meio da utilizaçáo dos soÍu/ares que, por
serem de nossa própria produção, enquadram-se nas hipóteses de
produtos 'que só possam ser fornecidos por produtor, empresa ou
rcpresentÂnte coEercial cxclusivos'.

Com base no currículo deste signatário, HIPÓLITO
GADELHÂ REMIGIO (Ancxo I) e do portfólio dc tÍabalhos da sócia
ISABEL NOVADS (Anexo II), demorstra-se que cumprimos os requisitos
estabelecidos na l,ei n" 14.O3912V)O paia a contratâçâo direta por
servigo especializado e singular, uma vez que se trata de matéria que
exige elevada carga de saber contábil e juridico na área de direito
hnanceüo e kibutário além de tecnologia da informação.

Ainda que a nova Lci de Licitaçôes náo exija
singularidade do serviço, ela se encontÍa caracterizada pelo fato que
nossos pÍodutos envolvem a produÉo uniÍicada de serviçss juridicos,
contÁbeis e de informática,

W. De Pnoposre DE.Éfo.rolráR os

Avaliamos preÍ'iamente o Det!ICfL-JEáCgg--3--!Cf
racupcrado em Ri35.4dt.OOO'(X), que nào representa o valor exato a
ser obtido, dado que o Município pode já ter promovido, no todo ou em
parte, medidas destinadas À obtençâo parcial dos valores.

Novr6 & R.mí8io Advogrdos Assochdos
novaesremigioadv@gmail.com
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Sugerimos, portaÍrto, que o contrato tenha elluaub dc

valor níitro dc horosátlor a scl'ern pago§, de Ri7.o8O.OO0'OO, e
que o pâgÂmento corresponda: lll â esee teto, caso a recuperâçáo
ultrepasse os 3t,4 Dtltõcr de reais previstos; e (llf a nl O,2O Ffatr
ccltavoal por rcd do montaÍrte auferido pelo Municipio, caso o valor
recuperado seja inferior àquele teto,

Propomos, ainda: (i) que o valor do teto de Bt
7.OtO.qXr,OO seja reajustâdo pela variaçao do IPCA desde a assinatura
do contrato; e (ü) que, no caso de processos administrativos ou
judiciais, o pagamento sejâ efetuado peLâ úa de destaque de precatôrios
ou de valorca a serem creditados, como facLrlta o art. 22 da Lei n"
8.906, Estatuto da Advocacia.

Convém frisaÍ, ainda, que o contÍato deve conter
cláusu.las de:

(i) extensâo dos efeitos do contlato a todos
os órgáos e entidades da' AdBinistraçáo Pública dileta e

índireta, abrangendo, assim, as autatquia§ e fundaçoes
mantidas pelo municipio;

(ü) remuneração mesmo caso o Municipio
celebre qualquer acordo ou transaçÃo com a Uniáo, seja na via
judicial ou exkajudicial, dcsde quê envolva os dileitos
discutidG nas açóee judiciais que vierem a ser por nós
promovidas, relativamente à8 Ínatériâs âqui expostaa; e

{iü} manutcÍtção das obrigaçõcE mútuas PaÍa
além do prazo legal do contÍato, por conta do previsto no ârt.
111 da Nova Lei de Licitações, que estabelece a vigência do
contrato por escopo - como é o caso - durante todo o tempo
em que houver obrigaçóes recíprocaa.

WI. Cottcr.usÂo

Em face do €r.posto, soücitamos que seja forrnalmente
apreciada a prescnte propostâ, para o que mantemo-nos à di§posiÉo
dessa Edilidade, com vistâs a fornecer, sempre que demandados, os

comprovantes e as certidÕes necessárias à instruçáo processual.
Em anexo encaminhamoa {i} o curriculo resuaido do

signatário; (ii) o portfólio dê cliêntcs da empresa J MARINHo, por meio
da qual a sóciÀ ISABEL NOVAES promoveu a reürperaÇào de cÍâlitos
para entes públicos e empresas; (iii) documento§ necessários à

Novrcs & Remígio Advogidos Associrdos
novaêsIemigioadv@gmail.com
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proposiçáo da açao de recupcraÉo de imposto de renda; (iv) modclo de
procuraçáo a no!! seÍ fornccida pelo Município; e (v) listagem dos
documentos necêssários às apurações do imposto de renda,

Contâtos podem ser manüdos com noaso aetor comercial,
por meio do celul,ar l47l 99985.8007, ou pelo e-mail
proposta@iÍnarinho. com.

Feitag as considerações acima, apresentamos nosaas
sinceras estimas.

AtenciosaÍnente,

ffi -kí;as-..íl+ut-
Rfi- Vr,

HrPóuro GADELHA REM

Novrcs & Rcmlglo Advogtdos A$oclados
novaesremigioadv@gmail.com
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Anexo I

Rnsuuo oo CunnÍcur,o pr
Hrrorrro GapE.LHA. RE'MÍcro

FoRMAçÃo ACADÊMICÀ. Curso de Analise e Desenvolümento de Sistemas (IBM do Brasil)

. Bacharel em ciêÍlcias Contábeis (UICe,

. Bacharel em Direiio (UnB),

. Especialista em PolÍücas Públicas e Gestâo Governamental (Escola
Nacional de Administração Pública),
. MestÍe em Contabilidade de Custos do Setor Público (UnB).

Átues on erueçÃo rRoFISSIoNAL ATUAL
. Perito da Justiça Federal do DF,
. Assistência pericial na árca de cálculos iudiciais para teneiros,
. Advocacia e consultoria nas seguintes âeasi

o Fundo de Participação dos Estado8 e MunicÍpios,
. Tributação federal de clínicas, laboratórios e consultórios

médicos,

nerntÊNcre pnoFISsIoNAL
. Programador da Universidade Estadual do Ceará, 1981 e 1982
. Chefe da üüsão de Análise e Programação da Universidade Estadual

do Ceará (1982),
. Funcionário do Banco do Brasil,1989 a190,
. Auditor da Bolsa de Valores Regional - Norte e Notdeste 198&1989,
. Analista de Finanças e Contsole da Secretaria do Tesouro Nacional,

TWa1992,
. Conselheiro Fiscal do Banco Nacional de Crédito Cooperativo, 1991 a

79q3,
. Contador da Câmara dos Deputados, 1992 a793,
. Consultor Legislaüvo do Senado. nas áreas de Dtueito Tributário e

Financeiro, 1994 a 2019 (exceto 2002),

Novâês & Remígio Advog.dos Àssoci.dos
novaesremigioadv@gmail.com
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. Perito Judicial da Justiça Federal do DF desde 2001,

. Professor de Auditoria e DÍeito Comercial da UnB, 2003 e 2004,

. Tabelião conorsado no Distrito Fedetal,2ú2, e

. Atou em mais de 50 processos iudiciais na áÍea de FPM e dois de FPE.

PARTTCIPAçÃO EM BÁNCAS EXAMINADORÂS DE CONCURSOS
Participou de:
. 9 bancas de concursos para os cargo6 de iuiz de direito substituto,

nas áreas de direito financeiro e tributário, e
. 7 bancas de concursos para os caÍgos de iuiz federal subetituto, nas

áreas de direito Íinanceiro e tribtrtário.

APROVÀçÃO EM CONCURSOS PÚBLTCOS
Foi aprovado em diversos concuÍtlos públicos para cargos de rúvel
superior, entre eles os de:
. Analista de Finânças do Tribunal de Contas do Estado do Ceará

. Contador da Câmara dos Deputados,

. Consultor l€gislativo do Senado Federal,

. Analista Iudiciário do TRF da 5'Região,

. Analista de Finanças e Conkole da Sectetaria do Tesouro Nacional,

. Tabelionato no DF, e

. Ânalista do Banco Central do Brasil.

MINTSTRAçÃO DE CURSOS
Ministrou cursos, sempÍe contratado por notória esPecialização nas áreas:
. Contabilidade pública e
. DÍ€ito financeiÍo
paÍa diversos órgàos, entÍe os quais:
. O SuPÍemo Ti'ibunal Federal,
. O Senado Federal,
. A Procuradoria Ceral da República,
. O Tribunal de Contas da União, e
. A TV Justiça.

Novres & Remígio Advogsdos Asso.i.dos
novacsrcrnigioadv@gmail.com
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ATIVTDADE EMPRESARIÀL
. Sócio fundador do IPAB - lnstituto de PerÍcia e Arbitragem de
Brasflia, 198,
. Sócio fundador do escritório de advocacia Felix e Remígio
Advogados (RS),
. Atua como advogado desde 2003;
. Sócio do IPABH - Instituto ttime AdministÍação de Belo Horizonte
Ltda.; e
. Sócio da empresa J Marinho Assessoria e Consultoriâ Ltda.

Novacr & Remígio Advogsd$ Aisoclrdo§
novacstemigioadv@gmail.com
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Anexo II

Ponrróuo ou Sunvrços Pnnsmpos ron IslsEL
Novlrs EoR MEro o^l Errnrsl ] Mmruuo

CoNsurronr^c. n Assrssonr.l

Prcstamos serviços positivamente certificados para diversos entes
públicos e empresas, conforme pode s€r veriÍicado no endereço eletÍônico
https: / / wwwjmarinho.com/ dortntroad/ certidoesepareceres.pdf

Entre eles, destacamos:
o Companhia de Saneamento de Minas Gerais
o CBTU-RJ
o Banco do Estado do Rio de Janeim - BANERJ
o Barrco BENGE S/A
o PRODAM - Empresa de Têcnologia da Irúormação e Comuricaçào
do MunicÍpio de São Paulo
o EPAMIG - Empresa de Pesquisa.Agropecuária de Minas Gera.is
o EMBASA - Emprcsa Baiana de Aguas e Saneamento
o Govemo do Estado da Búia
o Govemo do Estado do Maranhão
. Município de IÍ€cê (BA)
o Município de Camocim (CE)
o Município de Àcântâras (CE)
o Município de Goraíras (CE)
o Município de Itabirito (MG)
. Munieípiô de Conselheiro LaÍaiête (MG)
o Município de Natal (RN)
o Universidade Federal da Bahia
o Universidade Federal do MarantÉo
r Município de Feira de Santana (BA)
r Município do Garopaba (SÇ

Novâ.! & Remigio Arlvogodos Associ.dos
novaesremigioadv@gmail.com
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Anexo III

Doculrslinos NEcnssÁnros À PnorosrçÃo nas
Açôrs

. PÍ0curação paÍa o Proponentei
r Ata de Posse do PreÍeito;
r RG do hefeito;
. Comprovante de errdereço do Prefeito;
o Diploma de Eleiçâo emiüdo peto TRE.

Novaes & RemÍgio Advogsdos Associidô.s
novaesrernigioadv@gmail.com
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Anexo IV

Moonro nr PnocunaçÃo panl AçÕns juoIcIeIs

?rocuraÇÃo

^drogodor 
ê frc?üálo ouioílodot: H[ó!ÍIo G^D€rtta rEt{Glo, bÍosileiro, cosodo, odvogodo.

poriodoÍ do OA&DF ló.2ó4 e do CPf/MÊ n:2ó1.»1.951'19. com endeÍeço profissionol no

Condomínio v o de Monlogno, QuodÍo I8, coso óa,sHJB, CEP 71 680.357, &osílio lDFl com

endeÍeço 6lehônlco: lur].l-li-u jtr;,ri.r!rl!r,J,i!!ui tsAllt 
^tlA 

D: I{OVACS IOUIA, brosÍeno

divoÍciodo, odvogodo, inscrílo no OAB/MG soa' o n" 177 256, ínscÍiÍo no CPFlMf sob o n"

m3.áo4.óOó-07. resijente e domiciliodo o Ruo vereodor SócÍoles Alvet Peíeiro, 3'10, Boiío CoÍlos

ftolê. em Be+o Ho.izonle - MG. CEP §.71çÃ2, Cl M _ 7.531.855 expedKlo pelo SSP/MG e

lovtf I lrnblo eovoc^Do! assoclaDot, pessoo luídlco de dkêito pÍivodo. inlcrilo no

CNPJ sob no 59.445.ó I 4/0OO l -20 ô no OAB-MG 3ob ' l8-m7, sedlodo ô Ruo Juiz de Fo.o 284, tolo

I102. Lêho Â.

Lrmor d6 oulottoçôo . do odoago: o fud€blo odofgo or podarar gcíob poao o loro

hclutha oa dc.tuadot no .ttlgo tO6 do códlgo d. ?roc.t!o ClvÍ lsolvo o de rêcêbêr ciloçõol

oo olrorgodo, podendo píopd oÇões. Íeolizoí ocordos exlÍojudiciois. íecoíreí. tronsigir rÊ'êbêí

e doÍ quitoçôo ê subslob€lecêí desd€ quo com retervo de podeíês. Os podêÍ69 oqui

ouloÍgodos reslringem-se oo oiuizomenlo de oçõo iudlclol deslinodoo à recuperoçõÔ dê

vokíes devidot oo Municípío, Íelotivos Íol oo Fundo de Porticipoçôo dos Municípos {b) oo

impoío de rendo que podeno teí sido retido no Íonte Este mondoio é confsido, com clóu§ulo

de iravõgobilidodê lpôío etêilos do disposlo no oí óal do Código Civill, éxclusivômenie poío

qu6 o Odoroodo a ot d.lnolt maÉbloa d,o E!§ 6rlô pÍomovom o delêlo dos Inisíêssês ê dos

diÍailos c,o MunicÍpio ouloÍgonle, êm lodos ol etf€íos odminislÍoiivo! 6 o§ inslôncio§ do PodêI

Judicióíb, jncluindo ,odo o podeí de recuíso.

ffi 6 de outuúo de 2025.

Novres & Remígio Advog.dos Às§oci.dos
novacsremigioadv@gmail,com
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Anexo V

Lrsrlcsu nr DocuurNTos Drcrrels qur o MuNrcinro Nos Drvr

Exvran plu .e ApuRÂçÃo Do Ituposro oE RsNoe

I. RÁzÔEs CoNTÁBErc

Solicitamos que o rros sejam encamiúados para o e-mail
diretoria@marinho.com, em meio magnético fonnato PDF e XLS (ou TXT ou CSV), o

razão das seguintes contâs contábeis e, sendo o caso, das contas em que estâo

desdobrâdâs. dos últimos 60 mêses:

1.1.5.1.1.m-00 MÉRcAooRIAS PARA REvEflOA OU OOAçÃO . CO SOLIOAçÃO

1.1.5.4.1.m.m MATÉRIAS.PRIMAS - cot{so|IDAçÃo

1.1.5.6.1.m.00 arMoxÂRtf aoo - coNsouDAçÃo

1.1.5.8.1.m.00 ouÍRos EsroeuEs - cot{sollDAçÀo

1.2 14.1.01.00 MERCAOORIA5 PAiA REVEIIDA

1.2.1.4.1_Or.m MÂÍÉRtÂçPÂtMÀs

1.2.1.4.1.06.m ALMOXARIFÂDO

12 :t 1.1.m.m BExs MovÉr9 cotlsouDÂçÃo

1.2.4.1.1.m.@ soFrwaREs. coNsoLlDAçÃo

2.1.4.1.3.00.m o8RrcacÕEs flsc-Ars a cuRÍo PRMo coM A uNtÃo TNTER oFsS uNlÂo

2.1.8.8.1.m.00 vlions n*rnuÍves - consor-roAçÁo

2.2.4.1.3.00 00 oBRrGÂcôEs HscÁrs a LoNGo PRÂzo coM a uNÁo' INTER otss-uNlÃo

3-3.1.1-1.m-00 CONSUMO DE MÂTERIAL- CONSOTIDAçÃO

3.3.1.2.1.m.m DISTRIEUIçÃo DE MATERIAI GRATU ITO - CONSOLIDAçÃO

3.3.1.2.2.00.m DI5TRIBUIÇÃo DE MAÍÉRIAL 6RATUITO . IN]3A OTSS

3.3.1.2.3.00.@ otsrRrBurcÀo oE MAÍER|AL GÊÂTUlro - l ÍER orss . utllÂo

3_3_1.2.4.00.00 OISTRIBUICÃO D€ MATERIAIGflAÍUIÍO . INÍER OfSS " ESTADO

3.3.1.2.5.00.00 DISIRIEUIçÂo oE MATÊRIAL GRATUITO . INÍER OFSS. MUNICIPIO

Novecs & Rcmigio Âdvogados Asso.ixdôs
novaesremigioadv@gmail.com
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4.r.1.2.s.qr.o0 l.) [ rurosros soenr mrnrraô ro E a REiroÀ ' uúrER ofss - EsÍaDo

(') Esta conta deve vir desdobrada em (i) Imp. Renda sobre a folha de pagamentos r
servidores e (ii) Imp, Renda sobre outros pagernêntos.

No SICONFI, no "Anexo I- C Receitas Orçâmedtáriâs" estâs duâs contas apa.ecem com

os seguintes códigos:
1,1.1.3.0:1.1.0 - lmposto robr€ a Rênda - R.tldo na Fonte - Trabalho
1.1.1.3.03.4.0 - lmposto sobÍe a Rênda - Rctldo na Fonte - Outro3 Rendln.ntot

3.3.2.2.1.m.m srÂvrcos TrÂcÊrÂos - pf - cotlsouoÁcÃo

3.3.2 3.1.@.00 sERvrcos rERcErRos, pr - coNsouoacÃo
3.3.2.3.5.m.m s€Rvtços rr RcEtRos - pj ' INTE R orss MuÍtrcÍpro

3.3.2 4.1.00.@
coÍ{TRÁTo DÉ TERcErRrzaçÃo poR suBsnrurcÃo oE MÃo DE oBRA - ÂRÍ
1E § 1. Lc 1o1/m - cofiso oAcÂo

3.3.2.4.2.m.m
clI{TRÂÍo DE IIRcTIRIzÁçtro PoR sUBSnTUrcÃo o€ MÃo DE OBRÂ. ÂÂI
ú§ r, Lc 101/m- §rR ofss

3.3.2-4.5.00.m
cor{ÍRATo DE TERcErRrzÂçÁo poR suBsÍrÍurçÀo D€ MÀo oE oBRA - ÀRr
18 § 1. tc úím- *{rER oFss - MuNtcÍplo

Novees & Remígio Advogrdo.s A$oci.dos
novaesremigioadv@gmâil.com
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Anexo V

Lrs-receu DE DocuMENTos Dlcmrs euE o MUNIcÍPIo Nos DEVE

Exvrln pem l ApuRÁçÃo Do luposto DE RENDA

I. RÁZÔES CONTÁBEIS

Solicitámos que o nos sejam encamiúados pâta o e-mail

diretoria@imariúo.com, em meio magtetico formato PDF e XLS (ou TXT ou CSV), o

razâo das sêguiftes contas contríbeis e, s€Ítdo o caso, das coít3s em que e§ülo

desdobradas, dos últimos 60 meses:

1.1.5.1.1.m.00 MERcÂDoRIAs PÂRÂ RlvT DA OU OOACtrO . COTiSOUDAçÁO

1.1.5.4.1.m.00 MÀTÉRrÀçPRrMAs - cotsoLrDAçÃo

1.1.5.6.1m.00 AtMoxARIFADO - CONSOLIDAçÃO

1.1.5.8.1.m.00 ourRos tsÍoeuEs - coNsoltoaçÀo

1.2.1.4.1.01-00 MERCÂDORIA5 PÀRA REVENDA

12141.I)4.00 MATÉRIAS PR|MAS

1.2.1.4.1.05.00 ALMOXARIFADO

1_2_3.1.1_OO.m BENS MovÉr} coNsougÁçÀo

1.2.4.1.1.m.m sorÍwaRÊç coNsouoAçÃo

2.1.4.1.3.m.m oBRrGaçôEs FrscÂts a cuRTo PRAzo coM a uNlÃo ' lNÍtR otss - urÉo
2.1.8.8.1.m.m vÀLoREs REsnruivEls - coN50LtDAçÃo

2.2_4.1.3_00.00 ogRrGAçôEs Hscats A Loxco PRAzo coM a uNlÃo - INTER oFss- uNlÃo

3.3.1.1.1.m.00 coNsUMo oE MATTRIÂL_ CONSOLIOAçÃO

3.3.1.2.1.m.00 otsÍRrBUtcÃo DE MATEiIaL GRArU[o - coNsollDAçÃo

3.3.1-2.2.00.00 otsl8t8utÇÂo oE MÁTER|aL GRATUITo - lNÍiAoFss

3.3.1.2.3.m.m DsTRrBUrcão oE MÂlrRrÂ! 6RÁTUlro ' titÍÉR orss - uNtÃo

3.3.1.2.4.00.m oISTRISUIçÃo oE MAÍERIAI. GRAÍUTTO . INIIR Ofs§ - EÍAOO

3.3.1.2.5.m.m orsrRl8ulcÂo DE MAÍtRlal GMÍulro - ll{TER oFss - MUMcÍPlo

Novres & Rêmigio Ádvogsdos Associ.do§
novaesremigioadv@gmail.com
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33221.m.00 srRVrcos TERcETRôs pt - coNs0r.rôacÂo

3.3.2 3.1.@.@ SERVTCOS TERCETRO§ - Pr - CONSOUoACÂO

3.3.2.3.5.m.00 SERV|çOS TERCETRO§ - PJ'lXrtR OÍS9 MUtlrcíPn

3.3.2.4.1.00.00
cotTrATo DC lfRCEtf,ZÂçIO POR su8íTrurcÃO DE MÃO OE OSRÂ - AiÍ.
r8 § r, Lc lorm - coÍÍsouoAçÃo

3.3.2.4.2-00.m
CONTRATO DE TERCIIRIZAçÍO POR SU85TITUrcÃO DE MÃO DE OBRA. A8Í
18 § 1, LC 10rm- INTRA OF55

3.3.2./t.5.m.00
CONTRATO OE TERCEIRIZACÁO POR 5U8SNTUrcÃO DE MÀO DE OBRÂ - ARI
18 § 1, LC 101/m'rNlER OriS - MUNICíPp

..r.1.2.5.tp.tn Í.) | rurosros rcett rrrnu,rônto E Â RE?{oa - u,fiEn orss - EsrÂDo

(') Ests conta deve vir desdobreda em (i) ÍrÍp. Renda sobre a folha de pagaInentos a

servidores e (ii) Ímp. Renda sobre outros pagamentos.

No SICOMI, no "Anexo I- C Receitâ! Orçamentírias" eslrs dr.u§ contas aparecem com

os seguintes códigos:
1.1.1.3.03.1.0 - lmpoío robr. . Rtnd. - RGtldo n Font - Írrbalho
1.1,1,3.03.4.0 - lmposto iobr. t Rcnda - i!fro n. tont - Outro. RádimCíto.

Novâes & Remígio Advogados Associados
novac$.migioadv@gmail.com



ISABEL MARIA DE NOVAES SOUZA

Escolaridadê:

. Becharel em Direito (Estácio)

. Pós-graduada em Direito Tributârio (Arnaldo)

. MBA em Direito Tributário (CEDIN)

ExpêÍiência profi ssional:

. Advogada e consuttora TributáÍia com atuaÉo especjalizada há mais de
'17 ânos

. Especialista na recuperaÉo de $éditos de FGTS para mêdias e
gràndas êmprêsas desde 1993.

. Atuaçáo espêcializáda em consultoria tÍibutária desde 2017.

. AcuÍtiula, êm mais de 17 anos cômô empresária, inúmêros câsos de

suc€s§o, em diversos segmentos, no âmbitÔ público ê pÍivado.

. Sôôiâ e cEO das êmpresas J Marinho Ass€§§oÍia e Consultoria LTDA e
da IPABH - lnstituto Prime Administraçáo de Belo Horizonte

. §ócia da Remígio & Novaes Advogados Associados

Experiência Acadêmica

. Participaçáo no congresso ABRADT nos anos de xlx -2015, XXI ' 2017 
'

xxll - 2018, xxv - 2022.

. PaÍticipanle do XXXVII Congresso Brasileiro de DiÍeito Íributário -
IDEPE êm 2024

. Participante do GEPT - Grupo de Estudos sobre Politicas Tfibuiarias da

ABRADT.

. PaÍticipaçáo no Seminário "O Processo Tributário ê a Reforma

Íributaria" em 09/2023

. PaÍtieipante do Grupo dê Pesquisâ dê Têmâs atuais êm OiÍeitÕ e

Procêsso Tributário da ABRAOT (AssociaÉo Brasilêira de Oirêito

TÍibutário)



Participaçáo do Comitê Tributário Permanenle
A$ociaÇáo Brasileira dê Advocacia Tributaria

ISS da ABAT -



ir
t:
I
{
.t

i'

ú
E-!;'
O:'l
ô:Í
43.,ô-3
â r; ::rlr,í0-?
Ô't::
Eã;; ;<.,:

Err i
EZ ::
à, ,i
C :^o ,,

-IIIIII
-I!t

1

!r:l

r9rlli"arta a,r É1.r tr F,r
üro'' aã, lo Er vI:

a.§rr5 irai
I

Prrr )<
R5_--_-j: Lf
Rt 0, 1I



REPÚBLOA FEDEHATIVA DO BRÂSIL
PHESIDÊNCN DA REPÚBUCA

/k//L*--
Prridam ô FUÍ{CEP

sÉcHErARr( DA eoutNsrnnçÃo FEDEnIL
FUNDAÇÃo cENTRo DE FoRMAÇÃo Do sERvlDoR pÚeLoo

Escol-A NAcIoNAL DE ADMlNtsrneçÃo eÚaucl

o Pr.d&tt d. R$&çIo ênÚo rh Fonneclo do litriúr Púuico ' FUiCÊP
. r Dirrtor}Gr{d á E ada Núio..l d. AÚriinirtrrçío PÚHica - ÉtiAP,

no u.o de ,Ia. üihrlgõqt e úodo oít! vfutr ! cúÍru6o dã

PíiÍlrbr nlrÍn do

II CURSO DE POLITICAS POBLICAS E GESTÃO GOVERNAMÊNTAL

no dh ti de rstq$li! de t@. com uma cargs horilÍio ê ,,220 hoÍrvarl&
dorlindo to úorimêÍto ds csrÍpl da

Át{allsTA DE FtNÁ}lÇÂs E C!Í{TROLE

prnarcqrlrr I csreirr Énq. 
" 

c-trot", Itt rrrnr do Ç,.*o F!íiúarlta tlo
t!,§niíárb & EcirooínnL F&sld. o Pi$Eiaítlenb.

cdrriarn o FaÇenÉ caatlHo a

HIFOLITO GÂDELHA REíÚIGIO

BrôdoiÍ!, ns!a{'do a 18 dê agoío do 196Í, arn Fo.tdeqa, C€ú{,
poÍrador do Cád r de ldenti&d. gr7§57, S§P1CÉ.

a Ílm ila gdr8 & todoa o. di.sito6 I prstÍo{diE5 legai!.

Biârnh, 04 do o{Íubro d. l9g)
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NOVAES E RtMlGlO ADVO6ADOS ÂSSOàIAOOS
1T ALIERA(ÂO DO AÍO CONSTTTUTIVO

lSÀBtL MÂRlA o! NOVAES 5OUZA, brãsileirã, divoí.iada, advoAãdâ, inscrita na OA8/MG sob o ne

177 256. ,ntcnto no CPflMf sob o n! 003.604.606 07, r€sidente e domiciliâdã a Rua verêâdor
socrãtes alves Pereirá, 340, aârrío Cãdos Prates em Bêlo Sorizonte - MG, C€P 30-710 2O2 Cl M

7.531-855 expedida pêla sSP/MG; tilular d. sociedade individual de àdvocacia qúe girâ sob a

denominàçào social de ISABEL NOVAEs SOCIEDADÊ INDIVIDUAL DE ÂDVOCACIA, com sed€ e

Íoro nã cidàdê dê 8€lo íorizontê, Estado de Miôàs Ge.âis, no endêreço §ituado à Ruã rui2 de
Fôrá 2a4 sàla 1102 Leirâ A, iôscritã .o Cãdástró Nâcio.al de Pêssoâs lurídicas do Ministério da

Fà2ênda sob o.e 59.445.61410001 20, com seu aÍ0 CONSTITUTIVO ôriginárlo arquivadô nâ

oídem .los Advoa.do§ do B.asil _ seção de Miôas Ger.is sob o nE oÀB_MG 18Eo7 resolve

âherãr o rnstrumento constitutivo, êm obseruànciâ ão dispo§to nos Provimentos do Consêlhô

Federaldá Ordeh dos AdvoSâdos do Bràsli, de acordo com as seguinres cláusulas.

CLÁUSULA I ln8Íessa na sociêdade o àdío8ado HlPoLlÍO CADELHA itM(Glo, brasileko.

câsâdo, cPF 264.291.9s4 49, inscrito na OA3'MG sob número 24102a, resadeÍ)te e domiciliado

em Brasiliã, no condominio ville de Montâ8nê, Quâdra 18, cae 64, sHlB, cEP 71680'357, â

quem r§abel Novaes ransfere so% {canquenta por cênto) da5 ruâs cotas(25.ooo) no valÔí 
'lê

RS1,OO{rm real .ada) pêrfa2endo um totãl de RS2s.OoO,OO(vinte e c,nco mil reais).

cLÁusuLA rr am virtude do ingresso do âdvogado HIPóLlro GADELHA REMÍ61o, â cúusuLA
4.1 do Contráto Sociâl pastrá a ter ã seguinte redação:

"4. capit.l social
4.1. O capitâlsociâ1, totalmente inte8rálizado em moedà coÍÍente, é dê

RS 5o.OOO,OO {cinqrenta mil rêait), distribuído êô 2 cota5 dê RS

25.mo,OO (vinte e cinco mil rêãis) cada, dist.ibuidô dâ s€Suinte foímã:
1 cota dê 8s 25.OOO,OO râra ISABEL MARIA SOUZA OE NOVAES; ê

1.ora.le it 25.ooo,oo pâía HIPóLlÍo GADELEÂ REMí6ro."

cLÀusuLA lll - Modifica se a denominação social quê pâssã a ser NovaEs E REMíGlg

AOVOGÁDO5 A55OCIAD05,

cúuSULÂ lv a sociêdàde sêrá àdmini5trádá pêta sócie lsa8EL MARIa DE NovaES SOUZÀ

todavia o sócio HIPÓLlTo GADE!HÀ RlMíGlo t€rá poderê§ de apresentá. quêlquer propostá dê

trabãlho pelo escritório e dê a§sina r q ualqLrêr .o.t.áto

cúusuLA v Em virtude desta alteíação contratuâl e da extinção da pessoô turídj'a
GADELHA REM'GIO SOCIEOAOE INDIVIOUAL DE ADVOCACIA, iNsCTitâ NO CNPJ SOb NúM€TO

41 051.014/OOO1'11, ins..itã na oas/Rs sob número:0-164, a so'iedad€ ã§sume, 
'€ste 

ato' os

dúeitos e obrigações da pessoã iuridicá GAoELHÂ REMí€lo soclEDÂDÉ lNolvlDuAt DE

ADVocaClA rucêdêndo-a em iodos os têls direitos, obÍi8ações, incluindo todos ô§ contrãtÔs

que íoram Por elâ iirúados.

cúusuLA vl 'Em viftude das modíii.açôês apresentadâs, o c.ntràto soc'ãl é consolidado ê

pàssã ã vigora. com a seg!inte redação:



CONIRÁTO SOC'A' DE NOVAES E REMíGIO AOVOGÂOOS ÂSSOCIÂOOS

Pelo present. lnsÍumênto p.rticulâr, |5ÂBEL MÀRlÀ DE NOVAES SOUZA, b.asileAa, divorciàdà,
àdvosada, insÍita na OA8/MG sob o nq 177.256, inscrito no cPFlMF sob o ne 003.604.606'07,
res,dente e domiciliada a Rua Vereãdor Sócrares Alves Pereira, 340, 8âiro Cãíos P..tes êm Belo
Horizonte MG, CEP 30.710-202, Cl M 7.531.455 expedidâ p€la ssP/M6; ê HIPOLITO
GADELHA REMíGlo, brâsilêno, .â§àdo, cPF 264.29!.954-49, inscrito na oas MG sôb ôúmêro
241028, res,dente e dômic'liâdo êm Brâsillâ, no Condomí.,o Ville de Montagne, Quadrã 18, Càsâ

64, sHlB, cEP 71.680.357, co.statleô a presente Soci€dade de Advo8ados, quê sê rê8erá p€làs

CÂPíTUI.O I

DA RÂZÃO §O{tÂL € SEt€

Clál]sulã 1r - A rã!ão social âdolâdã da Sociedade de advogàdos é NOVAE§ Ê FEMIGIO

^DVOGADOS 
Â55OC|ADO5 e reBe-re pelo Êstâtuto dâ Actuo.acia e pelos Aits- 15 ê 17 dã Lei n.

a.so6 dê 04 de julho de 1994, *u Reaulamêôto Gê.a1, código de Étaca ê oiscaplinâ, Pro!imê.tos
e Resoluçôes erpêdidos pelo conselho Federàlda Ordeô dos Àdvotados do Brasil.

Pâftigrâto 1?. No caso defaiecimento dê sócio quê tenha dado nome à sociedade, a ra.ão so.iâl
pode.á ser mantida, conforme dêcid'ro sócio rêôôftêscente.

Êarágrâío 2a- A sooedade teh sêde nà cidáde de Bêlo Horizo.tê, Estadô Minas Gêráis, Ruâ lui,
de ío.à 284 sêla 1102 retra a.

P.íáAn o 11- Poderão ser abêrtas filiais, respêltâdãs âs âormas da Ordêm dos Advo8aóo5 dÔ

CAPíTULO II
oo oBlETo soctal

Ctársula 2r -a socied.detêm por objeto a prestâção de

Pârág.aío úni.o. Os sêNiçós privátivos dâ âdvo.âcia,
Advocaciâ e dâ OAB, sêrão exercidôs individuàl.nênie
honorários revertam ão pãt.imô.io da so€iedade.

seí\,iços de advocaciã-

.onforme dlsciplinâdo no Estatutô da
pe,os sócioi ã,ndâ q!ê os íêspedivos

cÂP{TULO lll
DO CÂPITÀL SOCIA'

Cláu'ula 3! O capilál sociar e de R9 5O.oOO,oo {.,nque6ta mil rêâis), dividrdo em 2 qlotas no
valor de RS 25.OOO,OO (vinte e .inco rnil reais) cadà !rma, totâlmente §ubs.riaâs e intêSralizadas,

assim dirrrabuido entrê ôs sócao§:

ISÂAEL MARIA OE NOVAES SOUZÂ

HIPOL ÍO GAOEIHA REMíGIO

IOTÀL

1(uma)
2 {duas}

Rs 25.0@,OO

Rs 25.O00,OO

R$ so.(x)O,r»

5üv,
50%

10o,oo%

Á

0],c[iTlflc^^INDÀ.quataLda.oÀ6
à*m" p* * -"n.a. p.r -* p.íirno dá ch.s ir. '.!lry IBrÂa

-!:-9!- vaLon PARncTPAçÃo



ParágrâÍo únt.o- Nas hióteses dã cláúsula 9., rêsolvida a sociedade em rêlâção a qualquer
sócio pàtrimoniâ|, as quotâs a elê pen€nc€ntes sêrãô rêmânejadas para o sócro

remânes.entê ou, a seu critério, reduzido o capital sÔciâ] nâ proporção da pânicipação do

cÂ?lrulo rv
OA RESPONSÂBILIDADE OOS §ógO5

cláusolâ 4. - Àlêm da so.iedadê, o sócio ou o âssociãdo rê5pondê subsidlá.aà e ilimitêdâmente
pelos danos câúsâdôs âos cliêntes, pôr áção ou omissão, no exer.ício dá âdvo.âcià, sem prejulzo

dâ rêsponsàbilidâdê clisciplinar em que possã incoríêr.

PaÍáaraío 1r. Os responsáv€is por ato ou om,ssões que cali*m prejuíros à So.aedade e/ou a

terceiíos, deverào cobrir as D€rdas of.idas pelos demâis seios de formâ integrãl

ParágraÍo 2r. As obíi8ações não oriundâs de danot causado5 âôs cli€ntes, Por ação ou omissão,

no exercicio da advocaciâ, d€vem receber otrâtãmênto previsto.o Códi8o Civil-

pa.áaràÍo 3e. 5e os nen. da sociedade não lhe cobrkêm â§ dívidâs, respoÕdem os ú.ios pêlo

sâldo, nã proporção êm que forêm tiiulâres de quotàs dà so.iêdad€.

caPÍrulo v

'À 
A§MINISTRAçÃO

Cláusutâ 5. - À sociedâdê será admi.i§íad, pêlã só.iã ISAaEL MARIÂ DE ilOVAlS sOUZA, que

a.ep.esentd ativa e pâssivamente, em juízo os fora del€.

PâÍáarâío 1t. O sócio administíador pêrc€be.etirãdâ mental â tílulo dê p.ó-labore, em

decorrêncià do trabalho 9oÍ ele prestado à so.iedade, denro dos limites p.êvistos na legislâção

do imPosto de rendâ.

ParáAralo 2e. O 5ó€.o ãdministrador pode sêr substituído e 5eu5 poderes podem sêr.evogãdÔs â
qualq!ér teúpo, po. decisão unanimo dos sóciôs.

PârátÍaío 3e. O sócao HIPÓL|TO GÂOELHA REMíG|O têrá Poderês de aPíe5e6tar qualquêr

proposta de trábalho pelo escritório ê de âssinar q ualq uer €o.t.ato.

CÁPíTUTO VI
DO EXERCÍC|O SOCTAL AÂLÁNçO E RESUITÂDO SOClAls

cláusutã 6. - O exerci.ro sociâl coi.cide côm o ano cival. Ao Íiôal de cádâ êxercÍcio levân!âÊse_á

o bâlanço teral da Sociedadê parâ aPuração dos resultádos e dos p.eruílos, ê5 quais sêrão

átribuÍdos aôs sóciô§, na proPô.ção da. slas quotâs ou Pelá folmâ que estábêlêceren, áPós a

dedúção dos e ncarsos eventua lmente i..identes, nà forma da legclação fis.al.

Pnoc q-<
Íú :t(l u.......1-_|1_
ru8. ),11



Pã.ág.âío úni.o. a socaedãde poderá apr€sentar balanços men$is e distribu,r os relultâdos a

cada més, o! no. periodos que os sôcios delibera.em-

CAPíTULO VtI
DA DURAçÃO OA SOCIEOÀDE

Cláusola 7! O p.â.ó de duràção dâ sô.,êdâde é portênpo indeterminâdo.

c^PiTuLOVl'l
DO EXERCíC'O AUÍÔNOMO OA ADVOCACIA

Cláusula 8! os sócios podem, independ€ntemente de
a advocâcaa indavidual e àltonomâmente, sem que o§

p.evia ânoênciâ do outro Sócio, €rercêr
honorários per.ebidos revertam pãra à

CAPÍÍUTO IX
OO FAIÉCIMENTO, RENÚNCIA OU EXClUSÂO

cláusula 9a - a soca€dade não se drllolverá pelo falecimento, reti.adâ ou êxclusão dê qualquer

PârágraÍo Úni.o. Em iãis càsos, (â) o§ háveÍês do só.io íâle.adÔ, íeira.tê ou ex'luído §erão

apurâdos es bâlanço erpêciãl ê paSos no prãro de até 30 (trinta) diás, .ontados dã data do 
'âto;(b) a participaçâo do sócio Íalecido, Íenunciõntê ou excluido êm ho.o.ários íelativos a 

'a5os
contencrosos com cont.atojá írrmado e em quê haja vàlores a recebêr serão pagos no P'auo de

3O (trinta) dias âoó5 o rec€b;mênto pelê sociedadê.

cláÍsula lo. - a €r.lúsáo dê só.io podê ser delibê.adã pÔr unanimidade dos só'iÔs' mediante

alterãçãô co.t.âtual.

caPí1trto x
@ fOBO E ARAIBÀGÊM

Cláúulã 114 - Ioda e qualqúeí.onlíovérsiê que slr6n da execução o! da iÔterpÍêlação dÔ

presente contrato, ou que com ele se relacionar, inclusive .as hipÓteses de €xclusão, retnadã

o! drssoluçào parcial ou totãl da sociedade, será Íesolvida por meio de a'birrãaem, de acordô

com .s normas do BegulameÕto de arbitrâ8êm da CÂMARA DE AREITRÂGEM OA COMISSÂO

DAS SOCTEDADES OE ADVOGAOOS OAB/MG {CÂMARA-CsÂ OAB/MGi, por árbiÍo Único,

nomeado conÍo,me o disposto no refeíido Resulam€nto- O p.ocedimento aíbitr.l sêrá realizâdÔ

nã cidade dê Belo Honzonte {MG)

Cláu5ulâ 11s - Todê e qualqúêr conirovér5ia que slrgk da êxecução ôJ da int'rpíetação do

presente Co.trato, ou que com ele sê relacionar, in.lusive nas hipótesês de exclusão, r€t'íadã

ou dissolução parciâl o! total dá socaedade, será Íe5olvida por meio de arbitr'tem, dê aco'do

com às ôôrmâs do Regulamêôto de aíbilraSem dâ CÂMAM Da ÀRBITRÂGEM DA COMISSÃO

oÀs socrEDADES Oa ADVOGAOOS OAB/MG (CÁMARA'C5A_OAB/MG), por três á'bitros,

noôe.dos coríorme o disposto Íto Íeíerido ReSulamênto. o proc€dimento ârbitral será

reàliuàdo na cidade de Belo Horizonte (MG).

PflOC ll r
Í,s_-i778--.
Rr,8. \ t /,=-----'171'--



Frca eleito o Fo.o dâ Comarcã de Írnsêri. a Comarcal como competente paía procêstar e iulgar
quãlquer mêdidâ ..utela. ou de urgênciâ guê sê fizer necessária enquànto não for consiit!ído o

CAPÍTULO XI
DrsPo$çÕÉ§ GERAIS

Cláu3ulã 12. - Às deliberàçõ€s 3ociais serão sempre adôtàdâ§ poí un.nimidade do capitãl«iâ|.

Clâsula 13! a sociedade pode teí ãdvo8ãdos ãsso.iados, sem vinculo de €mpre8o, Para
particip.ção nos Íesultados, na formâ dos arts. 17-a e 17 B, dá Lêi a.9o6l1994, do art 39 do
Regulamento Geral do Esl.luto dà advGacia e dâ OAB e dos Provimentos do consêlho Federál

Cláusula 14. Os sóco5 declaram qu€ não exercem nenhum carto ou ofÍcio público quê oíi8ine
impedrmento ou incompãribilidáde indicado nô Estatuto dã OAB; qúe não paniciPam de outra

soci€dad€ dê advoSàdos no â|nbitô desra Seccional, que não são a ela associados e que nâo

estào incursos em nenhufr dos crimês prevastos em lêi impedindo-os dê pâfticjpa. de

Cláusula 15ê - A so.i€dade sucêde em direitos ê obíi8açõe§ a pêssoâ jr.ídicâ GÂDÊI_HA

REMÍG|O 5oCIEDAOE INDIVIOUÂL DE AOVOCÀCIA, i.§c.itã no CNPJ sob número

41.os1.014/0o01 11. inscíita na OA8/RS sob número 10 764, assumindo, n€ste âto, §eus

direitos e obrieaçôes, in.llindo todosos conlratos quê foram Por elâ firmado.-

O presentê instíumento será firmado poí meio de ãssinâtuía eletiôni.â avançadã ou quatiíicâdà,

nos têrmor da Ler nc 14.063/2020. A aslinaturs dêst€ instrumento pÍêssuPõe declarada pelos

eieôatários, dê Íormô inêqutvocà, . suâ con.ordáncia, b€m como o re.onhecameÔto da válidâdê

ê da àcêitação ao píêsente dcumento.

Bê10 Horizônte. t0 dê ab.ildê 2025.

I§ÀBE' MARIÂ DT NOVAEs SOU2Â

HIPOLITO GADÉtHA REMÍGIO

!.de !9tr!:t.M,9,o
Iovciris riirr^ms.."., - cspr r+ -t"* s+str.mt :0. **- *.g',**; c"*b'ki-nd"íoÀBv'rrsr "*



6Ae
MINAS CEBAIS

Termo De Autenticação
A OROEM OOS ADVOGADOS DO BRÀSIL CONSELHO SECCIONAL DE MINAS GERAIS, CEÍt.ÍiCA, PAIâ ÍiNS dC

aürenticidade q\re o reqistro idenliíEado pelo p.o§colo nÚmêro MGP25o0345220 foa â§s'nadô mêdiânte cerltlicado
dqilal p€Íl

Documenro Prin€rpal (Exr Contíaro, Alrerâqão, Ata êrc)

cPl

Assinante(s)

003 604.606 07 ISABEL MÂRIA DE NOVAES SOUZA 16105t2025

264.291,954 49 HIPOLIÍO GADELHA REMIG O l9la5l2a25

E.iE*.YtÀ
E:+1f

r :0. oe ô.e asisrú i.,n co*rho s.eimâr srb o i. o BuG r33{7. d.ú. Dr02r201r. cERnFIca rÀvBEM qE o
* "s,íd, . ;a.id. I ."ry- e" o:5 cERrFrcÀ ÁNDÁ. qE r vrrd:çà d*k

à*,.-b p"d. * -,i-r, r.", *. a. no ."dà.ço de'd .o w* oabms ôÍs b,

A autenticidade dessê clocumento pode ser €onÍerida em www.oabmg org.bí inÍoÍmando o
númeÍo do píotocolo MGP25oo38522o
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Prin eire Altêâção Contratudl Socledddê de advogaalos
"Novaes e nemígio Advogados Àssociados"

cEPT|DÁo

O Presidente do Conselho Seccionet da
Ordem dos Advogados do B.asit, Seçáo t'linas
Gerais, Dr. Gustavo Chattun

CERTIFICA. para os lins que se hzetem necessàrios
que os alos constitulivos da sociedade de advogados denominada "Novaes ê
Remiglo Advogados Assoctados", encôntrafi -se devidamente íegistrados nesta
Sêcional no sob o no 18.807 (dêzôito tull oitocentos e 3êlê), êrn 13 (rreze) dê
íeverciro de 2025 (dols mll e vinle e clnco). Certiíica mals qúe, erí 26 (vlnre e
seis) de maio de 2025 (dois tnil e vinle e cinco), íoi avebada nesta Seccional
sob o ne t8.172 (dezoiio mit cento e sêlenla e dois) a 1' (primêira) altêração
contratual da sociedade, cofi sede nesta cidade de Belo Hortzonte/Mc, na Rua
Juiz de Fora, ne 284 sala 1102 Lelra A. Bairc Barro Píeto- Cer.'iíica que, a
referida sociedade é integrada pela advogâda lsdbel ,,llaria de Novaês Souza -
OAB/MG 177.256 e pelo advogado Hipóllto Ga.telha Remíglo - OAB/MG
241,028, confaíme contrato que passa a Íazer pade integranlê da píesente
ceftidáo. brtíÍlcd tlnalmente q,E, o relerido rêgislÍo acha se de acôrdo com o
Estatuto da OAB e cam a Provimento na 112 de 10/09/2006 do Conselho FedeÍal
da Odem dos Advosâdos do Bíasil. o rclerido é verdade, do que dou Íé. Dado e
passado nesta ctdade de Bêlo Horlzonte, aos 26 (vinte ê seis) dias do mês de
mdlo de 2025 (dois mtl e vinte e cinco). Eu, Karíne lsabêllê Alves Ferreira Silva
Fime. Assistente Administrativo da Comissáo de Sociedades de Advogados da
Odem dos Advagados do Brasil - SeÇáa de Minas Geíais, preparei a píesente

Eelo Hotizotrle. 26 de maio de 2025

Gustavo ChalÍún

ÀoRJ ;

daun.ôh Brê q @nrlnda F o i'im a, rc ndsso lLdôii.o laq o!bm3 4 e
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PODER JUDrcIÁRIO
ÍRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 3'REGIÂO

CERTIDÃO ELETRÔNICA DE AçÕES TRABALHISTAS

Certidâo n. 152398412025

Expedição: 04,09/2025 14h57min2os

Código de autenticidade: RVRD.waoY

Válida até 04,1012025.

certiÍica-se, após pesquisa nas bases de dados dos sistemas lnformatizados de processos físicos

(S|AP1 e SIAP2) e eletrônicos (Sistêma PJe de 10 e 20 graus) do TRT da 3'Regiáo (N4inas

Gerais), que não consta processo em tramitação contra NovAES E REMlGlo aDVoGADoS

ASSoclADOs, inscrito(a) no CNPI sob o n' 59,445.61410001-20'

OBSERVAÇÓES:

1) Durânte o penodo dê valldade da certdão. sua aulenticidade pode sêr confÍmada exclu§vamênlê mêdiame ace§so
-' L ".jà,àá. "r"ton,co 

oo rnr oa s' neg,ao (;ltp,iitvvlu'ÍG iús'bo, em Serviços / ceÍtidÔes / cenidão Eletrôn câ de

A(ôê< TrãbàlhrsLds (CEATI / Aúenncàr CEAL

2) Certidâo eÍn lida gÍâluita e elêlÍonicamente conloÍÍne RêsoluÇâo coniuntâ GP/CR n' gl21t4 após pesq! sa nas
-,1*".o"dados'doSiíemalnÍormaizadodêAcompanhamenlÔPto€essualdel,lníância(S|AP1)'Sistema

lnÍoÍmalizado de Acompanhamenlo PÍocessual de 2" l;$âncla (S|AP2)' Siíema do PÍocesso Judlcial ElelÍÔnico de

1ÔGÍau(PJe1.GíaU)eSi*emadoProcessoJudjcalElêÍônicodê21Grau(PJe20GlaU)doÍRÍda3aResião
(M nas GeÍais).

3) a busca Íêalzâda não contempla pÍocessos àquvados delinnrvaínenle' bem como as segurntes cla§ses iudiciais:
- ;;;;" àonsignaçao êÍn Pasâmento (coaàas) Embãrqos de reícetro lEr)'-Homolosação de rÍaísação

li"átro""itrró, tnqueriro paã epuraçâo oe rára crave 1rercl' Mandâdo de sesurança {MS)' túandado de

Segu;ança Coletivo (Mscol) e Reclama€o PÍé_Processual (RPP)-

4) No caso de pêssoa jurídica, a certidáo aleía a empíesa eín Íelação a iodos os seus e$abeleciÍnemos aqências 0u

liliais.

51 Â busca é Íêalzadâ pelo CPF ou CNPJ rnioímâdo e enÍe Íêclama'los sem íegistÍo de cPF ou CNPJ no cadasÍo'
"' ;#;; ;;;J;ã.1 ", 

l-i" '*'"r vrncurado Peranie a Recêia Federar do Bíasrr' ao cPF ou cNPr

inÍormado e arnda quando a pesquLsa opcronal foÍ ulillzada' pela exala gralia do nome inlomado pelo consulênte

CERTIDÃO NEGATIVA

o pÍocesso idennlrcado com (')' uma vez que resula de pêsquisa

sem regisÍo de cPF ou CNPJ no cadastro'6) Há possibúdade de relertr_se â hornÓn rno

eleruàdà erctusvamenle enlíe rêclamâdos

?) o rnleíessàdo quê d6.oídar do Íesultado apÍêsemâdo nêsta certidão dêvê dirigir'sê à.un'dade iudiciaria mâis

' 
^,i,,mâ ísê.Íêlarâ de Ate,.nacào e DrstÍrbur;ào de t ertos de 10 cíau, en Belo Ho.zonle. ê FoÍos Trabalhistas

iH.;,'ãil;;;;;;'^Jã"ç,0ã", "à "L;., " dpós os devrdos escra'êcrmenros em't'r nova ce'r'oào' se Íor

8) As rnloímaçôes constantes deslâ certdào pod€m ser compleme adas por cenidôês emitidas pelas VaÍas do
-, 

rruo"rto. poo* Avançados e secÍeGíia de Recursos e Arendimento paÍa esclaíecimento de susperias de
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PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 3'REGIÃO

CERIDÃO ELETRÔNICA DE AçÕES TRABALHISTAS

9) Os dados constanrcs desla ceírdáo esláo atlral zados

a)SistemalnformalizadodêAcompanhâmêntoPÍocessuâldelalnstância(SIAP1):atél4h57iriií22sdêo4lo9]2o25|
b, sistema tntorma zado de Acompanhamento processuat de 2â hsiância (stAp2): aÉ 14h5hin22§ de 04/09/2025i

c)ssrêrna do Procêsso JudicialEleÍônico de 1Ô Grau (PJe 10 GÍau):âlé 00h5hin52s dê 04/09/202s1

d) Srsrêma do PÍocesso Judicial Eletíônico dê 2" Glau (PJe 20 GlaU): âlé 00h57ín n52s dê 04/09/202s'
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
SecÍêtaria da Receila Fedêraldo Bêsil
Procuradoria€eral da Fazenda Nacional

cERTIDÃO NEGAÍIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUÍOS FEDERAIS E À DiVIDA
ATIVA DA UNIÃO

Nomê: NOVAES E REtetlGlO ADVOGADOS ASSOCIADOS
cNPJ: 59.445.6í410001-20

Ressalvado o draêito de a Fazende Nacional cobÍâr e inscÍever quáisquer dÍvidas de
íesponsabilidade do sujeito passivo acime idêntificado que vierem a seÍ apuíâdes, é certiÍcâdo que

nâo conslam pendências em seu nome. Íelativâs a cÍédrtos tÍibulános administÍados pêla secrêtâria
da Receita FedeÍal do BÍasil (RFB) ê a inscíiçóes em Divrda Aliva da União (DAU) iunto à

PÍocuradoÍia'Geral da Fazenda Naclonal (PGFN).

Esta cerlidão é válida pâra o êstabelecimênto malriz e suâ§ filiâis e, no caso de ente Íedêrativo, parâ

todos os órgáos e fundos públicos da adminiskáção direta a elê vinculados Rêfêre-sê à situâçáo do

sujeito passrvo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange-inclusive as contribulções sociâis previstas

na! alineas a' a 'd' do parágrafo único do ârt. 11 dê Lei no I 212, dê 24 dejulho de 1991.

A aceitaçáo desta certrdão eslá condiclonada à verificaçáo de sLra aulênlicidade na lnternet, nos

endêÍeços <htlp://íb. gov.bÊ ou <http://www.pgf n.gov.br>

Certidáo emitda gratuitâmente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN no 1 .751 de 2h012014'

Emilide às 14143124 do dia 09/06/2025 <hora e datâ dê Brasilia>
Vàlida a1é 06112t2025.
Código de contíole da cenidáo: CC0A.C4F6.397F.DCE6
Qualquer rasura ou emendâ invalidaÍá este documenio.



16/09/25 08:52 Consulla Reouláridâdê do ÉmpÍêaador

§,&rx^â
Certificado de Regularidade
do FCTS - CRF

Inscrição: 59,445.6r4looo1-20
Rà2áo
;;iJ- NovÂEs F RrMIGlo aDvoGADoc ascôclÀDoq

Endereco: PLA JJIl DE FoRA 2a. sa-a I 102 LE-FA Â / BAPco DaETo / BELo- HOptzoNTE / MG / 30180-060

A Caixa Econômica Fedêral, no uso da atribuição que lhe confere o Art.
7, da Lei 8,036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresê acima rdentificâda encontra-se em situação regulôr perônte o
Fundo de Gôrantia do Tempo de Servico - FGTS.

o presente Certificado não servirá de prova contrê cobrança de
quôisquer débitos referentes a contribuiçõês e/ou encargos devidos.
decorrentes das obrigaçõês com o FGTS.

v alidadet3o/ 0a/2025 a 28/09/2025

Certificação Número: 2025083002506424945820

Informação obtida em 16/09/2025 08:51r46

A utilização deste Certificado pàrê os fins prevlstos em Lei està
condicionada a verificôção de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br

htlDs//@nsulla-cí.€xa.gov.brconsLllaÍípage16nsullâEmpíêgãdorisí ril



CONTROLADORIA.GERAL DA UNIAO

Certidáo Negativa Correcional - Entes Privados (ePAD, CGU-PJ, CEIS, CNEP e
CEPIM)

Consultado: NOVAES tr REMIGIO ADVOGADOS ASSOCIADOS

CPF/CNP.lr 59.{45.614/0001-20

Cenilica-se que. em consultâ âos sistemâs ePAD c CCU-PJ e aos cadastros CEIS. CNEP e CEPIM.

mantidos pela Corrcgedoria-Ceral da União. NÃO CoNSTAM registros de penalidades vigentes ou de

procedimentos acusat(irios em andamenlo. relativos ao CPIr/CNPJ consultado.

Destaclr-se que, hos lemos da leÍlinação úgentc, os rekidot cadastns consoüdan informoções prcstaclas pelos entes

p,iblit:os, lte todos os Podercs e ê\Íerc de gove o.

Os §jrr!!u!r27.0-!!!i!Ã! «,nsolidan os dados sob.e o un.tamento llos p.ocessos almini§troti'os de rcsponsafilizoçAo

de enres priwílos no Podü Exe&ti,o Federal.

O Cattastro :rolionat k Lmôr.\tr\ lhidôneds e Susoenroi l(-L lS) oPresenta a rclaçdo.le e,nprcsas e Pesso6 f6ic6 que

ytfrcrun sançô6 que implicarum o rcttriçAo de po4icipat .le lititaÇôes ou de cetebrur connatus com a Aclmina\Eaqdo

O aottst to .\t,cit,ul le l:n!,tAd\ PÚitlos ICIEP) uprc\e a a relaçio de ernprcsas que soÍre.an qudisquer rtas Punições
previstos io Lei n' 12.84ó,2013 (Lei Anti.oÚtpçdo).

o Cudtín de E,tri.lalM aprcsenta a .elaçdo de enticlades P.ieadas sen

Jins luc.atins que ..fto inp.didus de cclebrar nows conúnios. contrutos de rcposse ou tenns de parcena con a

Aílministraç,ão Púbtico Fe,tüol. tn função de ineguloridad$ nâo resol'idN em convênios. coniotos de reposse ou temos

de porceia litmülos ante.iornehte.

Certidào emitida Às l2:56:29 do dia 04/07/2025 . com validade até o dia 03/08/2025.

Link para consuha da verilicação da certidão !gp51494!!9ç5.çggg9$1

Código de controle da cenidào: rNOlbnXbFdoBbd9eM0K6

Qualquer rasuro ou entrula invalidurú esle docunento.
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aomprolJik d.lNcnçâo. d. §úvrçi a\Lna

COMPIO!ÁNÍE OE NSCRçÀO L DI S IUÀçÀO CÂDÁSÍiÀL

Comprovante de lnscíição e de Situação Cadastral

Cidadã0,

ConfiÍâ os dados de ldenliícação da Pessoa JuÍídica e, se houveÍ qoalquer diveÍgência, providencie iunto à RFB a sua

atuali?aÇão cadaslÍal.

A inÍormação sobÍe o porle que consta nesle compÍovânte é a declãÍâda pelo conlÍibuinte.

REPúBLrca FEDERATTVA Do BRASIL

cÀDAsÍRo NActoNAL oa PEssoa JURiolca

apÍovado pera hsnuÉo Nomalivá R F8 no 2 I 1 9 de 06 de daembÍo de 2022

Emôdô^od'aozo6/2025ás12;Oo:31(dalaehoÍâdeaÍasiâ) Pâg'@ 1',1

:o*ç0,' * o *** * ***-1l1 !****-o'^ : cvorM e umrurR

a RFB aoÍadec€ a sua vislâ Pa,a níomaqóes sobÍe po n ca de pÍiv dadee 60,cloue âqqi

&



COMPROVÀNft DEINSCR]ÇÁO E DE SIUÀÇÁOCAOÁSTRÁT



hups:rrcnd.pbh go!.brlCNDOnlinei guiâCND.\html

Prefeitura dê Bêlo Horizonte
SecretaÍia l,lunicipàl de Fazênda

Subtecretanà dã Re.eita Municipal
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DOCUMENTO AUXILIAR DA
CERTIDÃO DE QUITACAO PLENA PESSOA JURIDICA

vat daóet 271O912025

REGISTROS DE ÂCESSO
Cod go dê contro e: ABCFKG!NJJ
Docume.to/Certidão no 33.112.181 Exercic oi 2025
Em ssão €mr 2aloa/2o2s Requerimento em: 10:44:05

Nome: NOVAES Ê REMIGIo ADVoGADOS ÂSSOCIAooS
CNPI: 59.a45.614.0001.20

Ressa vôndo a Pref€ tura I\4unic pâl de gelo Honzonte o dire to de cobrar debrtos posteriormente apurados, a Diretoria de
Arecadação, Cob.anca e D vida Ativa da Secretaria M!n crpa de Fazenda, no uso de sLràs atriburções legáis, cêrtifica que

o conlrlburnte acima encontra-se reg!lar com a Fazendô Pub|ca Mun c Pal, em re ação aos Tributos, l4ultas e Precos

inscritos o! não em divrdê êtva,

gráfica dà certidáo de debitos ê

situaçáo fiscat, não substituindo a ceÍtidáo, que serâ obtida no Portal da P8H, por mêio dâ autenticação dos registros
dê aaesso deslê documento.

lofl 28108,2025. l0:.r



Íribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais ru&L---r-EELO HORIZONÍE

CERTIDÃO CIVEL DE FALÊNCIA E CONCORDATA NEGATIVA

CERTIFICO que, revendo os rêgislros de distribuição de açào de NATUREZA CíVEL nesla comarca, até â
presente dala, nas aÇôes especificas de Concordata PÍevenliva / Suspensiva, Fâlência de Empresários,
Sociedadês EmpÍesáriais, I\ricroempresas e Empíesas de Pequeno Porte, Recuperação Extraj!dicial,
Recupêração Judicial, NADA CONSTA em tramitação contrâ:

Nome: ISABEL NOVAES SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA
CNPJ: 59.445.614/0001-20

Obsêrveçõêsr
a) Certidão expedida gratuitâmente atÍavés da internel, nos termos do câput do arl 8" da Rêsoluçào 12112010
do Conselho Nacionalde Jusliça;

b) a iníormaÇão do número do CPF/CNPJ é de responsabilidade do solicitante da cêrtidão, sendo pesquisados

o nome e o cPF/CNPJ exâtamente como digitados;

c)ao desiinatário cabe conferir o nome e a titularidade do númêío do CPF/CNPJ informado, podendo
confirmâr a autenticidade da Ce(idáo no portal do Tribunal de Jusliça do Estado de Minas Gerais
(http://www-tjmg.lus.br), pelo prazo de 3 (três) meses após a sua êxpedição;

d) esla Ceítidão inclu os processos fisicos e elêtrônicos, onde houver srdo implantado o Processo Judrcral

EietÍônico - PJe, o eproc, o Sistema CNJ (Ex-Projudi) e o SEEU - Sistema EletÍônico de Execução Unificada,

lendo e mesma validade da ceÍiidão emil dâ diretamente no Fórum e abrânge os processos da Jusliçâ
Comum, do Juizado Especial e da Íurma Recursal apenas da comaÍcâ pesquisada, com êxceção do SEEU,

cujo srstema unificado abrange lodâs âs comaÍcas do Eslado;

e)A presenle certidão nâo faz reíerência a período de anos, uma vez que somênle se relere à êxistência de

íetosludicias êm ândamênto (processos ativos) contÍa o nome posqulsâdo, conforme Provlmênlo 355/2018 da

Coíregedorla Geral de Jusliç4.

A pÍesente certidão NÃO EXCLUI a possibilidade da exislência de outÍas açôes de natureza diversa daquelas

aquimencionâdas.

Certrdão solicitada em 03 de SelembÍo de 2025 às 11:49

BELO HoRIZONTE, 03 dê Setombro dê 2025 às 11:49

Código de Autenticação: 2509-031 1-4907-034'9952

PêÍa vãridáresta cênidão, acesse o siiiodo ÍJMG (e.ljms.lusb,em Cenidão Judic'aL/AUIÉNTIC IDADE DA CERTIDÃo

/AUTENTICAÇÃO 2 níoÍmando o cód 9o.

ATENÇÃO: Documênto composlo de 1 Íolhas(s). Documento emitido por procêssamento eleirónico Oualquer

êmend; ou râsuÍa gera suâ invâlidade ê sêrá consideradâ como indicio dê po§sívêladultêrâção ou têntaliva

de fÍâude' 
I de 1
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CERTIDÀO NEGÀTIVÀ DE DÉBITOS TRABÀLIIISTÀS

Nome: NCVAES E REMIGIO ADVOGÀDOS ÀSSOCIADOS (I4.ATRIZ E fIl,IÀIS)
CNPJ: 59. 445. 61 4 / AAaT-2a
Certidão o"t 3A33159 7 / 2A25
ExpediÇão: A2/06/2A25, às 11:54:39
Validade: 29/11/2A25 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data
de sua e;<pediçào.

certifica-se que NovÀEs E REurGro À.DvoGÀDos ÀssocrÀDos (lÍÀTRrz E

FILIÀrs), inscrito(a) nc CNPJ sob o n' 59.,!a5.61{/0001-20, NÁO cONSrÀ

como inadimplênte no Banco Nacioôal de Devedorês Trabalhistas.
Cêrtidào êmitida com base nos arts. 642-A e 883-A da consolidaÇâo
das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.' 12.44A/2017 ê

13.46'7/207'1 , e no Ato A1/2O22 da CGJT, dê 21 de janelro de 2422.
os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos
Tribunai s do Trabalho.
No casô dê pessoa juridica, a Certidào atesta a êmprêsa em rêlaÇão
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.
A acêitaÇâo destâ certidâo condiciona-se à verificação de sua
autenticidâde no portal do Trj.bunaf superior: do Trabalho na
In te rnet (http://www.tst.jus.br) .

Certldão êmitida gratuitamente.

rNFoRuÀÇÃo ruPoRTÀNTE
Do Banco Nêcional de Devêdorês Trabalhistas constam os dados
necessários à identificaÇão das pessoas naturais e jurídicas
inadimplentes perante a JustiÇâ do Trabalho quantÔ às obrigaçôes
estabefecidas em sentença condenatórla transitadâ em iulgado ou êm

acordos judicials trabaLhistas, inclusive no concernente aos
recolhimentos prêvidenciários, a honorários, a custas, a

emofumentos ou a recolhlmentos dêterminados em lei; ou decorrentes
de execuÇâo de acordos firmados perante o Ministér:io Priblico do

Trabalho, Comissâo de conciliaÇào Prévia ou dêmais titulos que, por
disposiÇão legal, contiver. força exêcutj-va.



03/09/2025 11:45 SIARE - sêcreiâriá de Estádode Fazendá MG

GO OE CONÍROLE DE CERÍIDÀO r2o2 5oOO91 1736423

SECRETARIA DE ESTADO DE FAZENDA OE MINAS GERAIS

CERÍIDÂO DE DÉBITOS ÍRIBUTÁRIOS

Ne9âtivà

CERTIDÃO EMIÍIOA EM:
a3/49/2025

CERÍIDAO VALIOA ATE:
02/12/2024

NOI'1E: ISABEL NOvaES SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA

cNPr/cPFr s9.445,614/0001-20

LOGRADOURO: RUA lUlZ DE FORA NUÍVERO

COI'lPLEMENÍO BAIRRO: BÁRRO PREÍO CEP:30180060

DtSTRITO/pOVOADO: MUNICÍPIO: BELO HORIZONTE

Rêssàlvãdo o dirêito dê a Fazend. Púhli.â Êstaduàl .obràr. in5crever quâi3quêr dívidâs de
re§ponsabilidadê do suieito passivo a.ima identiÍicâdo quê vierem a sêr apurâdâs, é certificâdo

1. Não constam débitos rêlàtivos a hibutos adnini.hados pêla Fâzen.la Públi.à Est.duâlê/ou
Advocàcia Geral do Estâdoi

2. No câso de utilizãçâo pa.a lâvrâturà dê escriture püblica ou reqistrc de fgrmal de pàÊilhà, 9eartâ dê âdiudicàoàdexóêdida em .u!ô3 dê invêntáiio ou de ãrrolàmênto, de sent€nç. êm açao
dê sêóãrà.áo rudiãiâ|, divór.io, ou de Dartilhâ dê bêns ôà uíiáo e.Évêl ê dê ês.ritura públi.â de
doãcão de be;s 

'moieis. 
esta certidàô somênte têrá vàlidáde rê à<ompônhada dã certidão dê

Paqámento / Dêsoneraçâo do ITCD, previstà no ártigo 39 do Dêcreto 43.941/2005.

certidâo valida pàra todos os estâbele.imêntos da emPresà, àlcànç.ndo Gtébitos tributários do
iuieito pàssivo em Fãse Adhinistràtiva ou inscritos eh Divida Âtiva

Â ãutenti.ldãdê destà .êrtidáo devêrá sêr.onflrmàdà através dê apli.ativo disponablllzado Pela
se<rêtària de t\ràdo dê Fàzêndô de Mindí Ge;;is, ni inii.""t, t'ttó://www.íà;endà.ms.eoi.br:> Efrpresàs => C.rtrhcação dà autenti<idàde de Do<umentos.

hnpsr/M2.fazendê mq sôv.brsouctÍl/SOL /COT/DÉTALHE 746?descseru6=5olic ar+CànúoÁE3o+de+D%Esh ôs+Tíibulô/"E 1.ios&numProto



covLRl.lo )1,
Iii.

CoNTRATO Ne 108/2024

QUÊ ENTRE SI FAZEM O MUNICiPIO DE

CRISIIANóPOLIS E O ES'RITÓRIO GADILHA

REMÍGIO SOCIÉDADÊ INDIVIDUAL D€ ÁDVOCACIA,

|NSCR|ÍO NA OAB/RS SOS O Ne 121,656-A E CNPJ

Ne 41.051.014/0001-11.

CoNÍRATÀNTE: MUNIcíPlo Do MuNlctPlo DE cglSÍlANÓPoLls, Estado dê Goiás'

inscrito no CNPJ sob n 01.180 645/0001'16, com sede ãdmlnistrativa na Ruã Wil§on dâ

Pâ;rão, ne 1, Centro, nesta cidade, neste ato sendo íeprêsentado por seu gestor' Srâ'

luLlaNA ,ZABEL D€ PAUTA COSTA, brasileira, rãsado, inscrita no CPF de ne'

991.004 501-68 e poÍta doft da c1/RG ne 42.47607- DGPCIGO, doravante denominâdo'

doravantê denomlnada CONTRATANTE e, de outro lado, a empresê GADÉI'HA ÂEMlGlO

soclloAoE lNDlvlDUA! DE ADVocActA, eÍnpresa individual de responsabiljdade

limitada, com sede na Ruâ tST Crisliano Kraemer, iíscr'ta no CNPJ/MF sob nq

41.051.014/OOO1 11, compoltà pelo seu rêpreseniantê 
'egal 

o Sr' HIPOLITO GADELHA

REMIGIO, brâsilerro, cãsado, inscíito no CPf/Mf sob ne 264 291'954_49 e ins"ito na

OÂ8/nS sob o n! 121.656'A , resldente e domic liado no Condomín o Ville de

Montagne,QD.18, ca§a 64, setoí habitacionalJârdim Botáni€o 'Bra§íiia/D'' 
cêpr 71 68G

357; neste aio, represêntada por selr representâ'tê e8ãl que âssinâ lsoladamente nos

terrnos de eeu ContrâIo Soclal doravante denominado CONÍRATADO' em face dâ

adjudicaçâo efctuada no certãme li.itâtór o indicâdo êm epi8râfe' celcbram o pre5ente

ÍERMO DE CONTRAÍO, suieitando'se às noÍmas dâ Lei fedêral n' 14 1331202L |Att 74

daLeino14.133d.2O?1)edemaisnormasregulamentaíesaplicáveisàespécre'
mediaoteas!eg!lntesc]át]5uIasecondiçõesquelê.lpro{?mên!eoutorgâmêa..jtami

1- OA'EÍO

O olrjeto da contíatação consistê em:

ã) àçsríÊrÉiâ té(rfte €spêoaliBdà em a@ ludidas de rcorperação de qedito mrtériã dê

Tributos:

.recuper'ação de crédito em ação judr'ial do tPMi

demais são açôes âdrnrris!ratlvas d€ iescs iá consolidàdas;

!]STADO »T G()tAS
pREFt:tTUR^ NíU)lCl?^l- Df, cltlsTIANÓPOl',IS - GO ?',i "'1'.' 2{ ,it 30

ld!. qilson dn |aixi' _ i'I ' ( ci[o
Í'llP ii ll0_000 fone i0ú{) i{)l'l_801r2

Ii_nr.rl !r,:!r!!r!l]rú!r]lln§ r n !'\ !r

b)

c)

fls ). L/-
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GOVERNO DÉ

. .., ) ., r. .!ri -.,.-,.

d) Elâboração e ajuzamento da petiç5o rnrcial dêstinada a requerer a

condenação cla Unlão ao pagamento das diferençãs de FPM dêcorrentes da

gubtração dos valores dos pro8la.ras subvencionados;

A elãboração da Replica;

A elaboraçâo de cvêntuôis qu€srtos pcriciajs originais quc se façam

necessáíios, conÍorme prevrsto no inciso lll do § 1e do ârt 465 do CPC;

A elaboração de eventuais quesitos pericia s suplementares que se façãm

necessérios, na forma do art.469 do CPC;

a ciãbor.ção de eventual Parecer Técn1co acerca de laudo periciai quê venhâ

a ter apresentado, consoante p.evisto ao § 1s do an 477 do CPC;

A pârlicipação em audiência â que se reíêre o ârt' 361 do CPC, quando for o

casol

J) A elaboÍação de ôlegaçôcs finais ou de oi,tro documcnto intcrloct'tórios;

kI A elaboração de spelação ou contrarrãzôes de apelâçào;

li A claboráção de recurso especialou conirarrazõê5 e recurso especiôl;

m) A elaboração de íecurSo cxtraordinário or'l conlraÍrarões a recuiso

extraordinário:

n) A elaboração de "pareceÍcs ou documenios eitcidativos" previslos no ar:

51.0 do CPC, paÍa promover a liquidâção da sentença por aÍbitrêmento' se

estÊ íor o caso;

o) A elâboração de petição inl.ial dê abe'tura do "procedimento comum" pãra

promovel à liquldação dâ sentença, se este for o caso;

p) A elaboração de petrção dê.umprimênto de sentença;

2. Do DETAIfiAMENTO t)oOAETOE DAJI,SNFCAIVA

2 1 'Â tâtlela abaixo confeccionada detalha o serviço e o quantitativo que deve ser

contrrtado.

F,ST:\DO DE (i()IÁS

I'R I.] !'TTTI]I{A NITJNICIIAL D§ CRISTIANÓPOLIS - GO P i.iII'] 25 d3 30

llur \\ rl>ôn di I'rL\a. tr l - ( rn0o
CEI': ?i ll0-00t1 rotr.: L06 r ) l9rl"liUl-u
Li-xn L.::_r-"i,,ir 'liatirllll)L'!!!! !t lr'^ t'l

c)

r)

c]

h)

l



VALOR

UNIÍARIO

);

rrEM DÉscRrçÂo Do sERVIço QUANT UNIDADT/

MEDIDA

VATOR TOTAT

I Atendrmento conjunto

I dãs r raas Especializadasl -";#-;'"""'
I clpecralizada em

L I demaôdês de

I l'.."irce{-ÍIe

serviço Rs

1.600.000,001.600.000,00

2.2 O Termo de Referência faz parte inte8rante deste Contrato e visa a orientar na

aontratação, por inexiÍlrbilidadê dê licit.ção, de pessoa juridica, nâ forma de sociedade

de advogado5, para prestar s€rviços jurídicos tributários especializado5'

2.3. Estabele€e laribém normas Serars e específicas, métodos de trabalho e padrões de

conduta parJ os serviços descntos e deve ser considerado como complementar às

deT .r ( c\iÊêr ciJs dos documcntos contíatuàls.

2.4 - Nenhuma alteração ou modificação dc forma, qua lidade do objeto, podêrá ser feita

pela eôpr.sâ contrôtôda, podendo, entrelênto, o Município dêt'rminar as

modiflaâções rêcomendáveis, desde que itrstificadas nos termos da Lei fi9 14 13312021

3 - DôS pRaçOS

3.1 - A CONTRATANTE pagará à CON]RAÍADA, em remuneração dê seus sêrviço!' a

títulode honorá,ios âdvocatícios, a im portâ nciâ . orrespondên te 2O% dovâlor oblido no

êxito dã ação.

t:st.lltl ot t;t»Ás
pitlil E I',l't]ltÀ ;\'l ti N I Cl PÀL Dr a]lttsr l,\N(il'o l.l s - (;o 

Pr..:l,rr 26 dr 3{)

4 - DA EORMA DI PÂ6AMENTO

4.1 - O pagamento dos serviços se faça por meio de cessão de direito do valor ãcimã'

llmitado, também, â 20% do bênêficio êaonômico eíetivamente ãuÍerido, devendo ã

cessão ser forrôalizada nos autos do processo, q!,3nd o da apresentação da petição inlcial

de cumpr mento cle sentença, mediante apresentação dos documcnto)

comprobaiórios, dcvidamcnte rtêstâda palo o Sestor do contrato'

4.2 -:. ô serviço obicto de5te processo não for prestâdo cônforme especiíicações doste

termo de referônc a e do contrâto, a cÔntralada dcvcrá ressârcir o eráriô público dos

píejLrízos que possam ter causado

5 - DA FONTE OE RECURSOS

5.1- a presente despesa ó garantrda pelâ seguinie dolâção orçãmentarra:

10.4O.A4.-122.OO52.2 005-3 3.80.39 -Íi.hâ 089

Rtri § rlsor ditaixão - n'l - (entro

C[Í' 7a ]10-ü00. f.f.: i06'l) :l')rl-800?
l: trrd I !f\d1,,,ta!r!!!!191],,1ii !. ,'! l"

e l€gislação

P{OC â 
".Rs__-_3:lá--ruu [l/r

La1



GOVERNO

11- DA RÊSCISÀO CONTRATUAI.

11.1 O inadimplemento de quarsquer

resaisào contrãtual, nos termos do artigo

12 - DAS SANçôES

12.1- O descumprimcnto lotâlou parcia dequãisqucrdasobrlgãçõe§oíaestabelecidas

suleitará a CONTRAÍADA às sânçôes prêvistas nos artigos 155 e seBulntes dâ l_ei Federal

ni 14.1i31zozt, garantida prévia e ampla deÍcsa em processo administrativo' sendo

destacadaS as seguintes:

â)âdvertência;
b) multâ, de 2% % (dois por cento) 50bre o vâlor do contrato;

6- Do pRAzo, LocaL E coNDtçÕEs oÊ ENTREGA Ê PRESTAçÃo oos sÍRvtços

6.1 - O prâzo de vigência do contrâto será de 12 (dore) meses à partir da ãssinaturã,

podendo sêr prorrogâdo not termos dô ârt. 106 da Lei f4.133/2021.

7 -DAs OBRIGAçÕES DÂ CONÍRATAOA

7.1 Comunicaí à íiscalização da CONTRAÍANÍE, por escrito, quâisquer condições

rnadêquâdãs pâÍâ a êx€cução do serviço deste processo,

7.2 Prestar os serviços d€Scritos de âcordo com objeto deste processo

J,3- Executar os seruiços de ãs!essoriâ nâ foríta êstãbelecidâ, assim como sêu escritório'

7.4- Âtenrler as cons!ltas formulâdôs p€lo Municipio sobrê o andamento do fÊito;

7.5 - A lnadimplêôciã da CON IRAI ADA, com Íeferência âos êntêrgos sociais, comerciài!

e fiscais não transfêre a responsabilidade por seu pagamcnto à coNTRATANTE, nem

podero or c'a' o scrvr(o dertà contratJçào.
76 - À CONTRATADA deveíá de.laíar, no ato de celebração do contrato, estâr

plenamente hâbílitada à assunção dos encârgos contrãtrrâis e assume o 
'ompromrsso

d€ mânter, durânte todâ à exe€ução do contrato, todâs as condições de habilitação e

qualiÍicação exigidas em lei.

8 - OA5 OBRIGAçÔÊS DA CONTRATANTÊ

11.1- prestar Í elmenie os serviços descritos na cláusula íeíerência deste €ontrâto;

11-2- Píoporcionâr iodas as .ondrçõês pârã qu€ a Contratada possa des€mpenhat suas

obrigações.
11.3 ExiSir o cumpíimento de todâs âs obrigàçôes assumidâs pelê contratadâ'

11.4- NoliÍlcat â Coniratada, por escrito, da ocorrôncia de eventuâi5 impeíerçôês na

€xecLrção do serviço contratual.

11.5 Eíet!ar os pagãmentos devldos ã CONTRATADA na Íorma e prâzo orâ

estabelccidos.
116 - Nomear Gestor e Íiscâlde contrato

das obrigaçõcs ora eslabelecidà5 ensejará a

115 da Lei FedeÍal ne 14.L33/2027.
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,ti.

COVLR§O 
'1..

r) s!spersão lemporária de lalticipêção êm licilação e impedrm.nl. dê contratar cot'

o CONTnATANTF, por pra?o C..ta 2 {dois anos).

12.2 os casos omissos taaãô Ci.irnidos tendo por f!ndamento à legi§lãção ern vigôr,

em Êspêc:ala let 14.133/2021.

:.3. rA F|§CÂ ZAçÂO

11. A I sL;lizâção .lô scrviço .ori.nlildo iicará , sncarSo do Se'rclárlo d' 
^dlYlinistÍaçiu

e Rerursos Humanos da Priíerl!ra de Cristla.ópolis/Go.

E, pol ,!sim estâr€ft ;trslas ê acedadâs, as partes elagem o {oro da comar'a de Santt

ar!r G0 !.rã dirlmir quaisquêr dúvida§ oriunda§ io presente pacto' ex'l!irdo outrÔ

por'ma 5 privilegiado q!e 5eja, ben'l aa.oo, âss,.am o presente instrllm'nlo em 021viês)

vias clc B!al teor e tambem pol dua3 iestemunhas

ruLrANA TzABEL ::ilil:Íjifix
DE PAULA ziaE.orpeuLr
cosTA:gg1 0046 .osTA:ee100460r63

Dàdos:20241I 1l
0168 GADELIIA RrlvliGlO I

Cadclh.r Rcmigio Sociedad. trdividu'tl
dc Àdvo.acia

uNl'J: J 1.051.111:0001-t l

Urúlilo Gadclh: Rcinigio

Contrâ4lld.

Têi1em!.rnha:

aristianópolis, 11de aote.nbro dê 2024.

h]POL TO

llrri.;f$ dc (l §!i,tróPolis/aio

.luliâna lzabcl de I'ârlâ aoslâ
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IPABH - lnstituto PÍime Administração de Belo Horizonte ltda

CNPJ ne 18.194.104/0001-40 | Endereço: Ruâ Vereador Socrates Alves Perêirâ, 340

DECLARAÇÃO DE CAPACIDADE TÉCNICA

O IPABH _ INSTITUTO PRIME ADMINISTRÁÇÀO DE BELO
HORIZONTE LTDÀ, inscrito no CNPJ n' I 8.194.104/0001-40, DEllLl!&\ que os

advogâdos Hipolito Gadelha Rcmigio, inscrito na OABIMG n" 241028 e Isabel Maria de

Novaes Souza. inscrita na OAB/MG n" 177256. ambos sócios do escritório do advocacia

NO\âES E REMÍGIO ADVOGADOS ASSOCIÂDOS, registÍado perante a oAB/I4G
sob o n' 18.807. com sede na cidadc dc Bclo Horizonte/Mc, na Rua Juiz de Fora, n'284

sala I102 LcÍra A, Bairro Preto, realizaram dirctamente â execuçâo de SERVIÇOS DE

RtrcUPERAÇÃO DE RECEITAS MUNICIPAIS, em especial relacionâdos ao ISSQN

Inposto Sobre SeNiços dc Qualquer Natureza nos municípios de Muluneu do

MolTo/BA. Monte Santo,lBA e Correntina/BA. bem como ao IR - lmDosto de Renda nos

municipios de Puxinanã,?B. Cristianópolis/Go. Santa Efiqênia de Minas/MC e São José

da Coroa Grande/PE. além dâ recupcracão coniuntâ de ISSON e IR nos municiDios de

Fronteims/Pl. Ouixabcira/BA. Saloá/PE e Canavieims/BA, possuindo grande expeÍise,

conforme comprovam os diversos contrato firmado pelo referido iNtituto e o poder

púbico. c anexo.

A presente declaração é emitida para fins de comprovação da expe encia

tócnica dos rellridos sócios perante os óÍgãos de controle.

Belo Horizonte (MG), em 0,1 de âgosto de 2025.

HIPOLITO

CADELHA
REMIGIO

Arsinâdo de Íorma digiiâlpor
H POl ITOGÁDELHÁ ÊÉMIC Ô

Dàdôr: 2025.r)S.0.4 l2:5410

Hipólito Gadelha Remígio

R€presentante Legal
IPÀBH - Instituto Prime Administrâção dc Belo Horizonte Ltdâ

CNPJ n' 18.194.104/0001-40



CURRICUI.U{\/I VITAE

HIPOLITO GADELHA REMíGIO

I- IDENTIFICAÇÃO
. Nome: Hipólito Gadelha Remigio

.ldentidade: 807.657 SSP CE

. CPF : 2U .291 .95449

. Nascimento: Fortaleza (CE), 18/08í961

. Contatos: Fone (61) 98129.45.45 e 3303.66.20 (Senado Federal) e e-mail:
hipolitogadelha@gmail.com

. Endereço para Correspondências: Condomínio Ville de Montagne, Quadra 18,

casa 64 CEP 7'1.680.357, Brasília (DF).

II . FORMAÇAO ACADÊMICA

2.1. Bacharelado incompleto em Teologia (dois anos, dos quatro), pelo Seminário
Adventista Latino-Americano de Teologia 198'! ;

2.2. Bacharelado em Ciências Contábeis, pela Universidade Federaldo Ceará,
1998;

2.3. Bacharelado em Direito, pela Universidade de Brasília, 2000;

2.4. Especializaçâo em Politicas Públicas e Gestão Governamêntal, de 1.220

horas, pela Escola Nacional de Administração PÚblica, 1990;

2.5. Mestrado Contabilidade de Custos no Setor Público, pela Universidade dê

Brasília, 2003, com o tema "Custos no Serviço Público: um modelo aplicado ao

custeio dos processos iudiciais".

2.6. Especialização /atu serso em Criacionismo pelo UNASP.

RU8,
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III . EXPÊRIÊNC/Á PROFISS'ONAL. CÁRGOS E

ÉMPREGOS

3.01 . Programador (de Computadores) da Universidade Estadual do Ceará, de
14.10.81 a 29.12.82. onde desenvolveu as atividades de Analista de Sistema e
Programado, do Sistema de Folha de Pagamento;

3.02. Escriturário Banco do Brasil, na agência de lcó (CE), de 13.01.82 a

15.04.85, responsável pela contabilidade da carteirâ de empÍéstimos da agência;
e no CESEC do Brasília, de '12.09.89 a '19.1 '1 .90, na área de compensaçáo
bancáÍia:

3.03 . Estaqiário da FundaÇão Cearense de Pesquisa e Cultura da Universidade
Federal do Ceará, na área de Programação de l\Íicrocomputadores para o curso
de Contabilidade;

3.04 . Auditor da Bolsa de Valores Regional (Norte e Nordeste), de 20.06.88 a

01.09.89:

Principais Atividades:

- Auditoria de lnstttuiçóes Financeiras:

- [,4inistração de Cursos e Palestras para contadores de lnstituiçÕes

Financeiras:

3.05. Analista de Finanças e Controle da Secretaria do Tesouro Nacional do
Ministério da Fazenda. de 20.11.9O a02.12.92,

Principais Atividades:

- Desenvolvimento dos seguintes sistemâs informatizados:

a controle da Dívida Mobiliária Federal, e

b. Consolidaçáo do Endividamento dos Estados e Municípios;

- Manutençáo do Sistema SIAFI de Administração Financeira;

3.06. Conselheiro Fiscal do Banco Nacional de Crédito Cooperativo S/A - BNCC'

de 21.08.91 a 2211.92, e responsável pela área de desenvolvimento de sistemas,

como:

a. Poupança,

b Contabilidade.

c. Conta Corrente,

d. Operaçóes de Credito Vigentes, e

e. Operaçôes de Credito em Liquidação e em Prejuizo;



3.07 . Assessor da Diretoria do Departamento do Tesouro Nacional - DAS 102, de
09.10.91 a 03.'12.92;

3.08. Contador da Câmâra dos Deputados, de 03.12.92 a 25.05.93:

3.09 . Assessor Legislativo do Senado Federal, área de Direito Tributário, de
26.05.93 a 31.01 .96;

3.10 . Professor de Auditoria e Perícia e de Direito Comercial do Curso de
Ciências Contábeis da Universidade de Brasília, de O2.2OO2 e 07.2003;

3.1 '1 . Tabeliâo do 1 1" Oficio de Notas e Protesto do DF, decorrente de concu rso
público, de julho de 2001 a abril de 2002i

3.'11 . Consultor do Senado Federâl na área de Orçamentos Públicos e
Fiscalização, de maio de '1993 a iunho de 2001 e de maio de 2002 a agosto dê
201 9; atualmente, aposentado;

3.12. Subchefe de Gabinete do Senador Roberto Requião, de 2012 a 20'18:

3.12 . Sócio Íundador do IPAB - lnstituto de Perícia e Arbitragem de Brasilia, em

1999 e membro de seu quadro até a presente data.

IV. EXPERIENC/A PROF'SS'O'VAL NAS AREAS DE
AUDITORIA CONTABIL, CONSULTORIA EM CUSTOS E
D E S E NVO LVI M EN T O D E §IS TE'UAS I N FO RM AÍ I ZADOS

4.01 . Como autônomo, Íealizou pericias e auditorias Ílnanceiras como nos

contratos de empréstimos internos e externos da Siderurgia Brasileira S/A -
SIDERBRAS transferidos para o Tesouro Nacional, em '1995;

4.02. Desenvolveu, como analista de sistemas, os sistemas de CONTA-

CORRENTE. EMPRESTIMOS e POUPANÇA, para o Banco Nacional de CÍédito

Cooperativo - BNCC, em 1991, no período da liquidação do Banco;

4 03. Atuou como perito e assessor nas seguintes CPls:

a. CPI do Orçamento - do Congresso Nacional, em 1993 e 1994;

b. CPI dos Titulos Públicos para Pagamento de Prêcatórios - do Senado

Fêderal. em '1996 e 1997;

c. CPI do Sistema Financeiro - do Senado Federal' em 1999;

d. CPI do Poder Judiciário - do Senado Federal, em 1999;



.'1-O

4.04. Desenvolveu. como analista de sistemas,
produzidos pela Companhia de Pesquisa de
2002.

RêcuÍsos Minêrais - CPRM. em

V. ÉXPERIÊNC/Á PROF'SS'ONAL NII AREA DE PERICIA
JUDICIAL

5.0'1 . Atua como Perito da Justiça Federal da 3â Vara da Sessáo Judiciária

Federal do DF. desde2OOl. Entre os processos para os quaisÍoi nomeado Perito

do Juízo destacam-se:

a) o de número '1 994.00014895-0, movido pela A'Araújo SA
Engenharia e montagens contra' inicialmente, a COALBRA e, como

"rã"""or", 
a União Federal, na qual se discute uma pretensa dívida de R$

470 milhôes de reaisi e

b) o de número 2000.019474-3' movido pela Transcontinental (como

sucessora de duas instituições financeiras do Grupo Sul-Brasileiro) contÍa o

Banco Central do Brasil e a Caixa Econômica Federal, exigindo lucros

cessantes e resoluçáo de contrato que correspondem a cerca de dois

bilhôes de reais;

c) o de número 39494-18 2002 4.O1.3400, da Associação Brasileira

das Empresas Concessionárias de EneÍgia Elétrica - ABRADEE contra a

Ã!ãncia' t'tacionat de Energia Eletrica - ANEEL, questionando â 
-utilização

dã critério de CUSTO DE REPOSIÇÃO DOS ATIVOS para a definiçáo da

áÀsg os ngftfurugRAÇÃo na composiçào das tarifas e Íequerendo que

Iái" 
"oot"oo 

o 
"riterio 

àe FLUXo óe cetxn DESCoNTADo - valor da

causa R$ 26 bilhôes de reais;

e) o de número 9331 .06.2012'4 01 '3400, movido pela CERPAL

(cooperativa de Energia e Desenvolvimento Sustentável do Agreste

i,oiúi,àrJ cortra a cosÉNR (Cia. De Energia do Estado do Rio.Grande do

náÀil "'" ANEEL' questionando a avaliação dos bens tran-sÍeridos para a

1iRà'a título de encontro de contas - valoi da causa 42'2 milhóes de reais'

5.02. Atua como assistente técnico pericial de partes, em processos. judiciais'

têndô como principais clientes além da Justiça Federal os escrltórios de

il;;r;i; ;" "ó; i;rlos Àtrla, Dr. Luiz carlo§ Bettiol e o do Dr' Jorge Amaury

úaia Nunes. no DF, além de empresas de médio e grande poÍle como a

",.,.,.tr.1.,r, 
de CaÍé OURO FINO (iJ). do Grupo Modiano' e Agropecuária Nova

óiinJ" tàLr o Banco ltaú-BBA (sP) e cATERPILLAR Do BRASIL'



Vl - §XPÊRI§NCIA EM tNSa*AarRtA

MINISTROU DIVERSOS CURSOS NAS ÁREAS DE:

. Direito Financeiro e Tributário:

. Contabilidade Geral;

. Contabilidade Pública;

. SIAFI e SIAFEN; e

. Administração Financeira e Orçamentária.

PARA AS SEGUINTES INSTITUIÇÓES, ENTRE OUTRAS:

. Câmara dos Deputados;

. Senado Federal:

. Escola Nacional de Administração Pública - ENAP;

. Escola de Administraçâo Fazendária - ESAÊ;

. Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento - PNUD;

. Tribunâl dê Contas da Uniâo:

. Ministério Público do DistÍito Federale Territórios: e

. Tribunalde Contas do Estado do lvlato Grosso.

ÚLTIMoS cURSoS MINISÍRADOS:

. CURSO de "Auditoria da Execução Orçamentária via SlAFl", para o Tribunal de
Conta da União (ver Nota de Émpenho anexa);

. Curso de "Acompanhamenlo da Execução Orçamentária por meio do SlAFl"'
para o Senado Federal;

. CuÍso de "orçamento Público" para a "Espêcializaçáo em Avaliação de Politicas
Públicas" do Tribunalde Contas de União;

. Curso de "Orçamento Público e Auditoria de Contas Públicas" para a

Procuradoria Geralda República - Brasília (DF); e

. Curso de "Direito Financeiro" para a TV JUSTIÇA do Supremo Tribunal Federal

- Brasília (DF).

5



I,§- PÁ§:'ÜJP.AÇÁO CO*{§ §'§MBRO DE tsAN§A
E1-ABOr?ADARA OÊ pr(ôt/,*§ OE corveu§§Õs
PÚBLleos NA ÁR,:Á §§ }IRE/TO ÇOMERÚ§AL,

. Procurador do Estado de Roraima - 2002;

. Procurador junto ao Tribunal de Contas do Estado do Rio Grande do Norte -
2003;

. Juiz de Direito Substituto do Tribunal de Justiça do Estado do Amazonas - 2003;

. Promotor de Justiça do Estado do Tocantins - 2003;

. Procurador do Estado do Ceará - 2004;

. Juiz de Direito Substituto do Tribunal de Justiça do Estado de Sergipe - 2004;

. Advogado da Advocacia Geral da União - 2004;

. Juiz Federal Substituto do Tribunal Regionâl Federal da 5" Regiáo - 2004;

. Juiz de Direito Substituto do Tribunalde Justiça do Estado da Bahia - 2004;

. Juiz de Direito Substituto do Tribunalde Justiça do Estado do lvlato Grosso;

. Procurador do Estado do Amazonas - 2004,

. Promotor de Justiça do Estado do Mato Grosso - 2004;

. Procurador junto ao Tribunal de Contas do Estado de Pernambuco - 2004;

. Juiz de Direito Substituto do Tribunal de Justiça do Piauí - 2006;

. Juiz Federal Substituto do Tribunal Regional Federalda 5" Regiáo - PE 2006;

. Juiz de Direito Substituto do Tribunal de Justiça do Acre - 2007;

. Juiz de Direito Substituto do Tribunalde Justiça de Sergipe - 2007l2OO8;

. Ordem dos Advogados do Brasil - 2o concurso nacional- 2007;

. Auditor do Tribunal de Contas da União - 2007;

. Ordem dos Advogados do Brasil - 1o concurso nacional - 2008 - Elaboraçáo de

Provas da área de Direito TÍibutário,

. Procurador Federalda Advocacia Geralda União - 2007;

. Ordem dos Advogados do Brasil - 1o concurso nacionai - 2008 - Elaboração de

Provas e Coordenador de CorreÇão da área de Direito Tributário;

. Juiz de Direito Substituto do Tribunal de Justiça do Estado de Sergipe - 2008 -
Direito Tributário:



. Ordem dos Advogados do Brasil - 20 concurso nacional- 2008 - Elaboraçào
Provas e Coordenador de Correção da área de Direito Tributário;

. Promotor de Justiça Substituto do Ministério Público do Estado dê Roraima -
2008 - Direito Tributário.

. Ordem dos Advogados do Brasil - 30 concurso nacionâl - 2008 - Elaboração de

Provas;

. Tribunal de Justiça do Distrito Federal - Concurso para a delegaçáo de
Tabeliães e Oficiais de Registro - 2008 - Elaboraçáo e Correção de Provas;

. Juiz Federal Substituto do Tribunal Regional Federal da 5ê Região - PE 2009 -
EDTTAL N.o 1 - TRF5, DE 31 DE N,4ARÇO DE 2009;

. Promotor de Justaça Substituto do Ministério Público do Estado do Espírito Santo

- 201O - Direito Tributário e Consumerista - Edital n" 01/201o-PGJ-ES;

. Juiz Federal Substituto do Tribunal Regional Federal da '1" Região - DF 2011 -
14'Concurso - Edital publicado em julho/201'1;

. Juiz Federal Substituto do Tribunal Regional Federal da 5" Regaão - PE 2011 -
Edital n' 1 - TRF 5" Região, de 23 de maio de 20'11;

. Juiz Federal Substituto do Tribunal Regional Fêderal da 2â Região - SP 201'l -
13o Concurso - Édital no 01 , de 23 de maio de 20'1 1 ;

. Tribunal de Justiça do Estado do Piauí - Concurso para a delegaÇâo de
Tabeliães e Oficiais de Registro - 2013 - Elaboraçáo e Correção de Provas;

. Tribunal de Justiça do Estado do Espírito Santo - Concurso para a delegação de

Tabeliáes e Oficiais de Registro - 2013 - Elaborâção e Correção de Provas;

. Tribunal de Justiça do Estado de Roraima - Concurso para a delegaÇão de
Tabeliães e Oficiais de Registro - 2013 - Elaboração de PÍovas;

. Juiz de Direito Substituto do Tribunal de Justiça do Estado do Maranhão - 2014

- Na áÍea de Direito Tributário;

. Juiz Federal Substituto do Tribunal Regional Federal da 5a Região - Xlll
Concurso Público - PE 2014 - Edital n" 1/2014 - TRF 5" Região, de 1411112014:

. Juiz Federal Substituto do Tribunal Regional Federal dâ 1a Regiâo - XVI

Concurso Público - DF 2015 - Edital no 1i2015 - TRF 2' Regiãt'o' de 12103120151

. Juiz de Direito Substituto do Tribunal de Justiça do Estado do Pará - 2014 - Na

área de Direito Íributário.

Xus. '' r ltÉ
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VIII_ APROVAÇNO CU COTIICURSOS PÚBIICOS

. Caixa Econômica Federal- 1981 - Bancário;

. Banco do Brasil, 1981 - cargo de Posto Efetivo;

. Banco do Nordeste do Brasil, 1981 - Bancário;

. IAPAS, 1985 - Agentê Administrativo;

. Ministério da Fâzenda, 1985 - Técnico do Tesouro Nacional;

. l\4inistério da Fazenda, 1990 -Analista de Finanças e Controle;

. Banco Central, 1990, Analista;

. Câmara dos Deputados, '1992 - Contador;

. Senado Federal, 1993 - Consultor Legislativo na área de direito
'1993:

. Tribunal de Justiça do Distrito Federal, 2000 - Tabelião.

tributáÍio -

1Y _ ?EçERÉNC/ÁS PESSOA/S DE NATUREZA
PRO'ISS/OA/ÁL

. Dr. Osmane Santos - Juiz Federal (atualmente em Uberaba) - fones (34)

99804.0677 e 99198.5128

. SenadoÍ Roberto Requião - Íone (41) 99'196 7515

. lsabel Pereira - Chefe de Gabinete do Senador Roberto Requiáo - fone (61)

99107.0556

. Senadora Kátia Abreu - fone (61) 99257.2000.

rs-jll$:-
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X _ ATIVIDADE EMPRESARIAL

. Sócio fundador do IPAB - lnstituto de Perícia e Arbitragem de Brasília, 1998

. Sócao fundador do escritório de advocacia Martins Pereira e Gadêlha
Advogados (DF),

. Sócio Íundador do escritório de advocacia Felix e Remígio Advogados (RS),

. Sócio da empresa SUDAREVI INVESTIMENTOS LTDA. e

. Sócio Diretor da empresa LINK TOWER DO BRASIL LTDA.

X * VALUNTARIADO

. Colaborador com o orfanato CEPAI - Centro de P.ojetos e Assistência
lntegÍal;

. Colaborador com o orfanato AlVlAl - Centro de Projetos e Assistênciâ
lntegral;

. Diretor-SecÍetário da Sociedade Criacionista Brasileira; e

. MembÍo do Conselho Deliberativo da Sociedade Biblica do Brasil

Brasília (DF), setembro de 2021

Hipólito Gadelha Remigio

As__)-;J$*-
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PRETT1TUNÂ MUNICIPAL OC CANAVTEIRÁS

aôt rNrsrRAÇÀO

A OEMANDA DA SECRÀTARÁ OE TI âNçAS.

CLÀUSULA PRIüEIRÂ. DO OBJETO OO CONÍRATO

se:rr,i,., .r oarlict.rlare' la'.àl zi,tJos oa área desse Mun

; ' o ..rbjelo do p.êsente contrato é a execúçáo dos s€rvi§ destinados a:
't 2 txi)ark,n a base de anecadação do lmposlo Sobíe Sêrviços de Oualqueí

, asur"za - ISSON dovido por prêstâdores e tomadores de sêrviços, cujos

1.3

laia,eí ^àc 
vêrn s6ndo lançados nem cobÍados pelo Municipio e'

,-onseqr€nltí3nle não vêm §9nd0 aíecadado§;
otrleÍ 3 re§tiluição do rmpo§lo dê íenda anecsdado pelo Covemo F§,ôiál
ras dí,vrdo ao L4unrcipro. O píodutô íx,âl do§ §erviÇos ó (,) spuÍdí e çnúÜzi'
.-s .Jaclrrs rrecessálo§ à con§iatuiçào do cráditos |tibutários ao ampocto §obÍe

5..rÇos dÉ qúalqu€Í natureza oâo conhecidos do municÍpio,
.)r.:(aí a,J ínlr.ic:p,o lodos os dados 3 inroímaÇóes ntrêssáÍlo§ à execuçáo dâ

,r Íancá ao,nrnlslrat'vê E evonlualmente Judrc'al do lssoN;
e ,ale-tng,ÉlsaÍ nos coÍrês 4,enÍff,I.al3 os vabres do ln,posto.da íenda que o

l.,,rnlcipi. 
-O.uuu" 

ur, ,êtrdo íla ionte e que íoi anocadad, t§lâ Uniâo'

1'1 ílli riaLall r. iSlaaitos tro l§3§§§''otvem pesquisa e iovosigação d6 novos

c.).,1írl)u:nlos, larLlst§: tínpígsaô 8&das foÍa do Mu píoslríaÍn
sediâd./s

Pi.l.itúr. Xunlclp.l da C.ttaeLkr
?.,,r.bEz.d|ta ol crntD cEP n5 060-c'ib laloíÔír l7!) }au-l r05 ô-ôai I'dt (áÔegfáa.cst

§§toR oE LrcrlÂÇÔ§§ § collrRATos

ESSO ADUTNT§1§Allvo t{' 0tu2025
INÉXIGIBILIDÂDE N" 02í2025

coNÍRAro 05012025

í]Ô},T§AÍO (,IUE ENIRE SI

§§t,Plo DE cAlilÀ
§t§ttt§Â tPABll

!l§À tllPJ nó í0.1t''1§§00'14ll'

\- monicrorô cle canavr6,ras, Bshia. por intôrmêdio da PraíeituÍâ Muticipa''
i lr. :.r,ri a P.aça d? Benderra,01 Cenlro. Canavieiras, sstado dâ Bahla, inscÍlâ no

i:\r re 'r t3 817 80{/OOO1-20. ne513 rlô t3p.esentiada pelo{3) txc€lonllrsimo Sí
}a.;,: , êsaí RaÍnos Carvalho - Preísi& ,r' ,íonrcfpro dê Ca.lâ!&:lâ8lBA doqràn"
,.'r,.* i,,jr(. coNtl?ATÀNlE e ca.**:r lado â Emprê§ã:tÀgH lNsTlll,T§
,j.:§! aDr|lxritinÂcÀo oE ,'§§§r HoRlzoNT§ ,§t . cÍ{PJ n't§,§! aDlllxt§§^çÀo oE ''§§§t HORIZONT§ ',§tl' . crPr í-
'!3.194.10&0001{i. srl;ada à Rüa vs,;dor Sócrates Alws Pttâirs. 340, caÍlo§
pialps Eero Hon:onle Minas Gerais. CEP: 30710-202, íepr693.tlada por ISASEL

t4ARla OE NOVAÊS SOUZA CPF: 003.60{'606{T denominada de agoía êm

:r:'rr s:orírlssrnênle poí CONTRAÍA)A, com base no Termo de ln€rigibilidade de

L.daÇa. FMS N". Oi1/2025, Proçesso Adminishalivo O21n025, e disPosiçôôs no

a4 ,7 tnL tda lederal n'14.r3y2, ê d§mais alteraçõe§, íiamam o preseôte

ac.rara, com as seguintss cláusulas e condiçÕes:

-eúusuLA pirt EIRA ' Do oBJíÍôifu coNTMTo: c§xrRÂTAçÃo oE

;ffi-*;é; ;ÀÂü PnÉsuçlo oE sERvlços voLrAoos I RECUPERAçÂo
õi càórros imaúiaRrós FEoERAts, E-sPEclFlcA EMrÉ oo luPosro DE

RENOA RETTDO NA FONTE (IRRF), BEIí CO O ttÂ IDENÍ|F|CAçAO OE

ESÍRATÊGIAS PARA AMPLhçAO DA BASE ARRECADATÔRIA OO IIPOSTO
soBRE SERVIçOS DE OUALQUER §ÁrURÊZA (lSSOtl), AÍ!i'IDENDO ASSI!',

I



PRE FÉITURÂ MUNICIPAL §§ TÂNAVIEIRAS
SETOR DE LICITAÇÔES E CONTRATOS

;, ..i.;i 1.- ....:-:! -1r,.r.irr r\.êrâ oêvrdc Aqêncras Eancârra!
' i .. .t ' . r:',1 ,ii i _.":tsl r,râr'as r.slalados na àrêâ dos§e

. t! ;- i -.i\ai .'it-S- ssaÍô5 óe _â:!,( aÍl ,-.nerQa eletrrca ale âllâ

1, . ,., ! ,." ar-.1. lÍ, t !iB\
: issi)\ 'lPsrr.;rr' '.' a ent .r áÍfêcádaçào dâqueie

I -<.:À;;ni l;i !rl,1l;lrr!i:r,1 l'it)'rnân.'ada RAISSI,\
' . ,'r .i '.,r l.i(.r' '1,' SSOI'" i),.)' l.leh8Ô'1ara Arlrílcral) para 'r

\ ,. elai(iraçàc i.' docur'rÍ'nlírq cornpÍobalorroq
- .', .,3 '', .r"ia"rel1lo-< !nbLrlán.rs rela|vamenle

. - r, il. s ,1:ln áatr at aÍêcJdaÇâo e ísca|zaçáÔ lrrbulânâ o')
j Jr"ri. e1 1à.. ,1ro:aradÔ§ ôÔ Êl§cÍJ MÚnrartal ,or pessoas íisrca\

i , - \( i,r " .I "lii::.,'':e§ regÚla'e§
r,i \.\,,s retâ1,!i.r ac ,npo§la a3 rendá des|íram-se a úllllzaçàÔ dâ

.. r":i\'ÀFlR Sls:a.].a .ie Mapeal)aaIo ê ApuraÉô do lmposto de Rêndâi
' . _ : , L , ' lt, ll,ia .rtal]a trllrla§a pâra mapeSt, 

'rilrar 
B rec'JpeÍar os'

' _,;, ili de 'Êôilá qrre {Ôl at.a{rdad! 0e1ô Unlão e quÉ era devrdo ao

CLÂUSUL^ SEGUNOA . 
'§ 

VALOR CONÍRIITüÀL. E OOS RECURSOS

ORÇAMÉNTARIOS E T'NANCEIROS
. r.r -.'.,.. têEa.a a CoNTRAÍADAS h.ttár?§ ad exitum de 20% (vlNTE
POR CENTOJ o.r l.oCulo da recirDeratáo ac,nio§lo de renda e |S§ON decorrente

-- 
.! '. ::rd nrs â sÊreí. rea|zados ícando a eÍp,?sâ Éenta de receber pagamento

-' ". . - _' s pe a s fples rea|zação dos sê§içu§ cbjelo do Presenlê conkato
.:, ccú'sas ,ra.ce,ios pãra c§ pagamentos dos honorános decorrentes

-:'ai. acv,ráo da segulnle dolaiâÔ orçarnêntána

çr
c a\A/rnA§

ELEMENÍO FO}IÍES
OESPESA RECURSOS

aEcRETARtasUNIOAOE PROJETO
OÍTCAMÊNTARIÂ AÍIVIDADÉ

,:2.

CLAUSULA TERCÊIRA . DOS PRÂZOS
:' ?a,a a rca,vaçÁo do serviço oía contÍaiado, a CONTRATAOA digporá do

i,ar- .e 3aú lncvenla) dras contados a Paúi da €ntÍêga da ordsm de sêryiço que

:.)e.. rÍ:t 'c-alizada por e-.nailpara ç, endereço ebt.ônico isabôl@lmarlnho'qom'

i2 
= 

/LLocior.?tr|e le,.s prazos de inido d! etapâs de execução admitem

l',)"',':"iáa se amba: as Paates assinr âcoldar€m, pgrmanoc€ndo as dgmâis

.,u,t i.,i ,,o cor,trato 6 a§§.;guÍada a manutençáo de §êu equilibrio' desde que

ov\ sequrnlês molrvos d€v dàmente aulJados em prccêsso'

i - s i,".,enr6ncú d€ talo exc€ccrorlal o,r imprêvr:sívsl. €stranho à vootadê dâs

t4 c )-t a le,e íL']oameltalm€.ls st conclçoes dê ex€ctrÉo do conkato.

1', . . re',upçao oa e\ec.ia. óa coôkalo §, diminuiçâo do ritmo dê sua execuÉo
:r,f .. r, nleÍessn o', COi\TMTANÍÊ

i , .iL.rprr.r oas .luarl.Óaoês rn clalmeote pIêri§ta§ no contraio no limitê de 25yo

, Jn,\ê e .'nr-o por cenlo) paÍa ar.éscimo§ e/ou §ttft3§445, no exclu§ivo lnteÍessÔ do

-.\ *É'Á\lt
l,l ,i -gt cfÍ|eatc óe e)(ecúçâo d, {rntatô, por tâl, §u ato de teíceiro rgconhecido

-, i ,'. - RAI AN T Ê Ém occuntí'lL \r-i rte'npoÍànoo a sJa ocoírénc'a:
:.. . - ,n tsáí ., à:Íaso 4e píovldê8.i§ ã cargo do CONTRATANTE, inclusivê

--.,, ,.,r',"', a olcum€rüos que po§SA§ §E tazer necessá'io§ no curso do contrato

I



§
PREI§:TURA MUNICIPAL DE CANAVIEIRAS

sÊToR DE LlClrAÇÔt§ t §oNTRAT0§

: - r."3s. i].r' aaí1e oa Rece,la Federal no deíenmento do(s) íequênmênto(sl

r I i . l._l.,3rs ôdírcaçaes iaê vrerem a sel adoladas no tlrso do contrato sêt3o

. ., . . .,. ..(.c .t-:i nrr \ .r \') ilrficâÇào co.]tÍalual
: I .:.1!ria a| r:iINTRATANIÊ provrdenclar a publcaçáo desle conlrato' âtô 

':. .: r :14 Tês Segrr r'te ôO de §üã tssiôilrrrâ

CL AUSU LÀ OUÀRTA . OSRIGAÇOES DA CONÍRÂTADA
.: - r:-.,- .a',raçaes da CONTRATADA
... .i :i- aar- í)s cL1§lo5 dos sêNiços, bem como, com §êus encaígos

t-iil .t (liis. ;.trrdencrâros, fr§cars e comsrciaiS, resultantês ,, êxecução do

.-..':i'.-i rào ...!aiclo o CONTRATANTE de quaisquer ónus, sob a!?isqÚar tllulÔ§'

..,r: i.'râ adminrstral va ou judrcial SLrâ inartrplência, com rêíerênciâ a esses

ê^.â1r. s 'rã.1 lrânsfere ao CONTMTANTE a .esponsabilidade dê seu pagãmento'

ne.n irôoe.á ônêrar o oblêto deste contraio:
i i : Ê1.)borar, no prazo acordado. os documentos,

cesl,naoõs a a'rpfiar a arrecadaÇáo do ISSON:
41i 

^p,,cai'ô 
plataforms SISMAPIR para apuraçáo

" 
: ; ".,|.. r os servidores oo N,lunicipio sob.e as Íórmulas a §e.êm utilizadas pata

1àniúí à pêamanente elevaçáo da aÍrecadaÉo do ISSON:
.: ' : C srslema RAISSIA é de uso e propriedade exclusiva da contralada e nao sêra

-t irzaoo erir servldoÍ de iníormáíca de propaiedade do município

I I 6 Demais obrigaçóes paevistas nêsts contÍato e na proposla:'

I , i ÉÃn, .rn.áiúente a nota fi§cal para o CoNTáATANÍE' em conÍoímidadê

com o Relatório de Resullados a que se relere a cláusula 5-1'5'

CLAUSULA QUINTA . OBRIGAÇOES DO CONTRÂTANTÊ

a' Sáo obrigações do CONTMTANTE:
i r . Éorn"iui 

" 
coNTMTADA lodos os documenlos por ela teqÚeridos par" a

rêàtrzàcao oas aoJÍaCóês
iii à",. t,, a coúÍRATADo acessô aos sistemas e documentos para pesqu§a;

i . I ro.."a". a CONI ÉIA-ADA as proc-rações e oricros requeridos 
.

: : I "l"iÃ"i" ôoNTRATADA §obre qualquer demanda quê aclvenha da Recêita

.e1'ra e qLe ex,a'osposla do Mualcipio

:":: eÃii."nt"r-ente e encarnrnhar à CONTRÂTADA ale o 3' dia úlil dê cada

"',e' 
t nnO -iàfu,ório de Resultados oblidos ern Razão dos SeNiç's Prêstados

..," ,-l,i:a,olAon que rnclur.â lodas as receitas recebidas ou coÍnpensada3 L
:;. 

": ," , .' 
-" 

- ,p7áo oos se''rrços de quc lrata esle contrato:
, i l- rãórii coxrMTADA im alé 20 dra§ Loírdos a partr da entrega dê "dâ
,..'z'\')l a valoí corretpoídente a z}y' das valores eÍetivamente recuperados ou

.t.:')'à1ta ,.|?titos aos seNiços prestados pêla CONTRAIADA no mês anteíror'

ra,a a!4, ,rtaadaçào pÍovinda da cobrança admi'isirativa ou judiciali e

: 1 ? ,ElrraLs obrrgaçóes previstas no Edittlt tio Í€rmo do Rêlôíôncia'

CLÂUSULA SEXIA . OA RESCISÃO CONTRATUAL

,.t.i!uÉ MuniclPrl d§ Ôtdvi'ira'
.:.:i-.]..: a..:'. :a?:t350Coo Íêrêlone'73)32S4_1105'€-mall ltcrtâcao@gôsi i4§

tâudos e notillcaÇÕes liscaa§

do impo§to de renda a ser

tt



r.)a l t I I I I'RÂ MT'NTCIPÂL DE CANAVIEIRAS
:il t()lt tll I l(:rfÀÇÔt:s E coNTRAÍOS

',' ,. I .i,,,.!r!trt) niv.ríi,li' r, ' 
()Nll1AÍÀNít ã prêsumrÍ

' |, i ,r." t.;lr,'rrl,rLlI
, , l.r |(!,rr..1LL L,o, n'rvrr.',"

l"\t,l '.lrrsrl 't lrÍêvl.r LomLrnrcáçáo
\. \ ri'\ ,\tlll

r , r,,i,i,r, r,r lLil, ,ni p,rn rltl rll, (:{)rrlíillo hanr íi.rmo a Íusáo.
,,, ', 1, !r,!rlr, l,í1.,r.r (l;l (l()Nl,tAI/1OÂ..lrrt aíelê a boa

I !1,, rl
' i , I r l.r!.t,,1,'l.' ôrr .t 'rrr lla:rílri llt) (:ollcÍnllnll,

' ':.i t, ,r.,rr. ',,! r,rl I'Lr ,r nl.ill,l1-,1\nl) ,ll lllLlllÍ,,Ík' rrÚ dâ e{uuluíâ dA

' rilLl.r'r .r i't'it rlnr) rr'' L ''lí,llo. ,ar,.ii,r ,r,, |,r,r r,.r,r l,olilrr'o. llt ,ltJ lcll!vârlcla c ailrrb fÂRlscirnento
.. .i,.l, i,,,rr,lt'. l,r,,, l rrol(,r1,),!,1lrl.la( lrtrl

t,)rlÚla .jrr il(, k)rÇir m,lloÍ. roqulorrooÔte cÔmprovada
I r.r 

'.r,i, rrL.,rt, Lhr"iI I irrilr.ll{,
' \ ' ,r,r\,., t,,,r .r (,r11,, r.rrlrr, .l\ lrlrll-i!. rlxil/rda a lOrlrlo e ASSinâda pelas

' Iti1. L.r r).l,rl i,,', t! r l{,rir'-l,rÇil.r.
I ' ' , ,1. ,.r..i,., tli,,,r,, \i1t), !,rrlrnlunl§l}lro ,ormalmonle molivados.

. t,:..r.,l,i,li, t|, .r1'i,.!,.n) tll {)Ícsênto clâLlsúla c da cláusúla 8', ÔãÔ serão

.,,r, ,,rL..r,iat .rlr.t:í[ ll,, I uÍrlrrlll]lirr'ltí) cia. ,b,roaÇôes da CO§]TiATADA: o

.t:ir,, r.,,, 'r§§ tirIrrrr,,IrII' ri(' ,rlrilsll§ r'1, êranlo dos Ísquonmsfllo§l.l§l paíê dã

i,r1i,r. .,r1 í'r.!.,0 sritx'rr,Í ao lo§t, lro dias dêsde a p.alocrliâ§o)i nem a

,,,,, ....r.!1,, 'li, .r!i\i I(lr ,rl t)íri nrlonçào dt) valores evênlualrnente náo dstSridos

,ai,f.,,,11.n,irl.rlrr)r,1,r,r!s(),)rn(uoosofo(osdopÍêsenlecontrato§eestenderão
.,t, , .,,ir ill'itL, (1,r" íu5txr lvxs âçôês lrldlclãls. lanlÔ no que lange âo dev€r dâ

Lt! r: .\ I Àt ,^ ,n | Í,h,slnr , )r' scr\,rços. quando ao o CONTRATANTE de eíetuaÍ lhe

r .r r.r , , Ll,) tl, vrrl(,

I I Àt'sri.A sÊ MÂ DAS PARALISAçÔES
.. i i,fJlli^ltl)A úrtx]l\i§râ Poa l(rlos os daíos e preiuizo; ce§orrentes de

,. ,rlr,!.i(r, ll.r Ix..trÇao (to olloto dr) presonle contralo, í.jxcato os

!'r-au:r,,lrrrr rt lirl;.llrr,rÍ'r I'Lr (,(, Lrrla$ uxprtt§a do coniralanlê
. l:u,i,rrlr,rr,t ro r rn.,irlo d,,t,tâ m§art, pata efollos des!ê,§filíaio' o náo

, r.,,!, .,:L,l!,:, !:, i,iÇ(r, ii,lnhrirrllÔ11§, qilâlq!or més vencldo.

1:r Ar/§rt A (|lI AvA . oA REsclsÂo

1!,, .,.!'ri.ri ,ll,tl,i rr:,liirrlcrrlo e,rsejaÍ-llle á cÔnÍorme o caso Íescisáo

,..,. . ' .,, .,r rr.1'rl,'1v, ,,., lL|ll{ rirl obsÉrvadas as norrYras logars aPlicáveis os

.,1|r.. 1.r:!:.t". r;\i! rrllrt,rr,úrrl, ôs s'lllaçoos liproas ô atiprcãs aS- condulas' as
.,,!,1,rôfL,iri (l.r r,.sflsaJ. o os dlí€rlos ásseguÍados à AdministraÉo

.,r, .,rlll..ll^lr^, (,rrlorrrre, iÚrrl§lâÇàoaplrcâv€l

cr.^usuLA NONA ' DAS MUIÍ43 § SÃ§çoES

Pr.l.llu't Munlcrp'l d'' C'n'vl'lr"
r. .a, |Ífnn,n, I r.Nr', {-l.p !t rô0400. Íolê,!§ ('3) 32Ú4 i r05 c fá, r,.rrr(:.ii9iÉ,1 úm



PRIFEITURÂ MUNTCIIâL DE CANAYIEIRAS
SÊTOR DE LICITAÇÔÊS § CONTRATO§

t I ., i ,r, Lr;.-\, |l,1r:,rat]o\lr, t§. rláu$rl, orlâvâ {1o p,t§rnk, conlralo ,pllcaÍ-'§_t
': ', ,ri .il1À , t asr, (l{r r(irnçào dtt obrigaçóos âqrr conlrdd§ rn{,ta de 10t
r. . ' .: .r,., ,.rl(), J( lJrr'r .3usado. até o leto do t O!/ô rdel goÍ cent4, do valoí

.r ar.1,.rs (-jefia,s sânçôes legalmenlô ,rôvlslas

CI AUSULA NÊCIMA . DO REAJUSTATTENTO E REVISÃO

ll.r"varío se valúr â rgcupera, supeaior ao lolal ptevrsto' poderá s€r

,.', \ , :.: .. 'ôli,' at l)resenle coÔka1o em alé 25% ae seu valor orir'lal
I d.:a.r i1a 

^alÜeza 
de contrâto de osco remunerâdo êm íàúo do árrlo

r,r I r!Í, ,l ícô,lrsta.reolo do valar do presenle conlralo

Ini câso de proraogaçâ3 do contrato, o valor de 
'ô:o 

ssrá roajustado p'i§

cLAUSuLÀ DECIIúa- PRIMEIRÂ - DAS DISPOSIçÔES FINÀs
i' : Os lrrbulos que selam devidos êm dêconênclâ dlrêlã ou indrrêlâ da êxocuÇ3o

íns sen'ços se|.âo da €;cltrslva responsabilidade da CONTRATADA'
.1,. ' nã. cauàs omi."os §§aio aplicadas a§ noÍt3§ legais inÇidet§§ â a

IU. s.)Í.dé|,lcra domrnante

cr-Austa-/l o;clMA sEçt§tA - vlNcuLÂ?lo Âo PROCESSO

ADM:NISÍRATIVO E À PROPOSÍA
, rL I'd^ ' prcsenle corlrato cc'no se lele esllvêssem lranscrltas a proposla da

'. or' lãi-..t claLsL'as e cord'çóes eslabeecroas no processo aõminrslEtivo

:';::,,:':;';#t:;i, aãL-,À"r.,.i""to, e d€i3is documento§ constantês c'o

CLÂUSULA DÊCIMÁ TERCEIR^' FORO

iÃrol os contratantes elegem o Íoro de comeÍcâ

a-cslá,, I Jdrclal originada nesle conf"lo'

I - , achdíc't ,uslos e conlíatados assrnarn o píesenle, lnstíuínsnto 
^êm 

0a

': tá1,' t a\ de 'gual leor u p''" uiiJí 'n'co 
eÍ'art'o 1trrid'co asshâdo pêh6

-ô.iirarâries e oelas duas Íesle'rt')nas 
'l.''tl!lm6olárias' 

â lldo presantgs' maprês ê

. I, ,r, 
- 

'r'.frt,rr 
domlcnladÜs nella cidâde

desta cidade Para decid:, qualq!ê'

Canavrorras. *!hra Ô3 de abrÍ & 2C2§'

't-
PR EF E IT U RÂ.ffNIà"ÂL.D-E.ANAVIE IRÂS
' "-n^ .,,Í., C:Zln RAMOS CARVAI f-O

.N TRA TAN I E

-ro-YLY

'.l]i ^t: 
:rr , ^;,t.-_-.'''.rri ^t: 
:rr ' ^;"'__-.''

p a B H, N ;,Íuro P 

"1 ii?T$FiÁffi Í 15 
i

: .'.'li1-^l.r'\

..-í",.t,â íL'nrrr!'r dÚ Crnàvrotr"

ôúõnzolre lroa.



PFEFEITURA D' §,..'ITANA - GOVERN O 
'IIUNICIPAISECRETARIÀ ]IIU'IICIPÂL DE'ÁZENDA

GABINETÊ OO SECRE:ÁR6
Âv Jcsede anchela n- 70 Hospáálidadê, cEP 6ô925120

s{ê !l.r !-,::n fu ;ir-g§.r !, - €4rrr sen,e@.af lan3 ãr 9ôr 5:

a 0\ tRA Io N" 00-t/2025 - Str}li'AZ/I'MS

PROCES§O ADi!fl\ISTRATTVO N' L lg /2024 I D(X-- -
S liN,l l^Z/Pl\{S.

lcrí'ro Ce !\)ntíato quc cntac si cclcbrrm a

l,nÍoiturâ MoniripÍl de Santonà, !§tâdo do

ÀÍlâpá. narlvós ds Set.clâriâ Mnnicipâl de

Far€nds - SEMFAZP)íS e í pc§soa jlridrctr

(;A D!]I,HA RE:I{iC:O SoCIEDADE

lNl)lVlralAl, Dtr ADVOCÀ(;lA n{ tbfma tr

s(3uir:

!luniair:r, (lc snÍ1rlru. Iistndo dlr '\rllill)i'l. pes;o:t juridicâ de dircilo pilblico il'lrelrro'

iisel.]1() itr ('\l'.1 :()lr () n. l-1.0{Í'.(r.l0"Ll()0I {)l\. coln scd. rlÀ 
^r 

' Sarllana. nol9ll. Brtirr''t

l'3,l!íso. \:rnl nu. ( l]l':6ti.')lS_(rí!0 §:\N L\\.\ - r\\'l^l)ri- nesle nlo rcprcsenrada Pclo

Sr. l)À\l:;l, lX)S StN'l'Os l'Rlll&.- .brxsilcirt' poíâdor da .'d la de idcnlidadq n"

16l: 0;\l] \l' c do ( l'tr r" 007.11'f.791 - 3t). doravanle dsromir;ado

( O\.1 R.\ l.\N I l'1. . .ic lnrtll, l!do. u e ntnrcsr CADULHA REMiCIO sOCIED-{D}'

tN l)lVa l)l l,\ L l) l- AD\ O( Aa lA .fressoa iuridica dc dircilo privedo inscrila no C.\.-P-I

§oh n''.ll.0l5l.0l-lr0{){)l'll. irr§cri1r nr o,\Í}-RS sob n'' l0'í}?t, ,'tl]iciliflda em Potlo

.\lL'grerRS). nn iist.ldâ ('rislilnr) Kricm§r. lÓ1.\'ilar'vo!l.(Lll'9l 75(1060 n'sre íto

|epr.'se'ntadu po| scu sricio Illl\)l,l11) (iAl)l:t-ilA Rt:l!1i(ilO. brasilciro casado' R0

t07 ó:, \sP-( l:. ('1'lr 2ó:a '()l ,s1-:lg contlltlor s adro!.adr) com (lôícirâ t\ofissional

rlc ntl!r.r',) ll I 65{,-,\ Ot8'RS.rcsidcnlc ('no Condollírio villede lvlonragnc' QLradra

lS. ( rix ó-1. Se()í IIahiLr.i(nlal .lerdinr Ilotânico. Btasili:r"DF, CI:P 71 6E0-l:?

.clor$'rntc tlcnomitllclx (lON l'RAlÀ')4. Ícsol\'eir iiínar o pre§ctltc illslrumenlo dc

rolllr:lto. Jsco..cr]lc .o l'roccsso Adnrinistralivo n"l'l(;1 :'2024 I D()Cl _

Sl:\ll-.'\,/ P\'lS. rnctliartc strjcicâo rnLrtrra rrs trorlnas crnlsl'nt"s da l-ci n-'l'l !31"21 c

.tJ scguirt:cs !Litrsrrhs c cortdiçt_tcs c seguir rlcscrilrs:

+



PRÉFÉITTIRÂ DÉ SANTANÂ -GOVERNO IMUNIC'PAL
SÊCRÊÍARIA IYIUNICIPA! OE ÊAZÉ'IDA

GÁAIIEÍE DO SECREÍÁruO
Áv JosêdéÂnchÉtâ . 70. Hosp'lardãds. CEp 68925120

5i$ $,§ ...r!f., ., §o!.bÍ - E-Õáll 9glIai@tá.lltill?3AsqD1
cLÁ(isr Lr\ PRtilrltRÀ- D() (»t.,lil'o D0 coN'tRATO

I I ( ) .biclo do lÍcs.nlc conlr lo é a cxccLlçr'io dos scn iços dcst inados à rccuperâ§ãn
d€ rr:r rL(lrr {k, I;undo dc lhrti(iÍrucri{r dos i\lunicinios omitidâs Dêla Ultião. O produto

,lnrl d(,: Jcr\ iços e (x) r ohlcnçiio dc ctlli\o ingrcsso dc rccursos financciros nÃ conú
únicr dr, \lunicipio dc Santaoa,r\l'. cm d€corrênciâ dos s!'tviços prc§tados-

CLÁUSlILÀ S},CUNDA . IX) VALOR CON'I'RA'TTJAL' E DO§ RECI]RSOS

()R( ..\ \l l,lNTÁRIOS U IrtN,\NCÊIROS

l l () \luni.iPio t irsnrit it ( t)hlll.\IÀl)OS hrrrr.rÍiiriosadcTr'trr,rdclouá{vinlepor
.enr()) (l(, trlldLrlo dâs r'c.Lrperlça).\ prL'\ iilâs lla c['rtrsula primcira. dcsd(' quc decorrenlc
(i.)s rrxir.rlh.i ir :cr,:rlr rcalizir(los. nlio sendo rlerirlo à cmpresa qÚalqtrer pagamenlo dt
L(nn,rJri,,s |rli] sirnplss lcrlilirçii() (los seí! iços obitl() do Pr§senlc conllilto. ma§. apenas.

crn:'llilo (1(i a\ilr) rrir\ reeLrpcraçi)cs

l.l. ( ): :ccurs(rs linancciros nara os paltatncnl()s do§ holoriri()s rlccorrcntcs dcstc

j..nrr.rr( .r..\ fi .h' (l:l \(!,rirrr( rl,,lirÇi,'.'r\ JIn(nli'riir
t oidrJ; ()r'çnnrcrlarria: I015{) I

irroqlllrr, Jc lrrbrlho 0{.112.001.2025.0000
1-l.m.lti(' rlr I).spesa: J-1.r{1.-15.11(l - Scrriços dc Consullorià
liütc ii' I{ccurso;001.001 Rccursos I'róPrios do }lunicipilr
\alo| tlc l{S 5-000.fi}0.0{) ((inco flilhões de rtnis). con'cspondcnl. - (Vakrr cstimado

d. pÍcç,r bascrdo crrt úlni prc\isào de rc.tlpcr çal() MÂXIMA llo vllor de até R$

25.00{1.000.00 (1intc c ciíco milhôcs dc rcxis). corrcsnt)Ddcnlu§ â RS 0.20 {airte
cc[rà\o\) :r c{dâ unr lcal d(r relor qtle obti\'crem o i\ilo. Aplisand(Fse o p§rcentuâl

rcqutr irl,, c1r ltonorarios nd .rr/ri rr dc :0o',(\ illl§ por ccnlo) sobrc o Lrotcncial márirno a

sa; .a.lrircra(lo. devenrlo rrbscrr rr_sc. ainda. quc. quando do pagalnenio i proponentc'

scri'lo r'ulidos rir ,irnl§ . ,rnrcnrirdos pclo municipi() {.8'ln ir lÍulo dc ilÍposlo dc rctdâ'

a r.,íl slr.,\ 1nRCEllaÀ - lx)s l'[1.,\7.os

1.1. l'lll ir r rcali/nçio do ler \ iço orir lonlrnlildo. it ( ONI R^'l-^D^ di§porá do frxTo
dc lí)(l (r!rventu) dias. co[!aci()§ l pirrLir da cnlÍcga dr urdclrr de s§r\ iço' que podcú ser

:rrlizrdu por e-nrai1 pum o crtdtrcçl clclrônico o"nrlil hipolitoeadclhtli')qmail-cori'

.r.l l.()l)Litzo. I)oÍÚrlr. scril r(tlonratic.tmcnl(' (lilalldo lltéo concltl§â() do cscoPo

Lhrorttrlto-coltlirrnclrl.vaor.IIItlal,ci rl"l'1 1ilr201l'scndodispcnsadla

lin rli/.rtra() (lx plo,rollcçi(r. cnquiurL(r o (s) pl.oaasso (s) lmlnilal'(cnr) pcrlnls o itffler
lr r clic ii rir r

1. lirrcp.:ioralmcntij. 1)s pl1lzos dc inicio d§ ctàpâ§ d''"' e\ecuçio adrtritenr

fíoll1)lriçi:o- sc ambits ils lllrncs ltssinl acoÍlarcm. pcnnnitccndo âs dcnuis cláusulas dtr

corlr'3l(r ( itsscgtlrâdn r lllllrrLrlcnçiio rlc scu equilib|io desde que ocorra algunr rlos

..'luirtr:r rrrotir os. dcr idilnl§rltc .ltrltrlldos col nÍoccsso:

.ú



§§§!

PREFEITURÁ BE SÀNfAIIÀ - GOVÉINO MUNICIPAL
SECRETAiIA'NUII:CI'ÀL'E'AZET.IOA

6^AtrÉ1: to s€ciÊaÀilo
Av JosodsAnchera n'70 Hcríálidade. CEP 64925120

S(e rlri ri!.!!gL!ôy b, -E{s sí&,âs3.lar, 3! !.v .Í
1.:.1 lirp,ir\(Ii(rncia dc là1o srceplional ou imprcvisivel. estmnho à vontade

tl.r. frrics. que illtere lundarrcnlalmente as condiçr')cs dc cxcctlção do contmlo:

.::.1 lnlctTupçl.ro da cxccuçâo do contralo ou diminuiçâo do rilmo de sua

crce Lrçrio por' ot'tlcm c tro intete§sc do CON I RATr{NI'E;

LI I \[n)§flo dfls qurr)liditdcs inicialmenle P..\'isl.s no conlrôto. no limite dc

li"u rtinte s cinco por cc,ln)) para acrét.i$os eôu s[pressôe§. no clclusivo

irL.,rcs.c do ( ON I RA'1 À\ I l:

-l j.+ Irnpcdintcnlo de cxccuçào do contrâlo. Por làto otl ato dc tcreeiro

r!lonhccido pcb CON1R.,\]'AN'I'F eÍr aacunlento conaemporâneo à sua

oeorranciüi

i.1.5 ( )rr issilo oLI atr.lso d. !.!t idarlciô! a cargo do CON-I ilÀ Ir\N'l fl, inc lrrsir'!

corn reli\çiio r d()curncntos quc ln,§saú se laTci ncaas!átios no cuaso do conrato,

irrrpiJinrcrrt,',,u rrtirrdtncrrl,,.ur c\ccuçio- c

i : ó 
^lrrso 

for pânc da Rr:ccita Federailo delerimenlo do (s) rcqucÍimento (s)

pr.r!lrlido (s) Pcln a( )\l R,{ l Al);1.

i..1. l.\crrtuais modili.!ções qúc vicrcnl a ser adotâdôs no curso do contrâto serãÔ

cleli\ adrs rncdiârlLc l crrlro de Relillcâçào ( onllaàal.

.l "l lrcunrbiú il(, ( ( )N Í RÀ I r\N I L píolidenciar a publicaçào deste conlrato' até Ô

5 Jiii úLil do mts sctllrinlc âo de suil rssinâlrtra-

( t.,ir srrl.'\ Qr ,\rr1 
^ 

- oRlrl(:^ÇclEs DA coNTIa.{T^rrÀ

..: I \io ohririr{nf' (|r ( ()\lR^l1).1:

-l Ll ,\relLr a(nn os cllstos dos sr'rr iço'r. bct! cotno. coll) sllls cncllÍgos

trlbirlltist:ts. prclitlenciúios. li:,cais c tcn:rr:i:ri:. tcsÜllânles da execttçâo do

(\rrürlo. r)ilo or)crândo o Cr)li I lli. tr\N l E Llc qtraisqucr'ônos_ sob qltaisqücr

trtulos. rlucr ]ror' r ia rclr irr ist[arira orr .ir-rdia]ai. c\o"i]!di c\ enttral suctrnrbútrcir

sL x inxdirnPlineir. rorn r.i;Luaia x a§ses 
'rlcillgos 

nào lrillrslrjÍ' 3o



PREFEITUM OE SANIÀIIA GOVER'iIO SUNICIPAL
SECRETARIA MIJ'.gCIPAL D: 

'AZENDAGABINE-ÍE OO SECR:ÍÁRIO
av Josedeanch'elã n'70, Hõsptalidadê CEP 68925120

§[s r,w ôaôlaía ap gov bl - E nár §{b.-@§eóra@ áo oôv br
( ON I I{A I A\l Ii a rcsponslbilidadc de scus p.ga relrlosi nem poderá onelar o

,,hi.k) dcsl. conlrât(i;

I ll. I)ro[ro\rr to(lís r\ l]edidâs necessáins à obtençâo das recupemções

irr.r\ isilr\ nil clá[súlil prirnaira. aprsslrnlando co ,nunicipio lodas as pcçâs

proic:\ü:ris c p$iciiris necessnrias â oblenção da condenaçâo da Uniào ao

ir.lSârnt»to dn rccup!'ruçio dc tiPlU.

"1.1.7. Drlnais dbrigações previslas ne§le conlrsto c na proposta;

-1 i.li. linilir .r rrislxe lila ,rol.it fis.al para o CON1I{ATANTL, quando do

rcccbinrento (ios honoráÍios.

cl-,(t.sr LA Qr. rN1 Â - OIIR|(;AÇÕUS D() CONTRATAN',IE

5. L Siio oln igâç(-).s dr) ( ON I l{A1 AYI-L:

i.l.l l'orrleccr i ( ()\l Il.\ l.\Í).'\ lodos os docurnonkrs poÍ t'la rcqlteridos pam a

rer[,.rç.lo dls ilp!rriqôas:

5.l.l. lr1.r.xr. x ( oN t Í{,\ I \l)r\ robro q!âlqucr dernanda quc ad!..bx da Jusliçí

l c.i r.. - r , rrt r Ir:f,r.l.r .l, \lrrrt L'rrr;.''

5.1.i. \lirnlar as nbrigaça)es dc pilganrcnios desle conlrat(). nlcsmo que decida rompêlo.

r. (-nl r\i!11 ocorr.jnd()- ÍlJqu.rcI ii .]usliçâ federal. quando da cxpediçào dos precalórios

Jecolrer:rrs Jr eonrlcniçrkr pret.'rldida. o rlcstaque os honoriiÍios Pre\ islos neste conlrato.

rrr iôrürit (lr cessâo dc dircilosi

5 1 _1 ( trmprir com as <lcrniris ohrigaçiras preYistx§ llo l_crmo dc Rc'eÍôncia

I'tríglaro ú!ti(oi o pr(scnlc conlmto ilnflorta na cessào d('dire;los dc 209á do Percerlual

rcqncrido i:1. lol]oftir ios ird r\i/tr, $obra t l.:ellciâl nlá\i$o a ser reclip.rado. cm râzào

dos sc|r iços a .crcrn prc:'ta(los. podcnlo { CON1 RÂ I À requerer, ro caso de

descunlfrinr.'rilo do ilcnr 5.1..1 itcinl3. o destaque dc st'us honolários pâ.â lorrnaçào de

Irlrr:rlari1, PI(jPrio



PREFEITURÂ OE SAí!ÍAIIA . GOVEANO MUNICIPÂL
SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZÊNOA

GAAINEÍE OO SECRETÁRIO
Av Jo§êd.Anch'âa. n 70 H6p(alidedô cÊP 66925120

§ile i: l!,19!!at? algaglr - €-mã I !e .Í'rêr(OsÊtrtê.!ê 3!qov b'

CLÁL:ST]I,A SIXTA . DA RESCISÃO CONTRÂTI.]AI,

6.1. 0 niio cunrprimcnto. $tal ou parcial, destc contÍato ense.ia sua rescisão,

indelcndcnl(rncrlc dc notilicaçâo ou intcrpclaçâo judicial ou extrajudicial. desde que

ocolrl qLnlqucr dor seguinles nlotivos:

{) L L \ão cunrprimcnto dc cláusulas contÍaílais c esPecificaçõe§i

ô.1 l. (-umpril|]cnto ircgular de cláusulas contrâluais e especificaçôes;

6.1.i. Lentidào llo curnprirucrlto do contralo, levando o COYIRATANTE a

prcsuDrir a nio conclusào dos ser\iços no pràz,o estipuladoi

í).1..1. Atraso inj!§liicâdo no início da exccüção dos scn'iço§:

t,.1.5. P.lralisacilo rla execuçixr dos ser-viços sem justa causa e pré\'ia

comulicaÇão c aolorizaçao do CONTR^'IANTEi

6.1 ô. i\ cessào oü transtàrtDcia, total ou paÍcial' do contralo: bem como a fusão.

cisio oü incorpot?çâo da pessoajurídica da CONTILAI^DA, que âfete a boa

e\cauçâo contlattlnl:

6.1 .7. Decretaçâo de talência otr pedido de concordata;

6.1.§ Alteraçào social orr I nrcdilicaçrlo da tinalidadc ou da esÍutura da

CON Í RA IADA, que pÍcjudic|rc a cxecrLçào do conlralol

í).1.9 Rivões dc inlercsse púhlico. de alta rele\'ância c alÍplo conhccimenio,

.i!stil'i.ados c detcmrinndos pclo Prcftito Municipali

(r.1.I0. Ocorrência rle caso ii»1uito oü dc lbrçâ nrâior. regLllarmenle compÍovada'

iulp!ditiva da !'\ccuçato deste (i)0t,ato

li. 1 l l. Arrigrilel. por acordo cntre as Partes, reduzidâ a termo e âssinada pelas

plücsl

ó.1.ll. Judisial. oos Icrnlos da legislaçAo;

ó.1.ll- os c.sos de rlscisão contratual serào íbrmâlmênte motivados'

6.2. farâ cÍ'eilo de aplicaçào dà PÍcscnle clátl§ula e dâ cláu§ula &'. Dâo serão considcrados

llÉsos r1o cumprintenk) das ohrigâÇões da CoN'l RA'I ADA: (i) o Íeurílsmenlo

&



PRE'! ' ',l - | à\^ COVERNO MlJNl. o::
3aaaâtÂ]ttÀ i.rútit,tÀt !Ê ÉÀzENDÀ

GÂA'(êI: !O SE'RÊíÀRIO
Â,/ J.s.c€Ãn..êi:.'rl i-lospÍa dânê CEp ô392512i

Sr:. jjqir',i.n:..1..ri |j, E narr se!.n;:alin,,ra!la .1a1i a'f

àcorrcrLr'dr: rtr-usos uo crarl'rr }r: r':q::rrimen{üs por plüc dx al!l:in, lnt priuo supcrior

,uj l!!rl (j1l rlirs (1..d( a raaaaa.ril/rtli§); re {ii) rt recessaatat.jt Nçio.iudi.ial pa'"

!)hrrrliil,' (i( \ irlorc,{ e\ jl)1lli':::aria ]rio al!ícridos L,eiaa úrtica iln Uniio. citra r.l tl.ra oi

L,(r..' .,\..'ril( L\ilIJlrr:\.'.tjr:Li(''i".lr( rr^.1\ " ..:'c.p<irrr'r.4.c,.. -.r,.1i,

Liltt() rL. lt r l:!ri!. :.r ,.tar r1ir 1.0\ IR;\'l :\l)1 llc r..laf os slrry;ç.).. lurndo âo o

( { )I I ll.'r I .\\ l l al! .iilnrr thr o pirglrm.tlo (1.\ ido

at.i1 { {..\ síj r\1'\ - D,,!t raSatt§,.\ÇÔli§

:.1 - .\ 1Ô\flt.\'I.\l)a ,t.rl);r(lrrii por loLlos os Lrnos t prejrriz-os dr(orranles ,t
pnr'xlisilfaar r xlrtaaa rra alaaLrçã(\ do objclo do Plaslnlc toallôlo. ttlelo os dccÔrarlrs

(lc l'orlr: rrrli.i'.r i].r at-.l.nr .\prcisrl alo (lontrliul..

t_.1 1. rL:rri:..'lir !l. lonccrlo (l,j iirata a.riar. .)lrl tleitot CctL conlftla' 1, nio

11:*:r LL,'Jo. srn içi)s r.l1!i!.rr1.rll. r rlrel.lrrr §ôr verlcido.

cLÁtr§.,l-..1. rfiÂ!:A - a).ls ).1uLT.{§ E §À§tÔt§

1.1 - iir'rr prtiLrizo lio disp.!I. rrx cl:iü§rlit ariaarô do PrcscllL a.llr"to. npiicaa_se-:i x

( r)N I l{ \'1,\1).\. x.r c.rso tl. i.r..til) Cas obÍillâçõe§ itqtLi coil;Crt-:ruhr de l0y.ldez

por-(a:a,l !li) !ak). .]a.la,1o rrrrrsâdo- rlo o ttto r'lc ltl% llrz por'centl) do vllrr::lo

coltla]1a. titrn das deiiui§ §ttnçôcj lclial!1tnta !r.visli§.

c]l.Lt-iaa r..\ \{}§a - }t lt Il.1.,t s l ÀMLII (} t tat:tlsÀo

il.l í)l'rür'r'trrlo-sc yirlor a r...tt..i: iltpÉrtor']:, ioul Prcvisla' ir.lcrá lct tl''râ'lo '
riloI r]1r Ir.\.rrt. lj.)lr1lt(]. ala ara, ::rr1, dc saal vllor original.

r).1 lata a'.:,.ri. ah nâlüra7| Ic contrillo da a:sco l.cm*:ta.a.r arr râzào do ô\ilo' {tt td\ trd

:r', . ' . ,. ,1,, '., ,i.,.' '' 1. ..:

:1..1 l..r.:i),a (c piôaa)trtr'nr dü i:l)itirn1(). o \rl(n at l.lo s'rá ttlil:sir(lo pcln veli:!'i:

io llifll. plla ctda rr) d. t\lcillix!



PREFÉITiJRÀOE SANTANA ' GOVERIIO IIU'{ICIPAL
SECRTTÂRIA MUNUPAL DE f IZXOA

oÀBINEÍE 
'O 

§ICREÍARiÔ
À! Jose dê nr.a.áâ n 7c. I'lôslrrôld6d€. cÉP 68925120

5ie tüt1§.nrâ.â êp q!,v br - Ê,êil Sê!aí440§a!?aâ a, a)rlll
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Prefeitura Municipal de Alto AlegÍê do Maranhão
CNPJ: 0Í.612.326/000'l-32

Contrato I l.l/2025

lltsTRli\.l|jilo CONTRÁTI,IL QUE ENTRL Sl

CLT,EBRAIIÍ O M(JN|CiPlO DL Á11'O ALEGRE DO

MAR1NHÍO,M,1 L Á LMPRLSÁ NOTAES &

R E M iG IO AD Í'OG ADOS ASSOC I ADOS.

O MUNICíP|O DE ALTO ALECRE DO MARÀNHÃO - MA. pessoa jurídica de direiÍo púbtico

intemo. inscrila no CNPJ,/MÍ 01.612.126/0001-32, com sede na rua Sâo Benediro s/n", bâino: Sânto Antônio.

CE P: 65 ..1 I l -000, A11o À legre do M aranhào - MA, doravanle denom inâda CONTRATANTÊ, representada pela

SECRETARIÀ DE MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO E

GESTÃO, inscrita no 01.612.326i0001-32. em nome da Sra. Ednâ trverton d€ Almeidâ Guará. doravante

dcnominado simplesúente CONTRA'IANTE empresa NOVAtrS E REMIGIO ADVOGADOS

ASSOCIADOS, inscrita no CNPJ sob o no 59.445.6i4/0001-20, e nâ OAB-MG sob " 18.807, estâbelecida na ruâ

Juiz De FoÍâ. n'284. sâlâ I 102 letra A. Bano Preto, Belo Horizonte, MC, Telefone n" (47) 99985-8007, e- ma;ll

propostas@,jnrarinho.com, neste ato denominâda CONTRATADA. representada poí sua sóclâ ISABEL MÀRIA

DE NOVAES SOUZA, brâsileira, divorciâdâ, âdvogâdâ. inscrita nâ OÀB/MG sob o n' 177.256, inscrito no

CPF/MF sob o n' 001.604.606-07, residente e domiciliâda na Íuâ VereadoÍ Sócrates Alves Pereirâ, 140. Baino:

Carlos Prales enr Belo Horizonte MC. CEP 30.710-202, Cl M - 7.531.855 expedidâ pela SSP/MG, firmam o

presente conh ato adminisirativo com base no Processo Administrativo. à INEXIGIBILIDADE DE LIC lT AÇ ÀO

tundamentado na no o aÍigo 71. inc;so tll. alinea "c" e "e" da Lei Federal n" 1.1.133/2021e demais legislâções

âplicáveisi e. supletivamente, pelos principios da teoria geral dos contratos e as d;sposições de direito privâdo,

devendo ser erecutado de acordo com as cláusulas e condições a seguir:

I - DA ÀuTORlzAÇÀO E COMPETÊNCIÀ: O presente contrato público de prestâção de

se.viços é finnâdo com bâse no processo dc inerigibilidâde de licilaçâo, em râzào dâ norória especialização da

empresa CON I RA IADA e inviabilidade de competição na área jurídica. em deconênciâ dâ sinsularidade do

scrviço. conforme previsto no aÍ.74, inciso lll, e" dâ Lei 1,1.131,2021. bem como no art. 3LA da Lei n'

8.906/9,1 e demâis legislações aplicáveis..

ll DO FUNDAMENTO LEGAL: O pnsente instrumento contmtual proceder-se-á por

inerigiblidadc de l-icitaçâo. com base na Lei Federai n' 14.133i2021 e demais normas regulamenladores

aplicáveis, âlóm dâs cláusulas e €ondiÇões aqui estabelecidas.

lll DOS DOCUMENTOS VINCULÁDOS: lndependentemente de trânscriçào do seu texto ou

redaçào, seus anexos, bem como, e pàrlicular. ô TERMO DE REFERÉNCLA ea Propo5ta de Preços'da

CONTRATA IIA,

1.1. O prcscntc contratolem porobjetoâ "Contratação de empresa pâÍa prestação de serviços técnicos

especiâlizados na área rributáriâ, consistindo nâ recuperâçâo de vâlores referentes aos últimos 60 (sessenta)

mescs. âbrângendo o lmposto de Rendâ - mediânle â proposirura e conduçâo de processos âdministrativos

erou judiciais- bem como a realização de auditoriâs, apumções e pericias necesstuias com

cLÁusuLA I-Do oBJtro _,.-_ ]
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PÍefeitura Municipal deAlto AlegÍe do Maranháo
CNPJ: 0Í.6í2.326/000í-32

utilizâção da Platâforma SISN4APIR -Sistcma de N,lâpeamenlo e Apuração do lmposto de Renda - destinada

à produção das apuÍâções paÍa instrução de requerimenlos âdminaslrativos e açôesjudiciais de liquidâção de

sentcnça: e o lmposto SobÍe Serviços de Qualquer Natureza ISSQN. medianle identiflcaçâo de fâtos

geradoÍes e conlribuintes nào conhecidos pelo Municipio, revisão de bas€s de cálculo apuradas com elro ê

utilização da Platâformâ R^lSS1A Râslreamento para Anecadação de ISSQN por lnteligência Artificial-,

voltada à ampliaçào da base de arrecadaçâo municipâ|. apuraçào de crédilos tributários nâo lançados e

lomecimento de todos os dados e informaçôes nccesúrios para a execução da €obrança administmti!a e, §e

necessário.judicial. de acoÍdo com a inexigibilidade de licitação ao Municipio de Alto Alegre do Maranhâo".

Conforme crondiçôes. quantidades e exisências esiâbelecidas no TERMO DE R-EFERÊNCIÀ."

t:xl
f2
,t3

Vinculam €sta contratrção. iÍúepeÍtdentemente de tÍaÍ§.ÍiÉo:

TeÍmo de RefeÉncia-

A p.opostâ do contrâtado.

Eventuais ânexos do6 documentos supràcitâdos.

tLAtsfr-A [ - \1LORts. Qt {\TrIrtl\0s t

2.1 O pagamenlo dos serviços será efeluado no êxito da ação pela CONTRATANTE à

CONTRATADA. efetuâdo pela via de destaque de pÍecatórios ou de vâlores a §erem credilados' como facults

o ârt.22 da Lei n'8.906. Eslatuto da Advocacia.

2.2 O conlralo tenha cláusulâ de vâlor má\imo de honorário§ a serem pagos, de R$ 2.120.000,00

(dois nilhões cento e vinte mil reris). e que o pagâmenlo correspondâ:

(i) â esse teto- caso a ÍecupeÍaçào ultrapasse os 10,6 milhôês de reais previstosl

(ii) a R$ 0,20 (rinle centâvos) poí Íerl do monlant€ auferido p€lo Municipio, câso o valor recuperado seia

inferior àquele teto.

Como contrâprestação pelâ exccuçào dos serviços descrilos no objeto do presente contratÔ serâo devidos

honoÍários nos seguintes rermos:

Itt.\t \'^t,oR I ol Al, (P^Go,tPt:)lA§ \o ]'ll?\L D

NO EXIIO)

1

PÍesiaÇáo dê servços técnicos êspeciahzados pârâ a

recuperação de valoÍes reÍercntes aos Útmos ô0
(sessenia) mêses. abÍa.qendo o lmposlo de Rêndâ -
Ínêdianle a proposilurâ e conduçào dê pÍocessos
adminElÍâtivos e/ou ludiciais bêm como a Íea izaçáo de
auditorias âpuíaçÕes e pericias nêcessáÍias com utili2açáo
dâ PiátâÍoíma SISÍVAPIR Srstema de l\Iâp6âmento e
ApuraÇãodo lmposlodê Renda -destinada à produÇàodas
apuracóes para instruçâo de requeÍiÍnentos administÍativos
e aÇÕês ludrcê s de lrq! dação de sêntençai e o lrnposto
Sobre Setuiços de Oualqueí Nalureza - ISSON medEnte
identiÍicâçáo de Íatos geíadoÍes e contrbuinles nâo
conhecldos pelo Municipio. revisào de bases de cálculo
âpuradas corn eíÍo e !t izaçáo dâ PlataÍoma RAISSIA -
Ra§kêarnenlo para Aíecadação de ISSON poÍ lnteligênciâ
AnÍroa - voltada à ampliação da base de aíec5daÉo
munrcipâl apuÍaÇáo de créditos úrbutá.ios náo lânçados e
fornecrmento de todos os dados e nÍoÍnâçÔes necessários
pârâ a execuçáo da cobrança adminiskaliva e se

Máximo de honoiários a sereíÍ pagos de R$

2.120.000,00 (dois milhôês cênto ê vinte mil
rcâis) e que o pagamento coíespofda

Li) J r..r tr 1,. .1'o.' (."1í'.'t;'o 
" u-r b''

os lll,6 mithõ.s dc re!isprerislosl

otr

a R§ 0.20 Ílinle cent.tos) Dor r€al do

nnintânre aurarido pelo Município. c3$o
ldlor rccup.hdo sjâ inf.rioràquele €lo

(iü



ALTO ALEGRE

PrefeituÍa Municipal deAlto Alêgrê do Maranhâo
CNPJ: 0í.6í2.326/000'!-32

2.3. No valoÍ acima estâo incluidâs todâs as despesas ordinráÍias diretas e indiretâs decomenles dâ execúção

contralual. inclusive lribulos e/ou imposlos. encargos sociais. irabalhislas, previdenciiios, fiscais e

comerciais incidenres. uxâ de adminisúaçâo. frete, seguro e ouiros necessários ao cumPrimento integml do

objelo da conúâraçào

cLAUsUrÀ IIr - DO ?iÂ]20 E

3.0. | . o prazo de v igência da conÍatação é de I 2 (doze) meses, na forma do aíigo I 05 da Lei Federal

n' l4.133/2021. prorrogável conÍbrme anigo 107 da Lei n' 14.133/2021.

3,1.O.
^ 

prorrcgação dc que líàla est€ item é condic;onada ao atestc. pclâ auloridade compelcnle. de quc

as condições e os preÇos pêflnanecem vantajosos para a 
^dministrÀçào, 

pennitida a negociaçãocom o contmlâdo-

4.1.
^s 

dcspesas dccorrent.s dâ presente contrataçào, oconerão à conta dos recürsos consignados no

orçamento geral do MuÍricípio de ALTO ALECRE DO MARANHÀO/MA, de acordo com a dotação do

Programade lrabalho. Projeto Atividade. Fonlede Recursos, Fichâ OrçamenláÍiâ e Natureza da Despesa.abaixo

d iscrim inadas. aponadas pârâ o exerc íc io finânceiÍo do ano corÍente, ou no futuro, à dotaçâo que a substituir' em

mzào d€ âltemções do orçamento contábil.

4,2, Os rêcuÍsos financeiros parâ â efetivâçâo da Presente contÍataçâo serão oriundos, único e

exclusivamenre. derecursos próprios (ordinários), provenienles do tesouro municipal, convênios' emendas.

finarciamenkrs. ou no fuluro,quâlquer outÍo que porveniurâ venÀâ subsidiaÍ a pres€nie despesâ €/ou celebração

conlratual. conforme abaixo especifi câdo:

r

cóorGo E5PECTFTCAçÂO

02

02

04
04.122
04.122.0002

04.122.0002.2004

PODER EXECUTIVO

SECRÊTÂRIÂ DE AOM INIÍRAçÂO PLÂNEIAMENTO, ORçÂMENÍ, E GE5IÂO

Gestão das Funcionalidâdes Adminútativas
Manut. ê Func. & Sed. deadminiírâÉo, Plânêjamento, orçâmento ê

04.122.0002.2004 3.3.90.39 OutrosSetuço§deTerceiros Pêssoaluridicã

5.1. O regime de execução conn"luâ1, os modelos de gestão e de ex€€ução, âssim como os prazos e

condições de conclusâo. enlregâ, observâçâo e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, anexo

5.2. A execuçào do objeto conúatado, será auiorizada, em cada caso, p§lo responsável da Secretaria

e/ou Órgão requisilante competente, através de seu ordenâdor de despesa,-lcEglQB oü E!§Ç4!-DE

eqIlI&!!Q. ou aindâ. â quem esres delegaÍem competencia.

53. Â emissào dâs Nolâs de Empenho, Autôrizaçào de Fomec;mento (AF) ou Ordem de Serviço

(OS). bem como.sua retiflcação e/ou cancelamento, total ou parcial, serão igualmente, autorizados pela

PRoc '? /116--):Jy'l--
Rt8. l,/
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Preleitura Municipal dêAlto Alêgre do Maranhâo
CNPJ: 01.6t2.326/0001-32

nresma auloridade que as oriSinou.

6.1.

úr
6J2

6.2.

I.A VI - DA SUBCON]RA

Nào scrá admilida a subcontrataçâo do objeto contratual:

Dâs pârcelâs de maior relevância técnica.

Deempresâs qucpaíiciparamda licitação- queorignou o presenlecontmto.

Em qualquer hiÉrese de subcontratação. permanece a responsabilidade integial do conlralado

pela perfeita e\ecução conlrâluâl. cabendo-lhe realizâr a supeNisâo e coordenâção das atividades do

subconlrâtâdo. bem como responder perânle o confatanle pelo rigoroso cumprimento das obrigações

conrraluais correspondenles ao objelo da subcontmtação.

63. A subconúalaÇâo depende de autorização préviâ do conlratânle, a quem incumbe avaliar se o

subcontratado cumpre os Íequisitos de qualificaçào tecnica necessários paraa execuçâo do objeto.

6A. O contratado apresentará à Administraçâo documentação que comprove a capacidade técnica

do subconÍratâdo. que será avaliada ejuntada aos autos do processo corÍespondente.

mantiverem vínculo de nalurezatécnica comeÍcial, econômica. fi naíceira, trabalh iÍa ou civil comdirigente

do órgão ou enlidade conlralanle ou com agenle público que desempenhe função na contrataçào ou atue na

fiscalização ou na gestão do conlrâlo. ou se deles forem cônjuge. companheiro ou parente em linha rel4

colareral. ou por afinidade. are o terceiro grau.

CTAUSULÂ VII - DÀS OI PÂGAMENTO

7,L, O pagamenlo sc.á etêluado no prâzo de âté 30 (trinta) diâ§. mediante apÍesentaçào da Nota Fiscâl

ou documenlo equivâlente. devidamenie alestada, juntamente das cenidões de re8ularidâde fiscal em plenâ

validâde. pre\ istâs nâ Lei l1.l3li20ll.

6.5. É vcdada a subconlÍataçâo de pessoa fisica ou jurídica. se aquelâ ou os diÍigent€s desta

7.2. Pam pagamenro. â CON-IRATADA deveni apresenlar Nota Fiscal (NF). emitida em nome dâ

CONTRATANTE, na titularidade do CNPJ/MF vinculadoà Secretariâ, Fundo e/ou Órgão competenle' conforme

o ordenamento da despesâ públi€a municipal. de âcordo com a parcela de execução do objeto, devidamente

ateÍâdâ pela Secrúaria e/ouórgão requisitante competente, designada ao FISCAL DE CONTRATO, contendo

de formâ clara e legivel, no minimo: número do contralo, notâ de empenho e/ou instrumento equivâlente'

descÍiÇâo do objeto, quantitativos e os respectivos vâlores, unitírio e total. A Nota Fiscâl (NF) deveú estar

acompanhada, das seguintes provas de regularidadel

,2L Prova de Íegularidâde fistâl peranleâ F^zêndâ Nacional.

72:L Prova de .egu lâridade coma Fazenda Esladual e/ou Munic ipal do domiciliou sede do fomecedor,

relaliva à atividade em cujo exercicio conrala ou concorÍe.

Prova deregularidadecomo FundodeGarantia doTempo de Serviço (FCTS).

Prova de inexislênc ia de débitos inad implidos peranleâ Juí iça do Trabalho

Antcs de qualquer pagamento àCONTRATADA, a CoNTMTANTE poderá realizaÍ consultâ

aos sit;os oficiais de irlelzsl. para vcÍillcar a manutenção das condições dc habilitação e qualil]cagão da

CONTRATADA, especialmente quânto à regularidade fiscal. trabalhista e previdencifuiâ, condição que

implicará diretamente quanto à efeiivação da liquiüção da desPe§a.

723

724

7.3,

RU& í, ' 
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Prefeitura Municipal de Alto AIegre do Maranhão
CNPJ: 0'1.6'l 2.326/000í-32

Pâra sleito de pagamcnlo. scrá observado o disposto na lcgislaçâo vigente aplicável. quanto às

retençôes tribul:Íias. recolhimento e/ou Íiscalização dos respectivos encargos e obrigações instituídas por

Lei. em especial. relarivos âo ISSQN. INSS e FCTS, conforme regime da CONTMTADA.

7.5, Scnrfrc que t'or o caso. seriio e\igidas N9lê-ElSStLElgIqtLi§!-llE:el. em alendimcnlo ao

Protocolo ICMS 42. de 03 dejulho de 2009. com alterações posteriores. regulamentado pelo CONSELHO

NACIoN^L Dll Pol,ÍTICÀ pnzlNoÁnte coNFAZ, que estabelece sua obÍ,gatoriedade para

pagamentos a partiÍ de l' de abril de 201 l.

7,6, Sempre que for o caso. as Pessoàs Juridicas (PJ) optanles do "Regime Especial Unificado de

Arrecâdaçào dcTributos e ConlribuiçÕes - SIMPLES NACIONAL. devido pelas Microempresas (ME).

Empresa-s dc Pequeno Poíe(EPP) ou Microempreendedor Individual (MEI), deverào aPresentar a cada

pagamenlo. cm 02 (duas) viâs. declaraçãonâ forma do ANEXO IV, da Instrução Normativa RFB n" 1.214,

de I I dejaneiro de 20!2 (aÍ. 4', inciso XI. c/c aÍ.6").

7,7, À ( oNTRATANTE, fica reservado o direito de relençào, ao(s) pagamento(s) de qMlquer

parcela que. durrntc a e\ecuçào do conlÍalo. qualquerque seja a natureza doobjeto. nào for proporcionado

de maneira salislÀlória todas as exigências avençadas. ou mesmo. por incorreções formais na apreseniação

da Nota Fiscal (NF) ou documentâção complemenlar, até que se providencie as medida§ saneadoras por

parte da CON'Ilt,^ tADA.

llavendo erros e/ou incorreções na apresentação da Nota Fiscal (NF), ou ainda. circunstância

que impeça a liquidaçào da despesa- esta será devolvida à CONTRATADA, pâra as correções neces§Íias,

não Íespondcndo â CONTRATANTE. por quâisquer encaÍgos resuhantes de alraso na liquidação do

respectivo pa8anlenlo. Nesta hipólese. o prazo para pagamenlo, iniciar-se-4 aÉs a comProvação da

rcgularidade por paíe da CONTRATADA. náo acarrelandoqualquer ônus para a CONTRATANTE.

7,9.

adveÍência, para que no prazo de â1e q§.l3iggq!!!4§il!9li§. regulârize sua situação, ou aindâ, no mesmo

prazo. apÍesenle suâ delêsa- podendo seÍ pronogado em uma única vez, Por igual p€riodo' a critério da

CoNl RAl ANl L. a qual deverá adolar as medidas necessárias. assegurado o contradilório e a ampla

defesa. na fonnâ da Lei.

7,10. HâleDdo a elêlila exccuçào. relativa ao objeto do contrato. os pagamenlos serâo realizados

normalmenlc. atéquc se decida pela rescisào do contrato, nola de empenho e/ou instrumenlo equivalente'

caso aCON I R^ tAI)A. em inadimplência. não regulaÍize sua situaçâo. sem prejuizo das sanções pÍevistas

no aÍ. 155. da l.ei n' I4.li3/2021.

7.t1. Para adimplementodas obriBaçô€s. a titulo dequalqueÍ esclarecimento que se faça necessário.

será consideÍâda a data do dia que constar como em;tida a auloriz çâo de pagamento (ordem bâncária)

expedida pela CONTRATANTE. entendendo_se por atraso, operiodo que exceder o intenegno previsto no

subitem 7.1 do presente ajuste. exctuindo- se neste caso, os pmzos legâis pa€ processâmento de transações

Ílnanceiras empregues pelo SISTEMA DE PAGAMENTOS BRASILEIRO (SPB).

Lf,- Nenhum pagamento será teilo à CONTRATADA' que tenhâ sido mullada nas condiçôes da

Lei n" 14.133/2021. ântes que tal penalidade seja deduzida de seus hâveres.

('(nslalândo-sc qualquer irrcgularidade da CON II{ATADA, será providcnc;adâ sua

rls )(.h
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^ 
CON I'RA'I ANTE não se responsabilizârá. em hipótese alguma, por quâlquer despesa que

venha a ser elcnrâda pela CONI R^TÀDA. que porventura não lenha sido objeio de contrato. ou aindâ.

quc por qualqu§Í oulro motivo. não esleja eslabelecido sob as condições contraluais.
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Não câberá. sob hipótese alguma. pagamento e/ou reembolso antecipado. poÍ paíte da7.14,

CON'IRATANTE à CONTRATADA. ressalvado por condições devidamente justificadas pelâ

Administraçào. e condicionadas às e\cepcionalidades previstas na Lei.

VIII - DO RIAJUíE Ê

8.1. ,Após o inrcr.egno de um ano. e independentemente de pedido do conlrâtâdo. os preços iniciai§

serão reajustados. mediante a aplicação. pelo contratanle. do índice IPCA (Índice Nscional de Preços âo

Coll§umidor Amplo), exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluidas após a ocorrência dâ

anualidade.

&2. Nos reâjusles subsequentes âo primeiro. o inlerÍegno minimo de um ano será contado a partir

dos eltilos linânceiros do último reaiuste-

83. No caso de âtraso ou nâo divulgâçào do(s) índice (s) de reajustamento, o contrâhnle paEará âo

contralado r inpoÍáncia calculadâ pela última vfiiaçâo conhecida' liquidando a diferençâ correspondente

lão logo seja(m) divulgado(s) o(s)indice(s) delinilivo(s).

8r4. Nâs aferiçôes finâis. o(s) indice(s) utilizado(s) para reajuíe será(ão). obrigaloriamenle, o(s)

delinitivo(s)-

8.5. Câsoo(s) índice(s) es1âbelcc;do(s) pârâ reajustâmento venha(m) a serextinto(s) ou de qualquer

formâ nâo possa(m) mais ser uliliado(s). será(ào) adolado(s). em subst;tuiçào. o(s) que vier(em) a ser

determinado(s) pcla legislação entào em vigor.

&6. Na ausênciâ de previsão legal quanto ao índice substiluto, as parles elegeáo novo indice

ofic;al, para rea.juslamenlo do preço do valor reÍnanescenle. por meio de termo adiiivo'

8.7. O reaj ustc será realiirado por apostilamenlo.

8.8.PorinteÍessedâCoNTRA'IÀNTE.evenluaisalleraçõescontraluaisPoderãoserformalizadas'

e reger-se-ãopela disciplina do aÍl. 124. da Lei n" 14.133/2021-

&U O conlratado será obrigado a aceitar, nas mesmas condições contÍatuais âcréscimos ou

supressôes de alé 2570 (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contraio que se fizErem nas

obras. nos serviços ou nas compras /Z],'r. l25 do nesno íliplo a legal)'

882 Registros que não caracierir.am alteraçào do contralo podem ser Íealizâdos por simples

aposlila. dispsnsada a ce lebraçâo de lermo aditivo. na formadoâí ll6da Lein" l'Í 133' de202l'

9.1. sÃo oBRIGAÇÔES DA CONTRATANTE:

CrL Ex igir o cumprimento d€ todas as obrigaçôes assum idas p€lo ConÚ'alado, de acordo mm o contmlo

9ÍL Receber o objeto no pÍazo e condições eslabelecidas no Termo de Referência'

9í3 Notificar o Contt?tâdo. por escrito. sobre vicios' defeitos ou incoreções verificadas no objeto

fomecido, para que sejâ por ele subslituido' reparado ou corÍigido, no totâl ou em Parte' à§ suas expênsas'

9JÁ Acompanhar e fiscâlizr â execução do conlrâto e o cumprimento das obrigaçôes pelo Contratado'

ru0. t ./
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9J5 Comunicâ. â empresâ pârâ emissão de Nota Fiscâl no que pertence à parcelâ incontroversa da

execuçãodo objeto. para efeito de liquidaçào e pagâmento, quando houver controvúsia sobÍe a execuçào do

objeto. quanto à dimensão, qualidade e quantidade. coníorme o ârt. 143 da Lein' i4.133. de 2021-

916 Efetuar o pagamento ao Contratado do valoÍ correspondente ao fomecimenlo do objeto, no prazo,

forma e condiçôes estabeleoidos no pÍesenle Contrâto.

W. Aplicar ao Con§atadoas sanções pÍevistâs nâ lei e neste Contrato.

9íA Explicitamenie emilir decisão sobre todâs as solicitações e reclamâções relâcionadas à execução

dopresent ConlÍato. ressahados os requerimenios mmifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou

de nenhum interesse para a boê execução do ajusie

gJ,ll Responder eventuais pedidos de rceíabelecimenlo do equilíbÍio econômico-financeiro feitos pelo

EI.qL A Administrâção terá o prazo de ol(um) més, a contar dâ dâtâ do protocolo do requerimentopara

decidir. admilida a pronogação motivadâ, por iguâlperiodo.

91lO Notificaros emitenles das garântias quanto ao iníciode processo administÍâtivo para apurâçâo de

dcscumprimento de cláusulâs conlrâtuais.

9Jl1 A Administração nâo responderá por quaisqucÍ compromissos assumidos pelo ConlÍâtâdo com

terceiros, âinda que vinculados à exccução do conlrato, bem como por quâlquer dano causâdo a terceiro5 em

decorrência dc ato do Conlratado, de seus empregados, preposlos ou subordinâdos.

9.2, SÃO OBRIOAÇÔES DA CON I'RATADAI

92f O Contrâlâdo deve cumprir todâs as obrigações constantês deste Contrato e êm

assumindo como exclusivâmenlc seus os riscos e as despesas decorrentes daboa e perfeita execuçâo do objeto,

observando, ainda, âs obrigaçôes a seguir disposlâs:

Xtz Responsabilizar-sc pelos vicios e danos deconentes do objeto, de acordo como Código de Defesa

doConsum idor ( Le i n" 8.078, dc I990).

9.z1 Comunicar âo contratante, no prâzo maximo de 24 (vinte e quâtro) horas que antecede a dâtâ da

ent.egâ, os motivos que impossibilitem o cumprimênio do prazo previsto, com a devidâ comprovação.

gr/t AlendeÍ às determ inações regu lares em itldâs pelo fiscal ou gestor do contútou autoridade super;or

(aÍ. I37. II- da Lei n." l4.l3i, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados.

9rS ReparâÍ. coúigir, remover, reconstruirou substituir. à§ suâs expensas, no total ou em paÍe' no pÍâzo

fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se veriíicarem vicios. defeitos ou incoíeções resultantes da

execuçào ou dos nraleriâis empregados.

926 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto. beln como por todo e

qualcluer dano câusado à Adminisrâçào ou terceiros. não reduzindo essa responsabilidade a fiscâlização ou o

àcompanhamento da execuçâo contratual pelo contratânte, que ficará aulorizado a descontar dos pâgamentos

devidos ou da garân1iâ. câso exigida, o valor conespondente aos danos sofridos.

9,1, O conrrâtâdo deverá enlregârâo setor responsável pela fiscalizâção do contrâto.junto com a Notr

Fiscalpara tins de pagamento. os seguinles documentos:

gZlL Provâ de regu laridade fiscâl pemnte a Fàzenda Nêcionâl.

WZ Pr o!â de resu laridêdc com â Fazenda Estadual e/ou Municipal do dom icílio ou sede do fornecedor.

relâtiva à atilidâde em cujo exercício contratou concoÍre.
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92.73 P«rlr de rcsularidade conro fundo de Gâranria do Tempo de scô iço(FGTS).

92f,A ltola de irc\islência dedúbilos inadimplidos perÀnleaJu\liça doTmbalho.

ÊJ

92a Responsâbilizâr se pelo cumprimento de todas âs obrigâçôes trabalhisias, previdenciáÍiâs, fiscais,

comer€iais e as denrais pre!istas em lcgislâçâo esp€cíficâ, cujâ inadimplência nào úansfere aresponsabilidâde

ao contratanle e nào poderá onerar o obieto do contralo.

92.C Com un icar âo Fiscal do conlrâto, no prâzo de 24 (vinte e quatro) horâs, quâlquer ocorência anormal

ou acidente que sc !crilique no local da cxecuçào do objeto contrâiuâ|.

9211I Parâlisâr. por determinação do contratante. quâlquer alividade que nào esteja sendo executada de

acordo com â boâtécnicâ ou que ponhâ em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiÍos.

92ü Manter du rânte 1odâ â v isência do contrato. em conpâtibilidade com as obriSâções âssum idas. todâs

a: condiçoe. e.igrdas pam h,bilirasào na Icrtáçáo.

EIli2 CumprÍ, durante todo o periodo de execuçào do contralo. a reserva de cargos prevista em lei pâm

pessoacom deficiência, parareabilitado da Pre!idéncia Socialou parã aprendiz, bem como as reservas de cargos

previstâs nâ legislâção (aú.1 I6. da Lei n." 14.133, de 2021).

9:ll3 Comprovar a Íeserva de carSos a que se ÍefeÍe â cláusula aciúa, no prazo fixado pelo íiscal do

conlrato. com a indicaçào dos empregâdos que preenchemm as referidas vagas (ân- I 16, pâágrafo único. dâl.ei

n.'14.133.de2021).

921Á GuardarsigilosobÍetodâsâs informações oblidâs emdecorrênciâ documprimento do contrâto.

C21t .AÍcâÍ com o ônus decorrente de eventuat equivoco no dimensionamento dos quantitativos de suâ

proposrâ. inclusile quanloaos custos variáveis decoÍentes de làlores Íuluros e inceÍtos. devendo complementá-

los. câso o pÍevislo inicialmente em süâ proposlâ não seia satisfatório pala o atendimento do objelo da

contrâtâçâo- excelo quândo ocorÍer â lgum dos eventos ârÍolâdos no art. I 24, I l, d, dâ Le i n' 14- I 3 3 de 202 I .

q21Á CtrmpriÍ.além dos postulados legais vigenles de âÍnbito 1àderal, estadualou municipal, as normas

de segurança do conramnte.

9211, Alocar os empregados necessários, com hâbilitaçâo e conhecimenlo adequâdos, ao perfeito

cumprimento dâs cláLrsulâs deslc contrato. fomecendo os mâteriais. equipâmentos, feÍamêntâs e ulensilios

demândados. cuja quanridâde. qualidade e tecnologia deverão alender às recomendaçÕes de boa técnica e a

legislâçào de regéncia

924 Orientâr etreinâr seus empregâdos sobrc os deveres pÍevistos na Lei n' I3.709, de 14 de agosao de

2018, âdotândo medidas cficàzes pârâ proteçào de dados pessoais a que tenha ac€sso por foÍça da execução desre

S2l§ Conduzir ôs tràbâlhos com estrita observància às

dererminâçôes dos Poderes Públicos. mantendo sempre limpo

condiçôes de segurânça. higiene e dis€iplina.

normas dâ legislação peíinente. cumprindo as

o local de execuçào do obieto e nas melhores

92âI Submeter previam€nte. por êscrilo- âo contrâtanie, pârâ ânálise e apÍovaçào. quâisquer mudanças

nos nrólodos c\ccuti!os que fujam às especificaçôes do memorial des€rilivo ou instrumen(o congénere.

92l,.. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dez€sseis ânos excelo na êondiçào de

âprendiz pârâ os maiores de qualorzc anos, nem permitir â utilização do trabalho do menor de deToito ânos em

rrabâlho Írotumo. pcrigoso ou insalubrc.
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10.1. ( (nrtbrnrc lcínode Referência.

ctÂusuta xI - E

Comcte inliaçãoadnrinistrativa. nos telmos da Lei n" 14.133. de 2021. o conratâdo que:

a) Der causa à inexecução pârciâl docontràto.

b) Dcr causa à inexecução pêrcial do contrato que cause grave dano à administraçâo ou ao

funcionanrento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo.

c)

d)
juíificado.

e)

f)

e)

h)

t2
a)

A presenlar docümenmção falsâ ou pÍestaÍ d€c lamçâo falsa durânte â exe€uçào docontrato.

Pmlicar ato liaudulento na execuçâo do coÍtràto.

Comporiâr-sede modo inidônm oucomeleí liaLrde d€ qualquer naturezâ.

l)raticaratolesivo previsto no an. 5'da lein" 12.846. del" de âqosto de 2013.

serào âplicadas ao contratado que incorÍer nas infraçôes a€ ima descrilas as segÚntes sanções i

Advêrtêncià, quândo o contratado der causâ à inexecução parc;al do contrâlo, sempre que não

5!'iusliÍlcar a imposiçâo de penalidade mais grâve (art. l5ó. §2i da Lein" 11.133. de 2021).

b) lmpedimento de licitar ê contrâlâr. quândo pÍâticâdâs âs condutâs descritas nâs âllneas "b", "c '

c"d do suhilem âcima deste Contralo. sempre que não se jusliÍicar a imposição dê p€nalidade mais 8Íâve (aÍ.

I56- § a'. dtll-ci.alLt-lffJq2Q2 D.

c) Dêclàràção de inidoneidâde parâ licitlre co nl rrlar, quando p.âticâdâs as condutas descritas nâs

alnrras c . f. -g c -h do subirem acima deíe Conlralo. bem como nas alíneas -b", 'c e "d . que

Der carsa à inexecuçào total do contrato.

Flnsejar o retardamento dâ execução ou da entregâ do objeto da contÍatação sem motivo

(aít. I56. §5". da Lein' l-1.133. de202l).jusriliquemâ imposição de penalidade mais -srave

d) Muliâ:

l. Nlulls morâtóriâ de 0J37. (trinta e lrês cêÍtêsimo§ ooí certo) por dia de atÉso injuslificado

sobÍeo !alor da pârcelâ inadimplidâ. âte o limile de 30 (rinlâ) dias.

? Multâ morâtóriâ d€ 0.669l. Ísessenla e seis c€nlésimos Dor cenlol por dia de âlÍa§o injustificado

sobrc o !a hr tolal do contrato, até o máximo de 20% ( vinie por cenlo). pellr mo bsená c ia do prazo /ixado para

ítptc\ütaçiio. lup|enentdÇão ou reposiçaio cla gutantin

J. o utruso supetior a 60 clias ctutori.a a Adninis\.tçb a pronorer a extittção do contrato por

desLunpri .nto ou tuntprincnb nrcqutúr.le fl.|\ cláusulu!. canlome dispõe o inciso I do aú 137dalein

l. compensâÍóriade 20% (vinteporcento) sobÍe o valor total do contÍalo, no caso de inexecuçàotoial

U3 
^ 

âplicação das sanções prelistâs nesle Conlrato nâoexclui, em hipótese âlguma, a obrigaçâo de

reparaçào intcg.aldo dano causado ao ConEatânle (an. 156. §9'. dâ Lêin" 14.133, de 2021)

11Á Todâs as sânções previslas neste Conlmlo poderão ser ap licadas cumulaaivamente com a multr (an.
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156- §7".da Lci n" l1.l li. de 2021).

lr/ú 
^ 

ntes da aplicaçào da mulla sení facuhada a defesâ do inleressado no prâzo de I 5 (quúze) dias úle is.

conlado da daú de suâ intimâçào (ârt- 157. da Lei n' I1.l3l.de 2021).

llll:L Se a multa aplicada e as indenizações câbiv€is forem superiores ao valor do pagamento

evcnr ualmcnlc devido pe lo Contrâtânte âo Contmtâdo, além dâ perda dessê valor. a diferençâ será descontadada

garanlia preslada ou será cobÍâdajudicialmente (aí. 156, §8", da Lein' I4.113. de 2021).

úll Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial. â mulia poderá ser recolhida

administralivanrcntc no prazo máximo de 05 (cinco) diâs. a contar do dâtado recebimento da comunicação

enviâda pelâ âutoridâde competente.

11.l 
^ 

aplicâçâodas sânçôes realizaFse-á em processo âdm in istrativo. que assegure o coniraditório e â

ampla dclts.r âoContratado, obsenando'se o procedimenro previslo nocapüt e pânÁgrafos doaÍ. 158 da Lei n'

1.t.133. dc 2tl: l. pârâ as penalidâdes de impedimento de licilar e conrâur e de declaraçào de inidoneidad€ parâ

11Á Naâplicâçàodas sanções seràoconsiderados (itrl. 156.§1".dâLein'14.131,de2021):

a)

b)

c)

d)

a narureza ea grâ! idade da infração comelidâr

âs pcculiaridâdes do caso concrelol

§ circunslâncias agrdvanles ou atenuanles:

osdânos que dela provierempâm oContralanle:

e) a implantação ou o aperlêiçoamento de programa de integridade, conforme normas e

oricntaçôes dos órgãos de controle.

íJ, Os atos previstos como infmções administratilas na Lei n" l4.l3l. de 2021, ou em oulras lêis

de h!úaçües < .onlraro! da Adminisrmçào Pública que rambem sejamlipificados como atos lesivos na Lei

l:.846. de l0ll. serào apurados e julgados conjunlamenie. nos mesmos aulos. observados o rilo

procedimentâl e âuloridade compelente deÍlnidos na referida [.ei (aí. 159).

UA A personal idade .juridica do Contralado poderá ser desconsiderada sempre que ulilizâdâ com

abuso do diÍcito para faciliiâr, encobrir ou dissimulâr a prálica dos âlos ilícitos pÍevistos neste ContÍato ou

parâ provocar ronfusào palrimonial. e. nesse caso. iodos os efeilos dâs sanções aplicadas à pessoajurídica

serão estcndidos âos seus âdministrâdores e sócios com poderes de adminisÚação, à pessoa jurídica

sucessorâ ou à empresâ do mesmo ramo com relação de coligaçâo ou controle, de fato ou de direito, com o

Contralado. observados, em todos os câsos, o contraditório. a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise

juÍidica previa (art. l60, da Lei n' l 4. l ll, de 202 1 )

fl.II O Conlrâlânte deverá, no prazo máximo l5 (quinze) dia§ úteis, contâdo da data de aplicação da

sançào, intbrmar e manler atualizados os dados relativos à sanções por ela aplicadas, para fins de

publicidadc no Cadasiro Nacional de EmpÍesas tnidôneas e Suspensâs (Ce;s) e no Cadastro Nacional de

Empres&s l)unidâs (Cnep). insdruídosno âmbito do Poder Execulivo Fedeml. (AÍ. 161, da Lei n' l4 l3l.

de:021).

»wc. cl e
' 1- í-liu8. '- I /,



11.10 As sanções de impedinrenlo de licilar e contratar e declaração de inidoneidade paÍa licilar u

conlritlar são passivcis de reabilitação na forma do aí. I63 da Lei n' l4- I33121.

lLlL Os débitos do conlralado pârâ com a AdminiÍraçáo conÍalante. resultantes de multa

âdrniniírâlivâ e/ou indenizações. nào inscritos em dívidâ â1i!4. poderào ser comPensados. tolal ou

parcialmenle. com os créditos devidos pelo referido óÍgâo decorrentes deste mesmo contrato ou de outros

contratos âdministrativos que o contratado possuâ com o mesmo órgão ora conlrâtàlte! na forma da

Inslruçào NoÍmali\a SECES,/ME n" ló. de l3 de âbril de 202,1.

SULÂ XII - DÂ COI{TRA]UÂI

t2.t. No caso de conÍatos nào-coniinuos. o conlrâto se extingue quândo cumpridâs as obrigaçôes de

ambas as partes. ainda que isso ocorrâ antês do prazo estipulâdo pam tanlo

t22 Se âs obriÍ:âÇões não forem cumpridâs no prâzo estipulado. â !;gênciâ ficârá proÍÍogadâ alé â

conclusão do obieto, caso em que dcverá a Administmção providenciâr a readequâçâo do crcno$âmâ fixâdo

ALTO ALECRE
Ç oo r.ranaxrÃo

PÍeÍeitura Municipal de Alto Alegre do Maranhâo
CNPJ: 01.612.326/0001-32

Quando a nào €onclusão do contmto referida no ilemanterior decorrer de culpa do contratado:

Ficará ele constituído em mom, sendo-lhe aplicáveis as Íespeclivas §ânçôes adm inishrivas.

Poderá â âdm inistraçãooptâr pela extinção do contrato e. nesse caso. adotârá as medidas admitidâs

T2:LL

a)

b)
em leipara a continuidâde daexecuçâo coni?tual.

123 No caso de contratos de lomecimentos conlinuos. o contmto se extinguequando vencido o prazo

nele cstipulâdo. independentemente de terem sido cumpridas ou não âs obrigaçôes de ambas as partes

,l?31 O contrato pode seÍ e\linlo antes do pÍazo nele Íixado' sem ónus para o Contratante, quando eslâ

nâo dispuser de crédnos orçamentários pam sua continuidade ou quando entendeÍ que o contÍ'to não mâis lhe

1?32 A extinçâo nesta hipóte§e oconerá nâ próxima datâ de aniversário do contrato, desde que haja a

notiticâÇão do contralado pelo conlralanre nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de antecedência desse

diâ

l2ll Câso a notificaçâo dâ não_continuidade do contmto de que trata este subitem ocorrâ com menos de

2 (dois) meses da datâ de aniversário. a €xtinçãocontÍatuâl oconeú após 2 (dois) meses dâ datâ da comunicaçào'

12A O conlralo pode ser eiiinto anles de cumPridâs âs obri8âçôes nele estipuladas, ou antes do prâzo

nelc Íhâdo,poÍ al-qum dos motivos pÍevistos no âítigo l3? da Lei n" 14'l3l2l, bem como anigâvelmenrê'

asseguradoso conlrâditórioe ââmplâ dcÍcsâ.

Í/2AL Nesu hipótese. ap licam-se tam bemos artiSos I 3 8 e I 39 dâ mesma L€i'

,1A;2Aalre.âçàosocialouamodificaçãodâfinalidâdeoudaesrrüturadaempÍesânãoensejarâar€sci§ào

se nào resringiÍ sua capâcidade de concluÍ o contralo-

DASSeaoperaçãoimplicârmudançâdâpessoaiurídicacontmlada.deveráserformâlizadotermoaditivo
paÍa altêÍâção subjeriva.

12S O termo de rescisão, semprêque possível, seú pÍecedido:

,25r" Bâlanço dos eventos conD'àtuais já cumpridos ou pârcialÍnenle ormpridosi
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Prefeitura Municipalde Alto Aleg.e do MaÍanhão
CNPJ: 01.612.326/000í-32

Relaçàodos pagamentos ja elctuâdos eainda devidos:

,zit lndcniTâçõesernultâs.

D.6, À €xlinção do contrato nào configura óbice para o recoúecimento do desequilíbrio econômico-

il nanceiro. h ipotese em que seú concedidâ indên izâção por meio de termo indenizâtório (aí. I 3 I , capul da Lei

n.'l,l.l13.de2021).

cúusuLA xlrt - D^
lfcumbirá ao contratanle dilulgâr o presenle inírumenlo no Portal Nacional de Contralaçôest3. t.

Públicas (PN( l').na form,r prevista no âí.9.1dâ Lei l,Í.lll.del02l.bemcomonorespeclivosítiooficiâl

nâ Internet. cm atcnÇào ao art. 8". §2'.dal-ei n. 12.527. de 201 I. c/cart.7". §3". inciso V. do Decreto n.

LÂ XrV - DOS CASOS OT,TISSOS

l.l.l. Os câsos omissos seÍào decididos pelo contratanle. seeundo as disposições conlidas na Lei

14.133, de202l. e demais normas federãis âplicáveis e, subsidiariamente. segundo as disposiçôes contidas

Lei n'8.078. de 1990 - Código de D€làsâ do Consumidor e norma§ e principios geraisdos contratos.

CTAUSULÂ XV- DO FORO

15. lica cleilo o foro dâ Comarcâ de São Mâteus/MA, para processar e iulgar qualquer controvéÍsiâ

resultante do contrato. que nào possam ser dirimidas administrâtivamente, com exclusão de qualquer ouúo.por

mais privilegiado que seia.

ú.L ll por estarem as partes. jusiâs e acordadâs, o pÍes€nle €ontrato foi lavrado em qz.]Egê§Ilb§' de

iguâl teor e lormâ. perânlc as restemunhâs abaixo assinadas, para que produza seus efeitos juridicos e legâis.

compromelendo-se a cumprir todas âs condições dispostas neste a.iusle e nos que â ele se vinculâ'

ÀLTo ALECRE DO MARA:,{HÁO/MA, l9 de âgosto de 2025

EDNÂevERroN tr"§,5-"3á
DE Ai.IIEIDÂ
6UÂNÁ

PRE@
Edna EveÍon de AlmeidaGuaf,í

S€cretária Municipâl de Administrâçto, Planêj. mento, O rçâ mênto e G€sllo
(CONTRATANTE)

--d$*---NovAEs & REMíGIo ADvoGADos AssoclAros
lsâbelMaria de Novâes Souzâ

(CONTRÀTÀDÀ)

PRm. t n/1
rs ---iõI-
*:,--[(_
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PÍocesso no 294/2025

De acoÍdo @m as inÍormaçóes conslantes nesle p.ocesso administrativo autuado,
AUÍORIZO o onvio dos eulos à 483ê$oriâ Adminlstr8tiva para áuxiliar â Sâcí€târia orÊ solicitante
no leyantamento de mêrcado, de que trata o art. 18, § 10, inciso V, primeira parte, da Lei n'
14.13312021.

Alo conlinuo, retoÍÍtem os auios à SecÍetaÍia de oíigem paÍa êlaboraç5o do Estudo Técnico

^ PÍêliminar ê deÍmis atos subsêquentEs, em c.onfoÍmidrde com a legielsçào ps nênte.

Alto Alêgrs do PindaÍá/MA, 07 dô outubrô de 2025.

f)r

Pr"íêito do Município dê Alto Aleglê do Pindâ.élMA

t

f vãt1J7|



Procesro / 294t2025

Origêm: S€c. Municipal de Administração e Finanças

As3uÍto: Contralação de empresa paÍa prestação de serviços técnicos especializados na

consistifldo na recuperação de yaloíes referontes aos últimos 60 ( sessenta) meses, abrdngendo o Imposto
de Renda - mediânte a propositura e conduçâo de processos administrativos e/ouJudiÇiais, bem como a

realiraçâo de âuditoÍiss, apuraÇões e pericias neccssárias com utilização da Platâforma §ISMAPIR
Sislema de Mapeamento e Apuração do Imposto dc Rerda destinada à produção das apuraçõôs para

instrução de requ€ mentos administrativos c ações judiciais de liquidação de sentença; e o Imposto

Sobre S€rviços de Qualquer NatuÍeza - ISSQN, mediantç idenlificação de fatos gendores e

contribüntes não conhecidos pelo Municipio, revisão de bases de cálculo apumdas com erro e utilização

da Platâforma RAISSIA - Rastreamento para Anecadâção de ISSQN por InreliSénci8 AÍtificial -,
/-, loltada à ampliação da base ds arrçcadação municipal, apuração de cÍéditos t.ibufiírios não lançados e

tbmesimento de todos os dados e informações necessá'rios para a execução da cobrânçô admirisaativa
e, se necessáío, j udicial.

lro!r,tolo:

DESPACEO

Em ater4ão À dete.miruçâo do Excelendssimo SenhoÍ Prefeíto de Alto AleSÍ€ do Pindare,

e, em consonância com o que disciplina o art. 18, § l', inciso Y pÍimeire paíe, da Lei n" l4.l33l2o2l '
informamos que o procêdimenlo de co189âo dc preça§ (metodologiB) nestr mr,Ü|icipalidrde é rcalizado a

partir de consultas a tabetas oliciais. pequisas de mercado almvés de propo§ta§ fisicas, por e-mail,

tclcfoÍE, iflemct, ouúos cotrtratôs administrElivm, outros Orgíos. ou p€ssoalmcrte.

Tudo é realizado de modo a otrter o preço medio e também o menor preço estimado mais

vsntajoso àAdminisE8çfu, rsspeitsíldG.se, assim, s l,ci de Licitsçõe§ e ss ori€ntações dos Tribuúais de

Contas.

^ No pÍesênte câso, a busca por preço de mercado, s€ deu alravss de proposta comercial da

Empresa !§OVAf,S E REMIGIO ADVOGADOS ASSOCIADO§' inscrita Bo CNPJ mb o n'
59.445.614/0001-20, e n8 OAB-MG sob " 18.807, esrabelecidr ru R JUIZ DE FORÀ n' 284' SALA
I 102 LETRA A, BARRO PRETO, BELO HORIZONTE, MG, dirigida a esta pÍefeitura.,untamente com

Contratos firmados com outros Municlpio§, conform€ a orientsção do TCU e da AGU para a pesquisa

de preços ofertâs similaÍes (TCU. Ac.281612014 Plenário ç O-AGU l7l2009'). Desta fotma, fica

demonstrada a compatibilidade de preço pÍaticado com o ofçrtado a esta administraçâo

O preço global ofertado para a pÍestação dos s€rviços foi no valor global de R$ 0:0 (vinte

centrâvos) poÍ real recupeaado.

Nessa csteira, quallo ao pÍe{o ofertado para o mesmo seF'iço o Contrato n' 001i2025

firmado com a Prefeitura de Saúâna - AMAPA (cláusula Segunda) foi no percentual de R$ 0'20 (vinte

centavos) por Íeal recuperado, e o Contralo n" 054/2025 com o Municipio de Canavieiras/Bahia (cláusula

' oíúú{ào Núúii{ !. l? Lt Âct,r . @ú}ili&d. do ulú drr útrÍ.§n6.tÊodMr6 d. Misrtili.Ld. d.lrcílrro p.dd 6.l6ih P6 ftio th

".,arr.ç:"a"p.a.arrp'urrr"cmGÚe'6FluÉ{k6t.lifu@cútí.d.jdlolNlÍN6lBPjôli$e/op.l!rJü.d§Irütriüi8wltr6t.dôos. {Ahd..h Flr Pqtanô A(iU n" 572/l0l l. $ürrcs<b N txnl I l{ ll20i D

Alto Alesre
do Pindãrê
li r,ir! n,!.i Íozer mt íto mdís

^v6i.lâ,o:ô 
xxv , s/ra- cátú

Ah. Al.tn do DirdaÉ - ü4, Ctt'i 65t9a-Ooo
pmüD.DnaDor€lm.il,con
glÚ..ltot !ÉdôDindâÉ.n.aov.Dr
aNDr: or,612.432/lroor-2r

Ptoc ló- Lj

çs -174Êl-
*uo--J7-Í-



Ávdidr roáôxxun, sA - c.ítrc
Atto Al!!E do Pird.ré 'MÂ, ClE
pBrrD.p'lEDol@8nril..om
w..liod.g..dopind.É.mitú.bt
(xPr: Or,6l2-Atr/OOOr-2I

ssgurd4) foi no p€Ícentual de 20% , e o Contralo no 108/2024 com o Município d€ Cristinópolivcoiás
(cláusula teÍceiÍa ) foi no percentual de 207o, ou seja, os valorcs estão compativeis com o proposto ao

Município, ÍrgistÍandG.sc, ponanb, compatibilidade de pleço praticado. RS 0,20 (vintc centavos) por
real recuperado, ou. Sej4 percentual de 20lo.

Assim sendo, Íemcto de volta os autos à S€cretaÍia de oígem para elsbomçâo dos atos

subsequentes, em conformidade com a legislação peÍinente.

Alto AlegÍe do Pindaré,&lA, 09 de outubro de 2025

de Oliveirâ Botelho
Asressora Adminktrstiva

*ffi AIto Alesre
F-'l ao Pindãrê
\i/ to2er mui.omais



Alto Alesre
do Pindãrê
l!ri..a.. lrn fdrat rruito ,naí§

^vGÍid: 
,oio xxvnl, s/x - C.ítÉ

alto 
^L8E 

do Prnd.É - IriÂ, arÊ 65394'qro

D úD,núDor@aíd1.(m
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Proc$so no 294/2025

DESPACHO

PROC

FIJ

flUB.

13 de outubro de 2025

Foi proÍerido despacho pelo Prefeito Municipal determinando o retomo dos autos a

esta Secretaíia, aÉs o levantâmenlo de mercado, de quetrata o aÍt '18' § 1'' incisoV primeira

paÍte, da Lsi no 14,133/2021, pâra quô fossê êlâboÍado o Estudo Técnico PÍêliminar e dêmais

^ 
âtos subs€quentes, êm conformidadê com a legislaÉo Fertinonte.

Dito isto, iunta-sê aos aulos o Estudo Técnico PreliminaÍ ê Termo de RêÍerênciâ'

determinândo assimo encáminhamento dos autos ao PÍebito Municipal pâra que seia dada

início à contrâiaçáo PÚblica.
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ESTUDo ÍÉcNtco PRELTMINAR - ETP

Unidade Requisitante
Secretaria Municipal de Administíação e Finança§ de Alto Alegre do Pindaré/MA

/.b
\.-/

Àlinhamento com o Planejamento Anual
A necessidade úbjeto do prêsente estudo não possüi piêvisão no plano de contratações

anual da Organização.

o^o
LL$

Equipe de Planejamento
Marcelo Coelho Sousa

T\
LO

Problêma Resumido
A PÍefeitura Municipal de Alto Alegre do Pindaré vasa a formalização de processo

administrativo para ôontrataçáo de Émpresa Especializada para prestação de serviços

técnicos especializados na área tributária, consistindo na recuperação de valores

iàieientes áos últimos 60 (sêssenta) meses, abrangendo o lmposto de Rênda -
mediante a proposiiura e condução de processos administrativos e/ou judicieis bem

lo.o a reartaiao de auditorias, apuraçôes e períclas necessárias com utrllzação da

Éiataforma ststtleptn - Sistema de Mapeamento e Apurêção do lmposto de Renda -
destinada à produção das âpuraçóes para instrução de reqrerimentos administretivos e

acoes rudrciais ds liqutdaçâo de sentençai e o lmposto Sobre ServiÇos de Qualquer

uàtrr"r" - ISSQN. mediante identrírcação de fatos geradores e conkibutntes não

conhecidos pelo Município. revisão de basês de cálculo apuradas com erro e utilizaçáo

da Plataforma RAISSIA - RastÍeamento para AÍrecadaçáo de ISSQN poí lnteligência

Àrtificiat-, voltada â ampliaçáo da base dê arrecadação munlcipal' apuração dê créditos

triOuúrios'nao lançâdos e íomecimento de todos os dados e inÍormaçôes necessários

para a execução dà cobrança âdmanistrativa e, se necessário, iudicial'

Em atendimento ao inciso I do art. 18 da Lei 14.13312021 ' o presente instrumento caracteriza

" 
prir"n" 

"táp" 
do planejamento do processo de contrataÇão e busca atender o rnteresse pÚblico

envolvido e buscar a melh;r solução para âtendimênto da necêssidade aqui descrita'

= DESCRIçÃO DA NECESSIDADE

O Municipio de Alto Alegre do Pindaré possui a necessidade de realizar a Contratação

de Empresa Especializada para prôstâção de serviços técnicos na área tributária' en Qzáo da

!
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crescente demanda por medidas eficazes de recuperação de receitas próprias e incremento da

arrêcadaÇão municipai.

Tal necessidade decorre. principalmente, da ideniificação de valorês expÍessivos qLrê o

lúunicípio deixou de arÍecadar nos últimos 60 (sessenta) meses, notadamente referentes ao

lmposto de Renda e ao lmposto Sobre Serviços dê Oualquer Natureza - ISSQN, exigindo umâ

atuação proÍissional altamente qualificada para garantir a recomposição e ampliaÇão das receitas

municipais.

No tocante ao lmposto de Renda, Íaz-se imprescindível a proposituta e condução de

processos administ ativos e/ou iudiciais, além da Íealização de auditorias apurações e perícias

técnicâs. Para tanto. será utilizada a Plataforma SISMAPIR - Sistema de Mapeamênlo e

Apuração do lmposto de Renda. ferramenta que possibilita a produção de cálculos, relatórios e

análises capaze§ de instruir adequadamente requerimentos administrativos e açóe§ judiciais de

liquidaçáo de sentença, garantindo maior precisão e §egurança iurídica na recuperação dos valores

devidos ao Municipio.

Jáemrelaçãoao|SSQN,acontrataçáosejustificapelanecessidadedeidentificarÍatos

geradoÍes e contribuintes ainda náo Gonhecidos, revisar bases de cálculo apuradas

incorretamente e apurar créditos tributários não lançados Para esse fim, será empregada a

Plataforma RAISSIA - Rastreamento Para Arrecadaçâo de ISSQN por lntêligência Artificial, que

se destaca como instrumento moderno e eÍiciente vollado ao rastreamento de dados, permitindo a

ampliação da base de arÍecadaçáo municipal e o fomecimento de subsidios técnicos para execução

da cobrança administrativa e, quando necessário, judicial.

Dessa forma, a contrataÇáo proposta é medida de extrema relevância para assegurar ao

Irunicípio não apenas a recuperação de receita§ tributárias pretéritas, mas tambérn o

fortalecimento da sua capacidade arrecadatória Íutura' garantindo recur§os essenclais paÍa o

financiamento das políticas públicas, melhoria da gestáo fiscal e cÚmprimento das demandas sociais

locâis.

,.. oBJETrvo DA coNTRATAÇÃo

A contratâÉo visa

1- Recuperação de receitas tributárias não apropriedas

. ldentiÍicar e reaver valores referentes ao lmposto de Renda dos Últimos 60 meses'

por meio de processos administrativos e/ou judiciais'

*r
,\,
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Garantir que o lvlunicípio receba integÍâlmente os valores que lhe são de direito, mas
que deaxaram de ser incorporados à receita.

Auditoria ê apuração técnica êspecializãda

Realizar auditorias, apuraçôes e pericias contábeis necessárias para mensurar com
precasão os créditos tributários.
Utilizar a Plataforma SISMAPIR para produziÍ cálculos e relatórios que servirão de

base técnica para requerimentos administrativos e açoes judiciais

Ampliâção da bese de arrecadação do ISSQN

ldentificar contribuintes e fatos geradores não registÍados na base tributária do

Município.
Revisar bases de cálculo que tenham sido declaradãs de forma incorreta ou

subavaliada.
Apurar créditos tributários não lançados, garantindo sua posterior cobrança'

Uso de têcnologia de inteligência artificial para eficiênciâ ârrêcadatória

lmplantar a Plataforma RAISSIA, capaz de rastrear, mapear e identificaí dados

relacronados ao ISSON com maior precisào.

Automatizar a identificaçáo dê inconsistências e oportunidades de arrecadação'

reduzindo peÍdas de íeceita.

5- Apoio à cobran§e administrativa e judicial

. Fornecer todos os dados, relatórios e informações necessários paÍa que a

Procuradoria Municipal e a área de tributaçáo possam executar a cobrança de

créditos devidos.
. Àpái"r t"nto na fase administrativa quanto, se necessârio, em demandas judiciais'

6- Fortalecimento da eutonomia finenceirâ do Municipio

. Aumentar a arrecadaÉo própria, diminuindo a dependência de transíerências

externâs (como FPM ê ICMS).
. Garantir maior disponibilidade de recursos pâra investimentos êm saúde' educação'

infraestrutura e demais politicas pÚblicas.

JUSTIFICATIVA DA INEXIGIBILIDADE

'

[' 

:..



14.1331202'l, que prevê a contratação direta em casos de inviabilidade de competição. A presente

contratação justifica-se pela notória especializaçáo da empresa a ser selecionada uÍna vez que:

. O objeto da contratação demandâ expertise iuridica especifica em direito tributário
especialmente na área ajuizamento de ações e atuaçâo iunto a Receita Federal do Brasil o
Conselho Administrativo de Recursos de lnfraÇões - CARF Seção Judiciária Federal no

Distrito Federal:
. Há poucas emprêsas no mercado com a qualiÍicaçâo e experiência necessárias para ldár

com as complexidades envolvidas, o que inviabiliza a competição ampla,
. A empresa a ser contratada deverá ter comprovada capacidade técnica e experiência

consolidada em casos semelhantes, o que se caâcle za como fator determinante para o
sucesso da contrâtação.

O município realizou consultas ao mercado e verificou que existem poucas empresas com

""p"iia"o" 
técnica e experiência suficiente para atender às demandas específicas relacionadas à

recupeíação de valores referêntes aos últimos 60 (sessenta) mêses A escolha da empresa será

OàseaOa'na sua notória especialização, considerando sua atuação anterior em demandas

semelhântes e o sucesso comprovado em outros municipios.

SOLUÇÕES DISPONIVEIS NO MERCADO _ ESTUDOS PRÊLIMINARÊS

.: DESCRIÇÃO DASOLUçÂO ESCOLHIDACOi'O UM ÍODO

QUANTITATIVOS E VALORES

O presente esludo se ÍeÍere a hipótese de inexigibilidade prevista no art 74, inciso lll' da Lei

14j3312021. para a contratação de serviços técnicos especializados de natureza

predomrnantemente intelectual com profissionais ou empresas de notória especlalização'

Item Especificação

Prêstaçâo de serviços técnicos especializados para

a recuperação de vâlores refêrêntes aos últimos 60
(sessenta) rneses, abrangêndo o lmposto de Renda

- mediante a proposrtura e conduÇão de plocessos
adÍninistrativos e/ou judiciais, bem c,omo a

Íealizacão de auditorias, apuraÇões e peÍícias

necessárias com utilizaçáo da PlâtaÍormâ SISMAPIR

- Sistema de Mâpeamento e ApuraÇão do lmposto
dê Renda - destrnada â produÇão das apuraÇões

-varoaTãúr.apAco 

AÉENAs No FINÂL E

_ NO EXITO)

máximo de honorários a serem Pagos
de R$ 6.880.000,00 (seis milhôes
oitocentos e oitenta mil Íeais) e q,re o
pagamento corresPonda:

(i) a esse teto caso a

recupêraçáo ultaaPasse os
34,4 milhõês de reais
previstos. l

n
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ações judiciâis de lquidação de sentençai e o
lmposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza -
ISSON mêdianiê ideniificação de Íatos geradores e
contriburntes náo conhecidos pelo Íúun cipio, Íev são
de bases de cáLculo apuradas com erro e utillzação

ArrecadaÇão de ISSQN poÍ lnteligência ArtiÍicial -
votada à ampliação da base de araêcâdaçáo
mJnrcipar apJraçào de cíed.tos trioulános náo
lanÇados e fornec mênio dê todos os dados e
inÍormaçôes necessárlos para a execuçáo da
cobrança admrnrskaiva e se_!e_999§ê!9-]!9lcl4

OU

a RS 0,20 (vinte centavos)
por real do montante auferido
pelo Município, caso o valor
rêcuperado seja inÍerior
àquele teto

(,i)

da Plataforma RAISSIA - Rastrearnento para

.:. PARCÊLA ENTo ou NÃo

A contratação náo será parcelada.

4- CorreÇão de distorçóes nas
que o tributo seja recolhido

DA coNTRAraçÃo.

RESULTADOS

Com a contrataÇão da empÍesa especializada, espera-se:

1- Recuperação de valores dq.lmposiô dé Renda reÍerentes aos últimos 60 meses, garanundo o

retorno de recursos que não loram devidamente apropriados pelo l\/unicipio

2- Produçáo de relalórios técnjcos, cálculos e perícias tributárias corn precisão, assegu'ando

emba;amento jurídico e Çontábil para requerimentos administrativos e ações ludiciais'

3.AumentodabasedecontribuintesdolssQN,comidentificaçãodeprestadoresdeServiÇose
iatos geradores ainda não cadastrados no sistema municipal.

bases de cálculo do ISSQN, evitando subavaliações e garantindo

em sua integralidade.

5- Apuração e lançamento de créditos tributâios não registrados, ampliando a arrecadação

municipal e fortalecendo a gestão fiscal.

6- lmplantação e utilização de plataÍormas tecnológicas especializadas (SISNIAPIR e RAISSIA)'

promovendo maior ificiência, transparência e agilidade nos procêssos de auditona e

arrecadaÇão.

7- Disponibilização de informaçóes completas para a cobrança administrativa e judicial'

permitindo à'Procuradoria e á área tributária atuarem com maior efetividade na recuperação

de créditos.

t-
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8- Fortalecimento da autonomia financeira do Município, com incremento de receitas próprias,
possibilitando maior investimento em políticas públicas essencaais e redução da dêpendência
de transferências eÍernas.

A curto prazo, o município poderá contar com recursos Íinanceiros menos comprometidos por
retenções indevidas e terá um cenário tributário mais estável e previsivel.

:= PRovrDÊNcras A SEREM ADoTaDAS

VerificaÍ a disponibiUdade orçamentária para o pagamento dos servaços contratados ê garantir que

não haja impedimentos legais.

Elaborar contrato com cláusulas claras e objetivas quê definam âs responsabilidades dâs partes

envolvidas, prazos, formas de pagamento e possíveis penalidades.

Designar seívidores capacitados para fiscalizaçáo e gestâo contratual, garantindo quê êstejam

prepárados para acompânhar a execução do serviço e veriícar o cumprimento das obrígaçôes

contratuais.

i:, IMPACTOSAiIBIÉNTAIS

A contrataÇão de uma empÍesa especializadâ para promover a recuperação de impostos não gerâ

impactos àmbientais diretos. já que envolve a prestação de serviços juridicos e consultoria
tributáÍia, que são atividades essencialmente intelectuais e administrativas.

No entanto, podêmos considerar alguns aspectos mais amplos e indiretos, ainda que o impacto seja

minimo:

í. Uso de Recursos de Escritório

. Papel e lmpressão: As demandas administrativas e judiciais podem gerar um volume de

documentosque exigem impressâo, uso de papel e outros matêriais de escritório'

. uso de Ênergia; A êmpresa contratada, ao rcalizat suas atividades em escritórios, utilizará

energia elétrica para computadores, iluminaÇáo e equipamêntos

2. Deslocamentos e Emissões de CO?

. Transporte de Pes§oal: Em casos que exuam íeuniôes prêsenciârs ou audiências em

tribun;is, pode haver deslocamentos de advogados ou profissionais entre o município e

outras localidades, gerando emissões de gases de efeito estufa associadas ao transporte

(seja por caro, avião ou outros meios).
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RecLttsos

Diante da necessidade urgente de regularizar as pendênciâs tributá.ias do município, a contrataçáo

de uma empresa especialÉada, com notória especialização e ampla experiência no tema, justifica-se

pela complexidade ào objêto e pela inviabilidade de competição ampla no mercado o cumprimento

do interesse público e o impacto financeiro positivo para o município reforÇâm â nêcessidâde e

urgêncra da contrataçáo

O presentê estudo técnico fundamenta a contratação por inexigibilidade de licitação' de acordo com

a Lei n." 14133/202'1, visando à seleção da melhor empresâ para atingir os objetivos propostos

Portanto. corn base no que foi apreseniado, podemos DECLARAR que a contrataÇáo em questão é

PLENAMENTE VIÁVEL,

nío ntegre oo\'ndaré/MA. 13 de oJlubro de 2025
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3. t-Jso de Digrtais

. lnÍraestrutura Íêcnológica; Mesmo quê o serviço seja prestado de forma virtual ou digital, o

uso de sêrvidores, computadores e armazenamênto ern nuvem também demanda consumo
de energia, o que pode contribuar indiretamente para emissões de carbono' dependendo dâ
matriz energética utilizada.

Assim, embora o impacto ambiental da contratação seja baixo, e possível adotar práticas

sustentáveis para minimizar qualquer efeito indireto.

i,) coNcLusAo

Harri rcelo Pinhêiro RodÍig
Pt r Geral do MunicíPio

OAB/MA 7 264

I

!f, aap.pmaàDol@Ém.il..oú

CxPii O1.512.a32/OOO!21 aua ti,..,
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TERMo DE REFERÊNCIA

1. OO OBJETO

Contratação de empresa para prestação de seNiços técnicos especializados na área tributáriâ,

consistindo na recuperação de valores referentes aos últimos 60 (sêssênta) meses, abrangendo o

lmposto dê Renda - mediante a propositurâ e condução de processos administrativos e/ou iudiciais

bêm como a realização de âuditorias. apuraçôes ê periclas necessáÍias com utilizaçáo dâ Plataforma

SISMAPIR - Sistema de irapeamento e Apuraçáo do lmposto de Renda - destinada à produÇão dâs

apuraçôes para instrução de requerimentos administrativos e âçoes judiciais de liquidação de

sentença; e o lmposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISSQN, mediante identificação de

íatos geradores e contribuintes não conhecidos pêlo lrunicípio revisão de bases de cálculo apuradas

com erro e utilizaçáo da Plataforma RAISSIA - Rastreamento para Arrecadação de ISSQN por

lnteligência Artificial -, voltada à ampliaçâo da base de aÍrecadaÇão municipal, apuração de créditos

tributários não lanÇados e fornecimento de todos os dados e informaçóes necessános para a

execuÇâo da cobrança administrativa e, se necessário, ludicial

2. JUSTIFICATIVA E DESCRIçÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAçÃO (ârt. 6o, inciso
XXllf, alínea'b' da Lei n.14.133120211

a Contrateção de Empresa Espêcializada Pata prestação de serviços técnicos na

área tributária, em Âzáo da crescente demanda por medidas efjcazes de recuperaçáo de receitas

próprias e incremento da arrecadação municipal.

Tal necessidâde decorre, principalmente, da identificação de valores expressivos que o

irunicípio deixou de arrecadar nos últimos 60 (sessenta) meses, notadamente refeÍentes ao

lmposto de Renda e ao lmposto Sobre Serviços de QualqueÍ Natureza - ISSQN, exigindo uma

atuaçáo proíssional altamente qualificada para garantir a recomposição e ampliação das receitas

municipais.

No tocante ao lmposto de Renda, faz-se imprescindível a propositura e condução de

processos administrâtivos erou iudiciais, além da realizaçáo de auditorias apuraçôes e periclas

técnicas. Para tanto. seÍá ulilizada a Plataforma SISMAPIR - Sistema de Mapeamento e

Apuração do lmposto de Renda, ferramenta que possibilita a produção de cálculos' relâtórios e

análises capazes de instruir adêquadamente requêrimentos adrrinistrativos e aÇôes judiciais de

I
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liquidaÇão e sêgurança jurídicâ na .ecuperação dos valores

devidos ao lúunicípio.

Já em relação ao ISSQN, a contratação se Justifica pela necessidade de identiÍicar Íatos

geradores e contribuintes ainda não conhecidos, revisar bases de cálculo apuradas

incoíetamente e apurar créditos tributários náo lançâdos. Para esse fim, será empregada a

Plataforma RAISSIA - Rastreamênto lara Arrêcadação de ISSQN por lnteligência Artificial. que

se destaca como instrumento moderno e eficiente voltado ao aastreamento dê dados, perm(indo â

ampliaÇão da base de arrecadação municipal e o fornecimento de subsídio§ técnrcos paía execução

cia cobrança aoministrativa ê, quando necessário, judiciâ1.

Dessa forma, a contÍatação proposta é medida de êxtrema relevâncla para assegurar ao

i/tunicipio não apenas a recupeÍação de receitas tributárias pretáritâs, mas também o

Íortalecimento da sua capecidade aÍrecadatóÍia futuÍa, garantindo recursos essenciais para o

linanciamento das políticas públicas, melhoria da gestão fiscal e cumprimento dâs dêmandas sociais

loceis

Por tais razões é que se iustiÍica a promoÇão da presente contratação sob a forma de

contratação direta na modalidade de inexigibilidade de licitaÇão' embasada nes âlínêas "c" e "e' do

inciso lll do art 72 da Let 14.13312021.

DO VALOR CONTRATADO

Especificaçáo

F'estação de ;úços têcnicos especiatizaao! para

a recuperação de valoÍes referentes aos úlhmos 60
(sessentê) meses. abÍangendo o lmposto dê Renda

- mediante a proposlturâ ê condução de procêssos

administratrvos e/ou iudicrâis. bem como a

Íearizaçào de aJdrtorias apLrraÇóes e periclas

necessárias com utilizaÉo da Plaiaforma SISIVIAPIR

- Sistema de Mapeamento ê Apuraçáo do lmposto
de Rênda - destinada à produçáo das apuraçôês
para instrução de rêquerimêntos admrnískativos e

âções judiciais de liquidação de sentênÉi e o

lmposto Sobre Serviços de Oualquer NatuÍeza -
ISSQN mediante rdentificêÉo de fêtos geradores e
conlrbur'1tes náo conhêcdos pelo lvlunrciplo Íevrsáo

de bases de cálculo êpLlradas com erro e utiizêçáo .

da Platafofina RAldSlA - Rastreamento para 
]

Arrecadação de ISSQN por lnteligência Artificial -

av.ridâ rôão [v]rr, s/x c.rtro pfOC
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No FINAL E
NO EXtp)

máximo dê honorários a serêm pagos.

de R$ 6.880.000,00 (seis milhões
oitoceítos e oitenta mil rêais). e que o
pagamento corresPonda:

(D a esse teto, caso à

recuperaÉo ultraPasse os
34,4 milhôes de reais
previstos;

OU

(iD a R$ 0,20 (vinte centavos)
por real do montante auferido
pelo lvlunicíPio, caso o valor
recuperado seja inferior
àquele teto

voltada à ampliação da basê de arrecadaçáo
mJnc,pal. apuraçáo de créditos tÍiDutanos náo

lancados e fornectmênto oe tooos os dados e

, rnfoÍmacóes necessár,os paÍa e êxêcuçâo da

cobrânÇã ao,lintstÍatrva e. se nêcessárro. .udicral -

*
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F1 do Pindãrê
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3.2 A estipulação dos honorários nos moldes e patamares aqui acordados lem como
proposta apresentada e contrataçôes similares de outros entes públicos

3 3. No valor acima estáo incluídas todas âs despesas ordinárias diretas e lndiretas decorrentês da

execuÇão contratual. inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários.

fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete seguro e outros necessários ao

cumpÍimento integral do objeto da contÍatação.

4. ESPEctFtcaçÃo Dos sERvtços:

41 Para consecução do objeto a empresa CONIRATADA deverá executar serviços técnico§

especializados em âmbito administrativo e/ou judicial em vista de promover desbloqueio de valores e

garantir a regulaízação de débitos da CONTRATANÍE, dentíe o§ quais, incluem-se:

Auditoria e apuração técnica especializada

. Realizar auditorias, apuraÇôes e pericias contábeis necessárias para mensuraÍ com píêcisão

os créditos tributários.
. utilizar a PlataÍorma slsMAPlR para produzir cálculos e relatórios que servirão de base

técnica para requerimentos administrativos e açôes judiciais.

Ampliação da base de arrecadação do ISSON

.ldentificarcontribuintêsefatosgerado'esnáo]egistradosnabasetributáriadoli/|unicipio

. Revisar bases de cálculo que tenham sido declarada§ de forma incorreta ou subavaliada

. Apurar créditos tributários não lançados, garantindo sua posterior cobrança'

Uso de tecnologia dê inteligência aÉific:al para êticiência arrecadatória

.lmplantaraPlataformâRAlsSlA'capazderastrear,mapeareidentiÍicardadosrelacionados
ao ISSQN com maior Precisão.

. Automatizar a identifitaçao de inconsistências e oportunidades de arrecadaçáo, reduzindo

perdas de Íeceita.

Apoio à cobrança administrativa e judicial

. Fornecer iodos os dados, relatórios e iníormaçóes necessários para que a Procuradoria

lvlunicipal e a área de tributação possam executar a cobrança de créditos devidos'

. Apoiar tanto na Íase adminisirativa quanto, se necessário, em demandas judiciais

Fortalecimento da autonomia financeira do Municipio

. Aumentar a arrecadaÇão propria, diminuindo a dependência de transferências êxternas (como

FPM e ICMS).
. Garantir maior disponibilidade de recuÍsos para investimentos em saúde' educaçáo

infraestrutura e demais politicas públicas
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s. DEScRtÇÃo DA soLuçÃo coMo uM ToDo coNsloERADo o clcLo DE vlDÁ Do
OBJETO (art.6', inciso xxlll, alinea'c'):

5.'1 Como relatado no estudo preliminar, a contratante possui um elevadissimo passivo tributário que

vem sendo objeto de cobrança tanto na esíera administrativa como nâ judicial

5.2 Nessa esteirâ, a gravidade e complexidade deste cenárro reclamam a atuâção de profissionais

proporcionalmente préparados ê com conhecimento técnico específico na árêâ â fim de viabilizar um

enf;entamento adequado destas demanda6, náo somente com vistas a atuar dê forma reativa, ma§

também a fim de subsidiar as aÇões futuras com vistas a retomada da regularidade Íiscal deste

órgão.

5.3 Por tal Íazão, a solução êncontradâ, a de promovêr a referida contrataçáo' se mostra

absolutamente condizenle com as necessidades do órgâo contratante e atende perfeitamente às

suas demandas e aos objetivos estabelecidos.

6. REQUISITOS DA CONTRATAçÀO (art" 6o, Xxlll, alinea'd' da Lei no í/t'í33/2í)

6.1 Natureza da Contratação:

6.1.1 Os serviços a seíem contratados, em rczáo de sua indispensabilidade' são consideíados de

natureia técniia especializada predominante intelectual e enquadrado como continuado

6.'1.2 A empresa contrâtada deveÍá te. disponibilidade de equipamentos e materiais para execução

ão" ""rifo! 
0", 

"omo 
pessoaltécnico e operacional especializados para o cumprimento do objeto

da licitaçã0.

6.1.3 Para salvaguaÍdar a obseavância do interesse públic'o na gestão dê sues atividades como

i"grã g"r;l iorniàie a AdministraÉo Públicã realizar regulaí procedimento previamente às suas

"o"nti"i+o"a 
em consonância com os princípios e dispo;içôes legais constantes na constituiÇáo

Federalàe 1988 (art.37, inc. )«l)e na Lei 14.133/21.

6.2 Sustentabilidade:

6.2.1. Os seNiços pretensos não possuem práticas de sustentabilidade por se tratar apênas de

natureza intelectual;

6.3 Transição Contratual:

6.3.'1. Pelas caraclerísticas da contratação, onde nào há transferência de conhecimento' tecnologia

à, tecnlc"s empregadas, bem como náo poderá haveí a subcontÍataÉo do objeto' então não há a

necessidade de transição contratual.

6.4 Requisitos Necessários ao Atendimento da Nêcessidade dos Órgãos Demandantes:

6.4 1 Para atender a demanda da unidade Administrativa a emprêsa deve conhecer profundamente

6.4.'1.'1 Os ditâmes de toda a legislação que versa sobre o sistema de contrataçóes de pessoâl na

administração PÚblicai

I
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6.4.1.2 A relevância e as atribuiçôes pertinentes a todos os agentes públicos que participam

diretamente da contratação de pessoal;

6.4.1.3 A elaboração de relatórios de gestâo de pe§soal (controles de limites de despesas com
pessoal conforme Lei de Responsabilidade Fi§cal- LRF, Lei Complementar a 10í12000);

6.4 1.4 A formulação de estratégias pâra assegurar quê os órgãos atuem em consonâncra com os
píincipios constitucionais, em especial, o pÍincipio da legaladade, impessoalidade moralidade.
publicidâde e eÍlciênciai

6 4.1 5 A estÍutura organizacional da Administração, no intuito de acompanhar a execução dos atos e

apoírtar, em câráter iugestivo, preventivo ou corretivamente âs ações a serem desempenhadas,

alertando sêmpre sobrê a responsabilidade e risco dos atos praticados;

6.4 1.6 Como buscaí o equilíbrio nas contas públicas e a coneta aplicação âdministÍativa e financeira

dos recursos públicos;

6.4.1.7 Saber examinar os resultados quanto à economicidade, eficiência e eficácia de gestão;

6.5 Não será admitida a subcontrataçâo do objeto contratual.

6.6 Náo haverá exigência da garantia da contratação a que se referem os artigos 96 e seguintes da

Lei no 14.133121.

7. PRAZO DE VIGÊNCIA E EXECUÇÃO:

7.'1. o pÍazo de vigência e execução da contratação é de '12 (doze) meses podendo ser prorrogados

prorrãgãJÀ iontãaos da assinaturâ do contrato, podendo ser prorrogado por até 10 anos' na forma

dos artigos 106 e 107 da Lei 
^' 

14.13312021.

7.2. O serviço é enquadrado como continuado tendo em vista que trata de petrocinio de demandas

rudrciars e/áu administíâtrvas até o seu trânsito em julgado, sendo a vigência plurianual mais
'r"ni"to"r- ú"ioár."ndo a impossibrlidade concreta de àstipulaçáo de um prazo de tramitação

oerfeitamente definido paÍa estas demandas, bem como diante do Íato de que não haverá qualquer

ãr.iããJi",ã""i"""i" ini"r,"gno, tendo em vista que o pagamento final dos honorários será pactuado

na forma de contrato de eficaência e condicionado a descônstituição deíinitiva dos débitos discutidos'

portanto. com base na econômica gerada

7.3 A pÍestação dos serviços não gera vinculo empregatício entre os empregados da Contratada e a

ÀJmiriistraçio contratantá, vedanão-se qualquer ielação entre estes que caracterize pessoalidade e

subordinação direta.

7 4 O prazo de execução dos serviços será de 60 (sessenta) dias, contados,da data em que todos os

d;ri;;í"" -; 
ótàirirç0"" íore; disponibilizados ao contÍatado, ressalvada a manutenção da

;tr;á;;" 
"ánir"t"do 

ior tempo incerio até o trânsito em iulgado das demandâs administrativas e

judicias.

./i
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. tazer múito mois

8. DO PAGAMENTO

I

[^

8.1 O pagamento dos serviços será efetuado no êxito da açâo pêla CONTMTANTE à

CONTRATADA efetuado pela via de destâque de precatórios ou de valores a serem creditados
como faculta o art. 22 da Lei no 8.906 Estatuto daAdvocacia
8.2 O contreto tênha cláusulâ de vâlor máximo de honorários a serêm pagos de R$ 6.880.000'00
(seis milhoes oitocentos e oitenta mil reais), e que o pagamento corresponda:
(i) a esse teto, caso a recuperação ultrapasse os 34,4 milhôês de rêais previstos;
(ii) a R$ O,2O (vinte centavos) por real do montante auferido pelo lúunicípio, caso o valor
rêcuperado seja inferior àquele teto

9. oBRrGAÇôES Do CoNTRATANTE

a) Para execuçâo das atividades previstas no presente Termo de Referência, o l\4unicípio

de Alto Alegre do Pindaré, aqui denominado CONTRATANIE, disponibilizârá todos os

documentos'necessários para realizaçâo dos trabalhos da Contratadâ, bem como informar

previamente todas as açóes ÍiscalizatóÍias de caráter pontual, possibilitándo todâs as

ãondiçóes necessárias para consolidaçáo dos relatórios de monitoramento, parêcerês técnicos

ê demais relatóÍios objeto do contrato;
b) Acompanhar e fiscatizar os serviÇos prestados, objeto do presente contrâtol

ãj nt""tà, os documentos fiscais pertinêntes, quando comprovada a prestaçâo de

ierviços, podendo recusar aqueles que não estejam de acordo com os termos do contrato'

ài 'letar 
peta Rel execuÉo do obleto e pleno atendimento às especificações explicitas ou

implicitas;
e) Assistir a contrâtada na escolha dos métodos executivos mais adequados'

0'exiqir aa contratada â modificação de técnicas inadequadas, para melhor qualidade na

execução do objeto licitado;

õi- ' v""nái a adequabilidade dos recursos emprêgados pela contratada exigindo a

melhoía dos serviços dentro dos prazos prêvistos,

h) Estabelecer diretrizes, dar e recebe nforma@es sobre a execuÇáo do contrato;

itb"t"rrinài a paralisação da execução do contrato quando, obietivamente, constatada uma

iiregularidade que precisa §er sanada, agindo com firmeza e prontidáo'

OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

a) Rêsponsabilizarsê pelos danos causados direta ou indiretamente à CoNTRATANTÉ

ouaterceiros,decorrentesdeSUaculpaoudoloquandodofoÍnecimentodosserviços,
excetuando-se as advindas do não atendimento das obrigaçôes da contratante não excluindo

ou reduzindo essa responsabilidade a íiscalização ou acompanhamento pela coNÍMTANTE

oor rntermédro da Secretana lrunicrpal íequisrtante,

[i - i""irit"., ação da Íscaltzaçào na inspeÉo clo servico prestando' prontamente' os

esclarecimentos que forem solicitados pela contÍatante,

"i- 
- - 

À 
"ántr"tuO" 

é obrigada a reparar, corrigir, remover ou substitulr' às suas expensas'

n'o tot"t o, à, parte, o objetã do contràto em quJse verificarem vicios' defeitos ou rncorreÇões

resultantes da sua execução.
Oi- - paga, todos os iributos que, direta ou indiretamente' incidam sobie a prestaÇão do

lárlço 
"o'nirrirao, 

inclusive a alimentaçáo' estadia, encargos sociais trabalhistas'

previàenciários e demais ônus fiscais relacionados ao serviÇo proposto'

10.
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e)
por ele assumidas, todas as condiçôes de habititâÇão e qualificação exigidas na licitaÇão

0Realizar reunióes regularmente com os representantes e com o corpo iuridico do quadro da

Contratante, para que sejam apresentadas as demandas e necessidades públicasl

11. DAS SANçOES ADMINISTRATIVAS

'11 1. Ficará impedido de licitar e de contíatar com a admlnistração pÚblica, pelo prazo de até 5

(cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas em edital e no contrato e das demais comlnaçóes

legais, a licitante que, convocada dentro do prazo de vâlidade de sua proposta:

11 1 1 Não assinar o contratoi
I 1 . i.2 I'ião entregar a documentação exigida no edital;
11. 1.3 Apresentar documentaçáo falsa;
11.1 4 Causar o atraso na execução do obieto;
11 1.5 Não mantiver a proposta;
11.'1.6 Falhar na execução do contrato;
11.1.7 Fraudar a execuÉo do contrato;
1'1 1.8 Comportar-se de modo inidôneo;
11.'1.9 Declarar informaçôes falsas; e

1'1.1.10 Cometer fraude fiscal.
ii.á Càn"io"i"-"" 

"omportamento 
inidôneo, eniÍe outros, a declaração falsâ quanto às condições de

p"Ã"ip"çáo, quanto ao enquadramento como microempresa empresa de pequeno pofte e as

!à.i".iàà'"" 
"oàp.r"tivas 

mencionadas no art. 34 da Lei n' 11 488/07, ou o conluio entre as licitantes'

em qualquer momento da licitaçáo, mesmo após o encerramenlo da etapa de.lances'

il a'À tic,tant" que cometer qualquer das infraçôes discriminadas nos subitens anteriores ficará

surerla sem oretuizo da responsabilidade civile crlmrnal, as seguintes sançóes

iilã i'nor"rteí"i, por falta(s) leve(s)' assim entendida(§) como aquela(s) que não acarretarem

orêruízos sronif,cativos ao obieto da contratação:
ii-â.t-úrli; J", 

"l 
o,soy" áo dra sobre o valor remanescente deste contrato' no caso de atraso

rnrushficaclo no entreqa de qualqueÍ serviço, limitâda a incidência de 30(trinta) diâsl b) ate 10%

iJ.J"trã-"", ã t"tã """ 0""t" inciso, sobre o valor remanescênte do contrato' no caso de atraso

injustificado nâ entrega de qualquer serviço, superior a 30 (trinta) dias; 
-

tí a.: srsp"nsao ãe licitar é impedimento de contratar com o órgão entidade ou unidade

aoministiatrira pela qual a Administração Públicâ opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois

anos;
ii':.+ o""tat"çao de inidooeidade para licitar ou contratar com a Administração Pública' enquanto

oerdurarem os motivos determtnantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perânte a

ã;;;;;";i";ã;;;; apiio, a p"naticaàe, que será concedida sempre que a contratadâ ressarcir

a Conlratante pelos preluizos causados.
'tl + n penatiaàoe ae multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções

11 5 A'rplicação de qua(úer dâs pena|dades prevlstas realizar-se.9 9',qto""""o administrativo

qu" 
"""!griàra 

o contraditório e a ampla defêsa à lrctante/adiudrcatáriâ observando-se o

Drocedrmento Drevisto na Lei Federal n' 14.133/21

íi-ãã 
"rl"iããa" "à.pàGnt", 

n" aPlicação das sançôes levaÍá em considerâção a gravidade 
-da

conduta io infrator, o caráter educativo'da pêna, bêm como o dano causado à Adrninistração

observado o princípio da proporcionalidade
ii7ô pàgàÁ""t" a" multa não eximirá a contratada de corÍigir as irregularidades que deram causa

à penalidade

úanter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com âs obrigáçóes

t re,
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,12. GERÉNCIAMENTO DO CONTRATO t
12.1. O acompanhamento na execueão do contrato ficará nâ responsabilidade da PÍocuradoria Geral
do Município e Secretaria l\,lunicipal de Administraçáo e Finanças.

12 2 O órgão contratante se reserva do dirêito de realizar a sêu critério a avaliação pÍévia do local de
execução dos serviços como instrumento para verificaçâo do conhecimento pleno das condiçôes e
peculiaridades acerca da prestação de seNiço que constitui o objeto a ser conkatâdo, sendo-lhe
âssegurado o direito de realização de visto.ia prévia, acompanhado por servidor designado parâ

essê fim, dê segunda à sexta-fêira, em horário comercial.

12.3 Parc a vistoria, o representante legal da empresa ou responsável técnico devêrá êstar
devidârnente identificado, apresentando documento de idêntidade civil e documento êxpedido pela

empresa comprovando sua habilitaÉo para a realização da v§toria.

12.4 A nãD Êalização da vistoria não poderá embasar posteriores alegações de desconhecimento

das instalaçôes, dúvidas ou esquecimentos de quaisquer detalhes dos locais da prestaçáo dos

serviços, devendo o contratado assumir os ônus dos serviços decorrentes

í3. MODELO DÉ GESTÃO DO CONTRATO (art.6Ô, Xxlll, alinea "f'da Lei no',l4.133/2í)

13.1 Rotinas de liscalização contratual

131.1 O contrato deverá seÍ executado Ílelmente pelas partes, de acordo com as cláusulas

avençadas e as normas da Lei no 14-133, de 2021, e cada patle tesponderá pelas consequências de

sua inexecução total ou parcial (Lei no 14.13312021, aú. 115, caput).

'13.1.2 Em caso dê impedimento, ordem de paralisaçáo ou suspensão do contrato, o cronograma de

execução será proirogado automaticamentê pelo tempo correspondente, anotadas tais

circun;tàncias mediante simples apostila (Lei no 14.13312021 , art. 115, §5o)

13 .1.3 A êxecuçáo do contrato dêverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato. ou

pelos respectivos substitutos (lei na 14.13312021, arl. 117, caput).O fiscal do contrato anotará em

registro próprio todas as ocoràncias relacionadas â execuçáo do contrato, determinando o que for

ne'cessário paa a rcgulaizaçào das fâltas ou dos deíeitos observados (Lei no 1413312021 an 117

§1").

13.1.3.1 O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das

medidas convenientes, a sltuaçáo que demandar decisáo ou providência que ultrapasse sua

competência (Lei no 14.13312021, an. 117, §2o\

13 1 4 O contratado deverá manter preposto aceito pela AdministraÉo no local da obra ou do serviço

para representá-lo na execução do contrato. (Lei n" 14.133/2021, art' 1'18)

13'1 5 A indicação ou a manutenÇão do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou

entidade, desd; que devidamente lustiflcada. devendo a empresa designar outro para o exercício da

âtividade.

1--
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1316 O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ôu a

terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a

fiscalização ou o acompanhâmento pelo contratante (Lei no 14.13312021 an 12O).

13 1.7 Somente o contratado será responsável pelos encârgos trabalhistas, previdenciários, fiscais e

comerciais resultantes da execução do contrato (Ler no 14.13312021. an. 121, caput)

'13 '1.8 A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não
transferirá à Administraçâo a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o objeto do
contrato (Lei 

^o 
14j3312021, art. 121, §1').

13 1 .9 As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por êscrito
sempre que o ato êxigir tal formalidadê, admitindo_se, excepcionaimente, o uso de mensagem

eletrônica para esse fim.

13.1.10 O órgão ou entidade poderá convocar repÍesentânte da empresa para adoçáo de
providências que devam ser cumpridas de imediato.

131.11Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente' o órgáo ou entidade convocará o

representante da empresa contratada para reunião inicial para apÍe§entação do plano de

fiscalização, que conterá informações acerca das obrigaçóes contratuais, dos mecanismos de

fiscalizaóão, d'as estratégias para execuçâo do objeto, do plano complementar de execuÇáo da

contrataáa, quando houvér, do método de aferiçâo dos resultados e das sançôes aplicáveis, dentre

outros.

13.1 .14 Serão exigidos a Certidão Negativa de Débito (CND) relativa a CÍéditÔs TributáÍios Federais

e à Divida Ativa Oã União, o Certificaáo de Regularidade do FGTS (CRF) e a Certidão Negativa de

Debitos Trabalhistas (CNDT).

14. FORMA É CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR (aÉ.6', inciso xxlll, alinea'h"
da Lei o. 14.13312021].

.14 1 O fornecedor será selecionado por meio da realizaÇão de procedimento de inexigibilidade de

licitação, com fundamenlo nas hipóteses das alineas 'c" e "e" do inci§o lll do atl 72 da lei
14.133t2021.

14.2 Previamente à celebração do contrato, a Administraçáo verjíicará o eventual descumprimento

das condiçóes para contraiaçáo, especialmente quanto à existência de sanÇão que a impeça'

mediante a consulta a cadastros informativos oficiais.

'14.3 A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e de seu sócio

majoritário, por força do artigo 12 da Lei n" 8.429, de 1992, que prevê' dentre as sanções impostas

ao'responsável peia pÍáticade ato de improbidade administrativa, a proibigão de conkatar com o

Poder i'úblico, inclusive por intermédio de pessoa juridica da qual seja sócio majoritário'

143 O fornecedor será convocado para maníestação previamente a uma eventual negativa de

contratação.

14.4 Não serão aceitos documentos de habilitação com indicaçáo de CNPJ/CPF diferentes' salvo

aqueles legalmente permitidos.

I I
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14 5 Para fins de contratação, deverá o fornecedor comprovar os seguintes requis(os de habiliúão

14.6 Habilitação Juridica:

a) Pessoa físicar cédula de identidadê (RG) ou documênto equivalênte que, por força de lei,

tenha validade para flns de identificação em todo o território nacionall
b) Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Juridicas do

localde sua sede, acompanhadâ de documento comprobatório de seus administradores;
c) Os documentos apresentados dêverão estar acompanhados de todas as alterações ou da

consolidação .espectiva.

'í4.7 Habilitações fiscal, social e trabalhista:

a) Prova de in§criÇáo no Cadastro de Pes§oas Fí§icas (cPF) do repÍesentante lêgal;

b) Prova de inscrição no Cadastro Nacionalda Pêssoa Juridica (CNPJ);

"j Prora de regulàridade fl§cãl perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de

certidão expedida co;juntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela
procuradoriã-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referentê a todos os créditos tributários

ÍedeÍais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à

Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta ô' 1.751 de 0211012014' do Secretário da

Re;eita Federal do Brasil e dâ Procuradora-Geral da Fazenda Nacional

d) Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS)

e! Declaraçao oe que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno' perigoso ou

insalubre e não emprega menor de 16 ãnos salvo menor. a paÍtir de 14 anos, na condição de

aprendiz, nos termo§ do artigo 7', XXX|ll, da Constituição;
flProva de inexistência de iébitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a

ápresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, 
-nos 

termos do Titulo Vll-

À 0" con"ãlid"çao o"s Leis ão Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n" 5 452, de '1o de maio de

1943.
g) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal, se houver' relativo ao

ãomicilio ou sede do foinecedor, peltinente ao seu ramo de atividade e compativel com o

objeto contratual;
h),oÍornecedoÍenquadradocomomicroempreendedorindividualquepretendaauferilos
b;nefícios do tratamênto áiÍerênciado previstos na Lei Complementar n" 123' de 2006'

estará dispensado da prova de inscriçáo nos cadastros de contribuintes estadual e municipal'

i)Prova di regularidade com a Fázenda Llunicipal ou Distrital do domicílio ou sede do

fornecedor, relativa à atividade em cujo exercicio contrata ou concorre;

14,7,1ocasooíornecedorsejacon§ideradoisentodostnbutosmunicipaisoUdistritajsrelacionados
,o áojãtã à"r"ra comprovar tal condição mediante a apresentação de certidão ou declaração da

Éár"riJ" i"ipe"tiuu ao seu domicílio ou-sêde, ou por meio de outro documênto equivalente na forma

da respectiva legislação de regência.

ís. DA INEXIGIBILIDADE DE LlclrAÇÃo.

15.1 . É sabido que, no direito administrativo brasileiro a rcgra é a obrigatoriedade de licitaÇáo' tanto

oara aauisrcão de bens como para que haja prestação de seÍviços para a Administragão' tendo como

iunoamentó legal, na norma constitucronal. oArt 37 lnciso )«l n /rtte/is

ww,altoal.grêdoDitdaÍê.mà,sot.br PRoC
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"At7 37 - omissis
XXl -. ressa/vados os casos especlficos na legisiaçáo, às obras, serwÇos. comlla. e
aliênaçõos s6ráo conlratados mediante p@cesso de licitação pública que assegure
igualdade de condiÇões a todos os concorrentes com cláusulas que estabeleçam
obrigações de paganento, mantidas às condições efettvas da proposta, nos termos da lei o
quêl somente permithá às exigéncias de qualificaçáo técnica e econômica indêpensáveis à
garantia do cumpÍimento das obrig ações'.

15.2. Sob o ponto de vista do enquadramento legal, pretende-se a pÍesente contraiação com base na

autorizaçáo para dispensa de licitaçâo, concedida nos lermos do Art. 74, inciso lll, alínea "e" da Lei

Federal n.o 14.13312021, a sabet:

Art. 74. É inexgivel a ticilaçéoquando inviável ê competçáo' em especial nos casos del

(...)

Itl - contrataçáo dos §eguirte§ serviço§ ÍéÔrlaos especializados de natuÍeza
predominanteménto inletectual com profissbnêia ou enpresas de notóia especializaçáa

vedada a inexigibilidade para seNiços de pubhcidade e divulgaçáo:
(...)

''e - patrocínio ou defesa de causas judicês au admin§lÍalivas.

15.3 Quando a contratâçáo envolver serviços técnicos profissionais especializado§, poderá fazer-se

diretâmente, independentemente de procedimento formal licitatór,o lsso não signiÍica que a

Administração poisa escolher qualquer particular, a seu arbítrio, mas semp'e que cumpridos

requisitos subjeiivos que deconam diretamente da causa motivadora da inexigibilidade da licitaçâo

15.4 Ê necessário, âindâ, o requisito do reconhecimento da notorledade. Não se exige que o
profissional tenha reconhecimênto de sua capacdação e especializaçâo perantê toda a comunidade

Êxige-se, isto sim, que se trate de proÍissional destacado e respeitado no sêio da comunidade de

esp-ecialistas em que atua. Se não se reconhece a notoÍiedade quando o e§pecialista tenha mero

reconhecimento no âmbito da Administração, também não se exige notoriedade do público em geral

QueÊse. no mínimo, que sua especializaçáo seja reconhecida no meio especializado em que

desenvolve sua atividade especiíca.

í5,5. Dâ singularidade e notótia sspecialização.

15.5.'1. Necessário se faz observaÍa singularidade e notoriedade da contrataçáo de profissionais

gabaritados, escolhidos mediante ânáliae criteriosa e, coniugada ao binômio singularidade e

Àotoriedade, agindo em total consonância aos ditames legais.

155.2 Ademais, iá se posicionou o Egrégio Tribunâl de Contas do Estado dÔ Maranhão sobre a

inexigibilidade poinotória especializaçãô êm concomitância com a singuladdade do serviço a serem

executados.

.15 5 3. Verifica-se. ainda, corroborando com o devido entendimento. a jurisprudência exposta pelo

Colendo Superior Tribunal de Justiça, onde relata que o Municipio poderá realizar a contratação por

inexigibilidaàe, por tíatar-se de E;critório Advocaticio com extrema qualiticação na maténa em

qr"aião, 
" 

por obt", 
" 

total confiança do adminiskador público solicitante' ConÍormê âduz:

RtJ8.
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AOMINISTRATIVO E PROCESSUÁL CIVIL. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA
coN:,RATÀçAo oE sERvrços aDvocÀTictos coM D,sPE/vsa DE LtctÍAÇÃo.
nnr. tz oÀ rct. ler. zós, v oo cPc. aRT. 178 Do cc/16. ausÊNcta DE
qREQUESTI,NAMENTo. sÚMULÁs 282 E 356 Do sÍÉ -ÁRrs. 13 E 25 DA LEI
a.666/93. REQUtStfOS DA INEXIGIBILIDADE DE LlClrAÇÀO. SINGULARIDADE DO

sERvtço. tNvtaBtLtDAoE DE coMPET!çÃo. NoloRta EsPEctaLtzAçÀo.
oÉcrúclottaRrconoE Do aDlllNtsrRADoR NA EscoLHA Do llELHoR
PROF,SSÍOA,AL, DESDE QUE PRÉSENTE O INTERESSE PÚBLICO É INOCORRENÍE O

DESVIO DE PODER, AFILHADISMO OU COMPADRIO. RECURSO ESPECIAL PROVIOO-

1. Quanto à alegada viotaçáo ao 17, §§ 7o.,8o.,90 e 10 da Lei 8 429/92, aft 295'vdo
CPC e att. 178, § So-, v, A do CCnA, constata'se que tal matéría nâo restou debatida
no ecórdào íêcàrido, carêcendo de Prequestionamehto, rêquisito indispensàvel ao

acesso ás írsÍár,crãs excepcíonais. Ablicávêis, assim, as Súmulas 282 e 356 do SÍF'
2. Em que pêse a natureze de ordem pública das guestóes suscitades a Cofte

especiat ãesíe Tribunat iá finnou entenclimento de que até mesmo ês matérias de

oktem públíca devem estaÍ preguestionadas Prece-dentes: AgRg nos EREsp

t.zss.sigtsp, Rel. Min.HUlrBiRTó aRTtNs, DJê 02J05t2013; AgRg nos EAg

t.sao.slanj, Rel Min. ELIaNA cALMoN, DJe 20/022013; AgRg nos REsp

út.zsttsc, Ret. rlin. JoÂo orÁvlo DE NoRoNHA, DJe 10/05/2012 3 Deprcende-se'

da teitun dos arts- 13 e 25 da Lei 8 666/93 que, parc a contretaçáo dos sêrviÇos

tecnicosenunêl€dosnoart.T3,cofiinexigibilidadedeticitaçâo'imprescinc!íuela
ii*ença aos rcquisilos de natureza singular do seviço píestaclo' inviabilidade de

Zo.puiiçao e n;tóíia espêciatizaçâo 4 É inpossivel afe Í' mediante p'ocesso

ii"it"torío, o t 
"b"no 

int;bctual do'Advogado, Poís tata'se de prcstaçâo !?.-s:1iço:
de naturêza personatiisina e singulari mosirando'se patênte d inviabilidada de

competiçào. i. A singutaidade dos'serviÇos p'íesÍados peto Advogado co,siste em

se.rs conhêcimeÍrtos 
'iiiiiiiuais, 

e.stanáo tiga.Ja à sua capacltação ptofissiona_l,

sindo, dessa forma, iniÀnei et"one' o nelhát prcfissional' para prestat seruiço de

natur,za intQtectuat, poi Ãeio Ae ticitação' pois tal mênsurcçáo néo se.lunda e.m

iiiierios ooieavos 1cóÃo i -"no' p'"çó1' 6 biante da naturc.za íntelectual e singulaí

dos setviço§ ae assesson:a iuiUica, tincaaos' p ncipatmente' na relação 
'le

conlíança, é ticito ao ai.iii"iuao', d"éa" que moviclo pelo interesse Público' utilizar

da discficionaríedade,-iià in" t"i confer,da peta têi, paÍa e êscolha do fielhol
pafissionat. z. necurso-Éspecial a que so dà píovimento-parc iulgat imProcedentes
'oiiààiaosdainiciat,ii-Ãiioàiii"'i"ta'ci;dêimPtobidadeadministntiva'(REsp
11s233zRs' aa. niiii"-iÀiõleno NuNes uÀn FtLHo' PRIMEIRA rURMA'

iulgado em 12111/2013, DJe 19/1A2O13)

155-4 No que diz respeito ao conceito de que desfruta o Escntono perante a sociedade e à

qr"r,a"i"i,l" ir"o"rno"'àesenvorriaoslár seu quadro tecn'co como se pode comprovar através da

i.ntâ.1â de seus cenútcados e expenenctaS, corioborando. assrm. com o fler cumpnmemo das s'las

';ffi;;"" ü;;"ií;;;; d;ã"; àsiaoos oa redeÍaÇão razendo assim com oue a sua rama

ulkapasse lrmltes geográficos e temporais'

15.5.5. o Escritório Novaes & Remígio Advogados Associados.CNPJ 59 445 614f0001'20'

páá á 
-pà.i'#" 

ae serviços técniÉos especlalizados voltados à recupêraÇão de créditos

iribrú;." "; 
ampliaçãó da arrecadação municipel solicitando a edoçáo das medidas

àárrr"iáu". *""ssáiias à contrataçã; direta por inêxigibilidade de liciteqão

1556 Ademais, acíêscente-se quê a notóriâ especialização 
-d-o 

êscritório Novaes & Rêmígio

4il";";;; Ã":.;iaàos. inscrita no CNPJ 59 445'614/0001-20' que ensêiÔu o mesmo a ser

escolhido para prestar os servtços s'ngulares sob referência' encontra-se preseâte na documentaÇão

acostada configurando desta forma, ã 
"i"õ'riiia"a" 

dos serv-iços 
, 
haja vista que o corpo técnico

jurídico desta Secretaria não t". 
"onãiç0"É 

p"" 
"lutzar 

as açôés objeto da presente contratação'

I
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I
por náo conter nenhum especialista nesta área de atuaçáo, bem corío a notória êspecializàçáo,
conforme se verifica na expertise apresentadâ e nos julgados apresentados de ações propostas cuja
parte são outros lrunicípios, deste Estado e de outros Estados da FederaÇáo.

í6. Dos REcuRSos É DA pREvtsÃo oRçAMENTÁRIA.

16.'1 As despesas em questão serão custeades com recursos proveniêntes de dotações própÍiâs da

Lei OÍçamentária vigente.

16 2. Nos exercícios subsequentes, as despesas sêrão custeadas com as dotaçôês específicas dos

Orçamentos-programa de cada um.

17. DTSPOSTçOES FINAIS

17 'l . Quaisquer esclarecimentos sobre os seNiços a serem executados poderáo ser prestados pela

Secretana de AdmrnistÍação e Finanças.

Alto Alegre do Pindaré/MA, 13 de outubro de 2025

Secretário M

Marcelo Pinheiro odrigues
or Gêral do lvl LCrpro

OAB/MA 7 264

I
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, :it t:,., .a'a td2er fiüito mois

Procêsso no 294/2025

De acordo com âg infoÍmaÉos conshnlê3 nEste proccsso edminiírstivo autuado, !!E!93
CgqgllE e autorizo o encaminhamento da solicitaÉo para Contratação de êmpresa paÍa
prestação de sorviços tácnicos ospoclallzsdos na áÍea tÍibuiárla, consiatindo na
recuperação dê valores referentes aos últimos 60 (sessenta) meses, abÍangêndo o
lmposto de Renda - mediante a propositura ê condução de processos administrativog
e/ou iudiciai8, bom como a rsâlizaçáo dê auditorias, apurâçõos ê pôricias necesaárias
com uülização da Plataforma §ISMAPIR - Sbtêmâ dê Mapêamento e Apuração do
lmposto dê Rends - destineda à pÍodução das apuraçÕas paÍã in8trução de
requêdmêntos adminbtÍativos e ações iudiciab de liquidaçáo dê sentença; e o lmposto
SobÍê Serviços dê Qualquêr Nâturêzâ - ISSQN, mêdiante idêntificação de fatos
geradorês e contÍibuintâs não conhecidc pelo f,lunicíÍrio, ÍÊvisão do bâses da cálculo
apuradas com âro ê utilização da Plataformâ RÂlSSlA - Rastíeamento parâ

ArÍêcadaçáo dô ISSQN por hlolig6ncia ArtiÍiciâl -, voltada à smpll.çâo dâ bâsê dê
arÍecadasão municipal, apuração de céditos tributários náo lançados ê Íornecimento
dê todos 03 dados e iníormâçóês necêssáÍios para â oxêcuçào da cobrançà
administartivâ e, 3e nocêssáÍio, judicial, E ddeÍmino quê soja pÍorkj6nciada a inst.uçáo dos

autos com vistas e Í€alizaÍ a coriráeÉo deriro das formalidades legais de acordo com o Íito abâixo:

a) à Contabilidade Geral para inloÍmar a existência de dotação orcameÍltária para a cobertuía
dqs desposas, bcm coílo se há sdoquaçáo oçamentárie nos teÍmo§ do srt 't6, ll, LC no

101/2000 - LRF:
b) 80 Agentc ds Contratâçôes pâra apr$entar PareceÍ G documenl4o pcítin€nte;

c) à Procuradoria GeÍal para emissáo de parecer juÍidico;
d) à Coniroladorie Gêraldo Municlpio para emis6áo de pareceÍ;

e) ráomo dos âutos paÍa deliberaÉo;

do PindaÍeJlirÂ, 15 de outubÍo de 2025.

do PindaràMÂ

*r
(,



Alto Alesre
do Pindãrê

ÁY6idr ,oao ÍXVtÍ, S/ll - (atrc
Àho 

^1.!E 
d. Pind.ré ' tr^, cgÊ 6539a'ooo

pmiiD.Dn:.lol@imil..om
mrlto.l.lt dopind.E.n..r@.bt
('IPI: 016r2.!t2/oOo!-2r

Píot,,sú no 29 2025
Requerente: Secretaria Municipal de Administraçáo e Finanças
Pars;CPL

OESPÀCHO

PROC

Fts

RU8,

DêclaÍo parâ fins do disposto no art. '16, ll, dâ lei complemerÍaÍ nô 101, de 04 de maio de
2000, 6 para elailo dê rêelizâçâo dc pÍocedimenl$ licitetórios, quo a dcapesâ tem ádequaÉo
oÍçarneÍ{ária e ÍinanceiÍa com a Lei Oçamenlária Anuâl, sendo compativelcom o Plano Plurianual e

com a Lai de Diretrizês OrysmêntáÍias, e deveÍá ocorrcr poí conta das dotaÉês oç€mêntárias
conforme abaixo:

02 02 OO SÊC,MIN, DE AS,IINISÍRAÇAO E FINANÇÂS
0,í 122 00a8 2007 0000 M NUT. E FUNC.DÂ SEc DÊ ADlrlNlSÍR ÇaO E Fl|l^t'ç S
3.3 90.35.$ SERVTçOS DE mNSULTORIA

AltôAlêgre do PindarélMA, 17 dê outubrc de 2025.

*
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PROCESSO N.. 294/2025

ASSUNTO: ContrataÉo direta por lnexigibilidade

OBJETO: ContrâtaÉo de empresa para prestaÉo de serviços técnicos especializados na
área tributária, consistindo na recuperaÉo de valores referentês aos últimos 60 (sessenta)
meses, abrangendo o lmposto de Renda - mediantê a pÍopositura e condução dg processos
administrativos e/ou judiciais, bêm como a realizaçáo de auditorias, apuraçÕes e perícias
necessárias com úilização dâ Platatorms SISMAPIR - Sistêma de Mapeamento ê Apurâção
do lmposto dê Renda - destinada à produÉo das apuraçóes parâ instruÉo de requerimentos
adminislrativos e açôes judiciais dê liquidaÉo de sentenç€; e o lmposto Sobre Serviços de
Quslquer Natureza - ISSQN, medianto identitcagão de Íatos geradorês e contÍibuintes não

^ conhecidos pelo Municipio, revisão de bases de cálculo apuradas com eío e utilização da' Plataforma RAISSIA - Rastíeamento paíâ ArÍecadação de ISSQN por lsteligência Artificial -,
voltada à ampliação da bâse dê anecadaÉo municipal, apura$o de créditos tributários não
lançados e Íornecimento de todos os dados e infoÍmaçôes necessários para a execuçâo da
cobrança adminBtrativa e, sê nêcossário, judicial.

Lêgislaçlo Apflcávêl: Art. 74, inciso lll o §3o da Lêi Fedarcl no 14.13312021.

I- DA ECESSIOADE DO OBJETO:

Tratâ,§ da cqtkEisÉo diíeia, poÍ inexrgibilidedê. eín raáo do ssÍviio iécflico a ser
realizâdo, pâra ContrataÉo de empresa para preíaçáo de seMços técnicos especializados na área
tributáÍia, consiíindo na recupcraçáo de valoÍes rêIêlBntes aos últimos 60 (sesênla) meses,

^ abrangerdo o lmpoEito de Renda - mediante a pÍopositura e conduçáo dê procêssos administrativos

e/ou judiciais, bem cofio a realizaçáo de auditorias, apurãçÕes e peícias necessàias com utilizaÉo
dâ Pláa{orma SISMAPIR - Siíema de Mepêamênto ê Apuraçáo do lmpGto dc Renda - destinada à
produçã, das apurações para instruçáo de requerimentos adminiíráivos e açóes judic.iais de
liquidação de senlença; e o lmposto Sobre Serviços de Qualquer NatuÍêzâ - ISSQN, mediante

identificãçáo dâ fatos gêradoíls c ontÍibuintÇs náo conhccidos pêllo Munhipio, rêüsáo dÊ bases de

cálculo apuEdas com erro e utilizaçáo da Phta{orma RAISSIA - RaÊlrêâmerío para AnecâdaÉo de
ISSQN por lnteligênciâ Àímciâl -, vonadâ à amplieçáo dâ bâ!ê d,e ârecedeçãô municipâI, apuÍâçâo
de cnÉditos líbutários náo lançádos e Íom€cimefito de lodo§ 6 ddoÊ e infoÍmeÉes nêcs88ários para

a execuçáo da cobrança administr8tiva e, se necessário, judicial, com baseAÍt. 74, inciso lll e §3o da
Lei Fêdêíâl nó 14.133/2021.

A Secretaria Municipalde Administração e Fanançâs justificâ â contrataÉo, ao valor
monstário quê pode ser recuperado diante da contratação, ao buscar a recuperação dos
valores, o município estará protegendo seus recuÍsos Íinanceiros, possibilitando maior
previsibilidade orçameniária e capacidade de gestáô.

iozer rnuito rnois r$-):)'11-
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Outrossim, atesta que a Procuradoria Geral do Município náo possui proÍissionais
suÍjciefitêmêntê quâliÍicâdos pâÍâ exêcdar as atividades complêxas dê elâboraçâo ê

acompanhamento processual, tanto na esfera administrativa, quanto judiciâis que viabilizem

o ajuizamênto dê açóes e atuaÉo junto a Receita Fêdêrâl do Brasil, o Conselho Administrâtivo
de Rêcursos dê lnfraçoes - oARF, Soção Judiciária Federal no Distíito Fedêrâ|.

Adêmâis, â SêcrôtaÍiâ de Adminislrâção e Finançâs justifica a indicação da
empresa Novaes & Remígio Advogados Associados, inscrita no CNPJ 59.445.6í4/0001-
20, têndo êm vista que a Empíesa cumplê com as exigênciãs do píesente câso, pois é singular
e dispõe d€ proíissionâis com ampla capacitação para atuação nâ área, possuindo assim,
notória especializaÉo.

Destarte, iuntou aos autos como @mprovaçâo no que se reíere âo item "estudos",
' - 

certrÍicados de especializaÇâo em Direito Público, bem como, no item 'experiênciâ'' juntou

contratos quê atesiam que a ômpregâ já des€nvolveu as atividádes em outÍos Municípios.

Outrosgim, a SocretaÍia golicitante iustifcou o píeço, ateí8ndo qus o valor

estimado sê enôontra êm conformidâde com o valor praücâdo pela Empresa pêlos mêsmos

serviços prestâdo3, coníorme cópia dos contrato3 em anexo, no qual @mprovam que ÍoÍam

contraiados os mêSmos serviços por vâlores superiores ao Proposto ao Município

Nostâ bita, computsândo os autos, Yerilicamos qu€ a omprsSs t{ovaea & Remlgio

AdvogâdG Aaeociados, inscrita no CNPJ 59.445.614/0001-20, iuntou âos autos,

docurfuntos reíersnl6s à habititáçáo iuridica, íscal e econômk5-financsiÍ4, encontrÍtndo'sê

em situâção rêgular.

Da inín4áo dê§te3 autos constam ánde:

1) ttuunento do Fonnalizsçáo da &neoda - DFD;
2t Oesoacho do Setot de Pesquisa Mercddo
3) Esit & Técnca Píohínioac
4) Tenno de Referéncia;
5) Das!a(l,!o do tueffio MuniciPal:
6) Dotação Orcâmentána;

Eis em breve §ínlese as razóes da co raaÉo.

I - pA FUNpAMÊNTAcÁo

Assim, como rêgra geral, tem-se a obrigatoriedade de licitaÉo para a celebraçáo

dê contÍatos com Particulâres.

A regra, inobstante sua teologia, não é absoluta'

ru8. I l,
fazêr muito úoís
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Com êteito, â disposiçáo normativa encartada no art.37, )«1,
Íotmalizaúo e procedimêntos licitatórios,Constitucional estabelece a obrigatoriedade da

ressâlvedos os cesôs êspeciÍcados na legislaçáo.

Assim, possibilitou o legislador constitucional ressáivassê a legislaÉo ordinária
câsos 6m qug se faria possíval a Íealizâção, pêlâ Administração Pública, ds contrataçáo direta,
independentemente da formalizaçâo de pÉviâ concorrência.

A excêção deve se funda( nêcessariamente, na veriÍicação da impossibilidade ou
na inconveniênciâ do certamêi nâ primêirà hipólesê, inexistiriam contendôrês habiliiados a

celebrar o @ntrato, enquanlo na segunda a licitação se aÍiguraria lesiva âo§ inteÍesses
públicos;

'Da& o aítut gerdl das disposições §oà foco, a legislaçtu, di§tital ou municipal náo poderá

Êduzn ibts. emb@ a a,€Én?ia st/!li.a ,ãfsr-s & d nuna s dausus, d doutnna
hostrava-§ dive,gente ao debruçaF§ sobre o ad- 12 do revwado Dec.lei n" 2.3@R6, de

rcaçÃo que§ kténtb&. Con Raiáo, ír/nue o a,1.. 13, tel €/r,to o atíigo aá ía sâ /ê á§
hípôtêses de inexiglbilidade agoía reunidas no att- 25, e estas sáo exemplificativas. Com
elf/ito, é possívêt imaginâr-§o ssrvrços e§pêôiârzâdo§ héo ptovído no sd. í3 6 cuio objelo
seja insuwtível de licitaçÀo, por iniável a @mpefiéo; é a inviabilidade da @nqh:çéo que

dotemtna I irÊx|libiMado; * 'tiávst tot @nÊtiç&, &vida á a licitdo "

(Jessá loaes Pe@ira JúnioL comehtários á Le,s das tiotaçôês e Contrataçles da

Adinnd.,açáo P(rblica. 4' Ed., Renovsa Rio de JâNiro, 1997, p loq

Nessê toar, 3êguindo â oriêntâçào traçadâ pela Cârta Magna, a obrigetoriedadê dâ
formalizaÉo de cêrtames licitatáios sofre Íêstriçôes, especiícadas, de Íorma expressa, pêla

lêgislaçáó ordinária perlinente à matéria - Lei Federal no. 14.'133121 a quâl, de acordo com o
comanâo ineculpido no art. 37, XXl, primeira partê, tteçou hipoto3es 8m qua â licitiâção é

dispensável e outÍas em quê a concorrência é inêxigível.

Aqui há de sê Íazer uma disünÉo êntre as duas hipóteses.

Nâ disp€nse, é po63ível a rêalizaçâo de concoÍrência para obter â AdministÍaÉo
às condiçõês dê contrataÉo mais vantaiosas à sua êsfera patrimonial, outorgando o

legisladorl no entanto, e po§sibilidade d6, por razõês de conveniência s oportunidedê, ser
afàstada a exigência; iá nas hipotesôs de inexigibilidade, náo há como se instaurar o certâme.

vez quê há inviabilidade de competição:

"A inviabilidade de cofiÊtíçáo sqniÍica auséncia & opc,,ão ou alternativa para a

Aúnintdt!çeo Púbbe. *müe guc axi§i ufie Úrba pê§so, ou um únkD -obleto em

coúi#s'de salisÍazer o intéressê pÚbti@, a lÊítaçéo ÍepÍe*ntana uma formahdade inútil'

culo'osurcco §ti' Íwi§Ível ú a,rtqíãÉ - (Marí,,l Ju§en Fihto Co,.,,entáio6-á L6i de

L,6íaç6es ê Ôortraúrs Á dnini§rctívos. 4' Ed , Ed- Aide, São Paulo, 1195' pag l$)'

lndependenteúente da siltemalzaçáo tegal, que é muto impeieita podeí'se'ia dizet que em

aioorrs dêles a Admni§/íÉéo tf!/n a Ie)t@ de dÉ,Ê.rsat 6 Moçáo, en o.,fos eíá
o;ngdda a kzê-to, em dadá hipótese e§á ptoibda de licttar (motiw de seguíança hadonal)

e qú, de par wn @os edBs âxÊíem ôs gtsaçóe§ de ldrnaçÁc inviffi,.ou.ry' 
-ery 

yn 'b
colnpareàm os pressupostos /ógr,'cos ou fátl'cos em wsfa dos qlrais cabeia eÍetué-lâ' Note-

se qne o aa. 17, 1 e tt, Ha êrn ticitsf-/p 'disfÉ,osávol''o q@ §/,qerc, rês@ÍvoÍ'enfo r,os

pi;eiros, um assunto já resduto peta let e, nos segundos, umê íaÇuldade do legisladoÍ -

R,8.

t



astá é inviável." (Celso Antônio Bandeira & tte o. 'Licitação - inexigibilidade - serytço
siroula/. Revi§a de ÜBito Adnintst@tivo (RDA), vol.m2, p 365)

Quanto à insxigibilidâde, a própna redsçáo do aíigo 74 traz a possibilidadâ e
ampliação. O próprio dispositivo prevê algumas hipóteses, o quê náo impede quê outras
surjam nâ pÍátieâ.

Estabelece a Lei Federal no. 14.13!121, no art. 74, hipótes€s êm que sê aÍigura
ínsuscstíval a instauraÉo dê caÍtamê licitetório, dada a 6pêcializsção o ssÍviço a seÍ
conlrâtado. Nesse rol se inclui, consoante se infere do dissecar do enunciado normativo

insorlpido no art. 74, lll, pâtrocínio ou dêíêsâ ds câusas judiciâis ou administrativa8'

Colimando a Ad m inistÍaÉo Pública levar a cabo a contratação dê serviços técnicos'
Â faculta-lhe a Nova Lsi dê Licitaço€s dêclaÍar - fundam€ntâdaÍnentê - I inexigibilidade do

certame.

A exclusão do p,évio Procedimento de licitaÉo deYe têr esteio, nesses casos, na

especializaçâo do prorissionâl escolhido.

A quê§tão de ser ou não exigível uma licitação náo comporta umâ respostâ

gênérica,sejaemsentidopositivo,§êjaoms€ntidonogativo'Porquantoécon§âbidoqloo
ârpo á. átuação profisiional do Advogado é bastanle amplo, compreendêndo lanto

trabáthos usuaiá coniqueiros, de pequeÀa complexidadê técnica, quânto situa@s de

extremâ difculdâde, âltâ compl§,Íidadê, vêídadeiramente polêmicas ê dê ônorme repêÍcus$o
práticâ, tanto de ord;m econômica quanto propÍiamente jurídica, âÍetando o direito de pessoas

ê o própÍio intêresâa Publico.

O êstudo dêsse problema, poÍtanto, exige muitâ Pondêrâçáo, repudiândo-se' de

umavêz,soluçôêssimplistasêeúremâdas.Noms€podôdizêrquetodacontrat'açãodirêtâ
,^ Oá Áarú"ao" peb pàer púbtico é lícía, dádo o caráêr tundamêntalmente inteleclual e' ' 

ú"úai 1o tabalho âdvocatício, nem s€ pode por jgual âfrmat que toda ê quâlquêr

ãoÃioiàç"o a. eorogados devê ser precedidà de licitaçao, em face do princípio dâ isonomia'

Por necÊssário, cabe âfâsiar um equivocado enlendimento quê Yinha grassando no

âmbito de alguns poucos Tribunais de Contas estaduais no sentido de que a AdministraÉo

Públicâ ssta;a proibioa oe contratar Advogâdos extêmos porque I Constituiçáo- têria

,user"àOo ás", t nç"o aos Procuradores de úus quarós, âdmitidos por concurso ou não

Data vênia, das respeitáveis opiniões discordântês, entendemos que o art 132 dâ

Constituiçáo Fedêral, aírmândo que "os Procuradores dos EsÍados e do Distilo Federal

éio*Aô 
" 

,"pn".rtaçáo iudiciai o a cr,nsufioriâ das Íospectivas unidâdes fedêredas"' náo

tem e não pode ter esse alcance.

A tradiÉo, â Praxe e o bom-senso indicam que os assuntos litigioso,s sem grande

repercussáo financeira ou transcêndência política para os quais náo sáo rêqueridos

proÍssíonâis altamento êspecializsdos devam seÍ Íesolvidos por bâchâréis êm Diraito com
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conheeimentos universais, @mo os que normalmsnte integÍam as ProcuradoÍias dos
Municípios.

Todavia, quando a tarêfa iurídica requer conhêcimentos difeíenciados e/ou
expêriênciâ pregressa dê êlevada montâ êm detêrminadâ matéria, obviâmentê a solução êstá
na contrataçáo dê pÍoÍssional exteÍno que satisÍaça a todos esses requisitos, aos quais deve
somar-se à necessária dosê do elêmento conÍiancâ do ordênador da desoesâ. sêndo este um
elemento subietivo imDossivel de levar em linhâ de contâ na comoaracão com outros
orofissionais da mesma árê4.

Náo é objelivo deste trabalho, contudo, têntar esvaziar o disposto no
supramêncionado art. 132 da Constituiçáo Fedêral com relação à esfêra municipal. Com toda
a certezâ, a contÍaiâção êventual e tempoÍáÍiâ de Advogados para questôês esp€cíicâs nào
é o substituto perêito dâ Procuradoria. O que se defênde neste Parecer é que uma coisa náo
é incompatível com â outra.

Na verdadê, â contrataÉo de serviços téônicos profissionâis dê Advogado extêrno
lem suâ legalidade ou ilegalidade dependênte dâs circunstâncias do fato, requerendo do
intérprete ou aplicador da lei o cuidadoso exame âprofundado de cada especíÍico caso.

O principal aspêcto que tem que ser considerado nas conúataçÕes dê consultoria
jurídicâ êxterna é o da eíciência e eficácia que deve ser perseguido por todo Adminisl.ador
Público. Por gerir dinhêim ôu inteÍBsse público, o Gêstor Público âgê em nome do povo, é um
agente dã rêalização do interessê da coletividade. Desse modo, se sua ProcuÉdoria náo
reunir o mêlhor conhecimento sobre determinadâ qu$tão não.usuâl, será sâu dever contratar
o profissionâl que melhor possá desempenhaí a função, de§de que seu preço esteja dentro
dos parâmêtros do mêrcado. Situação que rêsta conÍigurada vez que fixâdos os honorários
em acoÍdo com o Código de Processo Civil ê Estatulo dâ Ordem dos Advogados do Brâsil.

Esclarecidos todos essês aspectos p€culiaras, impedê âgora Bxaminaías questóes

doutrináriâs que eventualmênte justificam a inêxigibilidade de licitação na contmtação de
Advogados e/ou de sociedade deAdvogados pêla Administraçáo Municipal.

Remanesce inequívoco, portanto, que a possibilidade de contrataÉo direta, sem

licitação, com fundamanto nâ inexigibilidadê, se bâ6eia s€mprê na inviabilidâde dê
competição, entendendo-se como tal a impossibilidade de comparação entrê diversos
possÍveis êxêcutântes do serviço pretendido.

CELSO ANTÔNlO BANDEIRA DE MELLO, em sêu Gurso de Direito Administrativo
(8' Ed., Mathêirôs, 1996, p.332), resumiu de manêirâ clara ê objÊtivâ a quêstãÔ dâ

singulâridade, ensinando que:

'En Suma: a §nguk]rklade é íelevante e um seNiço deve seí havtda caÍno stngulaí quando

nele len de ialeierir, como Íequisito de satislatóíio ateodiirênto da ,rêcêssidade
adrninislraüva, un @nponente aíAíw de *u alor, eowlvqrdo o @tilo' o kaço' a

engênhosldade, a especial habiltdede, a cont buiçáo intêlecrual, aiística ou a ârgúcia

de-quem o executa, atribítos ê§tes que são pÍeosamente os que a Adfiinislrcçêo rcpula

corvenêrtes e ,eces§Ía pa@ a satisíaçáo do lnteaesse público efi cau6â-
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EnboÍa outíos, talvez até muitos, pudessem des6,mpenhat a ne$na aliviJade ciêntíftca,
técnica ou aftística, cada qual o Íaia à suâ noda, dê acardo cofi as próNios cÍilénc,s,
se/À§àldade juizas, interyetaçóes e clrclrsôes, paíciais ou frars. e a.rir áríores
indivia*tãlhadoíes .êpeícutiráo ôêr-e§sâían ente quaôlo à iraiot ou ntêrror sâÍisâçáo
do irrbressê Nbrkn- Befi Ní i§o nâo é indife.eqte que *jafi Ne§ados ,alo çujeito À ou
pelos su/eífos Ê ou C, airdâ qre Íodos esles fossem pessoas de excÉlente reputàçáo.

É natuíal, pois, que, êm situâçúes dêstê gênero, a êleiçáo do erenlual coitÍatado - a ser
obigatodzanente es@lhido enÍrê os slJrêítos de t@nhecida cfimptência na natária - rccaia
êm pro§ssíonal ou eínpresa cuhs de*mper}hos dêspeftem fio conkatante a convtc,çáo de
que, pata o caso, scaão prasumivd,,,Á,tê í/]ais inalicadoa do quê o3 da oulÍos,
despedarrdo-lhe a corrfldnça & que produzitá d aliyidadê fials adequada pa,a o caso,
Há, pois. nista, também um @mryNnte subbtivo iraliminável W pa.Íe de quem cantíatê"

A contratação dirata sam a raalizaçáo dê licitação se iustifica quândo se coniugaÍem
,,^ a alta complexidade_do serviço â ser executado e a notoriedadê do executante escolhido. A

respeito dêstacou LUCIA VALLE FIGUÊIREDO (,, Direitos dos Licitântês. 30 Ed., Mâlhêiros,
1992, p.34):

'Se â ,ol&ia eswçiaüzação ê una das ê)(cêçóes á tep? d, lbitaçÁo, tÍaz, como
co,rseguércla, a posslbilidade de contraÍa@es à revelia do procedirnento licilatóio. E, asstm
sgrdo, lrá de es(aí üô.rl av*làocíado que se ctnjrgam os fabrês tlêo6s§áÍo s á sua valídade
De conséguinte, @n1o já afrftnôdo, dors sáo os FaÍorês qre dewn, obrigatoíiaÍnente, estar
píe§erÍês;
1 ) E\istência dé especialização notôia: efi sinlese, capacidade noláia;
?) ,VecÊssdâde dêsta especklizaçáa notória, w patte da Adúinislíaçáo."

A relevanle questão já foi objeio de decisáo no Supremo Íribunâl Federal. Com
efeito, ao relatâr o RHC no 72.830-8-RO (acordão publicado no Bolstim Licitãçôes e Çontíatos
- BLC, Curitiba, no 10, 1996, p. 521), o eminente Ministro CARLOS VELLOSO, em seu
ilustrado voto, aeolhido por unanimidade, negando a existência de crime na coÍúrâtâçâo de
Advogados para a defssâ de interesses do Estâdo da Rondônia iunto aos Tribunais

^ 
Superiorês, fêz a sêguinte notável ponderâçáo:

'Ácrescerle-sê que a conthtação de Advogôdas dispensa licitação, dado que a matéia
exigs, itrc:lusive, especializaçáo, cêÍtg qüa se d, de rrabr ro tndsclus4 imposaivet de
seí eíêíldo on lênnoa de Neço mats baixo. Nesta linha, o tÍabalho de um médico operador
tmagiaa-ss a abertuê & ticitaçág pa]a a @itrataçfu dê un r édi@ cirurgi.áo paÉ reabzar
delicada ciruryia ôum seMidoa E§§e absurdo sorrerÍe seia adÍtissível nuna sociedade que
.,áo t óe co,,c€ffúat vârotâs , O R esrn mde §t úto ern rdaçáo e fu:lvogado, q!É ten por

nissáo defendet inteíes*s do Estado, que tefi pgt missào a delesa da res publica."

Rêsulta, poi§, possível de deduzir que a importânciã especial dos interessês
públicos â sorem deÍendido§ nôm semprô s€ coâduna com umâ êscolha automáiic€, formal,
impessoal, como se todos advogados fossem iguais, já que sáo pessoas íormadas êm Direito
e inscÍitas na OAB. É que há situaçôes êm que não é irrêlevante a escolha deslê ou daquele
profssional; dependêndo da circunslância, fica aAdministração obrigada a buscâr o concurso
do mêlhor proíssional, daquele que se âpresênte como mâis habilitado, em especial quando

o âssunto não á do períêito domínio dos Procuradorês Públicos.
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do Pind
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A propósito, a Lei no 14.133, de 01 de abrjl de 2021, sm ôsu art. 6, Xvlll,
ênumeração (meramente exemplificativa) dos trâbalhos que por ela são considerados como
.sa/viços ÍácnlÕos prorss,brais aspecializados" s ,o ârt. 6, XlX, a dêfifiição de 'nolória
especialização'.

Nos diversos incisos dess€ ârtigo, para os efeitos destê êstudo. cab€ mencionâÍ as
reêrências a êstudos tácnims, parec€res, assessorias ou consultorias técnicas, patrocinio ou
deícaa de c€usas judiciais ou administrâtivas e, aindâ, treinamento e aperfaiçoâmênto de
pessoal. É certo, pois, que o objeto da contralaçâo em exame se enquadra dentro daquilo que
a própria Lêi já considêrâ como serviços técÍticos pÍofissionâis especializados.

Essa enumeração êstá diretamente rêlacionada com a questão da inexigibilidade
de licitaçáo, quâ é disciplinadâ pelo artigo 74 da Lêi Federal no 14j33120?1, qu6 comanda:

Atl.14. É.lrrexigÍvol a cn8çáoquanbirrvlávd aconpelição, o/rrespedbl Do§ caso§ dôi
| - aqüskÉo de nelenais, de equiryfientos ou de gêneros ou cgntrataçáo de se./içgs que

§ó po§sam §er 6Ín€Giro6 Nr poduw, en$eôa ou rcpe§ílao/ia @nÉrcidl exclusivoi;
- @nnat$& de píc,nssij/na/ do sêIDr aáÍúco, dietamentê ou Pr meio de em$esáno

exdrLti4, &sato qLle @n§áüú ,éla dib es@ializda ou # oÍiítiào pttblk ê;
ll! - carrt a*ao &s aquintc.s santicos lácoka, €!,Écbtizadoa dqratneza
otrdo,,,t ranÍúlrnJlta ht l6n,p?l côr, orcll.aboda otrote,c§ alê rto,órta

êsoccirri..êao- vedada a inaxgibilidade paía§êívi/ps de $rbtddade e divulgaçáo (g.n )

Já ó § 3o desse mesmo dispositivo, traz o concêito legâl de nolória e§pecializaçáo nos

sêguiÍ{as lcÍmos:

§ ,' F.r, ,Íns do disposlo íro inci§íj lll do ctú doslê aiigo' @t §i,€ft'§a & notüia
esrflcializ6ffu o plofrssional oú a efipÍesa d)P cot @íto no amq de sua esf€aelidade,
e;@írernc * d8.snrynto ôrte@ €§íúd49, experiéncia, p.drcaçô6s, oryÊntzqáo
apatdharnênto, equipa técnba ou orrttos rcquisitas êlacbnados @,t1 suas atividades,

rflntti€- tuúatií qw o *u t rôrrlro é 6s§9rrqâ, c ígco/r,l€cdátt€ríê *quado à plena

sal§ação do obioto do @ntrato.

Ou seia, e a pópria Lei Federâl no 14.133/21, em s€u art.74' § 30, que estabelece o que

vêm ssr a notória êspeidizeçáo. É aquda dêtida por pÍofi$ionãl ou empíê§a, no campo dê sua

especialidade.

É quâsê unânimê quê o concêito de notórie especiâlizaÉo Asz em § mesmo ceÍta
propensâo à ârilbiguidade. Tsm-se êmbutido âí, para âlguns, a carac'teísti:a de exdusividade A seÍ

veràade isso, sêÍia rêdundanb o inspo lll do sÉ. 74 da 
'çíeridâ 

Lêi. Mste pâílhular, corÍoboÍa a ssnpÍe
veiculada juÍisprudência doTCU quanto ao assunto, calçáda no destrcado voto do Miniíro CarlosAtila
Álvârês dá SiN8, coníents d8 D€cisáoTCU nc 565/95, p8Ícidmonto trenscÍito a E€guir:

congquentemenle a inexigibiliCade & ticíaçÁo, a notóna especializaçáo se nênífesta
m€diante o prohunciafiento do ad,inist.adoÍ sf,bíe a edcqúàçáoe suftcirrcie da cdpaetdêde

da emgesd para atender ao seu câsÚ concíeto Logo nuh &temihâtlo setor de atividade,

pode iavermais de une empE,sa @n ampta expeoér,ch no prestêçáo & ufisevtçi sihguldí'
'e 

pcde náo ôbslânte oabÍet qte, efi circunstânaas dadas, someúe u,na dentrê êlas lénha

'not&ia êsíE,ciâtiz€,çco': §á âquéta que g gestoÍ cgnsidercí a moí9 a&quáda pora píêstàt

os servlços povislos no caso a:ancreto do contíâlo específico que píetender çelebrar

I Alto Alesre
I do Pindãrê

fozet fiúito flois
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Ressa/vadas sempÍe asnpô|eses de interyíetaç*s fr a9 íantefi entê abustvas,

discrbbnéio qw a lei lhe outorga "

E, conÍoÍm€ onsina Marçd Juíen Filho, in ComeotáÍios à Lêi de Lidaçó€3 e Contr&tos
AdminiíEtivos, 5' EdiÉo, Dialética, Sáo Paulo, 1998, p. 265, "não s exige que opmfrssional tenha
Êcoohecimento de sua capacítação e espacialízêçáo [Éânte a comunidade. Exkl6-se, isto §iÍn, gue
se trate de pt€,frssíonal destacado e respeitado no seio da comunidade de es@iàlistas em que atua."

Por isso mesmo, permÍindo-nos reafrmar o que Íoi dito, náo é de se admitir que a notória
êspêcializâÉo requ€ira, necessaÍiaÍnentâ, o carátêÍ dê exdusividadc. E dêssâ forma, náo se êElá aqui
a defender que somente a empresa futuramente contEtada podêÍia ser aúniJa a executar, de forma
compelenle, os seruiços objetos do ajuíe. Pode haveroutros. Mâs acompetiçào entÍe êles êncontraria
óbicEs práücos. estratégicos e quiÉ legars.

Em reuáo do expado, consid6rando quê até êntâo o proc6dimanto não apÍesenta
irregulaÍidades que acâÍretêm vícios de legalidade e tendo em üsta os preceitos legâisque regem a
mstéÍia, opinâmo palo pÍosgsgúimríío do processo €m saus ullêrioÍês íos.

III - DA ESCOLHA;

O licitânia êscolhido neslr ptocê3so paÍa rerementâr a contrártãçáo dos
serviços/píodutG pÍÊlendidos, será: llovaos & Remigio Advogado§ Associadc, inscÍitâ no CNPJ
59.445.614/0001-20, síâbêlêcida na sediada à Ruã Juiz dê Fôíâ 28,1, sala 1102, Lêtra A, Minas

Geíais. CEPi 6507í-380.

IV - DA HÂBILIÍACÂO JURIÍXCA E OA REGULARIDADE FISCAL:

NoE pÍocadim€fltos adminiíratiYos parâ contrataçào, a AdministraÉo t6m o d€l/er de

verificâÍ os requisilos de habilitaÉo.

Reía deixar con§gnado que conform€ de deprêende da documeniâçáo iuntada em

anêxõ, rêstou dâmonstrando es3im sua habilitâÉo jurldica € r.gulsridads ftscâl tdoca.lunt dos).

V - DA IIINUÍA DO CONÍRÂTO.

Visando instruir â dispensa de lkitâçào do pÍoce§so admini§Íaiivo em eplgÍâíe, defrnindo

clarameÍús as gbdga@s das pâÍte€, êsi8 CoÍnissáo junta em anexo minúâ do contrato, cujos
fundamentos.iuridicos devem ser analisados pela Assessoria Juídica do Municipio.

w..ltorl.FêdoDiÍdaE.m..aov.hÍ
arlPr: Or.6l2.a!2/OOO!2r

É imperioso ressâltar aindâ quê, nâo ôbstânte se tÍâtâr de situação de
ineúgibilidâde de licitâção, todas as outms cofld(É€s referEntos a esse procedimento devem

ser àtendidas, tais como: plena câpacidade e personalidade juÍídica pâÍa contratar,

câpacidade técnicâ, idonêidade morâl 6 finaflcêira, regularidade fiscal etc., Bnfim, todo§ os

rêquisitos êxigidos na lei para o processo de habilitação da pretensa contratada.

VI - RÊCOMENDA

t
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Ademeis, tando êm vistâ quê iá Íoi juntade toda a documenlaÉo compÍobatôria de
habilitaçáo juridicâ e a regularidade Íiscal, todavia, necesúrio se atenlar ao prazo de validade
das aludidas certidôes, confóÍmê êxigência dos artigos 62 e sêguintês dâ Lsi n". '14.133/2'1.

Obsêrve-sê que â inexigibilidâde deve seí râtillcada pela auloÍidade competênte e
rêgulârmentô publicadâ.

DêslaÍts, polas circunstânciâ8 êl6ncâdâg no câ§o em aprêço, com erimo nâ mêlhor
doutína e êm recêntes julgados do TCU, ousâmos afirmar que não há qualquer óbice legal
quânto à possibilidade de se realizar contrâl,açâo diÍeta, por inêxigibilidade dê licitação, com
a íê33alvâ dê quê devem ser observadas as Íe@mendâçôes deste p€recer.

lsto posto, ê considerando que;

a) O exame da documentação (prestaçáo dê serviço§ similârês, êxams cunicular ê
resultados concÍetos) aprê§êntada Pela benca advocatícia pÍopoÍlênte, Sêrviu para

confirmar que ela é dotadâ de notÓria especializaçâo, com eperiência prolissional
perfeitamente 8d€quada aos obiêtrvos almejados p€la Admini§tração Pública para

a sua contrâtaçáo temporária, ou seia, que êla é versadâ exâtamente nâquilo pâÍâ
o qu6 o Município nêc$sita.

b) A ConsütuiÉo Federal não veda a assinaturâ de acordo para prestaÉo de
sêrviço8 edvocáticios têrcêirizadoê à Admini6lraçào Públicâ mufi icipâl;

c) O êscritóÍio prorissional cuia contratação é objeto destiâ análise está oferecendo
serviço juídbo totalmonte diÍerenciâdo (d€ outras oíêÍiss já Íêc€bidas) na sua

concepção opêrativa;

VII - DAS RAZÕES FINAIS.

Ante o êxposto, atendidas as recomendaç&s dispostas neste, opina-se pela

possibilidad€ jurídica d€ cor{Íalsção dirsta por inaxigitÍlidade de lijtdo, com tu16Ío no 6rt.

74, inciso lll, da Lei no 14.139121, com a empresa suplicadâ, quâl seja, Novaê3 E Remígio
Advogrdos As3ocirdos, inscÍita no CNPJ 59.445.614/0001-20 para os sBrviços advocâtícios

ciladoé, uma vaz que os mesmG preenúem os requisitos fáticos e iurídicos, não recaindo
qualquer inegulari<iade na forma a ser @ntratâda, Íicândo, lodavia, a decisáo de méÍilo aceÍca

da conveniêniia, oportunidâdê, nscessidado e viabilidâds orçamênlária a cargo da autoridado

consulente.

Por Íim, ressalte-sê que o Presente aÍazoado têm caráter merámeflte opinativo,

náo vinculando o administíador em sua decisão, conforme êntendimênto exârado pelo

SuprÉmo Tribunâl Fedêral no Mandado de S6gurança no. 24.073' rc|. Minislro Carlos Velloso

Opina-sê, outrossim, p€lâ remossâ dos âutos à áutoridad6 compêtênto para

promover â autorizaÉo da contralaÉo, nos lermos do art. 72, Vlll' da Lei na 14.133121'



Àt6iih ,oáo Xxvtn, t/t - (dtE
atto 

^t 
gE.io,indrrê. ü4, CEE

DmââD-p.râiro'l@iEiil..ôn
m,.ltorl.gyêdoDind.r.,n..a.v.!t
Clt . Ol.612.a!2/O0Or-lI

No mâie, condiciona-se o encâminhamento dests parêcôr ao Ordênâdor de
Despêsa à préviâ análise da Procuradoria Geral referente a minuta do @ntrato em anexo,
bem como, a Controladoria lnlerna Municipal, paÍa análisê e paÍoc€r nos lermos da lei;

Uma vez obseÍvadas as @ndições antêriorês, por fim éb€ a Vossa Excelênciá
decidir quânto à RatificaÉo da prêsênte contrataÉo direia por inexigibilidâdê dê licitação, nos
termos do art. 72, Vlll, da lei no 14.133121.

É êstê o Pârecer que submeto à apreciação da Autoridade Supêrior Competente.
Obsêrvo ainda que a certidão Negâtivâ Corrêcional- Entes Privados ( êPAD, CGU-

PJ, CEIS, CNEP e CEPIM) esta venclda, assim sendo faço a juntada da nova certidáo na data
de ho.iê.

Diante do exposto, sugerimos encaminhar os autos para Procuradoria Geral do
Município paÍa apreciâção e êmissão parecer juridico da MINUTA DO CONÍRATO a ser
Íirmâdo entre as partos, posterioÍmênto, cago de acordo, encaminhgm-s€ os autos âo
Ordenador de Dêspesas desta Municipâlidade para conhêcimento, providências e demais
dêlibereções ao sêu cargo.

Alto Alegre do Pindâré (MA), 21 de outubro de 2025.

I Alto Alesre
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cor{ÍRATo No _,_,P AAP
PROCESSO N' 294J2025

cor{ÍRATo D€ PRESTAçÃO DÊ SERVçOS QUE
ENTRE SI CELEBRAM O UNICIPIO DE ALTO
ALEGRE DO PIiIDARÉJIíÀ, ATiAVÉS DA SUA
PREFEÍTURA UNICIPÂL E A E PRÊSA
MXXXXXX#hfiIi,"Xli*-'-^

O MUNICiPIO DE ALTO ALEGRÊ OO PINDARÊ' A, ATTAVéS dA SUâ PREFÊITURA TÚU ICIPAL DE
ALTO ALEGRE DO PINDARÉ - PmAAPT A, sediada na Av. Joáo XXlll, s/N - c€ntro, Alto Alegre do
Pindare/MA. CNPJ No 01 .612.832/000'l -21 , neste âo repÍesentado respectivarnente pelo PÍefeito
Munidpel Sr. JOSÉ FRANCINETE BEimO LUNÀ brasileiro, casado. portador <la Cádulâ ds
lderdidade RG no 00000657'17937 SESP/MA e inscrito no CPF sob o no 467.294.103-53' residente e
domkiliado. ncíe Cidadê, ne§t3 Ci&ad8 ê a empíesa
xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxixxxxxxxxxxx, inscrita no CadastÍo Nãcional de Pessoa

Juídicá - CNPJ do Minisiério da Fazêndâ 3ob o no )ooo(pqmo«)«n()ffi, eíabelêcida na

)oooooíroc«xrcíJcuqÃrxxxxxxxpo«Ddxxxxxxxxx, neíe ato denominada CONTRATADA,
reprEseniâdâ pot 3êu sócio XXXXX-uXXXXXXXX)0(»OüXX»üXXXXXXXXXXXX'
)c(xxxxx)oqD@qxx(ffi, xx)cooffi)ffiQoooQooo(, inscÍito no CPF sob o nÔ )oom«xxx)ooo«x)o(!(xx
e porlâdoÍ da )qxxxroooo«:o«xxx)ooo«, RESOLVEm cebbraÍ o presenie Conttãto deconente da

licitaçáo nâ ÍrEdaliledê lncxigibilidadê e do Píoca6so AdminBtrttivo nJ 29412025, com tundamento
no art. 74, inciso lll, 'C e "e' da Lei 14.1,3312021, oa própria Lei 14.1331202'l e demais legislaçóes
aplicáveis. rnediâÍrtê s8 dáusulâs c condiçôcs a seguir enunciedasi

cúUsULA I - DOS FUNOAÍf,E TOS JURiDICOS DO COI!TRATO.

í.1. O presente cofltrato público de pÍestaçáo de serviços é firmado com base no processo de

inexigibilidâde de liíãÉo, em Íazão da notôíiâ especializaçáo da empresa CONTRATADA e

invisúlidade de competiçáo na área iuÍídica, em decoÍÍênciã da §ngulaÍidâde do seNiço @nforme
pÍevisto no aÍt. 74, inciso lll, "e'da Lei 14.133/2021.

1.2. Faz paÍte deíe contÍeto, independeriemente de qualqueÍ trenscriçáo' o Termo de ReÍerência do

Proce6so dc lnêxigibilidâde de Lidsçáo n'051/m25 ê a proposts comêÍciálapÍasenlâda'

cúusuLA [ - Do oBJETo (aÍL 92, le ll).

2.'l O pÍesente contrato tom por objeto a contrataÉo direta por inexigibilidede de Contratsção dê

empúa pare prestaçlo da selviço3 túcíicos 8pêclalizâdos nâ árcs ttibutârla, concbündo ne

raclperaót aâ vatores roferenú aos úhimo3 60 (sessanb) me$ês, abrangendo o lmposto dê

nenia - íedtante a píoposltuía c co duçâo dê ptocê§so§ âdmlnlstrâüvos s'ou ludlciâb, bom

c;mo a rc.lizâçto de aúttorlas, rPunçõês e peÍtcias nêc6rári.5 com utalização ds PlrtsíoÍma
sÉúlprn - siit"ma de Mapeameíto eApuração do lmposto dê Rende - dosünada à produção

dar epuÍaçôs3 psra lnctruçio <te mquerlmontG tdministEtiYo6 s âçõct iudkl'b de llquldação
oe súenâ; e ó lmposto S;bÍe serviços de oualquet tlatureza -lssoN, medianto idenllÍicação
àe fatoa gàáOor6 à contibuinbt íllo conheek os pêlo ttuniclpb' lrvblo da brs" do clkulo
ipu.âdai 

""In 
ono € utillzsção da Plstafolma RAISSIA - RaslÍeamento para AÍrecadâção de

i§SOf,f por tntetlgôncta Aíúciat -, voltada à eíDl1içào da bass do er"csdaçâo municipal,

Alto Aleere
do Pindãrê

fozer moíto ,l,dis
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apuÍSâo dê crédito8 tÍibutários nâo lançados â íomêcimento dc todo§ os dedos e infuÍmâçõis
nêcêssários para a exêcução da cobÍança administrative e, se nêcessário, iudicial.

cúusuLA - Do vALoR col,lTRÂraDo (art. 92. vl.

3.1 Como conttâprestaÉo pela execugão dos serviços descritos no objeto do pÍesente contÍalo seráo
devidos honoráÍio6 oos seguintes lêrmos:

3.2 A egtipulaçáo dos honoÉrios nos moldes e patamares aqui acordados tem como base a pÍoposta

apresentada e contÉtaç6es similares de outros eíltes públicos.

3.3 No valor acima estão induÍdas iodas as despesas ordináriâs direlas e indiÍetas decoúentes da

execlçáo cofltratual, inclusive tributos elou imposlos, encargos sociais. trabâlhislas, previdenciáÍios,

Íiscais e comerciâis incidentês, laxa de administraÉo, frelê, seguro e oúros necessários ao

cumpímento inlegral do obieto da contratâçáo.

CúI'SULÂ M - DA VIGÊIICN oo COHTRATO.

4.'l. O prâzo de vigênch da cônirâlaçáo ê de Í2 (dozê) mê8e3' ná Íomâ do srtigo 105 dâ L€i Federal

n' 14.133/2021, pronogável conforme artigo 107 da Lei n' 14j331m21.

4.2 A pÍonogaçág de que trata este item é condicionada ao áes1e, pela autoridade competenle, de

que as condiçóes e os preços permanecem vantâiosos para a Admínistração, peÍmitida a negociaçáo

com o contÍatado.

cúusulA v - Do PAGAMENTo (aú 92, v e vl).

Itêm EspêciÍicaÇão
\rator Totât (PAGO ÂPÊNAS NO ÊINAL E

NO ÉX|TO)

'I

Prêsta9áo dê sêrvi@s técflicos espêcializâdos parê â
recupercÇão de valores refeÍentes âos Últimos 60
(segsenta) mêsês, abíangendo o lmposto dê Renda

- mediante a proposituÉ ê conduÉo de procêssos
âdminigtrativos e/ou jud,ciais, bem como a rêalização
dê audilorías, apuraçô€s e perícias necessárias com
utilizeçáo ds Plaiafô.má SISÍirAPlR - Sislema dê
Ma@am€ílto e ApuÍaçáo do lmposto de Rsnda -
d$tinadâ á p.oduçáo d88 apuràçôês pâra inst.uÉô
dê rêquêímentos administrativos ê açôes judiciais de
liquidaÉo de sêntençâ; e o lmposlo Sobrê Serviços
d6 Quâlquêí Natureza - ISSQN, mêdiântê
iderÍificsçâo de Íatos gerâdores 6 contíibúiôtêr nâo
conhecidos pêlo Municipio, rêvisão dê basês de
oálculo apuradas com eÍo s utilizeçáo da Plat6Íormâ
RAISSIA - Rastrêêmênto para Arrêcêdêçáo de
ISSON por lnt€tigância ArliÍicial -, voltiâda à
âmpliaçáo da base de anêcadaçáo municipal,
âpura@ de úéditos lrifutáÍio6 nêo lançâdo§ ê
fornêcimênto dê lodos os dados ê infoímêçôês
nêcês6áriô6 pàtê â êxgcllçáô dâ cobrânçe
adminishativa e. se nêcêssáno, iudicial.

máximo de honorários a sêÍeín pagos,
de R$ 6.880.000,00 {sei3 milhôes
oitocêntos e oitêntâ mil reaisl, e que o
pâgamento coÍresponda:

(i) a esse teio, caso a
recupêfaçáo ullrãPas§e os
34,4 milhÕes de reais
preyisloSi

OU

(i0 a R$ 010 {vintê centavos}
Por Íêãl do monlanta âufêÍido
pelo Municipio, caso o valor
ÍÊcuPerâdo se.ia iníerior
àquele teto

Alto Aleere
do Pindãrê
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8.1 O pagaíneíto dos sêrviços sêíá efêtuado no êxito da âçáo pêh CONTRATANTE à CONTMTADA,
efetuado pela via de destaque de precatórios ou de valores a seÍem creditados, como faç lla o ad.22
da Lei n' 8.906, Eíatuto da Advocacia
8.2 O contrato tenha cláusula de valoÍ máximo de honorários a seÍem pagos, de R§ 6,880.000,00
(sel8 milhitol oiüocgntG ê oitenta mil reaB), e que o pâgarneído coírespondai
(i) a esse teto, caso a reclperaçáo ultrapasse os 34,4 milhões de reais previstos;
(li) a Rl 0,20 (yhtê centavos) por roal do montâole aufeÍido pêlo Município, caso o vabr Íecupersdo
seja inferior àquele teto

cúusulÁvr - oBRtGAçôEs DA cottITRATADA íart. 92. xrv. xvr e xvrl.

6.1 A CONTRATADA deve cumpÍir todas as obÍigaçôes condantes no Termo e na pÍopssta,
assumindo @m exclusividade seus Íiscos e as despesas decorrentes da boa e peÍÍeita execuÉo do
objáo Ê, âinda;
â) Executar Íiêlmente o objeto coflttatado, iudo em contoÍmidade com as eôpecific€Çóes, projetos

e prazG êsitipulado§;
b) lnfomaÍ a CONTRATANTE sobre tudoque digâ íêspeito âo contráo em clmento;
c) Atênder as d€isrminaçôês rêgulaÊs d, ÍBpÍB!.entantê dos'rgnedo pêla CONTMTANTE, bem
como as eÍnitidas pela AutoÍldade Superior;
d) Acêitar nas mesmas condiçôes conlraluak, os acéscimos ou supEss&s que se Íizerem
necêssáÍios na execuçáo dos sêrviços, alé o liÍnite de 25% (únle e cinm poÍ csnto) do Yalor inicial
atualizado do coÍ{ráo;
e) RespÕndêÍ pelo8 encárgos tÍâbâliistas, pÍevidenciários, Íiscâis e dnsÍciai§ r8sullântes da
execuÉo deste in§rumenlo;
f) Colocarsê à dtspGiÇão da CONTMTANTE, o que inctui e êsinÍure do GcÍitóÍio 8m aue sede
e/ou filiais, bem como o Corpo Jutídico que venha a sêr nêcessáÍio paÍa diÍimir as demandas que lhe

for ôolicilada;
g) Rêalizar reuniôes Íegularmente com os repÍeserÍanies e com o coÍpo jurídico do quadÍo da
CONTRATÀNTE, pârâ quê sêjâm apÍesefltadas as dêmandâs e nectssidedês púHicas;

h) Suieitarsê à mais ampla fiscalizaÉo por parte da CONTRATANTE, pre§tando todos os
êsdãrêcimenlos solicitados e áendêndo ás íedame@es procêdenies, casô oconam;
i) Prestar esclarêcimentos desqados, bem como, comunicaÍ a CONTRATÂNTÊ. âtrâvés de
represer{ante quaisqueÍ íatos ou anoÍmalidades que poryenlura possam preiudhaÍ o bom andamento
ou resutado do objáo;j) Disponibilizar paÉ a preslaÉo dos serviços somente pÍoftssional(is) devidamente
qualilicado{s) para a prÊst8çáo dos sêrviiP§ obiêto dâ conirateção, otietiYsndo lograr êxdo e
sêgurança, avocando pâÍa si toda a Íesponsâbilidâde de forma a resguardar a CONTMTANTE de
eventuais prêiuízos decorÍênlés de quahuer dêmanda.iudicial;
k) Declarar-se ci€nle de que, em caso de violaÉo das obrigaçôes assumidas nos teÍmos do
proseflto cordralo, ÍespomabilizaF§+á ciül e criminâlmentê por 88us ato§ E omis§ôes e pelas perdâs

e danos a que deÍ causa, sem prejuizo das multas e demais sançÔes estabelecidas neíe in§rumento;
l) Responder, de mâneira âbsoluia e inêscusávê|, pela peÍfêitâ condição dos seMços prestados;

m) Náo transrerir, totâl ou parcialmente, o objelo deste Contrato

cút suL vll- oBRlcaçÕEs Do CoNTRAT TTE(art.92,X.xl êXIV).

7.1 Obrigs-sê o CONTRATANTE a:
Acompanhar e fiscalizaÍ a execuÉo do Contrato, por meio de servidor especialmente designado, nos

têrmós do aí. 1 17 da Lei n' 14.133/2021;
a) Eletuar o pagamenlo na formâ convencionada no ContÍato;

rY
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b) Anotar em rÊgistro próprio lodas as oconências relâcionadas com â êxocução dos serviços
contratados;
c) PropoÍcionâr todas âs fácíidades para que a CONTRÂTADA po$a pnslâr 03 sêMço3, dcntro
das noÍmas do Contrato;
d) Enviar à CONTMTADA todos os doarmentos nêcessáÍios para a pÍBtaÉo do ssíviço objeio
deste ContEto;
c) PÍâstsr as informaçô€s s os esdâÍecimanlos. necê3sários à preíaçáo dos !âívi{ps, que
venham a ser solicilados pela CONTMTADA;
0 Aplicar à CONTRAÍADA as sânçôes oontEtuais e regulamenlares cablveis, gáranlindo o
contraditoÍio ê â ampla dêfesa;
g) AiestaÍ as Notas Fiscais/Faluras após a efetiya realizaçâo dos serviços:
h) RgalizaÍ consull8 80 SICAF pâÍâ identficâí possivel suspensáo tBmporáíia dê p8Ílicipâçá,o em
licitaçáo. no âmbito do órgáo ou entidade, poibiÉo de contratar com o Poder Público, bem como
ocorÍ&rcies imÉditivas indireias, ob$rvado o dispodo no aÍt. 29. da lnslruçáo I'lormativa Íl'3, de m

^ 
de abrilde 2018.

cúusulA vflr - DAs INFRAçÔES E DÁS SA çôES AD II{I§TRAIVAS íeÍL 92, XIV).

8.1 Pela inexecuçâo lotal ou paÍcial do ConlÍáo, a CONTMTANTE podêÉ âplicaÍ à CONTRATADA,
garantida a ampla dêfese € s€gundo a extensâo da íâlta ensejada, as sânçÕês prcviSas no aÍi 155 a
1 63 da Lei nô 14.'l 33/2021 .

8.1.1 Em caso de aplicaçáo dê multas, seíá calculada na ÍoÍma do edital ou do conkato, nào poderá

ser inbÍiff a 0,5% (cinco décimoê por cento) nem supeÍiÍ a 30% (tÍinla poí catto) do vabr do contrâto
Iicitado ou celebrdo com contratação diÍeta e será aplicada ao responsável por gualquer das inlraçôes

Alt. Al.!E ilo Dird.ré - tal, aElt 65194-0()()

DlÉ!.prtEÍorc'rn.il.(on
wwilteLlEdopind.n,nr.8ôv.hÍ
CtlDr: Ot.62. AlrOOOl-21

administratias pÍÊvií6 no srt. 155 da Lei no 14j3320211
8.1.2 As multas poderáo deixaÍ de ser aplicadas em ca§os foÍluitos ou Ínotivos de
dsvilÍ.mantB justTrcâdoc p3la CONTMTADA E acsitos pêla CONTRÂTANTE;
8.1.3 As multas aplicadâs seráo descontadas de pagamentos poÍventura devidos
judicialmontê.

cúusuLA rx - DA DOTAÇÃO ORÇA!,ENTÁR|A (rú 92, VllD.

^ 9.1. As despesas decoÍrêntês da execuçáo do presente conlráo, coÍrerão à conta de dotações' ' pópflas consignads no OÍçameíÍo Gêrd do MuniciÍ,io, obsêÍvda a saouinte ctassifi{:aÉo
orçameÍtáÍia:

02 02 OO SEC,MIN, DE ADITIINISTRAÇAO É FINANÇAS
04 122 U)46 mO7 0000 ttaNUT € FUNC.OA SEC.O€ ADIúíN|S7RAçAO E F|ii/.NçAS
3.3.90.36.00 SERy/ÇOS DE CONSULTORTA

cLÁusuLA x - oa FoRÇA ÍrlaloR ou Do cAso FoRTUlTo.

1o-'i. Constitui-se caso forluito ou motivo d€ foça mâior, para juíFráiva de atraso ou falta cometida
por quehuer uma ou amba3 as p8Íi6 contráantls, ao3 termo6 do pÍ€senie lníruÍ)ento, os fâlos foftt
de seu contmle, nos teÍmos do parfurafu único do aí. 393 do Código Civil Brasileiro, desde quê essas
câusas stetBm, diÍáamênle, os seÍvkpe contratadoa.

CúUSULÂ XI - @ CONTROLE E FISCALIZAçÃO DÂ EXECUÇÂO

11.1 Nos termos do ari. 117 da Lei no 14.133, de 2021, será designado Íepre§entanle parâ â@mpanhar

e fis€alizÊt a Êntrega dos serviçÕ§/bens, anotando em Íegisko próprio todas as o@Írênc'as

foÍça maior,

ou cobradas
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rêlacbfladâ€ com â execuçáo e deteÍminando o que for necessário à Íegulsrizaçáo do íâlhas ou
defeitos observados.

'í 1.2 A fiscalizâçáo de quetrata este item nâo excluinem reduz a responsabilidade da CONTRATADA,
ind$ive pôraÍtê lêrcêiros, por qualquer inegulâridade, ainda que re3ultânle dc impêííêiçó$ técíic€s
ou vícios redibitórios, e, na ocoÍrência deía. náo implicâ em coÍresponsatilkiade da Administrâçáo ou
dê sêus agentes € pÍepostos, d6 coníoÍmidadê com o art. 120 de Lei no 14.133. de 2021.

1 !.3 O rêpresêntaí{e da Administraçáo ánotáÉ êfi rsgisim pópÍio todas as ocoíências relecionadas
com a exeqrÉo do contrato, indicando diâ, mês e ano, bem como o nome dos funcionários
evefltualmente envolyidos, delerminando o qug foí necessário à regulaíizaçào das Íalhas ou defeitos
obsêÍvdc e enêáminhando os apontâmênlos à Autoriiade Competente para as proyidências
cabiveis.

cúusulA xI . DA EXTII{çÂO CONTRATUAL (8rL 92, XrX}.

12.1 O coflt ato será extinto quando cumpÍiilas âs obrigaçô€s de ambâs â3 paítes, ainda que isso
ocrna sntgs do prazo êíipulâdo para târúo.

12.2 Quando a náo condusáo do contráo r€fêÍide no item anl.íioí dêconeí dê cülpe da
CONTRÂTADA:
a) ficaÍá ela coníituido em mora, sendclhê aplbáveis as tespêclivas sanÉes adminiírativas; e
b) po&rá a Adminidraçito opLÍ pols êíinçáo do coÍ{rato e, nG38ê cão, adoiaÉ as medidas
admitidas em lei pâra a conlinuidade da execuÉo contratual.

12.3 O cootrato será extinlo antes de cumpíidas as obrigações neL'eíipulâdas, ou antes do prazo

nêlc fixdo, por dgum do3 mc[ivos pÍsvistos no arüoo 137 de Lei no '1it.13321. bâm como
amigavelm€úe, ass€gursdos o coitraditôric e a ampla deÍesa.
í 2.3.Í Nêsta hipd{Ée, eplicaírFsê tâmbám os arthos 138 E '139 da Ín*ma Loi.
12.3.2 A alteraçáo social ou a modificaÉo da finalidâde ou da eírutura da empGsa não ensejaÉ a
êxtin@ se náo rBíringir sua capacidade dc conduir o conlrato.
12.3.3 Sê â operação implicár mudançâ dâ pessoa iuridica contÍatadâ, deverá 8er íormalizado termo
aditivo paÍa aÍleÍâçâo subjetiva.

'12.4 O termo dê eíinçáo, sempre que possível, será precedido de:
12.4.'l Belanço dos êvenlos conlÍâtueis já cumpridoô ou peÍcblmÊÍ{e drmpÍidoe; 124.2

RelaÉo dos pagamentos já efêtuados e ainda dêvidos;
12.4.3 lndeniasçó€s ê multaE,

12.5 A êíinçáo do contreto nâo configuÍâ óbica pata o ràconhGcimcnto do dcasquilibrio económico-
financeiro, hipótese em que será concedidâ indenizaçáo por mêio dê lermo indenizatório (e4-!gl
capú. da Lêi no 14.133. dê 2021).

'12.6 O contralo poderá ser eíin{o câso se conslale que I CONTRAÍADA mantém vínqllo de

natuÍeza técnic€, comeícial, econômaca, Íinanceire, trabelhbta ou civil com diÍigênie do óÍgáo ou

enlidãde CONTRATANTE ou com âgente público que tênha desempenhado ,unçáo na licíaÉo ou

atue fla fi§Éalizâqáo ou na gs§tào do contrsto, ou qua deles Eeiã cÔniugo, coínpanheiío ou paÍGnte êm

linha reta, colaleial ou por ãfinidade, 8té o terceiro grau (art. 't4, inciso lV, da Lei no 14.13312021).

CúUSULA XIII - DA ALTERAçÃO CONTRATUAL,

f
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13.1 Eventuâis altsraço€s contratuais ÍegeÊse-áo pels disciplina dos aÍt8. 124 ê sêquiÍÍes da Lsi no

14 .133 . de 202 1 .

13.2 A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas mndiç6es contÍatuais, os acÍÉscimos ou
suprsrsôrs quô sô fizêÍem nêcessáriG, âlé o limite & 25olo (úíúe ê cinco poÍ cenlo) do vâlol inicial
atuâlizado do contrato.

13.3 As alteraçóes coÍíratuais deverâo ser promoüdas mediante celêbração de termo aditivo,
submaido à prêvia aprcvaçáo dã coflsultoria jurldicâ da CONTRATANTE, salvo nos casos dê
justificada neces8idade de antecipãçáo de seus e{eitos, hiÉtese €m que ã íoÍmâliz8Éo do aditivo
deverá ocoÍrei no prazo máximo de 'Í (um) mês (aít. 132 da Lei n'14.í33, de 2021).

13.4 Registros que náo caraclerizam alteraÉo do contrâto podem seÍ realizados poÍ simples apostila,
dispensadâ â c€lebr8çáo de teÍmo aditivo, na foÍmâ do g!|L30-d!-19..!:!4Í1ÍLlb2qzl

cúusulA xtv - Dos cAsoÍt offiso§ (rrl 92, ml.

14.1. Os câso3 omÉsos sôÍ& d€ciJidos pela AdminÉtÍaçáo ContÍetentê. adhan@sê o quê dispôe a
Lei n'14.133/2021 e suas altelaçóes, demais preceitos de diÍêito público e, supletivamente, os
princípios da têoda EErd dos contráos e as disposi@ dê diílito pÍivado, coníoíme âít. 92, inciso lll
dâ supÍacitads loi.

cúusulA xv - oA DUULCAçÃO.

15.1. lncumUrá à CONTRATANTE pío\rllencieÍ â puuií:ãçáo &8tc inírumcíttq pot êíÍato, no Oiário
Oficialdo Municipio e disponibilizar no Portal Nacionalde Comptas Públicas, no prazo previsto no art.

94, I ds Lsi nô 14.133, d6 2021.

clÁusuL xvr - Do FoRo (eÊ 92, §l').

16.1. FÍ:a eleito o Foro da Comarca de Santa Luzia, para dirimir os litlgios quê decoÍerem dâ êxecuÉo
deslê Têrmo de ConlÍaio quê náo puderem ser compostos pêh conciliaçâ), cofiforme aÍi. 92' § ío, da

Lei no 14.133/21.

Para fiÍmeza e validade do paduado, o pÍesente Termo de Conlrato foi lavrado eín três (tÍês) vias de

iguslleor. que, dgpois do lido ê achâdo em oÍdcm, vsi aisinedo pêlos contÉGfllê3

uâl'$fiffi;

de de

xxxxrxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxlxxxx
Responsável legal da CONTRATÀNTE

xxxxxxxxrxxxxxxrxxrrxxxxxxxxxxxxrxxxxx
Responsável lêgâl da CONÍRATADA

t

t
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MUNICIPIO DE AITO ÂLEGRE DO P
0t./,1:.8 D/0001 2t

Av. João XXXIII, s/n - Centru
Estâdo do Meíenlrão

PORTA_8rA N" 07512025

A'IL]AREM COMO AGENTES DE
CoNTRÂT^çÂO, PREGOEIRO E COMO
MEMBRO§ DA COMISSÁO PERMÂNENIE DE
coNTR T çÃO (CPC) E DÂ EQUIPE DE 

^POIONOS PROCEDIMENTOS REGIDOS PELA LEI N'
t4.rii/mzt.

JOSÉ FRÀNCINETE BENTO LUNÀ Prcfcu,) l\'Iunicrpal rlc Âlnr ÁIcgrc do
Piodaré, oo uso dc suas arÍibúções lcgais, oos tcrmos da l-ei ()rgânica,

CONSIDERANDO o úslxrsto nrx inosos I- e l,X d. nrr. ó", bem como no âÍogo 8",

dala 14.133/2O21;

CONSIDER NDO quc o age ntc dt cr muataçào é a psoa r.lcsignada por a« r

específico da eutoridade côm1reaenic, cnúc senid()res tfetivrx do quâdm PermÂnentc dâ

.\dministraçào hiblica, para tomar decisôes, âcompanhar o trirnite tla licitaçào, dar irnfrulso ao

procedimcn«r ücitatótio e executat quatsquct <ruttas aririda<les ncccssáÍias a() bom andâmcnro do

certame aré a homologaçàr ri

CONSIDER^NIX) que â comissào dc conraraçàc, é o crmiunto dc agentes públicos
rlúcadrrs pcla ,\dÍDrnistÍeçàír, em carirc petmaocnre ()u csPcci2l, com a fuoçàlr de reccbcr,

examinar c lulgar docum(nt()s lelaovos às licitaçôes e a()s p«)cedimcntos autiliarcs;

RESOLVÉ:

Àn. 1" - Dcsq,mar os *Nd()!ts abâi\() par4 sem prciuízo tlas âtribúç.ts laürrals cm
suas rcspectivas unidaJes dc l()!açà(,. âtuârem crnn() r\gtÍit( dt Ctxrtrataçào nos pr<xedimentos
regidos pela t-ei n" 1.1.133/2{t2l:

I - EDMN PINHO PERETRÀ scn'idor eteot.. g,nador da cédüa de idcntidade

RG n" rlln3026.ll94'7 §SP/\L\. e do (ll'jl;n" 713.1) 15.'123'3'1;

II - MÂRCIO HENRIQUE PIMENTÀ SOARES, senidor efettvo, grrtador da

cédula de rdcntidadc R(i n" 1)289389-12( )l ír5 SSP/It.\. e <l<, (ll'lr rÍ' 550.116.151-91:
III - M^RIA ÂLf CE NASCIMÉNTO DO§ SANTOS, senidora etctiva,

ponad.ra da cédula dc itl:ntidatlc R(i n" {{x[7i]ó519; 8. c «1. CPF n' CPI: n' Itl5 3'13'9ír3-'t9'

Em 09 de janeito de 2025.

DESIGNA SERVIDORES E SERVIDORÂS PARÀ
SEM PREJUÍZO DAS ATRTBUIçÔES EM SUAS
RESPECÍIVAS TINIDADES DE LOTAÇAO,

*ru aloal€grcóoíadaÍe .nâ.gov bí
E.rnrll: pmaâp Frr.pol @gm.!r com

Foí.: (94) 3€64'1 267

*

\



* MUNICÍPIO DE ÂITO AI.EGRE DO PINDARE
Pnoc I L/ ?0t.ót2.8)2/00aÍ 2t

Ár. João XXXIII, s/n - Ceatrc
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t:e6, d. àlz5 . ro Dürto Oâ.ül d

Íts.
RU8.

Parágrafo único. Os al'c,atcs de c()ntratâçà() dcsldzra<ios seráo respunsáveis. cnuc
outfas âtribüçoes, pela operacionalizaçào, conduçào e iulgamento das rlispensas cletÍônicas no
Portal de Compras do (iovcmrr Fedcral.

Árt. ?'. Desrgaar o -\gertt de Coluataçào rnúcario mr art. 1', EDMN PINHO
PEREIRâ, pata atuar como Ptegeüo, conftrrme ,r tlisp,rsto no an. 8", §5" da Iri 14.133/21.

Patágtafo único- l)esignar ()s senidores os seguinres scn'idoÍcs rclacionados oo art.
1': MÀRCIO HENRIQUE PIMENTA SOÂRÊS e MÂ.RIÂ ÁLICE NÀ§CIMENaO DOS
SANTOS para, sob a ptcsidêocia de EDIYÁN PÍNHO PEREIRA. cr)m[xrrem a Comissào
Permaneote de Conrataçào (CPC) e qúpe de apoio dr Prefcitura tr{unicipal dc Álto Alegre dr-,

^ 
Pinderé lrl-L. na qualidade dc membros rirularcs.

Art,3". ()s servidores indicâdos flo art. ?, párágÍâfo único, desra portaria, serào
rcspcmsáveis pclas coDtlatâções de saldos de,\us de RegÀtro de Preços, rescisircs e prorÍogeçücs
c()otratuás dec<rrrente de processo-< liciotórios que forrm regisrados e coítrâtados, sob a ógrde

das antigas lris 8.ó66 /93 e |O-520/2VJ2,

Àrt. 4". Âs d€srgnâçôês eÍn epígrâfe retào caráter prÍrnaflcnte. aré quc ouú.r ar., âs

mrüiÍiguc ou as rcr'ogue-

Ârt, 5" Esta Rrrtaria entra em !1gor nâ dâta de sr.ra assioarura, revogadâs as disposições
em coÍrúátiot eÍt especiâl a Porurà no 33/2025, datada d€ 1" rle Janeiro de 2025 e Publicada no
f)iário Oficial do Município ern 2 de ianciro tlc 2()25.

GABINETE DO PREFEITO MI]NICIP
Em 09 de janeiro de 2025.

JOSE IT LUNA

C.nidào d. Pühlk.çao

wwr altoâlegiedoflndârê ma.gov bí
E-mril: pmaêp pmaâpo1@gmâii ..m

Foí1ê: (98) 3864-1267

Prefeiro l\Íunieípal
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RUB

Requerente: Secretaria Municipal de Administração e Finanças.

Assunto: Contratação de empresa parâ prestação de serüços técnicos especializados nâ área tributárjâ,
consistindo na recuperação de valores referentes aos últimos 60 [sessenta) meses, abrangendo o lmposto

de Renda - mediante a propositura e condução de processos admjnistrativos e/ou judiciâis, bem con)o a

realizaÇão de auditorias, apureções e perÍcias necessárias com utilização da Plataforma SISMAPIR - Sistemâ

de Mapeamento e Apuração do Imposto de Renda _ destinada à produção das apurações paÍa instrução de

reque;imentos adnrinistrativos e açôes rudiciais de liquidação de sentença; e o Imposto Sobre Serviços de

Qualquer Neturezâ - ISSQN, mediante identificação de fatos geradores e contribuintes nâo conhecidos pelo

Município, revisão de bases de cálculo apuradâ§ com erro e utilização da Platâforma RAISSIA

Rastre;mento para ArÍecadação de ISsQN por Ínteligência Artiltcial -, voltada à amplieção dâ base de

arrecadaÇão municipal, apuração de créditos tributários não lançados e fornecimento de todos os dedos e

informaç3es necessários para a êxecução da cobrança aditinistrativa e, se necessário, judicial'

PARECER IURÍDICO N9 318/2025 - CPL/PGM

Para melhor compreensão didática, este pârecer divide-se em Relotório, Análíse da

Demondo, Dispositivo e Encafi iihamento

1. Relatório.

Trata_se de Processo Administrativo, de interesse da Secretariâ Municipal de

Aclminjstração e Finânças, acerca da possibilidade jurídica de Contratação de empresa para prestaçào de

serviços técnicos especiâlizados na área tributária, consistindo na recupemção de vâlores referentes aos

últimos 60 [sessenú) meses, abrangendo o lmposto de Renda - mediante a proposituÍa e condução de

processos administrátivos e/ou iudiciais, bem como a realizaÉo de auditorias, apurações e perícias

iecessárias com utilização d; Phtaforma SISMAPIR - Sistema de Mapeamento e Apuraçâo do Imposto de

Renda destinada à piodução das apurações para iístmÉo de requerimentos administrativos e açôes

judiciais de liquidaçã; de s;ntença; ,o Imposto SobÍe Serviços de Qualquer Natureza - ISSQN' mediante

iaentificação de fatós geradores e contribuintes não conhecidos pelo Município, revisão de bases de cálculo

apuradas com erro e;tilização da Plataforma RAISSIA - Rasfieamento para AÍrecadação de ISSQN por

iátellgência Artificial -, voliada à ampliação da base de arrecadação municipal, apuíação de créditos

tribuários não lançados e fornecimento de todos os dados e informações necessários para a execução da

cobrança administrativa e, se necessário, iudicial..

Forâm os autos, instruÍdos, com os seglintes documentos:

. Documento de Formâlização da Demanda - DFD expedido pela Secretaria de

Administração e Finanças;
Proposta da Novaes & Remígio Advogados Associados' inscrita no cNPJ

59.445.614lOOO1'20, d'o.u."nt"ção d" hubilitâção ,uridica, fiscal, trabalhista, técnicâ ê econômica'

. Despacho do setor de Pesquisa de P.eços;

. Estudo Técnico Preliminar;

. Termo de Referência expedido pela Secretaria de Adnrinistraçào e Finanças e

Procurâdor Ceral do MunicíPio;
. Despacho Dotação Orçamentária:
. Despacho do Agente de Contmtaçôes;

I
I

. I faret múto ndís

1:c
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É o que cabia relatar.
Passo a opinar,

Alto Al.8'e do 9irdaré- t A, CID: 65?94Ít9o
pmdD,Pfr áe9or@gmail..om
w.ãltoâlêgr.dopindar..n..8or.üt
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2, Da Análise lurídica.

Preliminarmente, deve_se salientar que a presente manifestação toma por base,

exclusivamente, os elementos que constam, até a presente data, nos eutos do processo âdministrativo em

epígrafe, realizando-se parecer sob o prisma estritamente rurídico, não competindo adentrar em questão

afetas à conveniência e oportunidade dos atos praticados no âmbito da Administrâção Municipâ1, nem

analisar aspectos de natureza eminentemente técnico-administÍativa.

Vale mencionar posicionãmentos no tocante a emissão de Parecer técnico por meio de

Advogado no regular exercício do seu misteri

súttulA Nsos/2012/toP, o coNsELHo PLENo Do coNsELHo FEDEML DA qRDEM Dos

ADtloGADos Do BPúSIL, no uso das atribuições que lhe são conÍendos nos arts'7 5' paágrdlo únrco'

e 86 do Regulamento Gerol do Lei n'g 8-906/94, considetundo o iulganenta do PíoposiÇão

,'p49.0000-2012.003933'6/COP,decidiunoSessãoOr(linótio realízada no dío 17 desetemhro e 2012

editar a Súmula ne 05/2012/COP, con o seguinte enunciada: "ADVOGADO, DISPENSA OÜ

\NE1IG\B\LIDADE DE LIqTTAçÁ,, coNTMTAçAo, P,DER PÚBLtco Não ooderá ser

ftsúonsobilizailo. civil oL crimínalmente- o oitvogado que no regular exercício do seu mister'

emik parecer técnlco opirundo sobre ilítuenso ou inexigibiliílode de licitocão Foro

contÍoiacão pelo Poder Público. norquontô ínviolóvel nos seus t'tos e manifestacões no

exercÍcio orofrssionot. nos temos do .rrL 2e, § 3e, da Lei ns A.906/94 (Estatuto da Advococia

edaOABi." @ÍiÍos inautênticos) Brasília,17 de setembro de 2012' OPHIRCAVALCANTE IUNlOR

Preside n te, IARDSO N SA M I VA C RU Z, Re l a to r.

ruR SPRUDÊNCIA - sIF - MS Ns 2L073. tgr. MinistÍo ca os ve oso, Mandado de segurança

-ze,ozs 

- or oerylTzooz coNsrtrltctoNAL ADM:NtsrRATIvo. TRIBUNÁL DE coNTÁs'ToMADA

DE CONTAS: AD\OGADO.PROCURADORT PARECER C-F urL70,potág'Unico,att'7111'arL133'Lei
ne 8.906, de 1gg4, arL 23, § 32, ort.7, art.32, (trL 34,.x' l-'Advogado dê emprcso estotal que'

chamado o opinor, oÍerece parecer sugerinda contíotação diíeto, sen licitação' nrcdiante

interpretação daleidos ticitoções. Pretensão do Tribunal de Contos da união efi responsohilizor a

ddvogado sotkloríamente com o udmini§'ador que decidiu pelo conLrotação direta:

impossibilidade, dodo que o parccer nao é ato administatívo' scndo' quando muito' uta de

aiministraÇão consultiva' que viso a informar, elucidaa sugetir prcvidências administrativús ú

seremestobelecidasnosatosdeadmínistraçãoativacelsoAntônioBandeiradeMelb"'cursade
DireitaAdministrotivo',MolheirosEd.,13'ed,p377'tt''Oadvogodosomenteseruiciv)lmente
responsável pelos danos cousados a seus clientes ou a teiceiros, se 

'lecorrentes 
de erra grave'

inescusóvel,oudeotoouomissõopraticadocomcutpo,ensentitlolatgo:Cód'Civjl'aft159;Lei
8906/94, ort 32- lll' Mandodo de Seguro nÇo deÍerido-

A Constituiçâo Federal de 1988, visando implementar alguns principios ineÍentes a

sàudávelatividâde administrativa, estâbeleceu, como regra, a obÍi8âtoriedade de licltaçào'

A Licitação consiste num procedimento administrativo necessário, salvo exceções legais'

sempre que a Admjnistra;âo pública desejar contratar obras, serviços, fornecinlenlo de bens ou dispor'

onerosamente ou não de seus bens.

Sabe_se também, que a Licitação, além de prover a Administração Priblica com o melhor

contrato, obserua ainda, em sua estrutuG, um verdadeiro instrumento efetivador dos princípios

consrirucionais da lmpessoalidade, da Legalidade, da Eficiência, da Publicidade e dâ N4oralidade'

U,
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Vale ressaltar que a licitação públicâ é um procedimento administrativo que tem por

objetivo selecionâr a melhor proposta parâ â Administrâção Pública, Como o serviço prestâdo pelo

advogado é singular, excetuando-se das regras que sâo voltadas para a competição do menor preço, a
inexigibilidade do certame é uma consequência natural.

Por igual, como no trabalho intelectuâl do advogado não existe o "equivalente perfeito",

salta aos olhos que a conrpetição fica esvaziada.

Neste câso, a legislação federal permite â contratâção direta do advogado, por ser

singulaÍ a prestação do seu serviço: "Os bens sin8ulares, é que nâo são licitáveis. Um bem se qualifica desta

maneira quando possui indiüdualidade tâl que o torna inassimilável a quaisquer outros' Estas

individualidades podem proviÍ de o bem ser singular: o) eúsentido obsoluto;b) em raz4o de evento extemo

o ele ou c) por força de sua natureza íntima "

Assim sendo, torne_§e totalmente inüável o certame compêtitivo para â aferiçâo de

methor prestação de serviço advocatícios, em total sintonia com o posicionamento da própria Lei n-"

14.133/21.

Ào agir dessa forma, o administrador público não cometerá nenhuma infração funcionâl'

visto que o interesse piblico faz com que o Estado tenha a melhor e mais eficiente defesa em iuízo ou fora

dele. Éóbvio que tal regra deve ser interpretada com razoabilidade, pois a contratação direta é a exceção e

úão a regrâ a ser utilizâda no dia-a-dia dos órgãos públicos.

Somente nâs circunstâncias, e nos câsos especiâis, é que o ente de direito público se

utilizará do recurso peÍmitido pela Lei de Licitações públicas, contratando diretamente o advogado mais

recomendado para uma importante prestação de serviços aos erários.

o artigo 74 da Lei 14.133/21 não exige a licitação quando houver inüabilidâde de

competição, sendo que o seu inc III, estipula:

'Att.74. É inexígível o licitaçãoquando invióvel a conpetíçõo' em especial noscasos de:

t..l

III - contotacão ilas seguintes servicos técnicos esdecíalízoílos de n"tureza

;edodo a inexigibílidode patoseruiços de publicidade e divulgoúo "

A enumerâção do art. 74 é exemplificativa e permitê a contratação na hipótese dos casos

em que é inviável a competição, dada âs peculiaridâdes e circunstâncias que o caso comporta

Ao tomedordos serviços câbe a aferição da conveniência e oportunidâde da contratação'

em consonância com a sua autorizade margem de discricionâriedadê'

Sendo certo que o art 6, XVlll da lei em comento, considera serviço técnico proÍissional

especializado os trabalhos de:

WIll - seruiços tecnicos especiolizodos de noturem predominontenente intelectuol: aqueles

reolizados em trabalhos relotívos o :

a) estudos técnicos, planeiamentos, proietos básicos e prcietos executivos;

b) poreceres, peííêias e ovaliações en gerol)

;) ossessorÍos e consultorias técnicos e auditorÍasfinanceiros e tributárias;

*
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d)fiscalizoÇão, supervisão e gerencíamento de obrose serviços;
e) potrocínio ou defesa de causos judiciaÍs e administrativos;

J) treinamento e operÍeiçoamento de pessoal)

g) rcstauração de obrosde arteede bensdevalor histórico;
h) controtes de qualidade e tecnológico, análises' testes e ensaíos de canpa e laborcltoriais

irstrumentação e nonitoramento de panânetros cspecíÍicos de obrase do neio onbiente e demdts

sen)iÇos dê engenharia que se enquodrcm no defr n ição deste intiso: (. )"

E mais, â Lei na 14.133, de 01 dê âbril de 2021, em seu ârt 6, xlx, opresenta a definiçõo

dc notóriâ êspecializaçào", vejamos:

XIX' noto.l,a especÍalização: qualidoàe de prôJissional ou de emprcsa cuio conceito' no conpo de

sw especiolidode, decorreíte de dese penho onteior, estudos' experiência' publi'oções

orgoniàaçãrt, aparelhamenlo, equipe técnica ou outros requísitos relacionodos côn suas ativÍdodes'

p;rnite inferir que o seu trobaihi é essenciot e reconhecidanente adequado à plena sotisfação do

obieto do contoco;

Sem dúvida, os serviços ale advogados são serviços técnicos' sendo facilmente

identificados como nas hipóteses acima expostas.

Diante do mencionado, presente os requisitos da lei: serviço singular e notória

especializaçào, deve_se, portanto, a contratação ser realizada sem o procedimento licitatório prévio'

AIei14.133/21,conformeiánarrado,contemplaainexigibilidadedecompetiçãoquando
houver inviabilidade da mesma, dada a naiureza singular, cám profissionais ou empresas de notória

especialização (inc. lll, art. 74).

Logo, havendo interesse público, não havêrá nenhum óbice à contratâção direta do

advogado, na forma da própria lei de licitaçôes e na iurisprudêDcia dominante

2.1 - Inexigibilidade de Licitácão.

É sabido que a regra geral para contratação pela Administrâçào é através de Licitação'

sendo a contrâtâção direta uma exceção. Este é o preceito dltaào pela Carta Magna que' ao estabelecer a

i"'iiria" ."-" ."ã. zundamental, teve ozelo de ressaltar a possibilidade de concorrência como rêquisito

prévio.

Desta forma, nâo obstante a própria exigência consfitucional.estatuir a obriSatoriedade

de realização do certame, â Lei 14.133/21 tamúérnpreuê os caso. em que este é iflexigível' prevista no art'

74 do diploma legal mencionado.

Assim, temos que a inexigibilidade da realizaçâo do competente certame licitatório

materializa-se qu;;do não há posilbitidade ae competição' porque só existe um obieto ou uma pessoa que

,r.nà" ;, n"."rriara"s da AdÍninistração; e a licitaçâo é' portanto' inúável

2.2 - Inviabilidadê de ComDeticão.

Neste particulat corrobora a semp-re veiculàdi junsprudên(iã do TCU quanto ao assunto'

calçada no destacado voto ao rr,tinistro ê-aiios Ài'la'Át'at"t d' s'iva' cànstante da Decisão{CU nq 565/95'

parciâlmente trânscrito a seguir:

a
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"Port'2nto, no meu entendea poío fins de caracterimr o inviabilidade de comPetiçào e

cansequentenente o inexigibilidode de liciúçAo,a notoíio especialização se monifestameÍlionte o

pronuncíamento iloadmínistíador sobre o odequaçdoe sufrciência da capacidade Ílo enlpreso pürí)

atender ao seu caso concreto. Logo, num determinudo setoÍ de otividode, pode hoveÍmois de una
empresa com amplo experiêncio na prestaçào de unserviça singulaa e pode não c'bstante ocotrer
que,em círcunstâncias daclas, somente uno dentre elos tenho'notoria especializaçõa': 5e ni aquela
que o gestor consÍderar a mais adequada paru prestar as serviços previstos na caso concreto ..la

controtô específrco que pretender celebror. Ressalvadas sempre ashipótêses de interpretações

fagrantemente abusivas, defendo assin tese de que se deve prcservat margens Jlexíve i5 poru que

ogestot exerÇa esse poder discricionário que a lei lheouLorga."

E, conforme ensina Marçal lusten Filho, in Comentários à Lei de Liciteções e Contratos

Administrativos, 51 Edição, Dialética, São Paulo, 1998, p.265 "não se exige que oprofissional tenho

reconhecimento de sua copacitação e especiali4oção peronte a comunidade Exige-se, isto sim, que se tíote de

profissional destacoclo e respeitado no seio da comunidade de especialistos em que atuo'"

Por isso mesmo, pemitindo_nos reafirmar o que foi dito, não é de se admitir que a

notóÍia especializaçâo rêqueira, necessariamente, o caráter de exclusividade. E dessa forma, não se está

aqui a defender que somente a empresa futuramente contratada poderia ser a única a executar, de [orma

cámpetente, os sàrviços obietos do ajuste Pode haver outros. Mas a competição entrê eles encontraria

óbices práticos, estratégicos e quiçá legais.

Verifica_se, ainda, corroboaando com o devido entendimento, a jürisprudência exposta

pelo colendo superior Tribunal de lustiça, onde relata que o Município poderá realizar a contratação poI

inexigibilidâde, portratar-se de Escritório Advocatício com extrêma qualificação nâ matéria em questão' e

por o-bter a totaiconfiança do administrador público solicitante Conforme aduz:

ADMtNrsrMnvo E PR11ESSUAL ctvtl. :MPR1BIDADE ADMtNlsrRATtvA. coNTRATAÇÀo DE

sERvtcos ADvocATiclos coM DISPEN'A DE LlclrAçÃo- ART 17 DA LEt. ART. 295, v Do cPc ART'

üs o:o cc/fi.lusÊ,rcuDE PREQUEsTtoNAMÊNTo sÚMuLAs 282 E 356 Do srq ARTS' 1:'l E 25

ot Bt a.àeetss. aeoustros DA tNExtGtBtLtDADE DE LtclrAÇAa 9NGULARIDADE Do sERvtç0'

tNvrABtr.tDADE DE coMpETlcÀo. NorÓRtA ESPECIALIZAÇÃo. DISCRIctjNARIEDADE D0

ADMINISTMDORNA ESCOLHADO MELHOR PROFISSIONAL, DESDE QUE PRESENTE O INTERÊSSE

púRLtco E tNocoRRENTE o DESvl1 DE PIDER, AFILHADISM) 0u ÇoMPÀDRI1' REcuRso

ESPECTAL PR\WDA L Quanto à olegada violação oo 17, §§ 7o',8o',90' e 10 da Lei 8 429/92' art
295, v do cPc e art 178: § go, U b d; cc/16, constob se que tal mateia não íestou debatmo Do

aêórdào recorrído, clrecendo de prequestionomento, requisito indÍspenúvel aa ocesso às )nsta n( \
excepcionois- Apticíiw'J,, assím, os Súmulos282 e 356 da STF- 2 Em que pese a nuturezo de oÍÍlen

púbiica das quàstdes suscitodos, a corte Especioldeste Tribunal iá Íirmou entendinenta (le que oti
'fiesno 

as motérias de ordem público (tevem eslor prequestionoàas Precedenles: AgRg nos EREsp

1.253.s89/SEReI.MiL.HUMBERTO MARTINS, Dle 02/05/2013; AsRg nos EAg t '330'346/Rl Ret. Mn.

*uNt ô,qlttou, Dle 20/02/2013; AgRg nt's REsp. 947.231/sc Rel Min' JoAo orAvlo DE

N}RONHA, Dle 10/05/2012.3. Depreende'se, da leituru dos arts. 13 e 25 da LeiS-666/9:] que, paru

a cantrataÇáo dos sániços técnicos enumeÍodos no urt. 13, com inexigibilidade de licitaçt)a'

trnprescindivel a presença dos requisitos.de nature:/Ít singulor (lo servíço prestada' inviabilidude dt

campetiçãa e notoría especialização 4. É impossível oíerir, ínediante processa licitotório 
' 
o tflrholho

tnteiectíol tlo Advogaàr', pois irata'se de ptcstoção de serviços de natureza pe.somlísstmtt t
singula. mostrandise p;untu d inviabitidode de competição' 5 A singulaíidade dos.se"iç"

prístudos pelo Advtgaào consiste em scus conhecimentos índiviàuais, estanrlo ligotla \Lt
'capacitação proÍssio;o!, sendo, desso Jonnu nviável cscolhet o nelhor prafssional puíd prestur

seivço ie ninin nalectuot, por meio de !icitoçãL' pois tol mensuraçãa não sefundo en cririrb\
oblettuos (co-o o menor preio)- 6. Dionte da natureza intelectuol e singular das seniços e

oi"uorii lrrtaxo, tr*oaàs, pricipanente no rcloçõo de conftonça' é tícita oo odmtnistÍador'

ãiiii"" koriao iéu intresse púbilico, utiliztr do discri.io noiedode, que lhe loi conferida peta leiret
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Vale lembrar ainda que, o que não puder ser confrontado segundo padrôes objetjvos'

será apreciado sob a discrição administrativa da autoridade, que deverá, então, evidenciar â pertinência e

a adequação de seus motivos, bem como justificar o valor a ser pago pelos cofres públicos para tal

contrataçâo.

Exatamente pela razão supra, o ârt 72, submete também os processos de inexi8ibilidade

ao dever de iustificar e motivár os atos de escolha e contratação Ou seia, mesmo nos casos em que há

ausência de pluralidade de alternativas, a Administração tem o dcver dc buscar o mclhor contrato possivel'

devendo sempre os princípios administrativos ser fiel e prontamente observado'

Jamais se justifica uma contratação com vâlores abusivos ê.são inúmerâs as orientaÇões

a tal respeito, afinal, a deciião de contratar tem como antecedente nêcessário a verificaÇão acerca das

diferentes soluções disponÍveis para melhor atender a finalidade pública' devendo estã atividade

administrativa préviâ conduzir à seleção da alternativa mais coerente'

Por fim, temendo ser exaustiva, mas em hÔmenagem aos detalhes necessários' trazemos

à tona Iorge U. Jacoby que nos alerta para a necessidade da iustificativa da escolha' que deve apontâr "as

a"-àt'J"'."r""*iri"nto do 
"gente 

públito, registrando_se no processo de contratação os motivos que

leverâm à contratação direte".

[TCU):

Ademais, merece destaque os ,ulgados do plenário do Tribunal de Contas dã (lnião

DecisôoTcU 23i4/2022 - Plenárto: Esto decisào onalisou o contratação de advogodos por

ir"irioiurii aitirirrçôo, reoJi r mo ndo q ue o notótio especio lizaçõo deve ser comprovo d o

ii"i."ir"i*"çii,errico e o íistorico de otuoÇõo do escritórío controtodo' devendo ser

iustficado o inviabilidode de competiç'ào

Acórdão 1927/2011 'Plenáno do TCII: O TCU decidiu que a contratação direto de serviços
'ráí*)íiiÃ 

í,ii i*ris,bitidode de ticitoção é pe'mítida' desde que 
.seja. 

demonstrodo o

)otárii itp"ioti"rçaí" a síngularídode do obieto' sem que haio indícios de favorecimcnto'

Esses precedentes aiudam a fundamentaÍ a possibilidade de contratação direta de

escritórios de advocacia com base na noiàiia especi"tização e n; singularidade dos serviços prestados'

uiint udo. .o- o qu" 
"stá 

previsto no artigo 7 4,llt, daLei na 74 733 /2021

Assim, existe permissão leSal quando for de notória especiâlização' previsto no art 74'

Ill, da Nova Lei de Licitações que conceituaiquálidade de profissronal 
:u ie eTlresa cujo conceito' no

camDo de sua especlalidade decorrent" àe desenrpenho anterioÍ estudos'.e\periêncla' publicações'

;il:'";à;:À.,;ffi""à''"q'ç" té*li" ou ounot requisitos relacionados 
'Ôm 

suas atividades'

;effi;;,"rJ'q;;; t;, trut.rt o à 
"tt"nti'r 

s reconhecidamente adequado à plena sâtisfação do objeto

do contrato,

L
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Vll - Os prazos cle início alas et pos de execuçao. conclusdo'

delinitivo, quondo for o caso;

.L

[;
\/

RU8,

3 - Da Ânálise da Minuta do Contrato

Tendo â minütâ do aontrato as seguintes cláusulas: documentos, objeto, obrigaçôes da

Contrâtântê e Contrâtâda, preço, dotação orçementáriâ, pagamento, prestaçôes dos serviços, âlteraçôes,

sânções administrativas, vigência, extinção do contrato, casos omissos, publicações e eleiçâo de foro.

Nesta esteira, o artigo 92 e incisos dâ NLLC, estabelêce as cláusulas que são necessárias

nos contratos administrativos,senão vejamos:

Art.92. Sõo necessádas en todo contrato cláusulas que estobele?1m:
I - O objeto e seus elementos corocterísticosi
ti - A vhcuiaçào ao edital de licitaçõo e à ptopostu lo iiLiLunLe ven.edor ot uo uL4 que iivct
oütorizodo a controtaçdo d ireto eà respectivo propasto;
111- A leg*lação aplicávelà execução do contrato, inclusive quanto aos cosos omissosl

lV - O regime deexecuÇão ou a Íormo de Jornecimento;
V - O preço e as co nàições (le pagamento, os cité.ios, a data'bose e a períocliêidade do reajustament<)

de prcços e os cííterios (te atualízaÇão monetáría entre a doto do adimplemenlo das obrigoÇões e a

.lo efeüvo poganento;
VI-Oscritérioseoperiodici(lodedamedíqdo,quamloíorocaso,eoprozopaÍaliquidaÇãoepara

entrego, observoçào e recebiment )

Vitt-o crédito pelo qualcorreÍá o despesa, com o indicoção da classiJicação fu ncio no I ptog rumátic'l

e da ca tego ria eco nô m ica;
lX. A motrizàe tisco, quando loro caso;

X - O prazo paro resposto oo pediclo de repactuoçõo de preçot quando Íot o cosoi

xl ' O pmzo pam resposta ao peilido ile restabelecÍmento ào equilíbio econômico linanceira'
quando lor o caso;
Xlt ' As gorantios oferecidos Nro o$qtmr suo pleno execução' quondo exigidos, inclusive os que

Íoren oÍerecído§ pelo contratodo no coso de ontecipoção de rolores a título de pagamento;
'x 

l - o prazo deiarontio míni a do obieto, obse^/odos os prazos míninos estobele(idos nestu Lct

e nas nornas técnicas dplicáveis, e os condições de monutenção e assistêncio lécn ico quondo for o

caso;
XtV - Os dircitos e as responsahilidades àos paítes, os penolidodes cabíveis e os valores dos nultase
suas bases de cálculo;
Xv'As condiçõesde ímportoçôoca data e a toxo de câmbio para conversão, qüondo fot o coso;

XVI ' A obrigaÇão do controtodo tte manter, duronte toda a execução do contoto' en

conpatibitídode com as obrigaÇôes po. ele asswnidos todos os condições exigidos para o

habilitoÇõo na ticiÜção, ou paro o quolíficação' ns controtação direto;
Wtl - A obrigaçõo de o controtodo cumprÍr os exigêncios de reserva de cargos prcvisto en lei' bem

comoemoutosnormasespeclfrcas,paropessoacondeficiência,pararedbilitodadoPrevidêncio
Social e pora aprendiz;
xv l'Onodeio de gestão do contrato,obse\oílos os requisitos clefinidos em íegulunento;

XIX - Os casos deexünção.

Portanto, a minuta do contrâto encontra-se com as cláusulas mínimas devidamente

amparâdas na Lei nq 14.133/2021.

4. Puhlicidade do ato oue âutoriza a contratâcão direta ou o extrato decorrente do contrato'

DestacamosaindaqueéobrigatófiaadivulSaçãodoatoqueautorizaâcontrataçâodireta
ou o extrato decorrentê do contrato no Portal NacioÍâl de contratações Públicas, confolnle determinam os

art. 72, parágrafo único, e art.94,ll da Lei na 14.133,de2027.
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5 - Das Consideracões FiÍais.

Isto posto, de acordo com os elementos
em consideraÇão os seguintes fatores:

1- que no que pese os contratos estarem em nome de pessoa jurídjca diversa da empresa:

Novaes & Remígio Advogados Associado§, inscrita no CNPI 59'445'614/0OOl'20' os

subscrevêntes dos contreros sào os sócios HIPOLITO GADELHA REMIGIO e â senhora

ISABÊL MARIA DE NOVAES SOUZÁ, que compõem a nresma sociedade advocatícia

conforme documentos acostâdose declaraçâo da 0AB'Minas Gerâis'

2- A contrateção trez baixo risco â Prefeiture de Alto Alegre do Pinderé, hâiavistâ que o valor

de 20olo oLt 0,20 cêntavos por real obtido só sêrá pago mediante o êxito, ou se,a' caso o

município obtenhâ êÍito nes recupêrações os beneficio públicos parâ e coletividâde seriam

incománsuráveis, porém caso não obtenha êxito não fariam ônus ao Município Assim

sendonão há riscoàe Iesão aAdministração Publica municipal, sendo esse o fator mârcânte

para â opinião dessa assessoria iurídica.

Diante das considerações acima, esta Assessoria Jurídica municipal opina pela

POSSIBILIDADE de contratação com a empresa: Novaes & Remígio Advogados A§sociados' inscrita no

CNPI 59.445.614/0001'20, nos termos àa iustificativa apresentada pela Secretariâ Solicitante e pelo

larecer do Agente de Contratâção, todavia, torna-se imprescindivei a observância das condições exiSidas

pela lei, prin;ipalmente no que tange â comprovação da presença dos requisitos enumerados ficando a

;ontratação condicionada à iuntada da documentação complementar a seguir:

_ Informações de regularidade de inscrição na OAB, referente aos Advogados Associados âo

mencionado Escritório;
- Certidão atuallzada de Regularidade do FGTS;

- Certidão Municipal atualizada de quitação plena da pessoa jurídica;

' Consulta Consolidada de Pessoa ]urídica do TCU, atualizada;
- Q âlificação econômico financeira da empresa;

tw Y-

e informâções constantês nos autos, opina levando

É o parecer, Sub Censura:

'/ ENCÁMINHAMENTo:

Encaminhem.seosautosaooRDENADoRDEDEsPEsAsdestaMunicipalidadeparaconhecimento,
providências e demais deliberações ao seu cârgo. ,l/t

Álto Álegi-e do Pindaré [MA), 29 de outubro de 2025.

a

I

oAB/ r4,*.21.s is
Assessor Juridico do Municipio de Alto Alegre do Pindore/lttA

Poftarià 031/2025
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PROCESSO N.o 2941202s

ASSUNTO: Contrataçáo direta por lnexigibilidade

OBJETO: ContrataÉo de empÍesa paÍa píestaÉo de serviços técnicos esp€cializados nâ
área tributária, consistindo na recuperação de valores referenles aos últimos 60 (sessenta)
mesês, âbrângêndo o lmposto de Renda - mediante a propositura e condução de procêssos
administrativos e/ou judiciais, bem como a ÍêalizaÉo de auditorias, apurações e pericias
nêcassáriâs com utilizaçâo da Plaiaforma SISMAPIR - Sistêma de Mapeamento e Apurâçáo
do lmposto de Renda - dêstinada à produÉo das apurações para instruÉo de requerim6ntos
administrativos e ações judiciais de liquidação de sentênça; e o lmposto Sobre Serviços de
QualqueÍ NaturÊzâ - ISSQN, mediente idêntificação de Íatos gerador6s ê @ntribuintss nâo

^ 
conhecidos pelo Município, revisão de bases de cálculo apuradas com eno e utilizaçâo da
PlataÍoÍmâ RAISSIA - Raskoamento para Anecsdaçáo de ISSQN por lntoligência AÍliÍicial -,
voltada à âmpliâção da basê de arecadação municipâl, apuração de créditos tributários não
lançados e fornecimento de todos os dados e informações necessários para a execução da
cobrança administrativa ê, sê nêcessário, iudiciâ|.

DESPACHO

Nesta data, Íaço iuntada aos autos, da documentaÉo complemêntar, cuia
necessidade foi apontada no parecerjurídico n6 318/2025, nos autos, a saber:

- lnformações de regularidade de inscrição na OAB, referente aos Advogados
Associados ao moncionado Escritório;

- Certidão atualizada de R€ularidade do FGTS;
- Certidâo Municipal atualizada de quilaÉo plena da pessoa iurldica;
- Consulta Consolidada dê PBsoâ Juíídicâ do TCU, atualizada;
- QuâliícâÉo econômico Íinanceira da empresa.

Alto Alegre do Pindaré (MA), 03 de novembro dê 2025.
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ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASiL
CONSELHO SECCIONAL DO DISTRITÔ FEDERAL

lnformamos parâ os devidos fins. que o (a) advogado (a) HIPÓLITO GADELHA

REM|GIO. inscrito (a) neste Conselho Seccional sob o n'í6264, até a presente data.

encontra-se em dia com suas obrigações Íinanceiras perante este Conselho.

Brasilia - DF,03 de novembro de 2025.

RÉNATO GOMES DE ABREU
Setor de Cobrânça Extrajudicial

OAB/DF

@tos e da assinarurâ ÍoÍanr obtidas por

meio de assinaluraeletrônicaa!ànçadâ. âdmiridâ pela t.ein. I1061 ll)10 e rcgrrlamcnladâ lelo
Dêcreto n. l0-541,2020- r âulenticidâde deste pode ser con Íerida no QRCODF ao ladoou l;rk:

lú!! qqb:dtrallada-lleibr.!!rl!.!!(llllllslqhll!q\ql iJ!rDoc!rnçrlro:

Cha!e de aúeílicidade: â160âedd-e5c+Jó7c'8í8t-8er5b,2Ibbeb
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O Diretor Secretário Gerâl dâ Ordêm dos Advogados do Brasil, Sêção de Minas Gerâis, CERTIFICA que a

Dra. ISABEL MARIA DE NOVAES SOUZA
encontra-se regulaúnentê inscrita nêsta Seccional com inscrição deÍnitiva, sob o no 177.256, desdê
10t03t2017.
CERTIFICA que a Íêfêrida advogada encontra-se em pleno gozo dê sllas prerÍogativas pÍofissionais

inclusive com livre acesso aos prédios dos Fóruns e Tribunais. A inscrita êncontra-se quite ou em dia com

as anuidades até a data da enissão desta cêrtidão.

5ANDERS
DiÍeior Sec

Ào aLrdíauGUsTo

OrJsn d; .\J\([lrlÁ ü, llns'

atario Geral dã OA8,lúG

certidào desiinada para quitaÉo Ínanceira e regularidade da Lnscrição na seccional. câso deseia obter

tnforínações adicionais e sobre eventuais puniçôes disciplinares, solicitaí certidão própria dêtalhada.

Atençãoi qualquer lasura ou emenda invalidará este docurnento.

Aaceitação desia ceíidão está condicionada á veriÍicação de sua autenticidade na lnternet- no endêreço

httpsr/wvúw.oabnE.org.br/verif icâcertidao

Emitida ás 09:23:06 do dia 0311112025

Vállda alé . 031'1212025

Código de controle da certidãol 7'176068

Rua Abiia, 260 - CruzeiÍo - Belo Honzonte/Mc - CEP 30310-1h0

(31)2102-5800 - secretariageral@oabnE.org br - wwww.oabn!'oÍ9 Dr



Consulta Rêgll&Íidâde do EmpÍêgâdoÍ htlps J/co.sulta{ricaixasov.br/consuliacrfl rEces/consultaEmprcsador
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C,,'XA
CertiÍicrdo de Regularidade
do FGTS - CRF

títcrlçãor 59.445.614/oool-20

q+" rovaEs E REMrGro ÀDvocqDos ÂssoclADos

Endêrêco: RUÂ JUIZ OE FORÁ ?84 5ÂLÂ 1102 LEÍR^ 
^ 

/ SARRO PRETO / BELO- I|ORIZONÍE / r.ic / 3018,0_060

A Caixa Econômica Federal, no uso dà àtribuição que lhe confere o Art.
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresar acimô identificada encontrâ-se em situação regular pêrãnte o
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contrâ cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargo§ devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Vllldld.r 10110/202 5 a 08/11/2025

Cêrtmc.ção úmêÍor 2025101008036424945812

InfoÍmação obtlda êm 2OllO/2O25 19:02:26

A utilização deste Ceítificado pard os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificôção de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br

I ofl 20/to/2025- t9
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Prefeiturà de Belo Horizonte
S«ret.rià MunÍclpal de Fàzêndà

5ubsecr.taha da Receità llunldpôt

Pmc t, )
çs --\7iü-
ruB:I7-

DOCUMENTO AUXILIAR DAt

!

P

^ É

:

CERTIDÃO DE QUITACAO PLENA PESSOA JURIDICA
!

RECIS'ROS DE ACEssO I
coo,oo de controle: 

^ltFtaLHHt{(, :
Oocumêhto/Certj.!ão nô 33.166.s43 Exêrci.io: 2O2!i €
ÉmBáo.m: 2OltO/2Ors R.qü.rihênto em: 19:OE:24 vãlldâd.: 19111/1025 n\
Nom.r I|OV^E§ ! XEHtqtO 

^DVO6ÀD<rS 
ASsOG]IÀDOS Ê

CNPI: 59.rt45.61a,Oml20 á
5

R€$alvando à P.eíéitura Munkipalde B.lo Hori2onte o dirêitó de.obrar debitos post .iormeniê aPurados, ã Dketoria de ã
Arccad.ção, Cobrànca e Dividn Ativà dà seúetâria Muntcipal de Fazend!, no uso de suâs âhbuiçõês tegais, (eni6.â que É
o contíbulnt. adma .n.ont6-.e rêquhr com a Fazêndã Publlca MunLcioal, em r.lãção aos TrlbutDs, l'llltas e PÍ..os ã

:
o

NoÍ t.Ímos do llecreto 15.92712015 estê documênto auYlllà. é à reprêsêntâçáo gráÍlca d. certidáo de débltos.
íis(àl, não substitui.do a ceÍtldáo, quê rêÍá obtidà no Ponal dà PBH, por meio da àutêntlcàçáo dos rqistros

dê à(êsso dêstê documento.

)i1 20,101025,19:09
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DE CONTASTRIBUNAL DA UNIAO

Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica

Este Íslatório tem por objetivo apresentar os resultados consolidados de consulras eletónicas realizadas
diretamente nos bancos de dados dos respectivos cadasrros. A responsabilidade pela veracidade do
resultado dâ coÍrsuhâ é do Orgào gestor de cada câdastro consuitado. A informaçâo .elativa À razão social
dà Pessoà Jurldica é extraida dô Câdasfto Nâcionâl da Pessoà Jurldicâ, mâÍrtido pela Receita FedeÍal do
Brasil.

Conslà rÉlürü. !lr: 29,/10/2025 14: I l:49

Resultados da Consultâ l-lstrônicâ:
GestoÍ: TCtl

LicitrDtes IDidôDeo§
da consuka: Nsdr Colstâ

acessar a cenidão origioal no portâl do óígão gestor, clique !(I l.

Gestor: CNJ
adastro: CNIA - Cadastro Nacional de Condenações Clvels por Ato de lmpÍobidade Admini§tr.tiÍâ
IneleSibilidade

da consulta: Nada Consta

aü acessar a cenidâo original no ponal do órgão geslor, clique !!l!1.

Gestor: Portal da 'I'rrltspllrêncl!
: CNEP - Câdastro Ne.ional de Empresas Punidas

da consuha: Nadâ Consta

açessar a ceÍtidão original no Dortal do órgâo gestor, cliquo 
^QL 

I

Obs: A coffulta consolidada de pessoa juridic& visa atender aos princípios de simplificaÇâo e racioralizaçâo

de serviços públicos digitais. Fundamento legal: Lei n" 12.965, de 23 de abril de 20i4' Lei n" 13.460, de 26

de junho de 2017, Lei n" 11.726, de 8 de outub.o de 2018, Decreto n'8.638 de 15, de janeiro de 2016.

da Pessoa Jurídicâ:
So{i&l: NOvAES E REMIGIO ADVOCADoS ASSOCIADOS

tr 59.4{5.ó l.li üm l -20

Gestor: Portal dâ Trânsparência
: Cadastro Nacionll de Empresas Inidô[eas e Suspensas

da consulta: Nsdâ Consta

acessar a cerlidâo o ginalflo ponaldo órgão gestor, clique.\(.)L l.

l(



TERMO DE ASERTURA

Livro Diário

Número: 1 Folha:

Contém este |vro 14 folhas numêradas do No- 1 ao 14 emitidas através de processamento eletronico de dados,
de Livro Diário da sociedade dê advogãdos abaixo descrita no período dê 1310212025 a 3010912025.

ue servtra

Nome da Sociedade de NovAES E REt4tGIo ADVoGADoS ASsoctÁDoS
advogados ..............................:

Servrços advocatícios

coAemento

Bairro...................................,1

Municiplo...............................:

Estado ...................................:

InscriÉo no CNPI .............,,,,,, I

Inscrição Estadua1,,,..,..............:

Registro na OAB/|YG,,,,,,............:

lnscrição Municipal.,.................:

RUA R JUIZ DE FOM, 284

SALA 1102 LEIRA A

BARRO PRETO

BELO HORIZONTÉ

t4G

59.445.614/000r-20

18807 Dala: 131021202s

16347860016

BELO HORTZONTE, 13/0212025

rsABÊL MAR|A DE NovAEs iXili";,.i:.,ni"#[:'^ãl'j::i,,,
SOUZA:00360460607

ALEx FABTANo NUNEs li:li";íÍril;^ÍÊf:*'
DE

ARAUJO:98951017672

ISABÊL I'1ARIA DE NOVAES SOUZA

TTruLÂR
CPF:003.604.606-07

ALEX FABIANO NUNES DE ARAU]O
Reg. no cRc - l.4G sob o No. 1.4G076442o6

CPE: 989.510.176-72



So.iêdõd. d6 õdvogados: í{OVÂES E RCMIGIO AOVOG^DOS ASSOCIADOS
C.N.P.l.: s9..Hs.614/0001-20
Peiíodo: t3l,2l2A25 - 30/0912025
R€gi*ro na OAB/MG: 18807 Dàrat 1310212025

Folha: 0002
Número livro: 0001
Emissãoi 07/t012025
Hora: 09:57

13/02/2025 2,1,1.0r.001

IntegÉltraÉo de G9rtàl salio vôloÍ de RÍ
50.0m,00 real%da em d'nheÍo conÍome

htegÍal 2ô60 de op tal eoal no valor dê Rí
50.000,00 rêal zada em dmherc coôfome

ÍOTÂL OO MÊS

t/ (pw- t+tff---
ç15-1411--ru& iit

I



sei.dãdê dê àdvôgàrIG:

Periodô: 13/02/202s-30109/2025
Rêqríro nà OAB/IIC 13307 Dàtà:13t02r2025

cédito sÉldo atuãl

PÀRMôXIô IiOUIDO

I'{AEL MÂRLA DE NOVÂES SOUTA

RESUMO DO BÁLAI{CET'

ÁLFI FÀBIÂNO NUNES OE ÂMUIO
Reg. no CRC- MGsbô No. M@76412O6



Sei€d.d€ dê advoqados: í{OVAES E REMIGTO 
^OVOGADOS 

ASSOCIÀDOS
C,N.P,l,: 59,<{5.614/0001-20
Regi§ro nã OÁB/MG: 18807 Oôtô ll/02/2025
Penodo: 13102/2A25 à 301091102\
Balançoen@rado em: 30/09/2025

AÀLAIIçO PÁÍRIi{O IÀL

Folha: 00Ol
Número liwo: 0001
Emissão: 07110/2025
Horà: @157145

ALE( FÀBIÂNO NUNES DE AMIJ]O
R€9. no CRC - MG sb o No, MG076442O6

CPF:989.510.176 72

PROC,

FtS

qu8

IsÁBEI MARIÂ DE NOVAES SOUZA

TÍULÀR
CPFr003.604.606{7

ALÉX TÀBIANONIINÉS DE ÍqÁN,N!{-rI
ÂRAiro:e8es,017672 i$11íllllJlil'".,, ",*



So.i.dàde de âdvogâdo§r NOVAES E REúIGIO AOVOGADOS ÀSSOCIÁDOS
C-N.P.l.r 59.,145.614/0001-20
Registro nà OAB/|,4G: 18807 Dara: 1i/O212425
Periodo: 1,3/0212025 a 3a/0912025
Balaiço enceÍado em 30/09/2025

BAI.ANçO PATRIiIONIÂL

Folha; 0005
Número llvro 0001
Emisêo: 07110/2025
HoG: 09)5/:45

PÀTRI ôNIO LiAUIDO

RECONHECEI.4OS A EXAÍIDÃO DO PRESENÍE BAúNÇO PATRIII4QNIAL ENCERMDO EI'I 30/09/2025 TOTAUZÁNDO NO ATIVO E PASSIVOI RI
s0.000,00 {onquenta m,l ÉãG)

NOVÁE5
PROC,

FL5

RUB.
ISABEL IIARIA DE NOVAES 5OU2Á

CPFr003.604.606-07

ÂLEX FAA|ÀNO NUNÉS DÉ ^.-"-

ÂLí tsTÁNO NUNES OE AMU]O
Reg. no CRC - MG sob o No. MG076á,12O6

CPF:989,510.176 72



So<jêdâ.|ê dê advogados: í{OV ES E REMIGIO ADVOGAITOS ASSOCI OOS
C.N.P..l.: 59.4456i4/0!01-20

Folhã: 0006
Númso livror 0001
Emissão 07lro/2o25
ilorar 09:57:44

Pt-Àt\o Dr coNTAs

Cdigo T Classifieção

3S

5

6

8

t2s

16S

1as

20s
2ls
22§

zts

26

21 S

28§

3A

,14 s

43

505
5r

52

57

53

62

6ss

1.1.1.0t

1.1.1.01,@l

L1.1.02.001

L1.1,02.002

1.1,1,0r,@1

1.1,2

1.1.2.01

1.1.2.01.mr

1,1,2,02

1,1,2,03

1,1,3

r.1,3,01

1.1.3.02

l_1.1.03

r.1.3,05

r,1.3,06.002

1.1.3,04

1.1.3.09

1,1,4,01,001

1.1.4.03

r.r.5.01

1.1.5.01,003

1.1.5.02

1.1.5.03

1.1,6

FL]NDo FIXO DE CÀIXÂ

BÂNCOS CONIA MOVIIIENTO

B,CNCO DO 8RÁSIL

CÀ]Xq ECONôMICA FEDERÁL

^PIICrçóCS 
Frí{ nCErRrS uQurO€Z rMEDrÁr

MUPÂNÇA NÂ 

'IIXA 
ECONOMICÂ FÉDEML

OUPUCATTS A R'CEBER

cuÊÀIrEs olvEtso6

t) DuPuctÍ s DEscom o^s
CRÉOITOS VENCTDOS E NÃO UQUIOÂDOs

OUTRO6 CRÉDÍOs
a cos colÍÍ^ vrn€ul D

TÍÍUIos A xIcEBÊR

CHEQI,.S EM CODRÁI{çÀ

DIVIOENDOS A IICEAER

DIVIDENDO5 A RECEBER

ÂOüliÍÂliÉllÍOs 
^ 

FOiJ{ÊCEDOI€5

^ollllt 
ÍEt{To 

^ 
Eü9REGAOOS

ÂDIÀNTAMENTO OE §ÀLAR]O

ÂD]ÀMTÁMENIO DE 13O SÀLÁRIO

EüPRÉSIIMO A EMPREGADOS

TRIBUIOS   RECUP€RAR/COI'PENSIR

TR1ÊiÍO5 PAGOS A MAIOR OU INOE!,IOÁIIEN'IE

INSSA COMPINSAR

,UROS SOBRE O CÂPÍÀL PRóPRTO

]UROS SOBRE O CAPITAL PRóPRIO A RICEBER

^PtIC 
çõE5 FTíiAiCEIR S

APtlCÀçõ'S 
'T 

AI{CETRAS REIID. PREFIIÀDOS

APIICAçÕES BANCO DO BRASIL

^çõE5DCBÊT'ÍURES

vÁroR Nor.rINÀt

(-) DFSÁG]O A APROPRIÁR

MÉRCÁDOiIAS, CTOOUIOS E II{SUIiOS

MÀÍÉÊIA,PEIqÀ

MAIIRIA, DE ÂCOND:CIONÂ,'iEÍ{IO

OUTROS I,1AÍERIÀIS OÉ CONSUMO

 LMOXARIFÁOO

ALMOXÀÀIFAOO DE í"iÀNUIINçAO

ÀrxoxÁ,crFAm ÂDMrNlsrR,Anvo

G) pRovrsÃo r Âa ÁrrsÍEs Do 6roQÚE

DESPESÀS PÂGÂs AI{TECTPÀOÀiiEI{TE

2

3

5

5

3

3

5

5

5

5

3



Socied.dc de àdvogados: NOVAES E REi|lGlO ADVOGÁOOS AÍ,SOCIADOS
C.N.P.l.: 59.445.614/0001-20

Folha: 0007
Númerc lNro: 0001

Emissãor 07/10/2025
HoÊi 09:51:49

Código T

a0

t2
&,

a5

69

93

s

s

s
5

s
s
s

s
s
s
s
s

965

9a

116 S

t.2

1.2.1

1.2.1.01

r.2.1.01,002

r,2,1.02

'1.2.2

r.2.2.01

t.2,2,02

t.2.2.03

1.2.2.04

1,2,2.05

1,2,2.06

17,2.47

1,2.2.03

t,2.2.@

1.2.2.10

1.2.1

1.2i,0r
1,2,3.01.001

1,2,3.01.m2

1,2,3,01.003

1,2,3,01,005

1.2.3.03

1.2.1.04

1,2,1,04.001

1,2.3.05

1,2.3.06

1.2.3.06,001

r.2.3,06,002

1.2.3.07

1,2,3.n7.ú2

r.2.3.07.003

1.2,3,07,004

1,2.4

1,2,4,02

t.2.4.02.m1

PRÊMIOs DE SEGUROS À ÀPROPRIÁR

ASSINÀITJRAS E ÀNUIDADES

Anvo í{Ão-clRcULANTE

AÍIVO REALIZÁVEI. A IONGO PRIZO

CONSUMIDORFINAL

G) DUpLICTÍ S DE9COXT D S

(-) cúDrÍos vE úDosENlouQulo Do6

ouÍxo5 cRÉDrTo6

TÍULo§ A RECEBER

BÂNCO5COi{ÍÁVINCUL DA

conTRotÁDoR4 coNTRoL o 5 E COLIG^D^S

§ódos, ADMTXISÍRADoRES E DÉ§SOA5 LIGADA

^Puc^çÕEs 
Frr{ÁxcErRÁs

DEóSTÍOS ,'UOICIA$

EMPRÉ5NT,O6 COMPUT§óRIOS

IIIIU'OS A RECUPTRAR

oEsP€sÀs PÀC 5 
^r{TECrp 

O^5

OCPó§ÍO§ POt IIICEI|TN'O5 í!iCAIS

cotúRolÁD^s E couc D^s-EQun.9 ÍRlL.
COÚTROTÀDÂ Á. VÀ.LOR PAII1IMONIfu

CONIROIADÂ A. ÁGIO AQUIS]çÀO

o CONTROúDA À'AT4ORflZAçqO DO ACIL

t) COÀITROúDA Á - DÉSAGIO NA AQUISIçJO

MNTROLÂDA Â AI,IORTIZAçiO DO OEúGIO

COXTROTÁDAS E COLIGÀDÀ§ CUíO CORRIGIOO

ournÀs p RTtctP çõEs soctEÍÁRr 5
p^RTrcrp çóÉs PoRr cEnrrvos íscas

rraóva§ tio oEsrri^Dos 
^o 

uso
OÜÍRO6 IITVESTIMEI{IOS PÉRüAN'T'És

CAUCÔES PERMANENÍEs

G) PROVISAO PARI PEiDA5 
'ERiiAI{EÍfÍEo CONIROúDAs É COLIGADA5 EQUI, PATRIM

f) coNlRoúDAs CoLIGADT§ cLrsr0 CoRRIGID

( ) oLr.rRÂs PÂRrrcrPAÇÕEs socr$ÁRrÂs

(j PÀRNOPAçÕES POR INCENTIVOS FISCÂ]S

o IMóVEIS NÃO OESNNAIX5 A U9
t) oúxc6 IwE5nMEmo6 pERMÁN€mEs

xóvcrs E urExsÍLros
MóVEIS u UÍENSiuos

MiQuI As. EQUIPÂI.íEIIÍÍOs E FERRAiiEllÍÍAS

501 5 2

3

t
t
5

a

5

5

5

5

101

102

104

105

r06

rca

!!t

tl3

5

5

5

5

5

5

5



Saiêd.de de advogados: í{OVÂES É ÂEMIGIO ÂDVOGÂDOS ASSOCIAOOS
C.N.P..l.: 59.445.614/000120

Folha: 0008
Núm€ro lúro: 0m1
Emissão: 07110/2025
Horà: 09:57:49

PI.ÀNO DE CONTAS

PROC

123

129

502

123

151

152

153

1t5

156

15'

16:t

572

119

120 S

121

s

1.2.4.03,m1
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Veio a aonhecimento desta consultoria técnica na área juridaaa e contábil. de proce§so para

ContêtaÉo de empresa para prestaçâo de serviços técnicos espeaializados na áíea tributária, consistindo na
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âpuíaçõês c perícias nccessárias com utililaÉodE PhtafoÍm. slsMAPlR - sisterna de Mãpeâmênto e Apuíação

do lmposto de Renda -dêstinada à píodução dâs apurações paía instruçâo de requeíimentos administrativos e

âçôês judicleis dê liquid.çâo dê §êntênça; ê o lmposto sobrê sêíviços de Qualquer NatuÍêza - lssQN, mêdiante

identiÍicâiodefatosSeradoresecontribuintesnãoconhecidospeloMunicipio,revi§ãodebasê'decálculo
apuradas com erro e utilização da Platalorma nÂlSSlA - Rastreamênto para A'recadação de lssON por

lnt6ligêociaAítificial.,vottadaàampliaçãodabasêdeaíêcadaçãomunicip.l,apuÍ.ÉodeGréditostributários
nâo lancados e fornêcimento de todos os dados e informaçôe§ nêceasários perô a êxecução da cÔbíança

A àdminiíratlvá ., 5e hccorsário, judlclil.

Visã o pr6ente dlr cumpÍimrnto às atÍibuiçÍ'6 
'stabêlecidas 'os 

ârd8os 31 e 74 da con§tituiçáo

Federaledêmâisno'mairqueÍ€ulámô5aÚibuiçôesdosistemedêcontroleintêrno,Iefe.entesaoêxeícíciode
controle préúo e concomitantês dos âtos de gêstão.

confoÍme espêcifiGçôês constentes no pÍoce5so em epígrâfe, no qual @ntemPla a emprêsa

Nov.et & R.rníío ÂdvotÊdos A3todâdos, ins'rita no cN?J 59 445 61410@1-20'

OproaessoveioiostruidocomOtO,EÍP,t€rmodêrcfeíênciâ'des!âchodePrefeituraMunicipal'
document Éo da emPÍes. (h.bilit Éo iurídico e fi5.al), iífoÍmagõês sobÍê ô dot'ção o{çaÍnentária' e p3recêr

.iuridico, e i;ntada da documenfdção complêmentarapontdda no refeido parecer' Portanto' diante da instruÇâo

protessuai, e exclusi,nment em rclaÉo â stã form'lidôdê, não foi detectâdê iíreguhÍidede qu' impêçâ a

continuidadedo me§mo, Íazâo pêla qualdeclatamos sua coníormidade de acordo com o disposto no art_ 74' lll'

"c" ê § 3e d! Lêi nr 14.133121.

Recomendamos, tontudo, que antet dâ realizâção do êmpenho que seiam veriÍlcãdas toda§ as

Ã 
certidões ae rluk;OaAe lir.al ê tabalhistã .prêsentadas ro pÍoc65o dê inrÉEibilidade, cuia úgência

contêmplê e daia da assinatura do contreto/empenho Ressalvamos que todos os despachos e pareceres

técnico5 acostãdos no procêsso ilo de únicô ê êxcluiirra Ía§pon$bilidldê do3 rClPactivos sdor'§ ê têus

signatáaio§.

fozet muito fiois

sem rnais formalidadê§, manifestamo_nos pelo prosseglrimento do certame'

É o parecer.
Alto AleSÍe do Pindaré/MA, 04 de novêmbro de 2025

Secretaria Municipal de Admrnistração e [inânçâs

-r :::i:::=--
Ne do proc€sso I 29412025

n

t
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Alto Alesre
do Pindãrê
l, r rl,,! 'r.n.l ÍdzeÍ muito rraiS

av.niitô ,oão xtvm, s/n . (êntE

^lto 
Ál.gr. do ,i.daÉ - úÂ, CEÊ 65r9a-oo0

DÉD.pÉror€rlmil.<on
,tr..hql.tr.dopind.rê.ú.,ad.bt
c Pt: ot.í2.at2/ooo!-2r

Processo no 294/2025

DEcLARAçÃo

À vists das informaçóes tÍazidas aos autos. DECLARO o cumpÍimento dos lncisos I e ll do art. 16 da

Leids Responsâbilidade Fiscal, que a desp€sa sê encontra adequade com e L€i Oçamsntária Anusl
e compativelcom a Leide OiÍetrizes Orçamentária e ainda com o Plano Plurianual.

PindaÍé/MA. 04 de novembro de 2025.

Lün!
do Pindare/MA

José
PÍefeío do Municipio de Alto



Alto Alesre
do Pindãré
: ltc,: r»a faer muito aais

PROC

f§
Âvenidà roàoxxv , s/N rê.tro 

RuB.
Âlto Àle8iê dô Pindarê ' tla, C!É65:l9a-0OO

DmuD.oúrrDo1@ttuil.<om
M..lto.r.!EdôDind.n.nat@.bÍ
atrr: Ol.6D.a!2/oool-21

OB.TETO: ContrataÉo de empresâ paÍa prestaÉo de serviços técnicos especializados na árêa tÍibutária,

cossislindo na rêgJperação de valoíes ÍeísíBÍIteg aos últimos 60 (sesE€nta) rnegas. abEngendo o lmposto

de Renda - mediante a proposituÍa e conduçáo de píocessos administrâtivos dou iudidais, 9ê]]l colLo a

re8liza9tu dê auditorias, apuraçóes e p€íícias neces§áias com utilização d8 Platíorma SISMAPIR -
Sistemâ de Mapêamento e ApurâÉo do lmpcto de Renda - destinada à pÍoduçáo das apuraçÕes pa.a

instruçâo de reiuedmentos âdminislrstivos e açôês judciais de llquidaçáo de sentença; e o lmposio Sobre

Servióos Oe eualqler NatuÍeza - ISSQN, mediante identificaçáo de falos geradoÍes e contÍibuintes nâo

contrjciaos peb úunicípio, revi6ão de basas de cátcüto apuradas com eÍÍo € ut1i:açáo da PlâtaÍoÍma

RAISSIA - ÊastíeameÍÍô para AnecadaÉo de ISSQN por lrdelqência Aftificial -, vottada à amp'|iaÉo da

bass dê aÍrecadaç69 múi<lpal, apuraçaó Oe creAlo§ fbúárir§ ÍÉo lançado§ ê ,Únêcimênto de todos os

OaOoe e infomaç;es necesiários para a exeorçào da cobrança administrativa e, se necessário, iudicial.

AMPARO LEGAL: AÍt. 7il. inciso lll, "c e §30 da Loi Federal no 14.'133/2021.

PRAZO DE VIGÊNC|A í2 (doze) mesês. na formã do artigo 105 da Lei Fedêrâl n" 14'13312021'

prorrogável coríoíme atigo 107 dâ Lei n' 11 1331202'l

DOTAçÂO ORçAi'ÉNTÁRIA:

02 02 m sEc.MlN. oE ADMINISTRAçAO E FINANÇAS
ú iizmio zooz oooo MANUI Ê FúNc.DA sEc.DE ADMINISTRAÇAo E FTNANÇAS

3.3.90.35.00 SERVIÇOS DÉ CONSULTORiA

AUTORIZO a contrataçáo direta por inexigibrlidade de licitaÉo, com tulcro no aÍt 74' inc lll'
"c da Lsi o.'14.i3y2021, do obieío adma úpedf'cado com a srnpesa llovl.l & R'{ígio ÂdY^oOrdos

nss;cüoos cppJ Sg.44S.et4roôor-ZO, eitaúbcida na sediada à Rua Juiz de Fora 284, sala 1102, Lêtra

À, ún"" eori", com vator peÍc€Í{ual de R$ 0.20 ívinie cer[avos) DoÍ Íeâl do montsíte âufeÍk'o oeio

PROCESSO N.o 294/2025

lúunicíoio

AUToRTzAçÃo

Joaó Franci

Alto 4egre do PindaráMA, 04 Úe novembro de 2025'

PÍdeito do Municipio de Alto do Pindaré,4\44

t
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Alto Alesre
do Pindãrê

Ànni.lr )oio xxvnl s/N C. ro

^lto ^l.tr. 
do ,in.r.ra xr, <tD: 65$A-000

pm.p.pl|EDo!(rrNil.(oE P

ltr:hol.Í.dopind.re.'rt@.àr
<xPl: 01612..1110001 2r

CONTRATO NO 2892025/PIúAAP
PROCESSO N' 29,Y2025

coNTRATo DE pREsrAçÃo oE sERvrços euÉ ENÍRE
SI CELÉBRAM O IúUNICIPIO OE ALTO ALEGRE DO
ptNoaRÉrua, arRAvÉs DA suA PREFEITURA
MuNtctpAL E a E pREsa NovaEs & RÊt íGto
ADVOGADOS ASSOCIADOS, INSCRNA NO CNPJ
50.145.6í,lJ00Oí -m, NA FORUA ABAIXO:

O iIUNEíPTO DE ÂLTO ALEGRE DO PINDÀRSUA, ATTAVéS dA SUA PREFEITURA HUNEIPAL DE
ALÍo ALEGRE DO PINDARÉ - PilMPnlA, sediada nâ Av. João Xxlll, S/N - Cenúo, Alto Alegre do
PindaÍé/MA, CNPJ lf 01.612.€(}2iO001-21, n€sls ato r€prgsentsdo r€spoctivamênto pêlo PreÍeito
Municipal sr. JosÉ FRA CINEÍE BEÍ\nO LUNÀ bra§ileiro, casado, po.tador da cédula do
ldêntidsdê RG no 00000857í7937 SESP^4A e inscrito no CPF 6ob o n0 467.294.Í03-53, rêsidênte e
domrcaliado, nesta Cidade e a empresa NOVAÊS E REMIGIO ADVOGAOOS ASSOCIAOOS, inscrila
no CNPJ sô o no 59-445.6 í 4/000í -20, o nâ O,qB-irG sob o ,8.807, €slábel€cira na R JUlz DE FORA,
n0 284. SALA 1102 LEÍRA A, BARRO PRETO, BELO HORIZONTE, MG, Teletone n0 (47) 99985-8007,
ê-mailr proposta6@imârinho.6oín, nêsl€ ato dônominadâ Co ÍRAÍAOA, rêpíosontada por sêu sócio
|SÂBEL ARIA DE MTVAES SOUZÀ brasileiía, divoÍciada, aúogadâ, inscrfia na OAB/MG sob o no

177.256, insc.ho no CPF/MF sob o íro m3.61X.606{7, Í9§iignl. € óínkíü8da a Rua VoleadoÍ
Sócrales Alves Pereira, 340, BairÍo Carlos PÍales em Belo Ho.izonte - MG, CEP 30.710'202, Cl M -

7.531.855 expediJá p€ls SSP/MG, RESOLVEIa cel€bÍar o pros6nl€ Conttato decorrênte da licitação
na modali,lade h€xEbilidadê e do Proc€sso Administtativo n.0 29af2025, com tundamenlo no art.

74, incbo lll, 'c" e 'e' de Lel 14.'133,/2021, n8 póp.ia Lei 14.1332021 € demab legislaçôes spliúveB,
mêdiante as cláugrlas I @ndçôos a s6guir enunciadasi

clAusuLA I - oos FUNDAI ENToS JURíDrcos Do coNTRATo.

1.!. O pÍesontê contrato público de prêstação de seÍvi;os é fiímado com t a§e no procâsso dê

inexigibilidâde de llchação, €m razáo da notóú ôsp€cializaçâo dâ omptcaa CONTRATADA €
invhbilidade de @Ínp€ttão na ár€a iuridica, em decoírência da singúlardade do sêNço, conÍorÍne
prevÉto no 8Ít. 74, incBo lll, "r'da Lei 14.133,/2021.

1.2. Faz pana dsls contrato, indopendontomsntê de quaqueí tramcdção, o Tsrno do ReÍerância do

PÍocesso de lnexigibilidade de Licitação n0 294/2025 e a proposlia comêrcial apresentada

cúusulÂ I - oo oaJEÍo (rrr 02, I ! t0.

2.1 O prosontê cont.ato tôm poí obiêto a contrataçáo dirêta po. inoxigibilidade do Contrattçào d.
empresa para prertação de s€rvlçor Écnlco§ êspecializados na áÍêa tribuÉria, conaiatindo na

recirpcrafâo de valorer ÍoloÍonlca .o! úftlmo! 60 (Ees!ô r) m..os, âbrsngrÍrdo o lmpoato d.
Rgnda - rnodiants a ptopo3ltuía o condução dê Focsssos administíativos ê/ou iudiclal§, bom
como r raEltzrçâo d. audftorh!, âpuÍaçôês r perícl.s nêcr!úd.! com urlltzaçào dr Platarorml
SlStlAPlR - Sistoína ds líapgamonto o ApuÍaçáo do lmposto do Ronda - d'eíirada à produÉo
de! rÊrr!çóot psra loíruçáo dc tlqu€ílmêdoE edminiltÍílvo. . rçócs judlci.l! dê lhuld,çáo
ao seàlgú; e ó hposto §obro Sorviço§ d€ Oualquêr Naturê.a - lÍiSOÍ{, rnediânte identiÍicação
dc ííos órrdorc.; contrlbulnb. náô conhrcHo. polo tlunkiplo, r.úrá0 de ba!a! dc cálculo
apuradal com eno e úillzação da Plataíormô RAISSIA - RaslÍgamento para ArÍeçadaçáo dg

Frs____-23!l-

a;
ítfr
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ISSQN por lnêligêncla Artiíicial -, voftada à ampllação dâ baso do aÍÍêcadaçáo municipal,
ãpuraçáo do cródllo3 tÍlbutárloa ílo hnçador r rorneclÍrnto da iodot oa dador g lníormâçôog
necêssádos p.ra a execução da cobrança adminBiEtlva o, so nocos6á.io, iudiclal.

cúusuLA lll - oo vaLoR coNTRATAoo (âír. s2. v).

3.'l Coíno cootrapreslação pela execuçào dos seNiços descritos no obielo do píesente conlrato s€rão
dêvidos honorários nos soguintgs teímos:

Âvcn,d.r hiorxvnr.s/N (n ro ,ROc.

3.2 A êstipulação dos hottodrios nos moldes e patamarG aqui acordados tem coíio base a proposta

apresêntada e coÍrataçÕos similares ds outros 6nto3 p{rblico§.

3.3 No valor adma ostào hcluídas todas as dsspg§as ordlnárbs diÍetâs € indiÍüas dêcorÍenta§ da
execução contÍat{rat, inclusive tÍibutos e/ou imposto§, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários,

Íiscais e comercisis hcldôntes, taxa d0 âdminislraçào, frêt6, ssguro 6 oulros nêcessáíos ao
cump.imênto integraldo obieto da contrataÉo.

cúusulA rv - DA vrGÊNclA Do cotlÍRATo.

4.1. O prazo dê vigôncia da contrataçâo é de 'l2 (doze) mesg§, nâ foÍma do artigo 105 da Loi Federal

n' í4.133/2021, prorrogávol conÍoÍme aíigo 107 da Lel n' 14.,l33202'1.

4.2 A proÍrogaçâo dê qu€ irata gsto item ó @ndlcionáda ao alest6, p€la aútorbade competente, de
que as condúõ€s e os prsços permanecom vantaiosos paía a Admini§traçâo' pêímilida a nêgociaçáo

com o conlratado.

llôm Especlílcâçáo v.toí Íot t(PAGo IPEl{^sl{o Fl}aal E
NO EX|ÍO)

1

Presloçáo de seíviço§ lécírico! elpcdâli:tdoa pâ.r a
reqrpêração de valores leíeíentes aos Úlürps 60
(3ess€fita) mê!€!, ebreng€ndo o lfipolto de Rrnds
- nEdiante a píopo§lura e coÍdução de processos
adÍnnistÍali\o8 ê/ou Pdiq.ig. bem coÍÍE a rêaliaaÉo
de aúildias, eÊrÍaçôes e peÍldas necessá.ies com
utilizaçáo da PlatâbÍÍE SISMAPIR - §steím de
Mapeâírnto e Apuraçlo do lmposto dê Renda -
destned. á pÍduÉo das apúaçôs9 pâra instruÉo
de íequêíiÍÍrnloâ âdÍinlrtratvoa a açôê3 iudicials dê
lqudaÉo de s€nlenfa: e o líposto sobíe seíviços
dê Qu.huoÍ taah.!.r8 - I§SON, írÉdl6ílte
identificsÉo dê fatcs geÍadorê§ e corúnh,líü-.s nâo
aonhêddor palo Municlpio, roriôâo da b.3a! d€
cálcüo apurades coítt êÍÍo e utlizâçâo da PlatráÍoaÍna

RAISS]A - RglheaíFírto paía ÀÍecadaçáo dô
TSSQN por lr|têligênda AÍlificial -. róllâda â
aípliação dr basê de aÍÍecadaçáo íunicipal,
âpuraçâo de aÍédllos tihJláÍio3 úo lanÉdos ê
fomeoíÍÉnto de lodo§ os dâdos e iíÍomlf/óe3
necesllhi@ paí! I eredrÉo da cobítnça
adÍnnistrativa e, §e necessáÍio, iúicial.

máxlmo dq honorádoa a sercm pâgos,
d€ Rl e.8t0.0í,0,00 (!rb mlthõer
oitoc€ntoa o ollgnta mll toais), e que o
psgam€íÍo coÍroEpoÍd8l

(l) 8 r!!6 ieto, cato a
reclPeraÉo ultrapass€ os
3í,a mlhõ.. de Íeais
p.evbtos;

OU

(lD a Ri 0,20 (vlnt3 cantãYos)
Por rrll do montsntie auÍerido
pelo Muoiclpio, caso o valoÍ
Íecuperado seja iníerior
àquele teto

*
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do Pindãrê
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Âv. d.,oão Xltll, S/t (.ítD
Âlt. 

^l4i..l' 
Piád.ra. x^, CED:6919A.O00

ptu.p.rn..porat :il..om
lwihol.rêdopirdrn.et@.hr
c P,. 0r.612.árt/ooor.2r

efetuado pels via de deslaquê dê p.ecâlórios ou de valores a seíem creditâdos, c.mo facuha o aít. 22
da Leino 8.906, Estatulo da Advocacia
8.2 O contrato tênha cláu3uls dg vâlor máxlmo de honorâÍlot a 8c.6m pago§, d€ Rl 8.8&r.0m,00
(sel€ mllhôeg oitocooto8 c oltenia mll reals), e que o pagamento coÍÍespoílda:
(l) â ôss€ lelo, caso â Íscupe.âçáo ultÍâpasse os 3a,4 milhóe! de Íeais prêvbios:
(ll) a R0 0,20 (yinte certayos) por Íoal do monlante aufeíi,lo pelo Município, caso o valoí recuperado
sejâ infeÍio. àql.Éle teto

cúusuL vt - oBRrgaçoEs oa Co TRATADA (art. 92. xlv, xvl exvll).

6.1 A CONTRATADA d€ve cumpnr lodâs as obÍigações @nslântês no Termo e na propostâ.

assumihdo com êxclusiviilade seus riscos ê as dêspesas decoíentes da boâ e perÍêita êxecução do
objBto o, aindâ:
a) Exêcutar lielrnente o objeto contratado, ludo eíh confoímidad6 com as ospêcíicaçôes, proietos
e prazos g3tipulados;

b) lnfoÍmar a CONTRATANTE sobre tudo que d(la respeilo ao contEto em comento;
c) Atênd€Í a5 dôtoÍminaçõss rêgularos do representant€ dosignado p6lâ CONTRÂTANTÊ, bsm
como as emitidas pela Auloddade supeíioÍ;
d) Acêitar nas msamas condiçõ€s contÍatuais, os acrágciínos ou gup.es§ô€s que so íizerem

necessádos na ereqrçÉo dos servilos, até o limite de 25% (vinie e cinc! por csnto) do vab. inicial

atualizado do coolrato:
e) Respondor pelos encaígo6 lÍabalhistas, píevidenciários, liscais e coínerciais resuhantes da

exgcução dêste instruÍrgnto;
í) ColocaÊse à dbposição da CONTRATANTE, o que incluia estMura do e§cÍitório em sua sede

e/ou tiliais, bem csno o Coípo Jurldaco que venha a s€Í í€cBsário plra dirimk a3 dêmandaB qua lhe

íor solicitada:
g) R.alizàr rêunilrar íogularmonto com os lep.9$6ntântos o com o corpo iuridbo do quadro da

CONTRATANTE, para qu€ sojam apresentadas as demandas e n€cessidades públicês;

h) Suj6itaÍ.sê á mâis ampla íiscalizaçâo por pâÍlê da CONÍRAÍANÍE, pÍ6stando lodos os

eschrecim€ntos solicitados e atendendo às rcclâmações procedentes, caso oclram;
i) Pr.star cadaruclm.ntos dossiâdo§, bom como, @municer e CONÍRATANTE, akavás de

rcpresentanle quaisquor fatos ou anomalidades que poNêntuíal possam píeiudicar o bom andamento
ou resuhado do oôicto;j) Disponbilizaí para a píestaçâo dos §êNiços somgnte proíissional(is) devidamente

óualíbado(s) pal-a a pr6íação dos sêrvips ob,6to da conlEüaçào. oq.liv-aôdo losqr 61!0 ê
seguÍaíça, avocando pqra sitoda a responsabilidadê de Íoíma a íesguaídar â CONTRATANTE de

eventuais preiúízos dêcorÍentes do qualqu6r demanda iudiral;
k) Declaíar-se ciente de que, em caso de violação das obíigaçôes assumidas nos termos do
prêsênte @ntÍato, responsabilizar-so.á civile cÍiminaknsnts poí sous atos e omissôes o pelâs pêrdâs

e danos a que dêrcausa, sem prejuízodas muhas ê demais sançõês eslabeleclda§ neste instnlmento;
l) Respondor, de maneka absoluta e in4cusável, p6lâ pêríail,a soÍtdiÇâo dos serviços prestados;

m) Nâo transferir, total ou parcialmenlê, o obieto dêste ContEto.

cúusuLAvrl- oBRIGAçÔES DO COI{TRATAIITE (an. 92. x, xl e xlv).

7.1 Obriga-se o CONTRATANTE a:
Acompan-hare fiscálizar a execuçáo do Contralo. por meio de servjdor êsp€cialmente deslgnado' nos

termos do aí. 117 da Leino 14.133/2021i
a) EÍetuar o pagamenlo na loma convencionãda no Contratoi



av6ió. r.io xxvlll, s/i.(.r.- "tf
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b) Ahotar €m registro próprb todas as ocorêncras Íelaciohadas com a execuçáo dos seNiços
conl6lado§;
c) ProporcionaÍ todas as Íacaliiades para que a CONTRAÍAOA possa preslaÍ os seNips. dentro
das nomas do Contrato:
d) Envia. à CONTMTADA todos os documenlos necessários para a prestaÉo do serviço objeto
desle Contrato;
e) Prestar as informações e os eschÍecimenlos, necessáíios à prêstâção dos seNç,os, que
venham a s9r solicilados pêh CONTRATADA;
Í) Aplicar à CONTRATADA as sânções contratuais e rcgulamentarcs cabiveís, garantindo o
contraditôrio o a âmplâ dolêsa;
g) Atêstar as Notas Fiscais/Faturas após a eíetiva realizâÇão dos sêNiços;
h) Realizar consufla ao SICAF para identíicar poasivêl suspênsão lompoIária de parlicipação om
licilação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contrata. com o Poder Público, bem como
ocoúênci8s impeditivas indiretas, obsêrvado o d,sposto no art. 29, da lnstruçáo Normativa nô 3, dê 26
de abrild€ 20'18.

cúusuLA vÍr - o^a fiFRÂçÕEs E oas saNçôEs aD rNrsrRAÍwAs (aÊ 92, xM.

8.1 Peh inexocução totalou pa.chl do Contrato, a CONTRATANTE poderá âPli:at à CONTRATADA,
garantida a ampla doÍ6a ê sogundo a êísnsão da íaha ensôiada, as 8âÍtçôêa prBvistas no art. 155 a
'1 63 da Lei no 'l 4. í a12021 .

8.1.'l Em caso de âplirEgão de multas, sêÍâ calculsd8 fl8 Íorme do odital ou do conttato, nâo pod€râ
ser inÍeÍioí a 0,5% (circo décimos poÍ cento) nem superior a 30% (tÍinta por cenlo) do valor do contíato
licitado ou colebÍado coír! coÍrtralaçâo dirola e Berá apllcada ao ío3pomáv€l poÍ qushuer das inhâçôes
âdministrativas prêvistas no aít. Í55 da Lei no 14.13y2021;
8.1.2 As multas podcrâo dsixar de seí aplicadas 9m câ3os Íortuilo§ ou motivos d€ força maior,
devidamênt€ iustiÍiãdos pêla CONTRATADA e aceitos pela CONTRATANTE;
8.1.3 As multa! âpÍcada8 sêrâo dsscontadas de pâgamontos poryênlura dôvidos ou cobrada3
judicialmente.

cúusuLA tx - DA DoTAçÃo oRçalúENTÁRÁ (arr. 92, Vll0.

9.1. As desp6sas d€çqrr6ntes da exeqrção do presento clntEto, coííerâo à conta de dotações
próprias consignadâs no Orçamento G6.al do MunicÍpb, obs€rvadâ a s6guinto classiíicaçáo
oíçamêntária:

02 02ú SEC,IIIN DE ÀDUINISIRAçAO E FIiÍJ4.NçAS
u 122 W6 2@7 W HAMÍ E FL/,vC DÀ SEC.DE AOH|MSfTAçAO E HN ltçAS
3 3 9O.3i0O SERy/ÇOS D€ COÍVSUITORIÁ

cL^usuLA x - DA FoRç^ maoR ou Do cAso FoRTUÍTo.

10.1. Conslilui-sê câso úoítuito ou motivo de lorça maior, parâ iustiíicalivã de âÚaso ou íalta cometida
poí quahuêr uma ou ambaS as partes conÍatantos, aos toímos do Pro§€ntE lostumonto, os latos Íoía
de seu conlÍole, nos termos do parágÍaío único do an.393 do Código Civil BrâsileiÍo, desdê que essas

cau8as aÍotem, dirslamontê, os s€ÍviçG conlralados.

cúuguLAxr - Do coNTRoLE E Flscallz^çÁo DA ExEcuçÃo

'1 1 .1 Nos teÍmos do art. 117 da Lsi no 14.133, d€ 292'1, §êrá d6ignado rgprêsêntante para acompanha.
e Íiscalizar a entrcga dos seÍviço$'bens, ânotando êm rêgislÍo PÍóprio todas as ocorrências
rolacbnadas corn a axecuçâo e dêtaÍminaÍdo o qu6 Íor noco§sáÍb à rogularizaçáo dê talha§ ou

deÍêrtos obseryados.

ffi Alto Alesre
Ei-'l ao Pindãrê
\L-l to2er.,uito',ois
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11.2 A Íiscalização de quê lÍata êsle ilêm não excluinem reduz a rêsponsâbilidade da CONTRAT
inclusivê pêrantê têrcêiro§, por qualqu€r kregularidado, ainda que resuianlo de impêríeições
ou vicios Íêdibitórios, e. na ocolrência desta, nâo implica em co.respoôsabiladade dâ Administíaçâo ou
d€ ssus agentes e prepostos, dê confoÍmk adê com o an. '!20 da Lêi nô 14.,l33, de 2021.

I 1-3 O represontante da Adminbtração ânotará €m rêgistro própno todas as ocorênciss rêlâcionadas
com a execução do @ntrato, indi€ndo dh. més e ano, bem como o no.ne dos luncionáíios
êventualmento onvolvllos, dêteÍÍhinando o que íoí necê§úÍio à reguhíizaÉo das lalhas ou deleios
observados e encaminhando os âpontamentos à Aúloridade Compelenle para âs providências
câbiveis.

cúusulAx . oÂ ExÍrirçÃo coi{TRAruaL (.ê 92, xrx).

12.1 O conrâto sêrá extinto quando cumprilas as obÍigeçóês de ambas âs paatoS, âind6 quê isso
ocoíra antes do prazo estipulado para tanto.

12.2 Ouando a nâo conclusão do contrato reÍenda no íem anlerior d6@rÍer de culpa da
CONTRAÍADA:
a) Íicará eh const'luido em mora, sêodo-lhe aplicáveis as Íespectivas sançõês edministrativasi e

b) poderá a AdministÍ8Ção opl,ar p€ls oxtiôção do cofllrato e, n€aaê caao, adotarâ as medidas
admitidas em lei para a continuidade da execução conlratual.

'12.3 O contrato s€rá extinto anles de drmpridas as obrigaçôes nele esüpuhclas, ou antes do prazo

nele Íixado, por âlgum do3 moltuos provistos no 4!q9-ÍlL-83-!9i-!:-1!J-3gAL bem como
amigavelmente, as§€gu.ados o contradilóÍio ô a ampla detesa.
12.3.1 Nesta hipótcss, apllc€m-se tgmbém os aÍtloos 138 o 139 da masma Lel.
12.3-2 A alteraçâo social GJ a modilicação da finalidade ou da €§tÍutuía da emPesa não enseiâÍá a

sxtinção ss nâo .asringi 3ua cap6cirad€ d€ coÍrctuh o conraio-
12.3.3 Sê a operação implicar mudançâ da pessoa juridicâ cootratada, deve.á s9r íoímalizado teÍmo
aditivo peÍa altêrâçto subiatlvs.

'12.4 O irmo do rílnçlo, sêmprê que possívol, 86rá pGc6diro dê:
12.4.1 Balanço dos eventos contratuais iá cumpíido§ ou parciaknente cumpíilos; '12.42

Rclação dor pâgâmentos lá eistuados € alnda dovidos;
'12.4.3 lnd€nizaçôes I muhas.

12.5 A eíinçâo dq contíalo não conÍigura óbice para o re@íhecimênio do d€s€quilíbrio ecooômico-
tinanceiro, hipótass em quc sêrá concedk a indgnização poÍ meio dr lcrmo hdrhizalóÍio (ad-!gL
caout. da Leino 14,133. de 2O2l).

12.6 O coniralo podorá ser êxtinto caso sê constala que a CONÍRATADA mantêm vínqllo de

nalurcza táhica. coíloícial. gconôínicã, ílnancska, lrabalhista ou clvll com diÍtlento do órEão ou

entadade CONTRATANTE ou com agente público que tenha d6empenhado íunção na licíação ou

atuq na liscallzaçáo ou na gestão do contÍato, ou que dglqs seja côniugs, companh6irc, ou parcntê sm
linha Íela, colateíal ou por afinftJade, até o terceiro grau (att. 14, inciso lV, da Lei no 14.'13312021).

cúusulA XIII . oA ALTERAçÂO CO TRÂTUAL.

13.1 Eventuais alterações clntÍatuab reger-se-ão pela disciplina dos aÍts. 124 e seouintes dâ Lei no

14.133. de 2021.

{ltgAlçgre
do Pindãré

*r
(,
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13.2 A CONTRATADA é obrigâda a aceitar, nas mesmas condiçôês contratuais, os acréscim
supressôes que sê fizerêm nêcêssário§, até o limite de 25% (vinte e cinco poí cênto) do valor
alualizado do contrato.

13.3 As alterações contratuais deveíão ser promovidas mediante celebraÉo de termo aditivo,
submetido à prévia apíovaçâo da consultoria jurídica da CONTRATANTE, sâlvo nos caso§ de
jusüÍicada necessidade de antecipação de sêus êÍeilos, hipótese em que a Íoímalizâção do aditivo
dev€rá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (aí't. 132 da Lei n0 14.133, dê 2ú21).

13.4 Reglstros qus não caraclerizam alteração do contrâto podêm ser rêalizadog por simples apostila,
dispensada a celebÍação dê têímo adhivo, na forma do aÉ-llEÍlê-tCi!:14J3!Lgg29e!

cLÁusuLA xlv- Dos casos otlllssos (art.92,llD.

14.1. Os casos omissos serão decididos pela Administraçâo CoítÍâtante, aplicando-§e o que dispôe a
Lei n"'14.133/2021 € suas altêraçóes, dêmais pr€ceito$ de diroilo público e, §upletivamente, os
píncipios da teoÍ{a geral dos contÍâtos e as dispo§çôes de diíêito prÚado, conÍoÍÍne art. 92, inciso lll
dâ supracitadâ lsi.

CLÁUsULÂ XV. DA DíVULGAçÃO.

15.1. lncumbiÍá à CONTRAÍANTE providoncíar â publicação destê instrumônto, por erÍrato, no DiáÍio
Oficiãl do Munacipb e disponibilizar no Portal Nacionaldê Compras Públicas, no pÍazo p.evisto no art.

94, lda LEino 14.133, d€ 202í.

cLÁusuLA xvt- Do FoRo (ad. 92, §Í9.

16.1. Fica sloito o Foro da ComaÍca dg Santa Luzia, paÍa di.imiros líígios que decorÍeÍ6m dã sxecuçáo
deste TeÍmo de Coôtrato que nâo puderem ser composlos pela conciliaçâo, conÍorme art. 92' § 10, da

Lei no 14.í33/2'1.

Para firmêza e validadê do pacluâdo, o p.esente Termo d6 Contrato loi lavrâdo êm lrôs (trê§) vias de
igualtêor, que, dqpois dê lido e achado em ordem, vai assinado pelos conttaentes.

Ato Alêgre do PindaréiMA, 05 d! novêmbro dê 2025.

rosE FRANCTNETE f:',if.ii:friHei',iJp"',
BENTO

LUNA:4672g410353 
Ôâdls'j 2025 1 1 ro170r'í7

ffi
Respoísávêl legal da CONTRAÍANTE

NOVAES E RE"IGO ÂDVOGADOS
ASSOCIADOS

CIIPJ l{. 59.4,t5.61 4ÁXr0t-20
ISABEL ÍTARIA DE NOVAES SOUZA
R$ponsável legal da CONTRATADA

CPF:

cer, r.c(lfc 4 L\ê1 lr

Alto Alesre
do Pindãrê

íozêr ,nuito l,ais

TESTEMUNHAS:

i wsON!(A!8g! ó7106.21.



Alto Alesre
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EXTRÁTO IX) CONTRÀTO

EXTRÀTO DO CONTRÂTO N' 283/2025, Rf,r.: Procfsso 1". 294/2025 - PARTES: MUNICÍPIO DE
ÀLTO ÀLEGRf, DO PINUNÉ 1U,I;, ut*,E" A" sus PRTFEITURA MTINICIPAL e a €mpjesa NOVAES
E REMICTO ADVOGADOS À§SOCIADOS, inscrita no CNPJ sob o n" 59.145 614/0001-20 - OBIETO:
CoÍtralaçAo de ernpress pâÍa prestaÇão de serliços tecntcos especislzsdo§ na áreâ hbutâíâ, consistindo na

re.upeÍação d€ valores rel'§r€ntes aos últimoG 60 (sessenta) meses, abrang€ndo o Impo§to de Renda - mediante a
proposrtura e corduçâo de proc$sos âdmrnistÍâtivos e/ou judiciâ§, bem como a íe6hzsçi1o de audilonas,
apurâsões e pericias necessarias côm utilização ds Plalafonna SISN{APIR - Sist€ma de Mapearnenro e ApEaÇâo
do Irnpôsto de Renda - destinada à pÍoduçâo da3 âpuraçôes parÀ iístÍução de Í€querimento§ a&nini§lrativôs e

ações judiciás de iiquidâ9ão de sentença; e o Irnposto Sobre Serviços de Qualquer Naturêza - ISSQN, mediante

id€ítificatão dê fatos geradors e conmbuintes nâo conhecidos p€lo Municipio, revrsão d€ bâses de cálculo

apumdas com erro e utiliz!ção da PlatafoÍttâ RA§SIA - Rasúeatnefito para Anec.dação de ISSQN por

InteJigêocia Artiffciat -, voltada à srnplisção da bsss de arrécádáçâo municipal, âpuíaçâo de cÉdíos trbu!ários
não lânçados e loôecrneÍÍo de todos os dados e infoÍmações necessários para a execuçâo da cobrança

âdministodva e, sÊ n€clsniÍio, iudrcial - YALOR MENSAL; R$ 0,20 (vuÍê ceítâvos) à cedâ R$ 1,00 (um Íeal)

aufuido pelo municipio - DoTAÇÁo oRÇÁMsNTÁRrA, 02 02 0o sEc.l.flN DE ADMIMSTRAÇAo E

rINANÇÀS 04 I22 00{6 2OO7 OOOO MÀNLTT E FTJNCDÂ SEC D.E ADMINISTRÂÇAO E FÍNÂIIÇÂS
3.3 90 35.00 SERVIÇOS DE CONSULTORIA - PRAZO DE VICENCIÁ: 12 (doze, mes€s conlados da

âssina$m do contratq lla forma do artigo 105 da Lêi Federâl n' 14 133/2021, FoÍÍogável corfoÍme artiSo I07
da Lei n" 14 133/2021 - BASE LEGÁL: 'drt 74. inciso IIl, "." e §3' da Lei Federat n' 14 133/2021 e demals

normá§ pertineffes à Épé€i. - §lCNÁTÁRlos: JosÚ FRÁNCINETE BENTO LUNÂ, Pr.fêito MudiciPal de

Alto Al€gÍe do PindaréMA. pelâ CONTMTANTE e ISABEI, MÁ.RIA DE NOVAIS SOUZA' pela

CONTNÀTÁDÀ,

', r!r. :r.r - &zêt moito mois

wú.jtoJ.g(d.pindar..ír.gd,hÍ
Cxal: Or.6i2.a3>/OOO!21

Alto Âltgrr do PindaÉMA, I 1 de oo\,ombro dc 2025

EMÀNUELOINIZ DE A$inãdo de forÍnâ
JESUS digitôI poí EMÂNUEL

POVOASO40221763 OrNrZ D€ JEsUs

26 POVOÀSO4O22]76326

Émrnüal Dllrlt do Jo!u! PóYort
Assêssgr Jurídico/PcM

oAB,'rra 21.553
Poítâriâ 031 /2025

t
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tutê é um d@um.nto .sslírdo eletronl..ment€ pelâs pôrte, unll2ânóo métodos de autst,cações eletó.rc.5 que comproÉm
à àutórla a carantên á intêgrldâdê do docuhênto eÕ ío.6a êletrô.irâ. Éstâ íormà d. àssi.ôturâ fol admitida pelàs pdrtes
.omo válldô ê déve sê. a.elto pel. pessoa a qlem o docum.nto for apresehtado. Íodo documento arsi.ado el
possur .dmrssibilrdàde e valld.de lêgal 9ôr.nuda pela Medldô Provisória no 2.200-2 de 24/AA/2001.

Dat. d..hisslõ do Prôtôcôb: r1lr1/2025

Ha<h C.dá dd Dó.x6.nt

H6 do Oocurral|io

Contràtô Gênérlco com Íêstêmurhas-Aces5o Rápit o
Caderno do Executivo - Drário de 11 de Novembro dê

t7/t1t2025
l1/1U?025.tó lnd.t.Íniindo
tP6rtF49r0354FA376EAC75rcÁf O2129898864C1511C€O2078951 t7560F97802

Aa!tdtr... / A9.ov.é.§

PàD.l (r.rt ) co.rrôrà.à5
i.lEto..llür. a1,612.337/oao1 ri - rá-rilclPIo ta Á,-o ÂL!aRa Do i'lr-DÂRa

lrr...rt .i. crf

Áltor ÀslEdotn8l Vf V2025 06r É: 13 com o ccrtiÍ(ado IcP-Bra§l Senàl _

rnro.itv.!..,or río2rrr./5.0 {wi.dow5 NÍ ro.o; wln64i:64)Àpplew.bKrís37.36 (k Ír'rL, liké Gê.ko) chómê/141.0.0.0 sâfa./s37 36

Ílpo d.lc..s l{ormal

ü
^r 

.rrinitur.. dlglt i. .ontldâ. nê§aê docuhGnto Po$ü.m .arimbos dG tefrPo bâ.êados íâ Horâ L.eal
Br.sllêtr.,.mltidos pê1. Autoridade de carlnno d€ rempo (Acl) Q!.ll5l9n, homolosâd. Pêlo
O!..ry.tóriô ra.ctonll (ON/úít) oü Por umà AcÍ.xa.rnâ homologôd. P.l. IcFÉr..il.

a àutênn.rd.d.. vâlidáóe e dêtalhês de.ada 6srnàturà de5te docuhento pot erá ser verlfÉôdô ôt.avés do endêreço

il|Dl&ldrl,!l&n§j!!.r! iolCc:ldidll, utilizândô o côdigo de ócessÔ (passcode) abàixÔ;

Código de Acesso (Passcode): FXLO'I-3oPCZUOGUT{10lO

No c..o d. âssinâtlra 6m ce.tia(â<lo dqat.r tâobém pode se. venfi.ado no site M}üÍlalilelrilLcoyJil, uiilizandese Ô do.umênto
odiln.l c o r,o.um.nto @F .rtlntlo .p7t.

os5êdlçosdêssiÉtoradlgltáldêstêpori.l.ÔÔtâÓ@mà94r.^tlàêcÔífl.bilidàd.da^t.(loclsh[|,ÁÚtorldadêdêRêglslro
vrncul.d! à lcP-B..sil.



varldsç5o dê documcnto não armazenado no Portâl Quâlisign

casô ô do.uôêntôjá t nha sido êxduído do Portàl Quôllsign, à vê.|Ílcaçãô po!.íá 3êr Íêitâ cônfomê â sê9ú14

á.) Do<1]mentos assrnrdos ex<rúsivômente.om certríi@do orqrt.l ((ÁoEs)

A v.riÍc-,lo po.lêra $r e[zàd. .F
htr.://po.t l-!s,rrôn..6.b./ro.inl.k.v.rióàr, darnc eu! vo.ê .3io.,. dê po55. do d(un.Dto origln.r . do .rqúrvo qu. .o.têm
as àssinàtur.s (.P7S), Você t müm poderá íêzer a vólrd.ção no srte do ITI - Instltuto Nôctonàl de Íêcnolorla d, Iírom.ção
âtr.vés do .nd.r.ço htrÉ://vàlrdà.ru.oôv.br/

b.) ooclmenlo§ â§sinadG exclusivamehte com certií<.do Dlg't.l (PÂoEs)

PáÉ do.umênto§ m formato POF, cuj. oo€ão de ôssináturá t.íàà si.,o ôsslnatoras .uto.ontidás (PAoEs), a verifiGção pôdêrá
ser leità . Dârtir do documênto oíqinal (àssinàdo), utiliz.ndo o Àdoàê Reade.. Veê tàmban poderá fa.êr ô v.lrdàção no site
do m - !.strtúo ÀL<ronâl de ToolôCi. d. Info.m.çao.tr.vé5 do ende.eço hlltit2:rÀkLâíl,tgy.DÍl

c.) Docúúênrô' âssiíâdôs .x.rúrv!ftíte §Elt ce.trli<àdô Dqitâr ôu de to . hlbrid. (assrn.tur.s coM ce.tinràdo oigitãl e
sEM Cêrt'fE dó oigit.l, no mêsmo d@ume.to)

PaG dcumênto nibÍrdo. .5 a$rnrruEs Eallz.dâ3 corrl c.nrfic.óo Diglt.l pod.éo s.r vêrlíródas .onfom€ d.snto em (ô) ou
(à), @nfo.me o tip! de asslnàtuc do doc!ô.nto (cÁDEs ou PAoEs).

Á valid.de d.s asenatur4 s€í certiai(ado o{ital é gà.antld. por este docuheÔto, assrnà.ro e cenúic.do pel. Qualls'g..

^. 
Yôlld.dê dâa Ârúln!ürr.. Dlrltrl. c Ê]atr,ônlc..

r{ô âmhio tegàt brâsireÍo e êô também em alguns p.ises do Mercosul que Já ôss'nàr.m o§ â.ordos brlàterais, â5 àssrnaturôs
contidés ne5te do.uoênto clhpreh, ple.àmênte, os reqorsrtot ex'g'dos ná Hedrda provrtó'La 2'200'2 óe 2'108/2001' quê
instituiu a tnÍrâestruturô de cnavês públicas B..silêirà - IcP-Brôsil ê tràn3foÍmou o lTl - lnstltlto Nô.ionâl dê Íêtnoloqi. dâ
tnÍolmção em.!tà.qui! gàràntadora d. autenú.irlrdê, intêgndàd., .ao{epúd6 ê nretr@ovdadô, em relaçâô àos s'gn.táriot,
n6. d.cl.r.çõa @.n.nter nd dóomê.toi êi.tóni.or 8.rn.d6, .ooo s.!ue:

art. 10. constdê.âm-aê deúmítos públicos ou príti.ulôrts, p3.à todos ôs fiôs lêo.isi os dorumlntôs .l.iónrcos dê quê trâtâ
ê§tâ l,a.ólrr. 9bvieirià.

§ rô. Às de.l.r.çõ€s .onsr.ítês dos dGum.ntos eó forôô êletrônr.à produ2'dos oh ! stll.õção !,ê pro.êsso dê certrrcâçáo
àisponibitizado Éla tcp-Brast presúmem-se v.rdô.,eros em rer.çào âos sig.ôtá.iosi n. Íormô do art, lll dô Ler no 3.071, óe
10 dê Jônêiro de 1916 - CÓdigo Civ'|,

§ 20. o rtispo§to n.st ir.did. Provisóriã nto obsta ô unlrraç5ô de Õutro mê'o de comprovàçáo d..!tori.. inteoridôdê dê
ãeuíÉ.td !ft tonm .lltrônka, iftl@ivê o. quc ulrl'..o <.n'ít<.do! ôao .mrt'óoi P.l. lcP'ar.tll, dê5d. qN .r,mitrdo pêltt
eân€. como váldo ou acelto pel. pessoà a quên for opo§to o dcÚmento.

pelo êrp6ro, o pr€s.ntê docum..ro eôcontr.-s. dêvidame.te àsslnàdô pêlas Pônê5, ú.nt.ndo plênà v.ldêdê leqâl ê êtlcáciõ
ju.idrê pêr.nte têreircr, êm lui2o ou fora d.le.


